A formação das mentes colonialistas: O discurso colonial no ensino Liceal do Estado Novo (1954-1974) by Sandro Motta Campos
 
 
FACULDADE DE LETRAS 



















A formação das mentes colonialistas: 
































Versão definitiva  
 
 
FACULDADE DE LETRAS 



















A formação das mentes colonialistas: 

















Dissertação desenvolvida no âmbito do 
Mestrado de História Contemporânea, sob 




















O objetivo desta investigação é examinar uma das formas de difusão da ideologia colo-
nialista dentro da sociedade portuguesa. Nesse sentido, através de manuais escolares e 
textos legislativos, será analisado como o discurso colonialista se manifesta no universo 
escolar. Para tal, o terreno de análise será o ensino liceal, que tinha por objetivo formar 
as elites portuguesas. O corte temporal escolhido refere-se a uma conjuntura específica 
do império português, em que, devido à conjuntura internacional, o discurso colonialista 
sofre uma grande mudança se aproximando das ideias do chamado luso-tropicalismo. 
Os principais questionamentos que essa investigação faz são: até que ponto a escola 
funciona como transmissão do discurso oficial do regime salazarista no que se refere às 
colônias daquele momento específico? Como esse discurso se manifesta e se organiza? 
Quais são os seus elementos principais? Aqui, o discurso colonialista será analisado 
através de uma ótica de dominação, porém, não se restringirá apenas a isso. Apesar de 
legitimar uma relação de dominação, o pensamento colonialista se relaciona diretamente 
à construção de uma visão de mundo, identidades e memória. Dessa forma, a análise 
proposta tentará criar uma abordagem mais ampla e mais profunda e, através do enten-
dimento do caráter simbólico e emotivo do discurso colonialista, tentará compreender 
de uma maneira mais complexa esse mesmo discurso, assim como sua relação com a 
sociedade portuguesa. 
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The purpose of this investigation is to examine one of the methods used to spread the 
colonialist ideology within Portuguese society. In that sense, by studying school manu-
als and legislative texts, will be analysed the way in which the colonialist speech re-
flects itself on the school universe. For that, the analysis field will be the secondary 
school, which set itself to form Portuguese elites. The chosen time frame refers to a spe-
cific conjuncture of the Portuguese empire, in which, due to the international conjunc-
ture, the colonialist speech suffers great changes, coming closer to the ideas of the so-
called lusotropicalism. The main questions this investigation poses are: to which extent 
does school works as a means of transmitting the official speech of Salazar’s regime, in 
terms of the colonies in that specific moment in time? How does that speech manifest 
and organizes itself? Which are its main elements? Here the colonialist speech will be 
analysed through a perspective of domination, however it will not be restricted to that 
perspective. Despite legitimating a relation of domination, the colonialist thinking re-
lates directly with building a world vision, identities and memory. In that way, the pro-
posed analysis will try to create a more vast and deep approach and, by understanding 
the symbolic and emotional character of the colonialist speech, will try to comprehend 
that same speech in a more complex way, as well as its connection with the Portuguese 
society. 
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Delimitação da investigação 
Durante todo o Estado Novo, o Império Colonial e a África foram questões de 
grande importância na mentalidade e identidade portuguesa defendia pelo Governo. A 
África, assim como o império português tornaram-se símbolos da História portuguesa e 
das suas realizações. Assim, a memória e a crença nos feitos portugueses se tornaram 
importes pilares da construção da confiança e o orgulho nacional português. Nesse sen-
tido, uma análise sobre a relação de Portugal com a África e a manutenção do império 
português não deve ser feita considerando apenas aspectos econômicos e políticos. É 
importante que se reflita também acerca dos elementos identitários e simbólicos que 
rodeiam o projeto colonizador português. Por conseguinte, é de grande importância para 
entendermos a complexidade do Império Ultramarino Português. 
Em diversos momentos os portugueses viram as suas possessões no continente 
africano ameaçadas. Frente a esse problema, o Estado e inúmeros intelectuais portugue-
ses construíram e organizaram diversos pensamentos e teorias no sentido de legitimar a 
presença na África. No caso específico do Estado Novo, o Governo precisava legitimar 
esse pensamento colonialista em três frentes: os demais países do mundo – principal-
mente as nações europeias e após os anos 50 as novas nações africanas e asiáticas que 
nasciam de processos de independência; os africanos das colônias; e a população portu-
guesa existente na metrópole. Não é a intenção aqui determinar nenhum tipo de hierar-
quia ou determinar qual dessas foi mais intensa. De fato, os discursos e propagandas 
para cada um desses elementos dialogavam e relacionavam-se entre si. Porém, devido 
ao objeto de estudo, aqui, escolhido, centraremos nossa atenção na propaganda e discur-
so voltado à sociedade portuguesa. 
Foram numerosas as iniciativas governamentais para a difusão do ideal naciona-
lista. A defesa do nacionalismo e de uma identidade nacional eram bandeiras fundamen-
tais do regime salazarista. Da mesma forma, a concepção do Império Colonial (ou Ul-
tramarino) Português era imperativa na construção do nacionalismo e da identidade na-
cional. É nesse sentido, que pretendo analisar a atuação do Governo no sentido de pro-
pagar o ideal colonialista português. Não apenas de um discurso acerca da dominação e 
presença em África, mas como parte integrante e essencial dos pilares ideológicos do 
regime e a identidade nacional defendida.  
Para evitar tentar abarcar inúmeras formas de atuações e tornar essa investigação 




ca: a educação. De fato, o Estado Novo tinha consciência da importância da educação 
na formação das crianças portuguesas e na propagação em massa dos modelos morais 
defendidos pelo salazarismo. Assim, a educação, como parte de um projeto mais amplo, 
constitui-se como um importante aparelho do Estado salazarista. Como tal, a escola 
buscava promover uma identidade portuguesa unificada, tanto no âmbito cultural, polí-
tico, simbólico e até mesmo emotivo. 
Deve-se deixar claro que a intenção deste trabalho é analisar apenas a educação 
dentro da sociedade portuguesa. Sendo assim, não se constitui como objetivo deste tra-
balho discutir a atuação da educação como fomentadora de uma identidade comum por-
tuguesa ou uma ideologia colonialista nas antigas colônias africanas. A investigação 
proposta aqui foca sua atenção apenas na educação na metrópole e na questão colonial 
dentro desse mesmo sistema educacional. Ou seja, a intenção dessa pesquisa não é de-
tectar o discurso colonialista construído para legitimar a presença portuguesa frente aos 
africanos, mas sim aquele construído para legitimar a presença portuguesa em África 
para os próprios portugueses.  
Em poucas palavras, o que se propõem, aqui, é analisar a presença do discurso 
colonialista dentro do âmbito educacional salazarista com o intuito de propagar um dis-
curso e um conjunto de crenças específicas. 
Para isso, o ensino secundário do Estado Novo foi escolhido como alvo da análi-
se. Inicialmente, o objetivo será examinar de que forma a África e o império português 
são concebidos na educação dos jovens da elite portuguesa e, de que forma a atuação 
dessa educação contribuía para a disseminação da identidade portuguesa enaltecida pelo 
Governo. Nesse sentido, iremos analisar o ensino liceal. Dentro desse universo, serão 
analisados, principalmente, textos legislativos referentes à educação e manuais escolares 
do ensino liceal, nomeadamente de História, Geografia e Organização Política e Admi-
nistrativa da Nação. 
O corte temporal escolhido para a análise é o período de 1954 até 1974. A justi-
ficativa e a intenção de tais cortes temporais serão explicitadas com maiores detalhes 
alguns parágrafos a seguir. A escolha de tais balizas temporais tem o objetivo de forne-
cer os meios para a compreensão e a análise do discurso colonialista dentro do universo 
escolar durante um período em que o Estado Novo passa a adotar novos preceitos como 




Essa investigação foi concebida como uma continuação de um trabalho desen-
volvido anteriormente em meu curso de licenciatura. Ainda no Brasil, desenvolvi uma 
investigação para meu trabalho de conclusão de licenciatura acerca do discurso colonia-
lista dentro do Estado Novo. Minha monografia intitulada Uma voz oficial portuguesa 
durante a Guerra Colonial: A visão de Marcello Caetano acerca da unidade do Impé-
rio Ultramarino Português, tinha por objetivo analisar uma série de discursos de Marce-
lo Caetano proferidos durante sua atuação como Presidente do Conselho de Ministros e 
examinar de que forma o discurso colonialista se manifestava em seu pensamento. Ao 
longo da análise, dediquei especial atenção à relação do discurso de Caetano com as 
ideias do luso-tropicalismo, às respostas às críticas internacionais e dos guerrilheiros 
nacionalistas e à ideia de unidade do império ultramarino. 
Após analisar os elementos do discurso oficial colonialista e como ele se estrutu-
rava dentro do regime, decidi dedicar-me a uma investigação que tivesse como foco a 
forma como esse mesmo discurso se propagava para a sociedade, e como ele se mani-
festa nesse instrumento de transmissão. Através dessa linha de pensamento, o ensino 
mostrou-se como uma opção de grande valia. 
No início da estruturação desta investigação, o ensino primário havia sido esco-
lhido como terreno de análise. O ensino primário atingia uma grande parcela da popula-
ção, e isso torna a escola primária um universo interessante para analisar a transmissão 
da ideologia salazarista na sociedade portuguesa. Porém, após alguns meses de leitura, 
discussões com alguns professores e, finalmente, análise de manuais do ensino primá-
rio, foi constatado que para a temática do colonialismo, a escola primária não teria ele-
mentos suficientes para a natureza da análise pretendida.  
Nesse sentido, após uma reformulação da investigação, o foco da investigação 
passou a ser o ensino liceal. Duas questões foram importantes na escolha para o ensino 
liceal. A primeira reside no fato de que o ensino liceal era voltado para a formação das 
elites e – como veremos mais adiante – essas representavam uma grande preocupação 
do salazarismo. A segunda razão relaciona-se às possibilidades de análise desse univer-
so escolar. Trata-se de um universo onde a educação pode-se desenvolver de uma ma-
neira ampla. E dessa maneira, pode atuar na construção de uma visão complexa da soci-
edade e do mundo no qual o jovem está inserido, precisamente, em uma fase da vida de 
vital importância para o desenvolvimento do aluno. Assim, o ensino liceal tem um 




conteúdos de disciplinas como História, Geografia e a Organização Política e Adminis-
trativa da Nação representavam a potencialidade do ensino secundário para influenciar 
mentes, construir mentalidades e consolidar pensamentos políticos, históricos e ideoló-
gicos. Assim, o ensino liceal fornece elementos valiosos para examinar de maneira mais 
complexa e profunda a manifestação do discurso oficial colonialista no universo escolar.   
No atual momento, é possível encontrar uma vasta bibliografia acerca da ideolo-
gia do Estado Novo. Da mesma maneira, também não são poucos os trabalhos – seja 
dentro ou fora de Portugal – que buscam compreender a construção do pensamento e da 
mentalidade colonialista durante as cinco décadas de Estado Novo. Esta investigação 
tem consciência dos diversos trabalhos de grande importância e qualidade já produzidos 
sobre a construção da mística colonial. Porém, raras são as obras que focam sua análise 
nas diversas formas de difusão desse mesmo ideal colonialista por parte do Governo 
salazarista. Ainda existem diversas questões em relação às diferentes formas oficiais de 
propagação do discurso colonialista na sociedade que ainda não foram analisadas de 
uma maneira satisfatória. No que se refere à pertinência do projeto no panorama histori-
ográfico, é justamente na percepção dessa lacuna que se insere esta investigação. 
É também verdadeiro que existem muitos estudos acerca da atuação do regime 
junto ao sistema educacional com o intuito de defender e difundir uma determinada ide-
ologia e identidade nacional. Contudo, novamente nos deparamos com uma escassa 
bibliografia quando deslocamos a nossa atenção para a temática colonial nas escolas do 
Estado Novo. 
Diversos historiadores acreditam na importância da educação na disseminação 
da ideologia e da identidade nacional defendido pelo regime salazarista. De fato, o pró-
prio Salazar admitia o importante papel estratégico da educação. Na concepção desta 
investigação, o discurso colonialista se relaciona diretamente com a ideologia e a iden-
tidade nacional defendidas pelo regime salazarista. Da mesma forma, acreditamos que a 
educação tem um papel vital na divulgação dos ideais colonialistas. Nesse sentido, a 
educação pode ser percebida como um valioso terreno para examinar a transmissão dos 
valores colonialistas do Estado para a sociedade portuguesa. 
Em relação às obras de apoio utilizadas, pode ser interessante mencionar alguns 
trabalhos que serão de maior valor para o desenvolvimento dessa investigação. Apenas 
devo ressaltar que esse balanço historiográfico será feito de maneira muito breve uma 




com detalhes no primeiro capítulo deste trabalho. Assim, nas próximas linhas irei expor 
algumas das obras que serão vitais para a investigação. 
Gerald Bender, já na década de 1970, analisava de maneira bastante crítica a 
construção da identidade nacional e imperial portuguesa. Através de um extenso estudo 
que não se retém apenas ao período de Salazar ou de Caetano, esse autor busca proble-
matizar a mistificação e a retórica criadas em torno da colonização portuguesa e, é claro, 
as políticas e atuação na África por detrás dessa mesma mistificação. Ao longo de seu 
livro, Angola Sob o Domínio Português: Mito e Realidade1, o que Bender busca de-
monstrar é que as crenças e os ideais colonialistas – e aqui, o luso-tropicalismo possui 
grande destaque – não refletiam, de maneira alguma, as realidades encontradas nas pos-
sessões portuguesas no continente africano. 
No que se refere ao luso-tropicalismo, tema que possuirá grande destaque nesta 
investigação, uma obra é indispensável. Em seu livro, O modo português de “estar no 
mundo”: O luso-tropicalismo e a ideologia colonialista portuguesa (1933-1961)2, 
Cláudia Castelo se debruça sobre a obra do sociólogo Gilberto Freyre e sua influência 
no cenário político português. Ao tentar fugir das argumentações mais tradicionais, Cas-
telo acaba por analisar de maneira mais complexa a atuação e pensamento de Freyre, e 
principalmente, a influência, absorção e apropriação das ideias por parte do Governo 
salazarista. Talvez o que seja mais valioso nesse trabalho seja a demonstração de que o 
luso-tropicalismo não foi apropriado por completo pelo Estado, visto que o conjunto 
completo de ideias de Freyre não era totalmente compatíveis com certos preceitos da 
ideologia colonialista, e mesmo seus aspectos centrais não foram aceitos de maneira 
hegemônica em Portugal. Uma vez que a incorporação das teses luso-tropicalistas acar-
retava necessariamente uma reformulação no pensamento e crenças imperiais, essas não 
foram incorporadas sem encontrar importantes oponentes dentro da própria elite política 
e intelectual. 
Outra obra que será referencia para esse trabalho é o livro Ecos do Atlântico Sul: 
Representações sobre o terceiro império português3. Esse livro é resultado da tese de 
doutorado do antropólogo Omar Ribeiro Thomaz, e tem como principal objetivo o estu-
do sobre as representações do terceiro império colonial durante o período salazarista. 
Assim, esse autor foca sua atenção em diversos elementos construtores da mística colo-
                                                                 
1 BENDER, 1980. 
2 O livro corresponde no essencial à tese de mestrado de Cláudia Castelo. CASTELO, 1999. 




nial como a o Ato Colonial de 30, a repressão e coesão, literatura, exposições coloniais 
e o luso-tropicalismo. 
Em relação à educação salazarista, algumas obras merecem menção. O livro de 
Rómulo de Carvalho, História do Ensino em Portugal. Desde a Fundação da Naciona-
lidade até o Fim do Regime de Salazar-Caetano4, como seu título sugere, possui um 
corte temporal bastante amplo: desde a fundação de Portugal até o fim do Governo mar-
celista. Porém, o capítulo referente à educação no Estado Novo será de grande valor 
para podermos delinear uma visão geral sobre os diversos pensamentos, debates e polí-
ticas educacionais durante o período estudado. Da mesma forma, também contribuirá 
para construir o cenário educacional português, o capítulo Educação Nacional5 escrito 
por António Nóvoa presente no livro Portugal e o Estado Novo, coordenado por Fer-
nando Rosas, pertencente à coleção Nova História de Portugal. 
Logicamente, os livros mencionados, aqui, não refletem, de maneira alguma, a 
totalidade das obras escritas sobre o tema, nem mesmo a totalidade das obras que serão 
utilizadas por essa pesquisa. Essas são obras que serão referências para construir um 
panorama mais geral acerca do tema estudado. Elas representam apenas algumas das 
principais bases bibliográficas em que será constituída essa investigação. Assim, vale 
lembrar que trabalhos sobre o sistema de ensino – como os de Maria Filomena Mónica, 
Luís Grosso Correia, Maria Ivone Gaspar –, sobre o colonialismo português – como o 
de Charlie R. Boxer – e sobre o colonialismo europeu – como os de Edward Saïd, Al-
bert Memmi – também serão válidos para essa investigação. Esses são alguns exemplos 
de autores que desenvolveram debates e discussões interessantes e que serão importan-
tes para um maior desenvolvimento dessa investigação. Os autores referentes à contex-
tualização teórica não foram aqui mencionados porque o quadro teórico será discutido 
mais adiante nessa introdução.  
Logicamente, para a investigação proposta será necessário que se investigue o 
debate e a construção da mística imperial dentro do Governo ao longo dos anos do re-
gime salazarista. Uma análise problematizada e aprofundada sobre essa questão é fun-
damental para que a nossa investigação se torne satisfatória. Para tal, será preciso focar 
em um dos principais elementos que dialogam diretamente com a ideologia colonialista: 
o nacionalismo. O objetivo dessa pesquisa não será, propriamente, analisar, o discurso 
                                                                 
4 CARVALHO, Rómulo, 2001. 




nacionalista. Contudo, a identidade nacional será essencial para o entendimento do nos-
so tema de estudo: o pensamento colonialista português no universo escolar. 
As balizas temporais adotadas nessa investigação correspondem ao intervalo de 
tempo compreendido entre o ano de 1954 e 1970. A escolha pelo corte inicial se relaci-
ona com o Decreto nº 93 807 de 07 de setembro de 1954 da Direcção Geral do Ensino 
Liceal do Ministério da Educação Nacional, responsável pela aprovação de novos pro-
gramas para o ensino liceal, o primeiro programa do ensino secundário aprovado pelo 
regime após a revisão constitucional de 1951. A razão da escolha do ano de 1974 como 
marco final não necessita de grandes explicações, pois esse ano é marcado pelo fim do 
Estado Novo, e consequentemente o fim da hegemonia de seu poder político e de seus 
ideais na sociedade portuguesa.6 
Em resumo, podemos apontar para alguns objetivos e problemas centrais na in-
vestigação proposta. Inicialmente, pretendo identificar de que forma o ensino liceal se 
constituía como um meio de transmissão do ideal colonialista durante o período salaza-
rista, e mais especificamente dentro do período assinalado. Posteriormente, tentarei per-
ceber de que forma o império português e as colônias são retratados em relação ao pre-
sente e ao passado. Como são retratados as Grandes Navegações e os Descobrimentos, 
as missões religiosas ou as incursões na África após a Conferência de Berlim? A mani-
festação do império ultramarino no universo liceal corresponde ao discurso oficial do 
regime? Esses são alguns dos temas e questões que serão analisados detalhadamente 
para percebemos de maneira complexa como a memória e a imagem do império e da 
nação portuguesa é construída no ensino liceal. 
Antes de iniciar a análise das fontes, pensei que seria possível encontrar uma al-
teração no discurso colonial dentro do ensino liceal ao longo do período estudado. Uma 
das minhas principais expectativas era encontrar uma alteração no discurso dos manuais 
principalmente após o início do conflito armado em África em 1961. Porém, à medida 
que a investigação avançava, tal não foi observado nas fontes. A verdade é que apesar 
de haver algumas variações entre um autor e outro, não há uma mudança significativa 
antes e depois de 1961. Nesse sentido, a problemática em torno da mudança de discurso 
após 1961 – apesar de ser mencionada no capítulo 3 – não foi incorporada como uma 
problemática central.  
                                                                 
6 Não é a intenção desse trabalho debater essa questão, porém, existem estudos que mostram que inúme-
ros elementos da mentalidade e da ideologia do Estado Novo permaneceram na sociedade portuguesa 




Deve-se inferir também que uma investigação nunca está de fato finalizada por 
completo e sempre será possível desenvolver outro aspecto da mesma. Nesse sentido, 
dentro da temática dessa investigação, uma das problemáticas passíveis de análise é o 
confronto de ideias entre os diversos autores e a evolução do conteúdo dos manuais de 
acordo com suas datas de publicação. Ao longo desse trabalho, algumas dessas questões 
serão abordadas, porém elas não serão problemáticas fundamentais. Uma vez que ape-
nas a identificação e problematização dos elementos colonialistas no universo dos ma-
nuais e dos textos legislativos por si só já resultam em uma ampla investigação, essas 
questões não foram analisadas em profundidade para evitar que se criasse um trabalho 
demasiadamente extenso, principalmente devido aos limites impostos por uma disserta-
ção de mestrado. Além disso, deve-se salientar que o discurso encontrado nos manuais, 
dos diferentes autores e dos diferentes anos de publicação, não corresponde a um dis-
curso heterogêneo o suficiente que justificasse uma análise nesse sentido, tendo em vis-
ta os objetivos principais desta pesquisa. 
Quando falamos em educação e identidade nacional, não podemos tratar essas 
questões de uma maneira simplista. Temos que perceber que se trata de questões bastan-
te complexas e que envolvem mais do que simples questão políticas, mas questões soci-
ais, emotivas e simbólicas. Não estamos tratando aqui apenas de temas e conteúdos es-
colares, mas sim da formação de mentes e de cidadãos para uma nação sonhada e ideali-
zada pelo Estado Novo. Nosso olhar precisa ultrapassar os simples conteúdos ensinados 
pelos professores para podermos perceber o esforço do regime para a construção e difu-
são de uma determinada visão de mundo.  Nesse sentido, optamos por analisar três dis-
ciplinas que possuem uma grande importância para a construção da visão do mundo do 
aluno, principalmente em relação ao tema dessa pesquisa: História, Geografia e Organi-
zação Política Administrativa da Nação. 
As fontes utilizadas ao longo dessa investigação serão principalmente os manu-
ais escolares das disciplinas de História (3º ao 7º anos), Geografia (3º ao 7ª anos) e Or-
ganização Política Administração da Nação (OPAN) (6º e 7º anos); e os textos legislati-
vos relevantes publicados no Diário do Governo. Em relação aos manuais, é preciso 
esclarecer uma questão em torno dos anos de escolaridade estudados. No início do perí-
odo estudado, o ensino liceal compreendia sete anos de escolaridade divididos em três 
ciclos. Porém, em 1967, é criado o ciclo preparatório do ensino secundário com o intui-




ensino liceal passa a ter cinco anos e o (antigo) 3º ano passa a ser denominado 1º ano e 
assim sucessivamente. Seja como for, vale ressaltar que essa alteração no ensino liceal 
não interfere nessa pesquisa. O programa de História apenas começa no 3º ano (ou 1º 
ano após 1967) do ensino liceal estando anteriormente ligada ao ensino do Português na 
disciplina de Língua e História Pátria. No 1º e 2º ano dos liceus, o ensino de Geografia 
era conferido através de uma disciplina chamada Ciências Geográfico-Naturais e apenas 
a partir do 3º ano há uma disciplina chamada especificamente Geografia. Além disso, o 
conteúdo do programa de Ciências Geográfico-Naturais não é relevante para o tema da 
pesquisa. No que se refere à disciplina de OPAN, ela sempre apenas abrangeu o 6º e 7º 
ano do ensino liceal. Por essas razões, o universo dos manuais estudados serão os dos 3º 
a 7º ano do ensino liceal (ou 1º a 5º ano, segundo a organização pós-1967).   
Outra questão a ser ressaltada, diz respeito à dificuldade de identificação, reco-
lha e organização das fontes utilizáveis para essa pesquisa. Primeiro, devido à falta de 
uma catalogação ou inventário dos manuais utilizados durante o Estado Novo. Segundo, 
devido à datação dos manuais escolares. Muitos dos livros escolares da época não fazem 
referência à data de publicação. Porém, para aqueles livros que não possuem data de 
publicação, a data de publicação foi verificada através do registro na Biblioteca Nacio-
nal e na Biblioteca Pública Municipal do Porto.  
Para concluir a explanação sobre os manuais escolares analisados, devo fazer 
uma observação acerca do 7º ano de Geografia. Como determina o programa curricular 
de 1954: “Não haverá compêndio propriamente dito; em vez dele haverá uma indicação 
de bibliografia, de estatísticas, de mapas, de todos os elementos necessários para o estu-
do e discussão dos problemas indicados nas rubricas.”7 Assim, para o 3º ciclo liceal (6º 
e 7º ano), há um compêndio para os dois anos, sendo que a parte referente ao 7º ano 
consiste de uma indicação bibliográfica e excertos de textos diversos relacionados ao 
currículo. Esses excertos escolhidos e utilizados pelos autores também serão analisados. 
Apesar de o salazarismo ter se estendido ininterruptamente por cinco décadas, 
sua política era não estática. O regime foi marcado por diferentes fases. O mesmo pode-
se afirmar em relação ao pensamento colonialista e à política educacional. Sendo assim, 
é importante que antes de iniciarmos a análise dos manuais escolares fazermos um ba-
lanço geral sobre a evolução do pensamento colonialista e da evolução do sistema edu-
cacional durante o salazarismo. É justamente isso que o primeiro capítulo abordará. Para 
                                                                 




organizar a exposição, o primeiro capítulo foi dividido em dois subcapítulos, um dedi-
cado aos elementos da ideologia colonialista e sua transformação ao longo dos anos e 
outro dedicado à realidade do sistema escolar dentro da sociedade portuguesa ao longo 
do salazarismo. 
No segundo capítulo, será abordada uma das principais questões acerca da ideo-
logia colonialista do Estado Novo durante o período estudado: o luso-tropicalismo. O 
objetivo desse capítulo será expor e analisar o pensamento de Gilberto Freyre em rela-
ção ao povo português e às colonizações portugueses e, em seguida, comparar com o 
discurso existente nos livros escolares. Visto que a partir da década de 50 o regime pas-
sou a adotar inúmeros elementos das obras de Freyre no discurso oficial, como será que 
esses elementos aparecem nos manuais? Como a influência do luso-tropicalismo se ma-
nifesta na visão acerca do povo português e das colonizações apresentada aos jovens do 
ensino liceal? 
Em seguida, será analisado como a alteridade se manifesta dentro do ensino lice-
al. O terceiro capítulo terá como objetivo central a análise da visão em relação ao outro, 
principalmente no que se refere aos indígenas dos territórios colonizados, seja no mo-
mento presente ou no passado. Nesse sentido, será abordada a forma como os manuais 
percebem as populações africanas e os indígenas do Brasil colonial. Essa questão é inte-
ressante, pois a relação dos portugueses com os povos colonizados ao longo da história 
é um importante elemento na sustentação da ideologia colonialista do regime. Além 
disso, também serão analisadas outras alteridades existentes nos livros escolares: as ou-
tras nações europeias e os muçulmanos. A demarcação da alteridade ajudará a compre-
ender melhor a identidade portuguesa defendida pelo sistema escolar. 
Por último, no quarto capítulo, analisaremos a memória construída em torno do 
passado português e suas colonizações. A memória do passado está diretamente ligada à 
imagem de Portugal que o regime deseja transmitir. Ela não está unicamente ligada ao 
passado, mas se relaciona diretamente com a forma como a sociedade se vê no presente. 
Assim, o quarto capítulo também analisará a questão da imagem de Portugal transmitida 






Delimitação do quadro teórico 
Para termos uma análise mais complexa em relação ao objeto proposto, proponho 
o uso de alguns conceitos-chave, assim como o pensamento de alguns teóricos que se-
rão essenciais para a compreensão do objeto de estudo. Assim, antes de iniciar a análise 
das fontes, será importante realizar um debate acerca dos conceitos que permeiam a 
construção desse trabalho e, assim, situa-lo dentro de seu universo teórico. 
Considerando que o foco desse estudo é a mentalidade e o pensamento portu-
guês acerca de sua colonização, os conceitos serão identidade, alteridade, nação e iden-
tidade nacional serão de grande valor dentro da análise que será realizada nas próximas 
páginas. Apesar de serem conceitos que podem ser utilizados e pensados separadamen-
te, são conceitos que possuem uma forte inter-relação entre eles, e será através dessa 
óptica que eles serão aqui utilizados. 
Essas categorias não são conceitos recentes. Muitos autores já escreveram e de-
bateram sobre eles. Tratam-se de categorias cada vez mais utilizadas por historiadores e 
demais cientistas sociais da atualidade. Todavia, essa é uma discussão que está longe de 
ter um fim ou uma conclusão definitiva. Muitas são as visões e muitas são as discordân-
cias sobre as mesmas. Sendo assim, é necessário que sejam expostos a visão e o enten-
dimento acerca dessas categorias utilizadas aqui. De fato, a exposição do entendimento 
acerca dos conceitos é vital para a total compreensão dessa pesquisa. 
Um dos principais elementos analisados nos manuais escolares é a representação 
do indivíduo africano e do indivíduo português europeu. Para analisar essa questão, será 
necessário desenvolver um debate acerca da concepção de identidade e alteridade. O 
conceito de alteridade não pode ser compreendido separadamente do conceito de identi-
dade, assim como, a identidade, para ser analisada na sua plenitude, não pode ser des-
vencilhada da construção do outro.  
Em um primeiro momento, ao pensarmos em identidade, definir tal conceito pare-
ce ser uma tarefa fácil. A identidade seria simplesmente aquilo que um determinado 
indivíduo ou grupo concebe como sendo suas características próprias, aquilo que ele ou 
eles são. Todavia, essa definição simplista omite uma questão central: o papel e a posi-
ção da diferença. A alteridade e a identidade possuem uma estreita dependência, e é 
nesse sentido que a alteridade se revela vital para compreensão da identidade.8  
                                                                 




A identidade, para existir, depende daquilo que podemos chamar de seu externo. O 
estabelecimento de uma identidade está automaticamente ligado à sua alteridade, uma 
vez que a afirmação das características de um grupo não apenas cria uma afinidade entre 
seus membros, mas também demarca uma fronteira que determina a exclusão daqueles 
que não partilham as suas mesmas características. Cria-se assim uma linha que separa 
aquilo que um determinado grupo é daquilo que esse mesmo grupo não é, e da mesma 
forma, separa aqueles que pertencem àquele grupo dos que não pertencem àquele grupo. 
Sem a existência dessa delimitação, sem a demarcação do externo, a identidade acabaria 
por perder sua função e seu sentido e acabaria por se desmantelar. Por meio da identida-
de, definimos tanto aquilo que somos como aquilo que não somos. Porém, alguns ele-
mentos de diferenciação parecem adquirir um valor maior do que outros. 
Os indivíduos buscam criar categorias para se organizar e organizar seu ambiente 
social. Para isso, grupos são definidos de acordo com critérios nacionais, religiosos, 
linguísticos, raciais, sociais, entre outros. O que é interessante perceber é que algumas 
diferenças não chegam a ser racionalizadas como categorias. Por exemplo, algumas 
pessoas possuem olhos azuis e outras olhos castanhos; algumas pessoas são baixas, ou-
tras altas; umas são ruivas, outras morenas – isso para usar como exemplo apenas dife-
renças físicas, sem recorrer a diferenças de hábitos ou de caráter cultural. Mesmo assim, 
no nosso sistema de representações sociais, diversos tipos de classificações não ganham 
um valor tão grande como elementos de diferenciação. As diferenças podem ser perce-
bidas, mas não ao ponto de criarem grupos distintos. Enquanto que por outro lado, a cor 
da pele, por exemplo, acaba por se considerado uma forte categoria de organização so-
cial. Porém, essas categorias não são eternas, elas são criadas e se extinguem9. A esco-
lha desse ou daquele elemento como fator de diferenciação entre grupos é, na verdade, 
arbitrário e historicamente construído. 
A construção das identidades se insere no campo das ideias e dos significados. 
Contudo, não podemos, de forma alguma, perder de vista sua ligação com o mundo ma-
terial. As sociedades e as relações humanas estão imersas em ideias. É através delas que 
o ser humano justifica seus atos e sua existência e, principalmente, constrói sua forma 
de ver o mundo e a si próprio, assim como, a sua relação com esse mesmo mundo. De 
fato, “é por meio dos significados produzidos pelas representações que damos sentido à 
nossa experiência e àquilo que somos. (...) A representação, compreendida como um 
                                                                 




processo cultural, estabelece identidades individuais e coletivas”.10 Mesmo podendo ser 
parte de um projeto ideológico, pragmático e político, essas ideias acabam por serem 
interiorizadas pelos indivíduos e esses passam a concebê-las como uma verdade. Essas 
ideias se tornam assim motores sociais, culturais e políticos, não necessariamente devi-
do a motivações pragmáticas ou mesmo políticas, mas sim ligadas a elementos simbóli-
cos – elementos esses que muitas vezes se revelam como portadores de grande força 
dentro das sociedades. Nas palavras do sociólogo Pierre Bourdieu: 
 
Os símbolos são os instrumentos por excelência da “integração social”: 
enquanto instrumentos de conhecimento e de comunicação (cf. a análise 
durkheimiana da festa), eles tornam possível o consensus a cerca do 
sentido do mundo social que contribui fundamentalmente para a repro-
dução da ordem social: a integração “lógica” é a condição da integração 
“moral”.11 
 
Assim, as ideias se constituem como um elemento de constante presença e de 
grande poder dentro das sociedades humanas, possuindo um importante papel na orga-
nização da sociedade e nos atos dos indivíduos. Não podemos cair em um relativismo 
extremo e supervalorizar a representação da realidade em detrimento da própria realida-
de. Porém, é preciso compreender que as identidades e, consequentemente, as alterida-
des, – apesar de se constituírem principalmente como elementos simbólicos – podem se 
constituir como sendo um importante motor de mudança e manutenção da realidade e, 
assim, produzem consequências materiais. Este é um dos principais parâmetros que nor-
teiam este trabalho.  
A identidade e a alteridade são acima de tudo produtos sociais, e essas, por sua 
vez, influenciam os rumos e as práticas dessa mesma sociedade. Devemos entender que 
esses dois elementos, muitas vezes, estão envoltos em disputas de poder. A contenda 
pela identidade pode ser entendida como uma disputa pelos recursos simbólicos e mate-
riais de uma determinada sociedade ou grupo. Essa disputa está relacionada diretamente 
com aquilo que Bourdieu chamou de poder simbólico, conceito esse que possui um pa-
pel central na compreensão desse sociólogo do mundo social. Podemos definir o  
 
poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, de 
fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo 
e, desse modo, a acção sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase 
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mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força 
(física ou económica), graças ao efeito específico de mobilização, só se 
exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário.12 
 
Em outras palavras, o poder simbólico é o poder de criar representações do mundo 
e impor essas representações aos demais indivíduos e grupos de uma determinada soci-
edade sem que essa imposição seja vista como a dominação ou mesmo a parcialidade de 
um determinado grupo social. Assim, o poder simbólico tem uma enorme influência na 
forma como os indivíduos de uma sociedade se relacionam entre si e com o mundo no 
qual estão inseridos. 
Para a compreensão da dinâmica do império português do século XX, precisamos 
entender que a ideia de império ultramarino possui um profundo significado para a soci-
edade portuguesa e para seus indivíduos. Esse significado deve ser identificado e pro-
blematizado, pois ele possui uma ligação direta com o desenvolvimento da relação de 
Portugal com suas colônias. A preocupação com a criação e manutenção desse signifi-
cado pode ser claramente encontrada nos meios de comunicação e de propagação ideo-
lógica do Estado Novo, como, entre outros, nos discursos dos quadros políticos, textos 
legislativos e nos manuais escolares. Os manuais escolares, assim como o próprio sis-
tema educacional, foram um dos canais de difusão da ideologia colonialista e naciona-
lista do Estado Novo. Essas não serão propagadas como ideologias, mas sim como ver-
dades a serem ensinadas a aprendidas pelas mentes em formação dos jovens portugue-
ses. 
A ideologia transmitida pelos manuais escolares não se estabelece como uma ideo-
logia ou como uma concepção de mundo em disputa, mas como uma verdade a ser 
aprendida e não discutida ou contestada. Assim, o conteúdo escolar não seria uma ver-
dade arbitrária, mas a verdade natural. Assim, essa ideologia busca se legitimar tentando 
se estabelecer como um conjunto de afirmações que representam um verdadeiro conhe-
cimento, e ao mesmo tempo, nega sua arbitrariedade e suas implicações politicas e soci-
ais. 
 
Com efeito, seja pelo aparato burocrático em que mergulham no decur-
so dos processos de produção, legitimação, aprovação e leccionação, se-
ja pela centralidade no interior da cultura e da acção escolares, uma das 
marcas sócio-culturais mais relevantes quando se analisam os manuais 
escolares é a explicitação de juízos sobre conteúdos, lugares, figuras ou 
                                                                 




personagens. Subjazem aos manuais escolares lógicas de autoridade e 
de verdade que não são comuns a outros livros ou produtos culturais, 
mesmo no interior da cultura escolar. O manual escolar, mais que um 
meio de aculturação e de alteridade, é fator de afirmação e de domina-
ção cultura.13 
 
Apesar do seu caráter supostamente neutro, os manuais escolares – assim como o 
próprio sistema escolar – são permeados por juízos de valor, valores morais e éticos e, 
até mesmo, posicionamentos políticos. Devido à posição simbólica ocupada pelo siste-
ma escolar dentro das sociedades, o livro escolar consegue um poder de legitimação 
muito preponderante dentro das sociedades. Sendo os manuais escolares detentores de 
uma forte legitimidade para construir e difundir representações do mundo. Essa questão 
nos remete a concepção de sistema escolar construída por Pierre Bourdieu e Jean-
Claude Passeron 
 A teoria de Bourdieu e Passeron baseia-se na ideia principal de que a escola é 
fundamentalmente conservadora e reproduz as relações e hierarquias sociais existentes: 
“a AP [ação pedagógica] escolar que reproduz a cultura dominante, contribuindo assim 
para reproduzir a estrutura das relações de poder”14. Para entender melhor essa afirma-
ção é preciso explicar o conceito de violência simbólica.  
 Para os dois sociólogos, a violência simbólica seria o poder para impor regras, 
crenças e cultura, nesse caso, exercido pela escola. “Toda da acção pedagógica é objec-
tivamente uma violência simbólica enquanto imposição, por um poder arbitrário, dum 
arbítrio cultura.”15 Assim, a escola está essencialmente ligada à criação e reprodução de 
um determinado conjunto de normas, memória, e aspectos culturais. Assim, nos depa-
ramos com uma questão vital no pensamento de Pierre Bourdieu.  
A escolha do que se deve ser ensinado e aquilo que deve ser excluído do ambi-
ente escolar é apontado por Bourdieu como uma seleção arbitrária feita por um determi-
nado grupo ou classe, que busca favorecer sua seu próprio universo cultural.16 Porém, 
essa seleção deve ser concebida como algo universal, como algo natural, e nunca ape-
nas a visão arbitrária ou a cultura de um determinado grupo ou classe.  
Assim, dentro do âmbito cultural, a valorização por determinados autores literá-
rios clássicos em detrimento de outros, ou a valorização da música clássica de Stra-
vinsky em detrimento da musica hip-hop, ou a escolha do ensino de determinados epi-
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sódios históricos, por exemplo, devem-se, na verdade, ao monopólio da violência sim-
bólica exercida pelo grupo dominante. Aqui, podemos fazer um paralelo com o mono-
pólio estatal da violência física. Assim como o Estado detém, através de normas e legis-
lações e instituições como polícia e exército, o monopólio legítimo do exercício da vio-
lência física, a escola possuiria o monopólio da violência simbólica.17  
Essa perspectiva teórica será de grande valor para a análise nosso objeto, visto 
que “numa perspectiva comparativa, o papel do Estado Novo na educação não tem para-
lelo. (...) em Portugal, o Estado foi desde o século XVIII o único senhor da escola, ape-
nas permitindo a existência de um sector privado restrito.”18. 
Porém, o monopólio da violência simbólica apenas é obtido através da suposta 
neutralidade assumida pela escola. Em outras palavras, a escola precisa ser vista como 
algo neutro, universal, para que assim a cultura dominante seja percebida pela sociedade 
como positiva, boa e natural.  
 
É assim que a amnésia da gênese que se exprime na ilusão ingénua do 
‘sempre-assim’ assim como nos usos substancialistas da noção de in-
consciente cultural pode conduzir a eternizar e, por isso, a ‘naturalizar’ 
relações significantes que são o produto da História.19 
 
 Numa sociedade moderna, a escolaridade de massas acaba por favorecer em 
muito a consolidação do quadro exposto acima. As sociedades modernas tendem a valo-
rizar a educação e o saber escolar e acadêmico e depreciar o conhecimento popular. 
Todos os campos de produção simbólica seriam palco de disputas – mais ou me-
nos explícitas – entre dominantes e dominados em relação aos critérios de classificação 
e hierarquização dos bens simbólicos produzidos. O que podemos perceber é que certos 
padrões culturais são considerados superiores e outros inferiores: alta e baixa cultura, 
conhecimento científico e crença popular, língua culta e língua popular, etc. 
 Para Bourdieu e Passeron, a estabilidade social é impossível de ser alcançada 
apenas através da violência e força bruta. Assim, a manutenção das estruturas hierárqui-
cas e da dominação por determinados grupos sociais só podem ser concretizadas através 
do reconhecimento da legitimação do poder, e nesse aspecto, a escola possui um papel 
fundamental. “Um dos efeitos menos visíveis da escolaridade de massas tem sido o re-
conhecimento universal da cultura dominante como a única ‘boa’ e ‘aceitável’, com a 
                                                                 
17 MÓNICA, 1973: 26. 
18 MÓNICA, 1973: 151. 




parcela minimização das noções populares de lei, medicina, técnicas artesanais, etc.”20 
E assim, temos o sistema educacional como uma importante legitimação, e mais que 
isso, de ocultação das relações de poder. 
Ainda dentro do tema de disputas simbólicas, retornamos ao debate sobre identi-
dade e alteridade. Apesar de muitas vezes parecerem naturais, precisamos perceber a 
identidade e a alteridade como construções sociais: elas não são simplesmente definidas, 
mas são objetos de uma disputa simbólica dentro da sociedade e, nesse sentido, elas – 
juntamente com a concepção de mundo que trazem consigo – são impostas por um de-
terminado grupo social. Segundo Tomaz Tadeu da Silva, “a afirmação da identidade e a 
enunciação da diferença traduzem o desejo dos diferentes grupos sociais assimetrica-
mente situados, de garantir o acesso privilegiado aos bens sociais.”21 A construção da 
identidade e do outro, em muitos casos, são responsáveis pela sistematização de uma 
determinada relação de poder. Isto ocorre, principalmente, por meio da demarcação de 
uma fronteira que inclua ou exclua certos indivíduos, ou então, pela normalização de 
uma identidade hegemônica. 
Antes de prosseguirmos, gostaríamos de fazer uma pequena ressalva em relação à 
construção de identidades. As produções simbólicas não podem ser analisadas de ma-
neira supérflua. Segundo Pierre Bourdieu, não se tratam de artefatos criados meramente 
visando a dominação ideológica, e nem podemos tão pouco negar o papel dessas cons-
truções simbólicas na manutenção e legitimação das estruturas de dominação.22 Muitas 
vezes não é possível separar o discurso ideológico da verdadeira crença de um indivíduo 
ou grupo social, uma vez que esses elementos têm o costume de se unirem em uma es-
trutura única. De fato, ainda segundo o pensamento de Bourdieu, normalmente os indi-
víduos não percebem a mentalidade e os pensamentos tidos como legítimos e superiores 
como sendo algo imposto pelos grupos dominantes. E esse desconhecimento do caráter 
arbitrário das construções simbólicas se manifesta tanto nos grupos hegemônicos como 
nos grupos dominados. Sendo assim, os aspectos políticos e sociais da produção de va-
lores e pensamentos não podem ser negados, porém, essa produção apenas pode ser 
compreendida na sua plenitude, quando levamos em consideração seu apelo emocional 
e simbólico. 
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Thomaz Tadeu da Silva afirma que “a identidade não é um dado ou um fato – seja 
da natureza, seja da cultura. A identidade não é fixa, estável, coerente, unificada, per-
manente. A identidade tão pouco é homogênea, definitiva, acabada, idêntica, transcen-
dental.”23 Porém, apesar dessa definição de identidade – e consequentemente, alteridade 
–, ela é muitas vezes compreendida como algo natural e ahistórico. “Com frequência, a 
identidade envolve reivindicações essencialistas sobre quem pertence e quem não per-
tence a um determinado grupo identitário, nas quais a identidade é vista como fixa e 
imutável.”24 Na verdade, a identidade mais forte é aquela que passa a ser concebida 
como natural, imutável e essencial. Essa identidade é tão forte a ponto de os indivíduos 
não conseguirem pensar em si mesmos sem ela. Ela não é vista de maneira nenhuma 
como uma construção histórica, social ou política. Enquanto ela é entendida dessa ma-
neira, essa identidade nunca poderá ser contestada ou eliminada. No máximo, podemos 
perceber uma mentalidade de respeito e tolerância a esse gênero de identidades e alteri-
dades, mas nunca uma eliminação, ou desconstrução total das mesmas. Nesse sentido, a 
normalização desempenha um papel fundamental no fortalecimento e manutenção de 
uma identidade hegemônica. 
Normalizar significa classificar uma identidade como sendo a identidade natural. 
Essa se torna o parâmetro – arbitrário – pelo qual as demais serão avaliadas e julgadas – e 
consequentemente hierarquizadas. Apesar da escolha por uma determinada identidade e 
do fato de suas características serem arbitrária, ela é percebida como algo lógico, algo 
dado ou algo natural.  
 
A identidade normal é “natural”, desejável, única. A força da identidade 
normal é tal que ela nem sequer é vista como uma identidade, mas sim-
plesmente como a identidade. Paradoxalmente, são as outras identidades 
que são marcadas como tais. Numa sociedade em que impera a suprema-
cia branca, por exemplo, “ser branco” não é considerado uma identidade 
étnica ou racial. Num mundo governado pela hegemonia cultural estadu-
nidense, “étnica” é a música ou a comida dos outros países. É a sexuali-
dade homossexual que é “sexualidade”, não a heterossexual. A força ho-
mogeneizadora da identidade normal é diretamente proporcional à sua 
invisibilidade.25 
 
Essa proporcionalidade relaciona-se com a necessidade da identidade normal de se 
estabelecer e se afirmar. Quanto maior for a força dessa identidade, menor será a necessi-
dade de haver um discurso que busque sua legitimação. 
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Dentro da sociologia de Bourdieu, o processo de transformação das hierarquias so-
ciais em hierarquias simbólicas – no qual a escola possui um papel de destaque – acaba 
por justificar e legitimar as diferenças e hierarquias sociais. Esse processo é responsável 
pela proliferação da ideia de que o indivíduo ocupa as posições sociais mais elevadas 
devido a sua suposta superioridade cultural. Nesse pensamento, essa posição superior se 
deve não a uma estrutura de dominação. Essa posição superior seria merecida devido às 
suas qualidades culturais superiores.26 Essa linha de pensamento de Bourdieu será de 
grande valor para nosso trabalho visto que é justamente através dessa lógica que os colo-
nialistas justificaram – de maneira mais explícita ou mais implícita – a sua dominação e a 
sua suposta superioridade em relação aos africanos.  
Na verdade, a difusão da mentalidade que defende que um determinado grupo é su-
perior a outro tende a ser absorvida pelo grupo dominado. É o fato de ela ser absorvida 
pelo grupo dominado que faz com que se torne hegemônica e tenha o poder de legitima-
ção. No caso português, o discurso de que a cultura branca europeia é superior às culturas 
africanas acaba, muitas vezes, por ser internalizada pelos africanos – mesmo que a nível 
inconsciente. Além disso, não podemos perder de vista que a elite colonial responsável 
por liderar intelectualmente a descolonização é marcada por inúmeros elementos da cul-
tura europeia – como, por exemplo, a ideia de Estado Nacional e o uso das línguas euro-
peias como idioma oficial. A própria noção de raça como princípio organizador foi her-
dada e teve uma forte influência para geração africana que idealizou e teorizou a descolo-
nização dos países africanos, como demonstra Kwame Appiah em seu livro Na casa de 
meu pai27. A presença da cultura europeia e nas sociedades africanas é extremamente 
complexa para ser descrita em poucas linhas. Contudo, a existência e a intensidade dessa 
presença mostram o poder da ideologia colonialista europeia. 
A capacidade de legitimação das hierarquias sociais conferida à identidade e à alte-
ridade se relaciona diretamente com a representação. A representação, como um sistema 
de significação, constitui-se como uma forma de atribuição de sentido. Assim, trata-se de 
um elemento arbitrário e estritamente ligado às relações de poder. Na verdade, a identi-
dade e a alteridade estão intimamente ligadas à representação, sem a qual perderiam o 
sentido de existir. É a própria representação que cria a identidade e alteridade. Sendo as-
sim, o grupo que detenha o poder de representar tem o poder de definir e determinar a 
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identidade, assim como a alteridade.28 Da mesma forma, Essa afirmação é possível ser 
observada na construção da imagem dos povos do chamado Oriente pelo Ocidente, como 
analisado de maneira mais detalhada pelas obras de Edward Saïd.  
Segundo Saïd, o Ocidente se dedicou a uma complexa construção de uma imagem 
específica do Oriente relacionando-o a algo exótico, misterioso, problemático e perigoso. 
Essa imagem constitui-se como um discurso que busca legitimar os europeus como sendo 
politica, cultural e intelectualmente mais desenvolvidos, detentores de uma sociedade 
mais evoluída. Legitimava-se, assim, a ideia de que os povos europeus eram superiores. 
“Eu mesmo acredito que o Orientalismo é mais particularmente valioso como um sinal do 
poder europeu-atlântico sobre o Oriente do que como um discurso verídico sobre o Ori-
ente.”29 O Orientalismo teria influenciado diretamente na concepção do Oriente. Em ou-
tras palavras, o Oriente não é um tema livre para o pensamento e a ação. O Orientalismo 
não determina unilateralmente o que é dito sobre o Oriente, mas estão ligados a uma rede 
de interesses inevitavelmente aplicados.30 Assim, a mentalidade colonialista portuguesa 
acaba por influenciar toda uma sociedade e sua visão em torno das sociedades africanas. 
O pensamento em torno das declarações existentes nos manuais escolares acerca da Áfri-
ca não é inventado pelos seus autores, mas se relaciona com uma mentalidade já presente 
em Portugal. Ao mesmo tempo em que reproduzem essa mentalidade, os manuais escola-
res são diretamente influenciados por ela. 
Para entendermos melhor a importância da representação podemos ressaltar uma 
característica da linguagem. Ao usarmos a linguagem para descrever algo, não apenas 
estamos descrevendo esse objeto, mas também estamos (re)afirmando uma determinada 
condição e por consequência, produzindo exatamente o fato que teoricamente apenas 
estaríamos descrevendo. 
 
Em geral, ao dizer algo sobre certas características identitárias de algum 
grupo cultural, achamos que estamos simplesmente descrevendo uma 
situação existente, um “fato” do mundo social. O que esquecemos é que 
aquilo que dizemos faz parte de uma rede mais ampla de atos linguísti-
cos que, em seu conjunto, contribui para definir ou reforçar a identidade 
que supostamente apenas estamos descrevendo.31 
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É precisamente através dessa linha de pensamento que será concebida a análise 
dos manuais escolares. Através dos manuais escolares, os autores buscavam descrever 
inúmeros elementos do mundo com o objetivo de ensiná-los e mostrá-los aos alunos. 
Como já afirmado, os textos desses livros não são expostos ou concebidos como ideoló-
gicos ou como sendo apenas uma interpretação, mas sim como uma série de afirmações 
que descrevem de maneira natural e correta o mundo. O objetivo explícito desses livros 
não era defender uma determinada ideia ou concepção de mundo, mas sim descrevê-lo 
como ele realmente é. Porém, essa descrição não deve ser entendida como uma mera 
descrição, ou simplesmente como um conhecimento sendo transmitido. O que vemos 
aqui é o Estado Novo usando seu forte poder de representação para definir, construir e 
afirmar uma mentalidade hegemônica condizente com sua ideologia colonialista. 
Voltando à questão da fronteira entre a identidade e o outro, é necessário ainda 
que se faça uma distinção entre a diferenciação e a hierarquização. Não devemos pre-
sumir que são termos necessariamente interligados – ou sinônimos –, apesar de que na 
maioria dos casos acabam por assumir tal papel. Para explicar essa distinção, Kwame 
Appiah utiliza dois termos: racialismo e racismo. 
“A primeira doutrina é a visão – que chamarei de racialismo – de que existem ca-
racterísticas hereditárias, possuídas por membros de nossa espécie, que nos permitem 
dividi-los num pequeno conjunto de certos traços e tendências”32. A classificação dos 
seres humanos através das chamadas raças, apesar de ter sido desenvolvida ao longo 
dos séculos, apenas ganhará um caráter científico a partir do século XIX. Podemos en-
tender o termo racialismo como uma concepção que se baseia em supostas característi-
cas genéticas e fenotípicas para determinar diferenças essenciais e imutáveis, organi-
zando e separando os seres humanos por raças. Essa definição do termo racialismo não 
infere necessariamente um caráter hierarquizante, preconceituoso ou de inferioridade 
dos indivíduos. Apesar de ser uma concepção equivocada em relação à biologia e estru-
turação da espécie humana, ela apenas enuncia e organiza supostas diferenças entre os 
indivíduos. Os racialistas apenas se transformam em racistas quando utilizam essas dife-
renças para reivindicar privilégios ou inferiorizar o outro grupo.33 Porém, essa diferen-
ciação cientificista normalmente vem acompanhada com uma hierarquização e uma 
inferiorização do outro grupo étnico. E essa visão cria uma imagem pejorativa que é 
atribuída a uma condição natural e biológica do sujeito que poderíamos chamar de ra-
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cismo. O racismo se assenta na ideia de que os indivíduos das diferentes raças diferem 
em aspectos que justificam o tratamento diferencial.34 
Isabel Castro Henriques mostra como essa lógica de diferenciação de raças influ-
enciou a organização das sociedades coloniais dos portugueses. “A organização das 
sociedades novas assenta em ideologias que racial e culturalmente impõem e justificam 
a hierarquização dos homens rotulando-os, atribuindo-lhes ou negando-lhes funções, 
lugares, estatutos.”35 Contudo, para o entendimento do colonialismo português, não 
podemos simplesmente escolher apenas o racismo ou o racialismo para classificarmos 
sua natureza. A diferenciação entre brancos e negros presente na ideologia do colonia-
lismo salazarista é por si só contraditória e complexa.  
Como veremos ao longo desse trabalho, o discurso colonialista predominantemen-
te relaciona o suposto atraso e falta de civilização dos povos indígenas com suas carac-
terísticas biológicas. Por outro lado, defendia-se também que os portugueses, diferente 
dos demais colonialista, possuíam uma noção de respeito às diferentes culturas. Pode-
mos mencionar, por exemplo, que as línguas indígenas não eram proibidas, mas eram 
restringidas a um uso particular e local.36 Contudo, não podemos cair no erro de pensar 
que se tratou de um colonialismo racialista ao invés de racista. Uma das principais preo-
cupações na análise desse trabalho é a percepção de mundo por parte dos sujeitos e, 
assim, é necessário compreender a crença no colonialismo. O colonialismo português 
claramente hierarquizava as culturas, colocando a cultura europeia como superior à afri-
cana, além de dedicar esforços para a supressão, ou mesmo extinção, de inúmeras mani-
festações da cultura africana. Porém, essa não era necessariamente a visão de todos os 
defensores da ideologia colonialista. A diferenciação entre os africanos e os europeus 
era algo comum a todos. Porém, havia a ideia de que a colonização portuguesa respeita-
va essas diferenças culturais.  
Outra contradição na crença colonialista se refere ao papel do determinismo bioló-
gico na evolução dos povos. O colonialismo português defende – implícita ou explici-
tamente – que o cenário de atraso e barbárie dos africanos se deva a questões biológi-
cas e inerentes ao negro e, portanto, imutáveis. Nesse panorama, os portugueses possui-
riam um papel paternal e de guia para esses povos. Um papel próximo daquele expresso 
por Rudyard Kipling no seu poema de 1899, The White Man's Burden (O Fardo do Ho-
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mem Branco). No poema de Kipling, o homem branco surge com o dever de se respon-
sabilizar pelos povos atrasados, metade demônio, metade criança. A própria definição 
dos indígenas nos documentos oficiais portugueses sublinha a sua ausência de identida-
de própria, não lhe sendo dada a capacidade de intervir de maneira eficiente e contínua 
na gestão do seu país ou mesmo da sua família.37 
Assim, temos a ideia de que os negros, muitas vezes comparados com crianças, 
possuem uma natureza primitiva imutável e precisam da atuação do branco europeu 
para organizá-los. De fato, os africanos eram considerados duplamente inferiores. Pri-
meiro, eles seriam naturalmente menos inteligentes do que o branco. Segundo, por se-
rem mais brutos fisicamente, eles seriam capazes e mais aptos para desempenharem 
funções que os homens brancos, devido à sua superioridade intelectual e sua fragilidade 
física, não poderiam desempenhar.38 Assim, temos elementos inatos que, para os colo-
nialistas, determinavam a identidade negra. Elementos esses que, na prática, o indivíduo 
negro nunca poderia se ver totalmente livre. 
Por outro lado, a própria noção de assimilado e o papel civilizador do português 
poderiam colocar em questão a afirmação de que os africanos eram selvagens e atrasa-
dos devido a características biológicas, uma vez que através da orientação portuguesa, o 
africano poderia ser elevado ao nível de civilizado. Dentro da concepção colonialista, a 
ideia de evolução é dúbia, porém importante. Portugal teria sido responsável por condu-
zir e educar os povos africanos. Todavia, acreditava-se que esse processo ainda não es-
tava finalizado. Certa vez, ao ser questionado sobre quanto tempo os povos africanos 
necessitavam para governarem a si próprios, Salazar respondeu: “É um problema para 
séculos. Dentro de 300 a 500 anos.”39 Assim, nem sempre o atraso e a selvageria asso-
ciados aos africanos eram vistos como algo necessariamente biológico, ou pelo menos, 
como algo imutável. A verdade é que a ideologia colonialista nunca conseguiu resolver 
ou esclarecer essa contradição ou sequer explicar a suposta evolução dos africanos de 
uma maneira mais clara ou objetiva. 
 Seja como for, essa contradição – apesar de não ser percebida como um proble-
ma, ou mesmo como uma contradição pelos colonialistas – de maneira alguma enfra-
quece os fundamentos da ideologia colonialista portuguesa perante seus defensores. Na 
verdade, essa contradição não era exclusiva do caso português. Muitos europeus acredi-
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tavam na incapacidade de evolução dos colonizados, enquanto outros afirmavam que 
eles poderiam ser educados e civilizados.40 Como dito, essa contradição nunca foi re-
solvida. 
De fato, essas contradições no pensamento colonialista são bastante complexas, e 
não é possível analisá-las em poucas linhas. Para não desviarmos do assunto aqui em 
causa, debateremos essa questão mais para adiante. Porém, aqui cabe uma discussão 
mais profunda sobre os conceitos de racismo e racialismo. 
A ideia de identidade e alteridade permeia grande parte desse trabalho. As teorias 
raciais são responsáveis por construir um determinado conjunto de identidades e alteri-
dades. Nesse sentido, essas identidades baseadas em etnias – assim como as identidades 
nacionais – serão elementos aqui analisados. Logo, o racismo e racialismo presentes na 
ideologia colonialista devem ser analisados através da ótica das identidades. 
Após a Segunda Guerra Mundial, com a queda do nazismo, o mundo percebeu o 
quanto perigoso pode ser a diferenciação e classificação dos seres humanos em raças. 
Contudo, o total abandono da noção de raça sempre foi algo extremamente difícil, e, na 
verdade, continua a ser até hoje. Muitas vezes, aquilo que há algumas décadas atrás, 
seria considerado raça, passa a receber um nome diferente: nação, povo, cultura, etc. 
Porém, pensar sobre os seres humanos fora desse espectro é uma grande dificuldade 
para o indivíduo moderno. Já foi mencionada, algumas páginas atrás, a dificuldade de se 
descontruir e eliminar por completo uma determinada identidade que tenha passado por 
um forte processo de normalização. Assim, o discurso sobre o negro pode se modificar 
ao longo das décadas do século XX, porém, em grande medida, a concepção de uma 
raça africana acaba por permanecer na visão acerca de um povo e de uma cultura afri-
cana ou negra – mesmo que apenas parcialmente. Dessa forma, a análise das fontes de-
verá instrumentalizar um entendimento mais amplo e mais complexo da noção de raça. 
Da mesma forma como referido acima na definição de identidade, o racismo se 
constitui como uma interpretação arbitrária e fruto de um determinado cenário histórico. 
A relação do racismo com os interesses do grupo dominante faz com que o racismo pos-
sa ser definido mais como uma ideologia do que com uma teoria. Nas palavras de Geor-
ge Fredrickson, 
 
Escolha arbitrária de um conjunto de características para dividir a espé-
cie humana. O racismo não é resultante de uma “consciência de espé-
                                                                 




cie”, nem tão simplesmente uma teoria moderna segundo a qual a bio-
logia determina a história e cultura. O racismo tem uma trajectória his-
tórica e é principalmente, senão exclusivamente, um produto do ociden-
te41 
 
O racismo está ligado diretamente a uma relação de força e dominação, influenci-
ado pelo cientificismo e o racionalismo. Ainda dentro do pensamento deste mesmo au-
tor: “Esse sentimento de diferença fornece um motivo ou uma base racional para que 
possamos usar a nossa vantagem em termos de poder para tratar o outro de maneiras 
que consideraríamos cruéis ou injustas se fossem aplicadas a membros do nosso próprio 
grupo.”42 Com o racismo, o africano é rebaixado para uma posição que o classifica qua-
se como sendo um ser inferior ao ser humano comum – o homem branco. Assim, não se 
aplicariam aos africanos nem os valores da lógica universalista cristã – que defende que 
todos os homens são iguais perante Deus – nem os valores da lógica iluminista – que 
todos os indivíduos nascem iguais, só podendo seus atos lhe conferir diferenças de mé-
rito.43 
Essas crenças eram respaldadas em teorias que supostamente eram comprovadas 
através da observação científica. Os defensores do racialismo e do racismo normalmente 
acreditam na sua veracidade. Sendo assim, ao mostrar provas e evidências que essas 
teorias são falsas, essas pessoas deveriam alterar sua forma de pensar. Contudo, sabe-
mos que mesmo as provas e as argumentações mais bem sustentadas muitas vezes não 
são o suficiente para mudar substancialmente as crenças e as atitudes dos indivíduos. 
Essa dificuldade de romper com um determinado pensamento, seja uma identidade ou 
uma concepção racista, é analisada por Appiah. “Muitos de nós somos incapazes de 
abandonar crenças que desempenham um papel na justificação das vantagens especiais 
que auferimos de nossas posições na ordem social.” Segundo esse autor, essas ideologi-
as acabam por nos proteger de enfrentar fatos que ameaçam nossa posição.44 O racismo 
se manifesta mais como uma ideologia do que com uma teoria; mais relacionado a uma 
disputa simbólica do que um debate científico. O que podemos evidenciar é a presença 
de uma racionalidade distorcida. O racismo se divide entre seu suposto viés racional e 
seu viés simbólico. 
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Como elemento histórico, a concepção do termo raça tem sua origem a partir dos 
Descobrimentos, no século XV, porém, passariam alguns séculos até que o racismo se 
desenvolvesse e se cristalizasse em uma ideologia articulada e estruturada. A noção de 
raça só se tornará uma categoria científica no século XIX e será apenas no início do 
século XX que o termo racismo entra no vocabulário europeu.45 Apesar de algumas 
diferenças nos estudos sobre o racismo, há um grande consenso em torno da ideia de 
que o racismo está intimamente ligado à modernidade.46 O conceito de raça se desen-
volveu de uma forma mais bem estruturada durante o século XIX, com a combinação do 
colonialismo, desenvolvimento científico e industrial, imigração, movimentos populaci-
onais, juntamente com a individualização e a ascensão do nacionalismo. O pensamento 
social sobre a raça não foi desenvolvido apenas pelos sociólogos. “It formed, rather, out 
of an impressive convergence of all the fields of knowledge, with countless contribu-
tions from philosophers, theologians, anatomist, physiologists, historians and philolo-
gists, and also from writers, poets and travelers.” 47 Evidenciamos mais do que uma teo-
ria social, científica ou biológica, trata-se de uma concepção de mundo abraçada por 
uma grande maioria da sociedade europeia, estando presente nos campos racionais e 
simbólicos.  
Com a influência do racionalismo do século XVIII, o ser humano começa a ser 
visto mais como pertencente ao reino animal e menos como simplesmente um persona-
gem bíblico. Essa mudança de pensamento está intimamente ligada com o surgimento 
de um racismo cientificista. Através de uma análise pseudocientífica se colocava o ne-
gro em uma posição entre o homem e o macaco, e assim, se negava a ele a Humanida-
de.48 A análise e o estudo das raças deveriam fornecer um conhecimento chave para se 
explicar as diferenças sociais, culturais e morais49, assim como compreender as supostas 
diferenças nas evoluções das diversas sociedades humanas em todo o globo. “Racism, 
which since the nineteenth century has become a central value of Western culture, then 
appears as a mode of biologization of social thought, which renders difference absolute 
by naturalizing it.”50 
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Através do que já foi exposto, podemos perceber que o critério para a diferencia-
ção racista era biológico. Contudo, a cultura acaba por desempenhar um papel funda-
mental. Os dois elementos – o biológico e o cultural – acabam, muitas vezes, por se 
confundirem e se combinarem na construção da visão do outro. “É realmente muito 
difícil, em casos históricos específicos, dizer se é a aparência ou a ‘cultura’ a fonte das 
diferenças salientadas, porque a cultura pode ser concretizada e reduzida ao essencial, 
até ao ponto em que tem o mesmo efeito determinista que a cor da pele.”51  
No caso português, apenas através da análise do discurso e das práticas colonialis-
tas, é difícil determinar se a inferioridade do africano seria devido às suas características 
genéticas, ou se seria devido às suas manifestações culturais e sociais. Apesar do fato de 
que, dentro do pensamento colonialista, a pele negra está ligada a características negati-
vas, muitas vezes o que é atacado não é a cor da pele, mas as tradições, os costumes e as 
estruturas sociais existentes na África. O europeu moderno nunca conseguiu olhar para 
as culturas e as sociedades africanas e vê-las apenas como diferentes da sua. Para o eu-
ropeu, aquelas sociedades deviam ser consideradas, atrasadas, ilógicas e até mesmo er-
radas e imorais. Para além disso, existe constantemente a ideia de que ao abandonar 
suas crenças, valores e costumes e adotar os padrões europeus, o negro poderia se tornar 
civilizado. O papel do branco seria guiar o negro para um nível mais alto de civilização, 
fazendo o africano abandonar seus valores, sua cultura e sua sociedade ditos primitivos, 
atrasados ou imorais. Assim, ao renunciar sua cultura original e abraçar a cultura do 
colonizador, o africano poderia ganhar o status de assimilado e, assim, ter acesso a di-
versas oportunidades até então impossíveis. O que podemos perceber é um projeto de 
assimilação que tem como finalidade a supressão e aniquilação da cultura africana.   
 
A assimilação, que parece destinada a promover os Africanos, não é 
mais do que uma variável deste sistema, já que o assimilado deve forne-
cer a prova, aos inspectores encarregados da missão de verificação, da 
sua adesão aos valores e às práticas dos brancos!52 
 
Os agentes do Estado analisavam os vestuários, o uso correto da língua portugue-
sa, alimentação e até mesmo os hábitos e elementos domésticos para confirmar se aque-
le indivíduo poderia receber o grau de assimilado.53 O processo de transição para o gru-
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po dos assimilados implicavam em provas que permitiam verificar uma adoção dos va-
lores brancos europeus por parte do africano.  
Mesmo assim, a aquisição do estatuto de assimilado não faria com que o africano 
fosse igualado ao português branco. Na verdade, ele não seria, de maneira alguma, visto 
como um indivíduo igual ao branco – seja judicialmente, seja na vida cotidiana. 
Na sua totalidade, a ideologia salazarista apresenta uma grande contradição. Por 
um lado, a cultura dos africanos é percebida como um elemento negativo e que deve ser 
abandonada para a evolução dos africanos. Por outro lado, há uma evidente crença de 
que a inferioridade negra reside na sua própria natureza biológica e essa não pode nun-
ca ser completamente superada. Contudo, essa contradição do colonialismo português – 
que também é evidenciada no colonialismo europeu – não se constitui como um pro-
blema para os colonialistas ou inviabilizam essa visão de mundo. 
A diferenciação entre a cultura portuguesa e africana pode ser mais bem explorada 
se analisarmos outros elementos da relação entre os africanos e os portugueses. Apesar 
de haver um claro esforço para diferenciar e hierarquizar as culturas e as sociedades 
africanas nativas em relação às europeias era necessário defender a ideia de que a exten-
são dos territórios da metrópole e no além-mar formava uma unidade coesa. Segundo o 
discurso colonialista do século XX, o império ultramarino é parte integrante e indissoci-
ável de Portugal, e a perda dos territórios significaria uma amputação para a nação. A 
unidade do império se torna vital dentro da identidade nacional: a África portuguesa 
seria, de fato, território português e seus habitantes parte integrante da nação portugue-
sa. A possessão de terras no além-mar é mais do que um simples resquícios da História 
ou de uma fonte de glória para Portugal, ela se torna indissociável da imagem e da naci-
onalidade portuguesa. 
O que desejo demonstrar aqui é que apesar de ser apontada e ressaltada a diferença 
entre a metrópole e as colônias pelo discurso colonial, era necessário que se criasse uma 
ideia de unidade entre esses diferentes territórios. Sejam culturais ou biológicas, essas 
diferenças não poderiam colocar em causa a suposta unidade do império ultramarino. A 
verdade é que a imagem dos territórios e das populações coloniais dentro do naciona-
lismo salazarista se modifica ao longo das décadas, principalmente após a década de 50 
com a adoção de inúmeros elementos do luso-tropicalismo por parte do Estado. Porém, 
independente da forma tomada, há uma necessidade essencial de incluir as colônias den-




apenas podem ser plenamente compreendidos através da análise do discurso nacionalis-
ta. Passamos assim a discutir outra categoria essencial para o entendimento da mentali-
dade colonialista: a identidade nacional. 
Para um melhor entendimento desse conceito, o trabalho de Benedict Anderson 
será de grande valor. Seu estudo sobre a identidade nacional se tornou uma importante 
referência para qualquer trabalho sobre o tema. Este autor buscou analisar o surgimento 
da nação através de aspectos até então não explorados. Em seu principal livro, Comuni-
dades Imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo, Anderson 
articula seu modelo explicativo rejeitando argumentos consagrados, como os de Eric 
Hobsbawm e de Ernest Gellner. 
Ao procurar uma definição para o conceito de nação Anderson desenvolve a ideia 
de comunidade imaginada: 
 
Ela é imaginada porque nem mesmo os membros das menores nações 
jamais conhecerão a maioria de seus compatriotas, nem encontrarão, 
nem sequer ouvirão falar deles, embora na mente de cada um esteja viva 
a imagem de sua comunhão.54 
 
É preciso que se estabeleçam laços imaginários e arbitrários para criar a união em 
torno da nação. Sem esses laços, construídos por um sistema de significação, esses indi-
víduos não possuiriam motivos para formarem uma comunidade unida, permanecendo 
isolados. Aqui, o que podemos perceber é um processo de construção de uma identida-
de, da mesma forma como foi explicitado acima. 
A nação pode ser imaginada, mas essa imaginação não surge do vazio. Os símbo-
los apenas possuem sentido e são eficientes quando se afirmam dentro de uma lógica 
comunitária afetiva de sentidos que possibilitem a criação de um consenso em torno de 
uma determinada verdade.55 A mentalidade colonialista pode ter sido reafirmada e or-
ganizada pelo Estado Novo, porém, ele apenas conseguiu atingir eco na sociedade por-
tuguesa usando elementos que já estavam presentes na sua mentalidade e seu imaginá-
rio. 
Acredito, assim como Anderson, que as fronteiras responsáveis pela inclusão ou 
exclusão dos indivíduos em relação a uma determinada identidade nacional são histori-
camente construídas, e não naturais. Logicamente, não podemos negligenciar as caracte-
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rísticas – tanto históricas como biológicas – comuns que a população de uma certa na-
ção ou de uma certa região possa vir a possuir. Todavia, determinadas características 
que determinam a identidade nacional, e ao mesmo tempo, fixam a diferença estrangei-
ra, são eleitas – e/ou imaginadas – como mais importantes do que outras. Alguns ele-
mentos acabam por ser considerados mais importantes do que outros para servirem co-
mo agregadores ou diferenciadores. É interessante perceber que em determinados casos 
essas características em comum podem até mesmo ser criadas a partir de algo inexisten-
te. 
Para esse trabalho, o mais interessante em relação ao estudo de Anderson refere-se 
à concepção de que a identidade nacional possui um caráter emocional. A nação, assim 
como a identidade nacional, não é simplesmente inventada. Mais do que isso, ela é ima-
ginada, no sentido que esta passa a ter um significado profundo para os indivíduos, cri-
ando nestes uma profunda ligação emocional e afetiva com aquilo que chamamos de 
nação. Uma vez que a nação adquire um valor tão grande para os indivíduos, ela acaba 
por criar fortes laços de solidariedade entre seus membros. 
 
A nação é imaginada como comunidade porque, independente da desi-
gualdade e da exploração efetivas que possam existir dentro dela, a na-
ção é sempre concebida como uma profunda camaradagem  horizontal. 
No fundo, foi essa fraternidade que tornou possível, nestes dois últimos 
séculos, tantos milhões de pessoas tenham-se não tanto a matar, mas 
sobretudo a morrer por essas criações imaginárias limitadas.56 
 
Segundo Montserrat Guibernau, o nacionalismo possui “a capacidade de ser um 
provedor de identidade para os indivíduos cônscios de constituir um grupo baseado nu-
ma cultura, passado e projeto para o futuro”. E nesse sentido, “o poder do nacionalismo 
emana de sua habilidade para engendrar os sentimentos em torno de pertencer a uma 
comunidade especifica”.57 Sendo assim, em nossa concepção, a ideia de nação e nacio-
nalismo possui laços diretos com o sentimento de pertença a um grupo e, dessa forma, 
com a identidade e alteridade. Temos a criação de um grupo supostamente coeso com 
um passado comum e um projeto comum para o futuro. 
A construção da ideia de pertença e da unidade nacional é bastante complexa. Ela 
não está ligada apenas a simples questões políticas. É inegável que a construção e a de-
fesa da nação estão intimamente relacionadas a questões desta natureza. No entanto, as 
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pessoas não produzem vínculos com uma identidade nacional apenas por aspectos polí-
ticos. Os elementos emotivos e sentimentais, não podem, em hipótese alguma, ser des-
cartados. Guibernau sugere uma interessante definição de nacionalismo.  
 
Por “nacionalismo”, refiro-me ao sentimento de pertencer a uma comu-
nidade cujos membros se identificam com um conjunto de símbolos, 
crenças e estilos de vida e tem a vontade de decidir sobre seu destino 
político comum.58 
 
Uma cultura comum, constituída dentro da nação, favorece criação de laços de so-
lidariedade, o que propiciaria ao indivíduo um sentimento de pertença em relação àque-
la comunidade, que se estabelece como separada e distinta das outras. Nesse sentido, o 
indivíduo passa a adotar os símbolos, valores, crenças e culturas partilhadas nesta co-
munidade como parte dele próprio59, o que fortalece seu sentimento de pertença, assim 
como a solidariedade e cumplicidade em relação àqueles que dividem a mesma cultura. 
Cria-se, assim, uma identidade coletiva. 
Esse sentimento de pertença é fortalecido pela valorização do grupo. Não basta 
apenas identificar o indivíduo com a nação, História e cultura portuguesa. É preciso que 
esses elementos sejam valorizados e se tornem únicos no mundo. Uma das principais 
preocupações do Estado Novo é a manutenção de uma imagem de união de Portugal e 
dos portugueses – seja na metrópole, seja nas colônias, sejam brancos ou não brancos – 
e a exaltação da sociedade e da História portuguesa. É justamente o caráter simbólico e 
emotivo que permite que a nação seja glorificada e enaltecida. Podemos perceber, na 
construção da ideia de Nação levada a cabo pelo Estado Novo, “uma moral e uma ‘vo-
cação histórica’ que não é abstrata e vazia, mero aglomerado de cidadãos, antes pos-
suindo uma ‘alma’, objectivos e estratégias para os alcançar.”60 
Os símbolos e os ritos ocupam uma posição central na edificação dos laços de so-
lidariedade, pois ajudam a desenvolver um apego emocional e afetivo por parte do indi-
víduo em relação a sua comunidade, ou nesse caso, a sua nação. Por fim, cunha-se, nos 
indivíduos, a identificação com uma entidade que os transcende: a nação61. Anthony 
Smith analisa o poder dos símbolos e dos ritos. Para Smith, em muitos aspectos, os sím-
bolos nacionais, os costumes e as cerimônias são os aspectos mais potentes e duráveis 
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do nacionalismo. “They embody its basic concepts, making them visible and distinct for 
every member, communicating the tenets of an abstract ideology in palpable, concrete 
terms that evoke instant emotional responses from all strata of the community.”62 
A atuação da escola salazarista se relaciona exatamente com essa questão. A edu-
cação se manifesta como uma das formas através das quais o Estado é capaz de divulgar 
e propagar as crenças, símbolos e ritos nacionais por ele defendido. A escola salazarista 
possui uma posição privilegiada para solidificar uma identidade nacional dentro da 
mentalidade portuguesa. Devemos ressaltar que essa identidade nacional possui uma 
relação indissociável com o discurso colonialista. Assim, após a exposição dessas cate-
gorias, pode-se compreender como esse estudo pretende analisar a educação salazarista 
como um meio de transmissão e difusão de um nacionalismo e colonialismo defendidos 
pelo Estado Novo. 
 
                                                                 



























1.1 – O pensamento colonialista português 
Uma das principais preocupações do Governo salazarista relacionava-se com a 
construção e consolidação de uma concepção específica de nação portuguesa. De fato, 
um dos pilares da construção do Estado Novo refere-se ao ideal nacionalista que busca-
va valorizar a imagem de Portugal perante o mundo e perante os próprios portugueses. 
O objetivo era construir uma identidade verdadeiramente portuguesa com característi-
cas próprias ao Estado Novo e, em muitos aspectos, em contraposição com os ideais do 
período republicano anterior. 
Na primeira metade do século XX, Portugal apresentava um baixo desenvolvi-
mento social, econômico e tecnológico – em comparação com as potências da Europa 
Ocidental. Se após a revolução industrial, o poder e o prestígio na Europa passam a ser 
medidos em termos materiais, Portugal eram um anão entre gigantes no continente eu-
ropeu.1 Assim, com o objetivo de restaurar e propagar o orgulho nacional português, 
Salazar passou a sustentar a ideia de que o valor de uma nação e de um povo não pode-
ria ser medido por critérios materiais, ou mesmo econômicos, mas sim através do espíri-
to e História desse mesmo povo.  
Para José Gil, quando um poder se instaura, este tenta criar um mito da sua pró-
pria origem. Esse mito é o instrumento ideal para a criação de uma imagem que conte-
nha referências culturais suficientes para que o indivíduo se reconheça nessa imagem 
traduzida na multiplicidade dos objetos sociais (instituições, crenças, práticas, etc.). “Do 
mesmo modo, a nação deve segregar o seu mito de origem que servirá de espelho à 
identificação social dos membros da comunidade.”2 Assim, ao se instaurar, o Estado 
Novo busca criar uma nova lógica social e um novo conjunto de valores, porém, sempre 
ligado ao passado. “Na ‘nova era criada ela Revolução do 28 de Maio’, Portugal reen-
contra nas profundas raízes da sua vocação todas as forças para reconstruir o seu impé-
rio intemporal.” Nesse sentido, “o Estado Novo aparece, associado ao ressurgimento do 
império e da fé, ou melhor, ao retomar da missão histórica do povo português.”3 Salazar 
busca criar um modelo que forneça uma grande valorização do indivíduo português. 
Esse novo conjunto de crenças busca legitimar o novo regime, relacionando-o com o 
passado glorioso português e, ao mesmo tempo, cria uma identificação positiva da soci-
edade com o novo regime.  
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Com o intuito de demarcar a glória e o prestígio do país, Salazar e uma parcela 
da intelectualidade portuguesa passaram a evocar com uma maior intensidade o passado 
imperial e a importância do pioneirismo português na exploração do mundo e os feitos 
de sua missão na África.4 Através desse discurso, o Governo conseguia defender a gló-
ria e a grandiosidade portuguesa mesmo com os baixos níveis de desenvolvimentos 
existentes no país. 
Devo inferir que o objetivo final dessa pesquisa não será, propriamente, analisar, 
o discurso nacionalista por si só. Contudo, o debate acerca da identidade nacional é im-
prescindível para o entendimento do nosso tema de estudo: o pensamento colonialista 
português. 
A construção de ideais e de uma mentalidade colonialista portuguesa não foi ini-
ciada apenas no Estado Novo. A História da mentalidade colonialista é tão antiga quan-
to às próprias navegações. Contudo, é evidente que o conjunto de pensamentos acerca 
da colonização portuguesa não permanece intacto ou inerte, pelo contrário, ele se modi-
fica e se desenvolve ao longo dos séculos. Assim, o Governo salazarista não foi pionei-
ro na criação e difusão da mentalidade colonialista portuguesa. Porém, esse período 
possui particularidades únicas, tanto no que se refere aos próprios elementos das ideias 
colonialistas, como na relação entre o Governo e a sociedade portuguesa acerca dessas 
ideias. 
É inegável a importância da ideologia na sustentação do Estado Novo. A cons-
trução de um modelo idealizado de sociedade e de memória ocupava um local central na 
agenda do regime. Sendo assim, não bastava apenas teorizar acerca desse modelo. Era 
preciso fazer com que essa visão de mundo fosse incorporada e adotada intimamente 
pela sociedade portuguesa. 
Foram numerosas as iniciativas governamentais para a difusão do ideal naciona-
lista. Na visão dessa investigação, a ideia de um império colonial português está inti-
mamente ligada à identidade nacional e nacionalismo defendidos pelo regime, assim 
como, por grande parte da elite intelectual e social e política. É através desse viés que 
propomos estudar a propagação do ideal colonialista português. Não se tratava apenas 
de um discurso acerca da dominação e presença na África, mas sim de algo ainda maior. 
O discurso colonialista era parte integrante e essencial dos pilares ideológicos e da visão 
de mundo do regime e da identidade nacional portuguesa. É através desses elementos 
                                                                 




que podemos compreender melhor o modelo de sociedade e de pensamento do Estado 
Novo, defendido tanto pelo regime como pelas elites portuguesas. 
É nesse sentido que pretendemos analisar a atuação do Governo na propagação 
do ideal colonialista português, não apenas como um discurso acerca da dominação e 
presença em África, mas como parte integrante e essencial dos pilares ideológicos do 
regime e da identidade nacional defendida. Nesse sentido, iremos analisar a importância 
e a forma de difusão ideológica dentro da escola salazarista e, mais especificamente, no 
ensino liceal, o local de formação das elites portuguesas. 
O discurso salazarista declarava abertamente a importância de formar as mentes 
dos jovens portugueses.  
 
O sistema educativo contribui largamente para a interiorização de um 
modelo de sociedade, que traduz projetos unificadores no plano políti-
co, simbólico e cultural. A estabilidade do Estado Novo, e de suas polí-
ticas educativas, justifica-se em grande medida por esta capacidade tota-
lizante e de integração social.5 
 
Sendo assim, a educação se manifesta como um instrumento daquilo que tenta-
mos detectar aqui: uma ferramenta essencial que buscava implementar uma identidade 
portuguesa unificada, seja no âmbito cultural, político, simbólico e até mesmo emotivo. 
Através da análise feita na introdução do pensamento de Bourdieu e Passeron, é possí-
vel perceber como a escola ganha essa função e esse poder. 
Antes de discutirmos a questão da educação, seria importante analisar alguns as-
pectos do pensamento colonialista português. Primeiramente, deve-se inferir que o con-
junto de ideias acerca das colônias é bastante complexo e, em diversos momentos, se 
mostrava contraditório, conflitante e pouco condizente com as práticas realizadas na 
África. Nas palavras de Clarence-Smith: “o divórcio entre a retórica colonialista e as 
realidades coloniais, sempre presentes na História do império, atingiu proporções ab-
surdas”.6 Todavia, essas ideias se faziam bastante presente nas mentes portuguesas. 
Com o intuito de entender esse pensamento, é importante que façamos neste primeiro 
capítulo uma breve explanação sobre a construção desta identidade colonialista portu-
guesa. 
Como já afirmado, o Estado Novo e intelectuais portugueses se dedicaram a des-
tacar o passado imperial e a importância do pioneirismo português na exploração do 
                                                                 
5 NÓVOA, 1992: 456-457. 




mundo e os feitos de sua missão na África. O continente africano se torna, para esses 
portugueses, uma razão de Portugal ser uma potência.  
 
Precisamos (...) de manter sempre vivo na gente portuguesa o sonho de 
além-mar, e a consciência e orgulho do Império. A África é mais do que 
a terra que se explora agriculturalmente e é capaz de produzir aquilo de 
que a Metrópole precisa. A África é, para nós, uma justificação moral e 
uma razão de ser como potência. Sem ela seríamos uma pequena nação; 
com ela somos um grande país7 
 
Desde o fim do século XIX, com o aumento do interesse pelos territórios africanos 
e asiáticos por parte das potências europeias, Portugal vê suas pretensões coloniais ame-
açadas. A partir de então, passa-se a defender que as regiões coloniais não são simples 
colônias ultramarinas, mas parte integrante do território português, e perdê-las seria 
como amputar uma parte da nação portuguesa.8 Com o advento do Estado Novo, esse 
discurso se intensifica, tornando-se vital na identidade portuguesa. Os territórios africa-
nos seriam, então, partes indissociáveis da grande nação portuguesa. Na verdade, a 
ideia de uma unidade coesa existente dentro do império português é uma das principais 
características do pensamento colonialista. Durante o Estado Novo, os territórios ultra-
marinos foram pensados sempre como uma parte indissociável da nação, e esse pensa-
mento representava uma das principais bandeiras do regime. Para ilustrarmos melhor 
podemos mencionar um famoso cartaz de propaganda nacional que tinha o intuito de 
difundir a ideia de unidade entre o território da metrópole e das colônias. No cartaz, via-
se o território europeu com os territórios africanos organizados dentro da Europa ocu-
pando grande parte do continente. Acima, uma frase: “Portugal não é um país pequeno”. 
Assim, os territórios coloniais não apenas eram indissociáveis, eles eram também um 
claro elemento de valorização da nação. 
A unidade do império não se referia apenas ao domínio de territórios do além 
mar. Ela relaciona-se com as próprias populações daquelas regiões sob controle portu-
guês, as quais formariam em conjunto a totalidade da nação portuguesa. Nas palavras de 
Marcello Caetano: “Angola, Moçambique e a Guiné são províncias de Portugal. Os seus 
habitantes, pretos ou brancos, são portugueses”9. Isso não significa dizer que os africa-
nos sempre foram vistos como portugueses. Ao longo do Estado Novo, os negros pre-
sentes nas colônias sempre foram diferenciados dos brancos, sejam nas colônias ou no 
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território continental. Apenas na segunda metade do século, com a influência do luso-
tropicalismo, os africanos passam a serem vistos como portugueses, mesmo havendo 
uma diferenciação formal. Sendo como for, apesar da diferenciação formal e legal entre 
os brancos e negros, a unidade do império sempre foi considerada como uma matéria 
indiscutível. 
Assim, as colônias eram parte integrante de Portugal, sendo impensável o aban-
dono destas regiões. A presença em África não seria apenas uma herança da História 
portuguesa ou uma simples fonte de glória, mas parte integrante da própria nação portu-
guesa, não apenas parte da nação, mas a razão de Portugal ser uma potência. Nesse sen-
tido, poderemos perceber que para o regime salazarista, o império ultramarino não se 
relaciona como um pensamento estritamente político ou econômico. O discurso colonia-
lista português se baseava, principalmente, em questões emotivas, afetivas e sentimen-
tais.  
Não podemos deixar de mencionar a ideia de missão civilizadora, que, por sua 
vez, também ocupava um papel de grande importância nessa identidade. Portugal teria 
sido responsável por levar a civilização e a verdadeira fé para os povos selvagens, pri-
mitivos e atrasados existentes na África. 
Nas palavras de Marcello Caetano, durante sua atuação como Presidente do Con-
selho de Ministros: 
 
Eram territórios desolados, aqui e além povoados por tribos primitivís-
simas sem qualquer noção de nacionalidade. Neles se estabeleceram os 
portugueses que os abriram ao comércio, edificaram cidades e vilas, 
plantaram fazendas, ergueram indústrias, rasgaram estradas, tornaram o 
território habitável pelo combate à doença e às violências naturais da 
selva.10 
 
Podemos evidenciar outro exemplo bastante significativo da vocação e missão 
portuguesa no Ato Colonial de 1930 – o documento que marcou a formalização da polí-
tica imperial na primeira fase do Salazarismo: “É da essência orgânica da nação portu-
guesa desempenhar a função histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos e de 
civilizar as populações indígenas que neles se compreendam” (Art. 2º).11 Esses dois 
exemplos correspondem a dois momentos opostos do Estado Novo. O primeiro exemplo 
trata-se de um discurso de 1970 nos últimos anos do regime, e o segundo trata-se de um 
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texto legal do período inicial do regime. Em muitos aspectos, o discurso colonialista não 
altera sua essência, apesar de que a partir da década de 50, esse discurso passa por uma 
grande transformação principalmente no que se refere à relação aos africanos. 
 Seja como for a relação entre o português e o africano foi sempre baseada em 
noções racialistas e racistas, com uma clara divisão entre as duas raças. E uma vez que 
os africanos negros eram considerados naturalmente primitivos e selvagens, caberia ao 
português branco civilizá-los. Em 1929, cria-se o Estatuto Político, Civil e Criminal dos 
Indígenas, formalizando uma diferenciação de caráter legal e jurídico. Os princípios 
legais do Estatuto e das Bases orgânicas da administração colonial de 1926 ganham 
uma maior consistência com o Ato Colonial de 1930 (incorporado à Constituição em 
1933) “no qual encontramos os alicerces do império colonial português contemporâneo, 
e que vigorariam, pelo menos, até o início da década de 1960.”12 No texto do Estatuto 
Político, Civil e Criminal dos Indígenas, é estabelecida uma definição de indígena: “são 
considerados indígenas os indivíduos de raça negra ou dela descendentes que, pela sua 
ilustração e costumes, se não distingam do comum daquela raça; e não indígena, os 
indivíduos de qualquer raça que não estejam nestas condições.”13 Convenciona-se uma 
diferença de estado civilizatório e o assim chamado indigenato contrapunha o nativo e o 
assimilado. O objetivo final do indigenato seria inserir as populações africanas na civi-
lização europeia e na nação portuguesa. “A incorporação ‘gradual’ das populações co-
loniais ao corpo político e espiritual da nação imprime um caráter messiânico e tempo-
ral ao projeto colonial português.”14 Assim, uma das argumentações de defesa da pre-
sença portuguesa na África baseava-se na ideia de que a missão portuguesa de civilizar 
os indivíduos das colônias não havia sido concluída e, assim, Portugal teria a obrigação 
moral de concluir essa missão. 
Após o fim da Segunda Guerra, um novo cenário mundial se estabelece, e a con-
juntura internacional se altera profundamente. Cada vez mais, a opinião pública interna-
cional passa a defender que termos como liberdade e independência deveriam ser con-
siderados valores universais e não apenas restritos aos povos europeus. Assim, a defesa 
do princípio da autodeterminação é cada vez mais presente no debate internacional. A 
própria “ONU passa a considerar o princípio de autodeterminação como um direito hu-
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mano fundamental, e atribui às potências coloniais a obrigação de prepararem os territó-
rios sob sua administração para a independência.”15 
Inúmeras críticas são feitas ao império português, e nesse sentido, Portugal pre-
cisa, agora, adequar seu discurso para conseguir legitimar sua presença na África frente 
à nova conjuntura internacional. É nesse cenário em que se desenrola a revisão constitu-
cional de 1951, na qual, Portugal passa a ser denominado como uma nação pluriconti-
nental e, assim, seus territórios africanos não são mais referenciados como colônias, 
mas sim províncias ultramarinas. Nesse sentido, não precisaria prestar contas à comu-
nidade internacional sobre os acontecimentos ocorridos dentro de seus territórios.16 Nas 
palavras de Cláudia Castelo: “O discurso oficial procura adaptar-se à nova situação in-
ternacional. Prefere abrir mão das palavras para não ser forçado a abrir mão das coi-
sas.”17 
É preciso que se esclareça que essa mudança marcada pela revisão constitucional 
foi principalmente uma mudança de discurso e de terminologia, sem haver alterações 
significativas. “É a tentativa formal de preservação de um ‘império’ cuja a filosofia es-
sencial permanece, num mundo onde sopram já, ameaçadores, os ‘novos ventos’ da 
descolonização.”18 Essa mudança no discurso oficial – da mística imperial para a defesa 
das sociedades multirraciais – modifica apenas a estrutura do discurso. Através de uma 
olhar mais aprofundado percebemos que não há uma verdadeira ruptura na essência do 
pensamento ou das políticas coloniais.   
Uma das questões mais interessantes na mudança do discurso colonialista refere-
se à população existente na África. Se na primeira metade do século XX, o principal 
argumento refere-se à missão civilizadora portuguesa, na segunda metade, a defesa do 
Ultramar se baseia principalmente na defesa das chamadas sociedades multirraciais. 
Utilizando o exemplo da sociedade brasileira, o colonizador português passa a ser mos-
trado como capaz de criar sociedades onde os homens, brancos e negros, convivem pa-
cificamente sem descriminação de cor. 
Todas essas concepções estão intensamente permeadas por noções racialistas. O 
que encontramos aqui é uma clara divisão entre os europeus (de raça branca) e os afri-
canos (de raça negra). E uma vez que os africanos negros eram naturalmente primitivos 
e selvagens, caberia ao português branco civilizá-los. De fato, essa diferenciação, a par-
                                                                 
15 CASTELO, 1998: 48-49. 
16 CASTELO, 1998: 58. 
17 CASTELO, 1998: 55; itálico no original. 




tir da década de 20 e 30, ganha um caráter legal e jurídico19. Convenciona-se uma dife-
rença de estado civilizatório. O assim chamado indigenato contrapunha o nativo e o 
assimilado. O objetivo final do indigenato seria inserir as populações africanas na cultu-
ra e “civilização político e espiritual da nação imprime um caráter messiânico e tempo-
ral ao projeto colonial português.”20 
Com a mudança na conjuntura internacional na segunda metade do século XX, es-
sas concepções não são colocadas para fora do discurso oficial, contudo, o Estado acaba 
por selecionar, e enfatizar alguns aspectos em detrimento de outros. O discurso e a con-
cepção colonialista do Estado não se caracterizam como sendo algo imóvel, único, ho-
mogêneo ou mesmo simples. Alguns elementos da mística imperial passam a ser diluí-
dos dentro do discurso oficial e mesmo sem ser explicitados com clareza, é possível 
percebê-los através de uma análise mais crítica e atenta. Por exemplo, após 1961 – com 
o início da Guerra Colonial – é bem clara a tentativa do Estado em mostrar que as popu-
lações africanas sob seu controle faziam parte da sociedade portuguesa, da mesma for-
ma como a população da metrópole. Porém, através dos discursos oficiais é bastante 
perceptível a inferiorização das sociedades, culturas e até mesmo dos indivíduos africa-
nos. 
Empreendida essa mudança de discurso, o Governo português passou a utilizar 
os estudos do sociólogo brasileiro Gilberto Freyre, até então rejeitados ou negligencia-
dos por muitos colonialistas portugueses, para legitimar cientificamente a obra portu-
guesa e a sua permanência na África. Inicialmente, esse pensamento denominado luso-
tropicalismo não encontrou um terreno receptivo em Portugal. Foi apenas a partir da 
década de 50 que o Governo salazarista passa a utilizar as obras de Freyre como um 
sustentáculo científico da presença portuguesa na África. 
De fato, o luso-tropicalismo foi bastante conveniente para Portugal. Além de se 
tratar de uma obra, não de um português ligado ao Governo, mas de um sociólogo brasi-
leiro, a vasta obra de Gilberto Freyre comprovava a natureza positiva à colonização em-
preendida pelos portugueses baseando-se em argumentos supostamente científicos. 
Até a primeira metade do século XX, as deficiências e os problemas no desen-
volvimento e construção do Brasil e da sua sociedade eram considerados resultados da 
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existência de um grande número de negros e mestiços na formação da sociedade brasi-
leira. Contudo, a partir da década de 1930, essa concepção passou a ser repensada. O 
sociólogo Gilberto Freyre foi um dos principais intelectuais responsáveis pelo surgi-
mento de uma nova perspectiva acerca da sociedade brasileira, e principalmente, acerca 
da miscigenação dentro dessa sociedade. 
Já em sua primeira grande obra, Casa Grande e Senzala, publicada em 1933, 
Freyre tece grandes elogios à colonização portuguesa. Para ele, o surgimento de mesti-
ços durante a colonização portuguesa era algo a ser valorizado. Nessa nova visão, a 
mestiçagem deveria ser entendida como uma evidência de que a colonização portuguesa 
ocorreu de forma pacífica com outros povos e outras culturas. Assim, Freyre defende 
que o povo português possui um caráter único, no que se refere à sua obra colonizadora. 
No livro Casa Grande e Senzala, essas características do colono português são identifi-
cadas basicamente através da colonização na América. Em 1940, com a publicação do 
livro O mundo que o português criou, Freyre expande a dimensão das suas afirmações. 
Segundo a análise presente nesse livro, as características portuguesas existentes na co-
lonização do Brasil poderiam ser evidenciadas nos demais territórios colonizados pelos 
portugueses, como os territórios africanos e asiáticos. 
Freyre afirmava que os portugueses possuíam, devido à sua formação como po-
vo, uma característica única e inata que permitia se relacionarem com diferentes povos e 
diferentes culturas, totalmente desprovidos de preconceitos culturais ou raciais.   
 
A singular predisposição do português para a colonização híbrida e es-
cravocrata dos trópicos, explica-a em grande parte o seu passado étnico, 
ou antes, cultura, de povo indefinido entre a Europa e a África. Nem in-
transigentemente de uma nem de outra, mas das duas. A influência afri-
cana, fervendo sob a europeia e dando um acre requeime à vida sexual, 
à alimentação, à religião; o Sangue mouro ou negro correndo por uma 
grande população brancarana quando não predominando em regiões 
ainda hoje de gente escura.”21 
 
Essa característica inata dos portugueses teria feito com que sua colonização fos-
se diferente de todas as outras colonizações europeias. Não é possível afirmar que a 
ideia de singularidade portuguesa não existia dentro da sociedade portuguesa antes da 
revisão constitucional de 1951. Porém, essa singularidade passa a ser vista através de 
outro ângulo. Os portugueses teriam empreendido sua colonização utilizando não a es-
pada, mas o amor. A confirmação desse fato estaria, justamente, na evidência de um 
                                                                 




grande número de mestiços existentes nos territórios de colonização portuguesa, princi-
palmente no Brasil.22 Assim, para Freyre:  
 
O português foi por toda parte, mas sobretudo no Brasil, esplendida-
mente criador nos seus esforços de colonização. A glória do seu sangue 
não foi tanto a de guerreiro imperial que conquistasse e subjugasse bár-
baros para os dominar e os explorar do alto. Foi principalmente do pro-
criador europeu nos trópicos.23 
 
Assim, para Freyre, a miscigenação seria vital para entender a colonização por-
tuguesa, pois, através dela, seria possível compreender o seu caráter. O processo de co-
lonização portuguesa é caracterizado pela interação pacífica do português com outros 
povos o que acabou por construir uma profunda unidade.  
Na concepção de Freyre, esta bem sucedida colonização portuguesa não seria 
fruto apenas de conjunturas históricas específicas, mas sim de características naturais e 
inatas do povo português. Ela seria obra de um suposto espírito miscigenador portu-
guês. O que Freyre acaba por criar uma imagem do português que praticamente trans-
cende o tempo. 
Uma passagem do livro Um brasileiro em terras portuguesas demonstra essa 
atemporalidade: “De boas experiências e de boas impressões, vou cheio da Guiné. Sinto 
que aqui começa alguma coisa de novo na atividade criadora dos portugueses no Ultra-
mar. Que aqui se esboça nova vitória na velha gente que criou o Brasil. Velha gente 
sempre moça na sua energia.”24 
As impressões que o sociólogo pernambucano teve em relação à Guiné-Bissau 
não são diferentes das demais colônias portuguesas. A mesma “atividade criadora” de 
Portugal que teria sido responsável pela formação do Brasil se faria presente nas colô-
nias africanas. Uma vez que Portugal se configurava como sendo um país desprovido de 
racismo, a presença portuguesa na África passa a ser defendida através de um discurso 
de conservação da chamada sociedade multirracial. Assim, o esforço português em 
construir sociedades harmônicas junto com outras culturas nos trópicos transcende o 
tempo histórico. O Brasil servia como exemplo para demonstrar a capacidade e aptidão 
portuguesa em criar sociedades multirraciais. Nas palavras de Salazar:  
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Que a sociedade multirracial é possível prova-o em primeiro lugar o 
Brasil, a maior potência latino-americana e precisamente de raiz portu-
guesa, e seria portanto preciso começar por negar esta realidade, além 
de muitas outras, para recusar a possibilidade de constituição social des-
se tipo em território africano.25 
 
As colônias portuguesas abrigariam sociedades nas quais negros e brancos vivi-
am em paz e igualdade. Segundo Marcello Caetano, Portugal era “um país pluriconti-
nental e plurirracial, com um só espírito, um só governo, uma só bandeira.”26 Para o 
Estado Novo, o império ultramarino não era um suporte para a economia portuguesa. A 
defesa do Ultramar, na verdade, teria um objetivo nobre, não apenas para a glória da 
nação portuguesa, mas para os povos da África. O império ultramarino é concebido 
como uma obra de grande valia para a Humanidade. 
Essa questão pode ser bem ilustrada através da confrontação do discurso de 
Marcelo Caetano e as políticas defendidas pela ONU durante a Guerra Colonial. O ar-
gumento de Caetano nas suas próprias palavras era que: “Estamos a lutar em defesa do 
direito que têm todos os homens de viverem juntos na África e, acima de tudo, em de-
fesa da sociedade multirracial que lá formamos.”27 É através desse pensamento, que o 
princípio de autodeterminação defendido pela ONU passa a ser confrontado. A argu-
mentação principal do Governo português se baseava na ideia de que discurso e os atos 
da ONU eram contrários à sociedade multirracial. A autodeterminação, defendida pelas 
Nações Unidas, definiria – segundo o entendimento do regime – que a África deveria 
ser regida e habitada pelos negros em detrimento dos brancos. “O que importa não é 
que os territórios africanos sejam independentes e sim que essa independência signifi-
que o predomínio dos pretos sobre os brancos.”28 Assim, a campanha dentro da ONU 
para forçar Portugal a abandonar seus territórios africanos e conceder a eles a indepen-
dência seria um esforço segregacionista o qual dividira os homens de acordo com a cor 
de sua pele. Nesse sentido, Caetano declara que a autodeterminação “prova-se antes 
pelo convívio pacífico sob a bandeira portuguesa, numa aliança de esforços em que as 
raças colaboram e se fundem fraternamente, a caminho de um mundo melhor.”29  
                                                                 
25 Discurso proferido por Salazar em 1966. apud: BENDER, 1980: 43. 
26 CAETANO, 1973:71. 
27 Trecho de uma entrevista concedida por Marcello Caetano a revista francesa Le Point (1974) apud: 
BENDER, 1980: 7. 
28 Trecho do prefácio ao livro Mandato indeclinável. CAETANO, 1973: 35. 




Contudo, diversos intelectuais criticaram e denunciaram como falsa a imagem 
construída do colonizador português como desprovido de violência em relação aos povos 
colonizados, apontando para um profundo divórcio entre o discurso ludo-tropicalista e a 
realidade das colônias. Para Basil Davidson, a violência foi uma dominante na experiên-
cia de Portugal na África.30 Davidson mostra que diversos idealistas portugueses do iní-
cio do século XX, exprimiam suas preocupações com o preparo e a atuação dos soldados 
portugueses nos territórios africanos, e denunciavam “uma contradição intolerável: eram 
necessários à ‘missão civilizadora portuguesa’, mas como se poderia ‘civilizar’ por meio 
de assaltos, roubos e estupros?”31 Apesar dos discursos dos colonialistas e das teses de 
Gilberto Freyre, não é difícil encontrar na História da colonização portuguesa na América 
e na África episódios de violência. 
 Além disso, não podemos simplesmente concluir que a miscigenação na socieda-
de brasileira é consequência da falta de preconceitos e racismos. O historiador Charles 
Boxer foi um dos principais críticos às teorias luso-tropicalistas. Para Boxer, a miscige-
nação existente nas colônias portuguesas era um resultado direto da ausência de uma po-
pulação significativa de mulheres brancas. No caso específico de Angola o autor afirma:  
 
O homem português podia, e realmente o fazia acasalar-se livremente 
com negras, permanentemente ou ocasionalmente; e dada a extrema es-
cassez de mulheres brancas em Angola êle quase que era impelido a se 
unir ou casar com mulatas ou (mais raramente) com negras. Mas esta 
presteza de acasalamento com mulheres de côr, não ocasionou a ausência 
de preconceito racial no homem português.32 
 
Ao analisarmos o passado, não é difícil perceber que a sociedade brasileira estava 
imersa em segregações raciais. Além disso, também é questionável a afirmação de que a 
mestiçagem ocorrida no Brasil ocorreu nas demais colônias africanas. Segundo Gerald 
Bender, durante o século XIX, em Angola – uma das principais colônias portuguesas – os 
mestiços dificilmente representavam 1% de toda a população. Bender33 busca descontruir 
a lógica luso-tropicalista por diversos aspectos. Através de sua análise, é possível perce-
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ber que as populações negras existentes em Angola – sua área de análise – e no Brasil 
possuem inúmeras e profundas diferenças, seja em questões econômicas, culturais e soci-
ais. Essas diversas diferenças fizeram com que as populações negras se desenvolvessem 
de maneira diferente e se relacionassem de maneira diferente com o branco português em 
cada região.34 
 
Em suma, há poucas semelhanças entre as populações negras do Brasil e 
de Angola. Além do contraste evidente de os negros constituírem uma 
minoria no Brasil e a maioria em Angola, eles diferiram muito no que 
respeita aos padrões de vida urbanos/rurais, ao contato prolongado com 
os brancos, aos laços com as culturas africanas indígenas, ao nível de as-
similação, à posse de terras e à integração numa economia não agríco-
la.”35 
 
E assim, Bender inutiliza o Brasil como referência para analisar a colonização em 
Angola. Além disso, Bender, assim como Boxer, acreditava que a proporção das mulhe-
res brancas estava intimamente ligada ao surgimento da miscigenação. Na experiência da 
colonização europeia, a miscigenação foi fortemente influenciada por dois fatores demo-
cráticos: “a proporção dos homens europeus em relação às mulheres brancas e a propor-
ção dos brancos em relação aos não-brancos.”36  
Seja como for, a teoria luso-tropicalista não foi adotada de imediato pelo Estado 
Novo. Apenas na década de 50 – duas décadas após a publicação de Casa Grande e 
Senzala –, o regime começa a incorporar o pensamento de Freyre na sua ideologia ofici-
al. Apesar de haver certa discordância acerca de diversos aspectos do pensamento 
freyriano por parte alguns membros do Governo e intelectuais portugueses, os aspectos 
gerais da tese luso-tropicalista foram assumidos pelo Estado Novo.37 Nesse aspecto, é 
necessário fazer uma ressalva para evitar enganos. Apesar de ser tentador afirmar que o 
regime adotou o luso-tropicalismo, a relação entre a teoria de Freyre e o Governo não 
foi tão simples. Essa questão será discutida em maiores detalhes no segundo capítulo. 
A intenção desse trabalho não é negar que o luso-tropicalismo foi utilizado pelo 
Governo português ou que Freyre não proveu, de certa forma, apoio ao regime durante o 
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Estado Novo. Porém, acredito ser importante analisar de maneira mais complexa a rela-
ção entre as teses luso-tropicalistas e o discurso colonialista português.38 
A relação entre as teses freyrianas e o Governo português não é tão simples como 
pode aparentar. Apesar de Freyre utilizar diversos elementos já presentes na mentalidade 
portuguesa, muitas das suas argumentações caminham em oposição a outros elementos 
desta mesma mentalidade. Assim, o discurso colonialista se utilizou de alguns preceitos 
luso-tropicalistas e outros foram rebatidos ou simplesmente ignorados.  
De qualquer maneira, o debate acerca das teorias luso-tropicalistas ajuda a per-
ceber elementos fundamentais do colonialismo português. A noção de diversidade cul-
tural e racial possuía uma relação com a própria concepção de pátria portuguesa, assim 
como da unidade do império português. Iremos, mais adiante, discutir de maneira mais 
profunda essa noção de unidade. Por enquanto, o que busco frisar é que a crença de que 
nas sociedades luso-africanas havia uma coexistência pacífica entre diferentes raças e 
culturas é primordial na construção da imagem do império português. Não se trata ape-
nas de um discurso para a manutenção de territórios, mas de um forte elemento de iden-
tidade da sociedade portuguesa. 
É interessante perceber a relação entre o luso-tropicalismo e a sociedade portu-
guesa. Diversos autores são unânimes em afirmar que as ideias luso-tropicalistas ultra-
passaram a barreira da intelectualidade e da política. Autores como Omar Ribeiro Tho-
maz, Cláudia Castelo, Valentim Alexandre, percebem o luso-tropicalismo – mais do que 
como um discurso colonialista – como uma crença da própria sociedade portuguesa. 
Segundo Gerald Bender,  
 
para a esmagadora maioria do povo português, anteriormente ao golpe 
militar de Abril de 1974, o luso-tropicalismo representou verdadeira-
mente a política, a prática e os objetivos portugueses. É duvidoso ter 
havido outra ideologia que mais ampla e fervorosamente fosse aceite 
pelos Portugueses ou tenha dado azo a tanta atenção escrita dentro de 
Portugal.39 
 
Omar Thomaz afirma que o luso-tropicalismo não foi inteiramente inventado por 
Freyre. Diversos elementos da concepção de luso-tropicalismo já existiriam na cultura 
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portuguesa.40 O trabalho de Freyre acabou por organizar e elaborar, em um nível socioló-
gico e supostamente científico, esses elementos culturais. Valentim Alexandre acredita 
que o luso-tropicalismo é influenciado por autores de grande relevo do final do século 
XIX, como Teófilo Braga, Oliveira Martins. “É nesse corpo teórico formado desde finais 
de Oitocentos (e presumivelmente nas páginas de António Sardinha, um autor que Gil-
berto Freyre conhecia e admirava) que o luso-tropicalismo tem as suas raízes, no que 
respeita à valorização do fator português na colonização do Brasil.”41 Através dessa pers-
pectiva, poderíamos entender a incorporação tão intensa – mesmo que tardia – das ideias 
de Freyre por parte da sociedade portuguesa.  
“Se a verdade se constrói através de um discurso coeso e homogêneo, o seu reco-
nhecimento exige, também que o receptor se identifique de algum modo com a mensa-
gem.” 42 Os elementos do discurso luso-tropicalista – e do discurso colonialista – criavam 
uma identificação específica com os indivíduos portugueses e, assim esse discurso conse-
gue ser absorvido e incorporado pela sociedade.  
 
A “rede simbólica” que o poder vai tecendo em torno de si encontra-se 
fortemente sustentada em unidades de significação que lhe são preexis-
tentes. Mostrando-se capaz de identificar e reactivar crenças e valores 
(re)conhecidos, o Estado Novo avançará com propostas sociais e políticas 
que configuram uma nova sociedade, onde algumas das verdades do tota-
litarismo emergente na Europa se enxertando nos ‘valores de sempre’ que 
se vão recuperando.43 
 
O pensamento colonialista adquire um poder simbólico tão grande que pensar em 
uma explicação de mundo completamente separada do império colonial é praticamente 
impossível para os portugueses. 
É interessante observar que não apenas os adeptos do salazarismo aderiram ao 
discurso colonialista e ao luso-tropicalismo. A ideia de que Portugal cumpria uma missão 
histórica na África se torna um consenso entre a população portuguesa e todos seus diver-
sos grupos sociais.44 É notável a adesão à defesa do império português por parte da gran-
de maioria dos oposicionistas do regime. No romance Geração da Utopia, Pepetela abor-
da essa questão de uma forma interessante através de uma cena em uma manifestação do 
1º de maio contra o Governo salazarista em 1961.  
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Quando desembocavam no Rossio, onde se encontravam outras centenas 
de manifestantes, alguém gritou Abaixo a Guerra Colonial, Independên-
cia para as Colónias. Poucos repetiram, e em breve corria o murmúrio, é 
um provocador, é um provocador. Sara e Laurindo tinha gritado, acom-
panhado a palavra-de-ordem. Porquê provocação? Gritar Abaixo o Fas-
cismo não era provocação e Independência das Colónias era? Não se tra-
tava da mesma luta? A malta da Casa [dos Estudantes do Império] teria 
razão, já não era?45 
 
Com essa breve menção em seu livro, Pepetela tocou em um importante ponto de 
análise. Não cabe aqui debater sobre a complexidade e da oposição ao regime salazarista. 
Basta dizer que apesar do que se pode pensar, a luta contra o Estado Novo não significa-
va necessariamente a luta de independência das colônias. Dentro da sociedade portugue-
sa, a imagem do império português era mais forte do que a imagem do Estado Novo. O 
Estado Novo pode ter projetado e propagado uma determinada mística imperial em torno 
das colônias. Contudo, a imagem do império português transcende o Estado Novo. O 
império ultramarino não corresponderia a um projeto político específico ou a um regime 
específico. Ele estaria ligado à própria História, grandeza e identidade portuguesa. Ser 
contra as colônias significaria ser contra a nação. Mais uma vez, vemos a importância que 
a imagem das colônias possuía na identidade nacional.  
Devo salientar que essa complexa questão não é o tema dessa investigação. Não 
quero dizer que não existia dentro de Portugal um pensamento contrário ao colonialismo. 
Na verdade, esse tema por si só geraria muitas páginas de análise. Assim, basta dizer que 
o discurso anticolonial dentro da sociedade portuguesa estava longe de ser hegemônico – 
mesmo dentro dos círculos oposicionistas – até pelo menos a década de 1960. 
Apenas no final da década de 60, a ideia de autodeterminação, e consequentemen-
te a de descolonização, começa a ganhar mais terreno no cenário político português46. De 
fato, a missão histórica portuguesa, assim como seu passado glorioso e a indivisibilidade 
do império ultramarino não são aspectos exclusivos do discurso de Caetano ou Salazar ou 
mesmo do Estado Novo. Esses elementos pertenciam ao nacionalismo português. 
O forte impacto dos preceitos luso-tropicalistas também pode ser ilustrado através 
de um discurso proferido por Mario Soares como Presidente da República Portuguesa em 
Recife no ano de 1987 sobre a teoria de Freyre: “Essa teoria foi mal aproveitada no tem-
po do antigo regime, mas, justamente, eu quis demonstrar que a obra de Gilberto Freyre 
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era admirada pelo Portugal Livre, democrático e moderno que eu represento.”47 Duas 
questões ficam claras com esse discurso de Mario Soares – uma proeminente figura na 
política portuguesa e, por muitos anos, um dos mais famosos resistentes ao Estado Novo: 
a adesão às ideias do luso-tropicalismo por membros da oposição ao Estado Novo e a 
permanência da crença de na validade dessas ideias mesmo mais de uma década depois 
do 25 de Abril. 
O Estado Novo não havia construído simplesmente uma ideologia colonialista. 
Trata-se de algo mais profundo. A própria razão de ser de Portugal como nação se relaci-
ona com os territórios ultramarinos. A base do orgulho nacional encontrava-se na exten-
são do império. A civilização portuguesa teria alcançado os quatro cantos do mundo. 
“Não se trata de mera propaganda governamental, mas de um sentimento profundamente 
enraizado.”48 E é exatamente por essa razão que não é possível entender a dimensão do 
pensamento colonialista através de uma análise puramente política. É necessário que se 
compreenda o poder emotivo desse pensamento. 
Da mesma forma, não é simples afirmar que a aproximação com o discurso luso-
tropicalista se deu por motivos pragmáticos devido às conjunturas internacionais e inter-
nas. Não podemos negar o luso-tropicalismo como um instrumento do Governo portu-
guês para conferir um caráter científico ao discurso colonialista e assim legitimar sua 
presença na África. Contudo, como vimos, essas ideias foram amplamente aceitas pela 
sociedade portuguesa. Porém, foram aceitas, não de forma pragmática no sentido de man-
ter colônias na África. Elas possuíam um caráter mais afetivo e influenciaram a própria 
identidade de Portugal. A sociedade portuguesa, de fato, acreditava na sua missão histó-
rica e na sua falta de preconceito para com outras raças e culturas. O discurso colonialis-
ta explorava exatamente esses sentimentos. Mais do que um simples discurso de defesa 
do Ultramar, esses elementos buscam enaltecer a imagem nacional – internamente e ex-
ternamente – e assim se tornam uma razão de ser para Portugal. 
A partir dos anos 60, o luso-tropicalismo passou a ser denunciado por guerrilhei-
ros e líderes intelectuais e nacionalistas, como Amílcar Cabral e Mário de Andrade, 
como sendo uma ideologia pragmática que visava esconder a verdadeira relação portu-
guesa com suas colônias. Todavia, em um regime como o de Salazar marcado pela re-
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pressão, discursos e ideias contrárias ao projeto colonizador não eram tolerados e eram 
violentamente combatidos.49  
Após a eclosão da Guerra Colonial, o Governo português necessitou modificar 
parte de suas políticas coloniais, com o objetivo de captar o apoio da população africana 
de suas províncias. Em 1961, fora realizada uma marcante reforma nas colônias. As 
reformas buscavam igualar as raças perante a lei. Tratava-se basicamente de uma mo-
dernização cosmética, que não significou uma verdadeira alteração na estrutura de do-
minação ou de divisão social e racial. “Desencorajavam-se desta forma legalmente as 
manifestações declaradas de preconceito racial. No entanto, a dominação branca conti-
nuou mesmo até meados dos anos setenta.”50 
A Guerra Colonial irá colocar em questão aquilo que era inquestionável para o re-
gime: a unidade do império. A extensão dos territórios e a presença secular na África 
são um dos pontos centrais na defesa do império. São esses elementos que glorificam 
Portugal e sua obra no além-mar. Para Salazar, o combate contra os guerrilheiros africa-
nos se legitimaria na própria Constituição portuguesa. “Bastava ler o Título I da Consti-
tuição para verificar que Angola, Moçambique e Guiné pertenciam à Pátria”51. O regi-
me salazarista simplesmente não discutia a integração territorial e moral da nação. 
A presença na África não era um elemento exclusivamente do universo estatal. A 
África fazia – e ainda faz – parte da mentalidade da sociedade portuguesa. A reação da 
sociedade portuguesa ao ultimato britânico demonstra-nos que, já no final do século 
XIX, a imagem da África e a possessão de territórios ultramarinos possuíam certa im-
portância dentro da mentalidade portuguesa. O que queremos afirmar é que o elemento 
África é essencial para a compreensão da visão que a sociedade portuguesa construiu de 
si própria.  
O Estado Novo utilizou essa identidade imperial como uma de suas principais ba-
ses ideológicas. A defesa do império foi importante, principalmente, como uma forma 
de resguardar os ideais e as certezas do regime salazarista. Ainda para Clarence-Smith, 
a guerra não objetivava salvaguardar a economia de Portugal, mas sim o regime. 
 
O Salazarismo estava de tal modo agarrado à ideologia da grandeza im-
perial, que era difícil para o regime sobreviver sem ela. As pressões no 
sentido de democratizar e alinhar o país com a Europa Ocidental, torna-
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ram-se cada vez maiores a partir dos finais da segunda guerra mundial e 
Salazar esteve quase a ser derrubado no final da década de 50. Por uma 
amarga ironia da história, a revolta armada de Angola e a tomada arbi-
trária de Goa, por Neru, ajudaram-no mais do que qualquer outro fator. 
Salazar soube aproveitar-se do fervor nacionalista para se salvar a si 
próprio e ao regime.52 
 
Isso poderia explicar o contínuo esforço em prol da defesa dos territórios coloni-
ais, mesmo frente às adversidades: o isolamento de Portugal e a condenação geral da 
ONU ao colonialismo português, a desmoralização das Forças Armadas, a insatisfação 
popular53 e a alta percentagem do PIB gasta com as Forças Militares ao longo dos treze 
anos de conflito armado que desgastou a economia do país.54. Mesmo frente a todos 
esses empecilhos, para Salazar e Caetano, abrir mão dos territórios coloniais estava fora 
de questão.  
 
1.2 – A evolução escolar durante o Estado Novo 
Após essa breve explicação acerca do complexo pensamento colonialista portu-
guês e sua evolução durante o Estado Novo, devemos agora nos deter à temática do sis-
tema educacional durante o período salazarista. Nessa explanação acerca da escola sala-
zarista não foi seguida uma organização necessariamente cronológica. Será possível 
perceber que muitos elementos e menções não se referem estritamente ao corte temporal 
adotado por esse trabalho. Essa expansão até o início do regime salazarista se faz neces-
sária para entender um processo que é iniciado muito antes da década de 50.  
Assim como João Carlos Paulo, acredito que a educação colonial na metrópole 
conhece duas fases ligeiramente diferentes: a da “euforia imperial-nacionalista” (1930-
1950) e a do “nacionalismo pluricontinental e multirracial” (1951-1974).55 Na verdade, 
as diferenças presentes na ideologia colonialista nesses dois períodos são evidentes em 
outros campos que não apenas a educação. Seja como for, apesar dessa diferenciação, o 
debate acerca da construção da educação ideológica, colonial e nacionalista na metrópo-
le apenas pode ser plenamente compreendido se analisarmos o Estado Novo por inteiro, 
desde sua formação. 
Até o final do século XIX, a existência do império português não se manifestava 
de maneira satisfatória na vida dos jovens portugueses. 
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Tirando alguns hábitos sociais de consumo de produtos provenientes da 
colónias – cacau, açúcar – não eram muitas as repercussões da existên-
cia do Império no dia-a-dia da infância. Daí a importância que os mate-
riais escritos poderiam assumir (apesar da pouca alfabetização) para de-
senvolver desde cedo uma das componentes do nacionalismo – a colo-
nialista.56  
 
Até o final do século XIX, os programas de História não chegavam a passar do 
período medieval e os conteúdos ensinados pouco se relacionavam com os territórios e 
o Império Colonial. A partir das campanhas africanas de ocupação, o império português 
foi progressivamente incluído no espaço escolar, principalmente durante o período re-
publicano. Contudo, será durante a ditadura salazarista que a presença do império por-
tuguês e a construção de um programa ideológico colonialista alcançam seu ápice.57 
 
O projeto colonial contemporâneo fará parte da agenda de intelectuais e 
instituições, de artistas e romancistas. Nele far-se-ão escutar os “ecos do 
Atlântico Sul” – a experiência portuguesa no Brasil e seus “fabulosos 
ganhos”, transformados agora em virtudes inatacáveis. À moda dos mi-
tos, o projeto colonial português do século XX passa a dizer respeito ao 
passado, ao presente e ao futuro de Portugal.58  
 
O esforço em incluir a temática colonial no universo escolar não ocorre de ma-
neira isolada. Na verdade, ele faz parte de uma estratégia mais ampla na qual o Estado 
Novo busca disseminar a ideologia colonialista dentro da sociedade portuguesa. De fato, 
no início da década de 30, é possível evidenciar o surgimento de uma nova mística im-
perial específica construída pelo Estado Novo, sob a liderança de Armindo Monteiro, 
ministro das Colónias entre 1931-1935 e colaborador próximo de Salazar. Essa mística 
pela qual Monteiro é responsável é bem resumida e exposta por Fernando Rosas: “A 
‘missão histórica de colonizar e civilizar’, traduzida numa multissecular ‘diáspora evan-
gélica e civilizadora’, esse ‘fardo do homem português’ que constituiria a ‘essência or-
gânica da Nação Portuguesa’, fundamenta e legitima o direito de ocupação, de ‘possuir 
e colonizar domínios ultramarinos’.”59 Essa é a ideia principal que norteia o pensamento 
colonialista português pelo menos até a década de 50. Para Armindo Monteiro, a criação 
e propagação desse pensamento de valorização da obra colonialista portuguesa eram 
essenciais. “Sem que essa mentalidade exista, não haverá império e não poderá haver 
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política imperial.”60 E assim, o Governo se empenhou na difusão dos ideais colonialis-
tas. 
 
Esta mentalidade vai ser acarinhada num conjunto de realizações, con-
gressos, colóquios e conferências coloniais, que atravessam toda a fase 
inicial do Estado Novo, tendo o seu apogeu já em plena guerra, com a 
Exposição do Mundo Português, mas também é promovida mais mo-
destamente por jornais e revistas, nos concursos de literatura colonial, 
nos cruzeiros às longínquas paragens ultramarinas.61   
 
O historiador Alfredo Pimenta no Congresso de Alta Cultura Colonial, afirma 
que é indispensável que toda a sociedade tenha consciência do império português. Seria 
preciso incorporar o império colonial na mentalidade e sentimentalidade do povo e por 
isso seria necessário que se abordasse insistentemente sobre o império dentro de todo o 
espaço educacional, desde a escola até a universidade.62 
Em uma primeira fase, o objetivo central da política educacional do Estado No-
vo era reformular o ensino em Portugal. O Estado Novo claramente abominava a estru-
tura e os princípios da escola construída pelo regime republicano.  
 
Foi então severamente criticada toda a política educacional do anterior 
regime, por não ter sabido inculcar nas massas os necessários sentimen-
tos nacionalistas, em virtude do seu exagerado racionalismo, positivis-
mo e defesa da neutralidade religiosa da escola.63 
 
A revista oficial Escola Portuguesa, que voltada ao ensino primário, afirma que 
a escola primária deveria agir a serviço do interesse pelo bem comum e coletivo, e não 
individual. Ou seja, a educação deveria levar aos alunos as ideias de pátria, família e 
amor pela sua terra.64 Salazar conhecia a importância que a escola possuía no processo 
de construção de mentalidades. “Salazar chamou à escola ‘a sagrada oficina das almas’, 
isto é, reconheceu que ela jamais poderia ser neutra”. Maria Filomena Mónica demostra 
como a escola do Estado Novo estava completamente ciente do seu papel político, e 
assumi-lo não era, de maneira alguma, um problema.65 Na verdade, não assumir esse 
papel seria o verdadeiro problema. Em um de seus discursos, Salazar afirma: “Nós não 
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compreenderíamos – nós não podemos admitir – que a escola, divorciada da Nação, não 
estivesse ao serviço da Nação, e não compreendesse o altíssimo papel que lhe cabe nes-
ta hora de ressurgimento, na investigação e no ensino”.66 
As palavras pronunciadas em 1936 por Gustavo Cordeiro Ramos, ex-Ministro da 
Instrução Pública, ilustram muito bem qual era o papel que se atribuía à educação. 
 
Alargou-se a acção da escola, cujo fim não é apenas ensinar, mas sobre-
tudo educar e educar politicamente, no sentido nobre da palavra, isto é, 
transmitir conhecimentos que não contrariem, antes favoreçam os fun-
damentos morais do Estado.67 
 
Torna-se evidente o caráter moral, emotivo e identitário presente nas funções 
dessa nova escola. A escola deveria, sim, transmitir o conhecimento e conteúdos tradi-
cionais. Porém, esses apenas são vistos como relevantes quando relacionados com a 
comunidade e a nação portuguesa. É importante ressaltar que essa unidade é percebida, 
não através de uma lógica geográfica ou política, mas sim emocional, simbólica e iden-
titária. 
Durante o Estado Novo, Portugal assiste a uma intensa transformação no seu sis-
tema de ensino. “Não se tratou apenas de uma mudança de escala, mas também de uma 
mudança de natureza, que impôs definitivamente o modelo escolar. A sociedade portu-
guesa escolarizou-se. O ensino passou a imprimir a sua marca no conjunto da vida soci-
al.”68 
No início do regime salazarista, Portugal possuía níveis educacionais precários. 
Em 1930, a taxa de analfabetos atingia os 61,8%. De fato, a questão do analfabetismo 
foi um tema de um intenso debate dentro e fora do Governo. Muitos escritores, jornalis-
tas e políticos valorizavam o analfabetismo, conferindo aos analfabetos uma imagem 
positiva e romântica. Em 1927, a escritora e deputada Virgínia de Castro e Almeida, por 
exemplo, considerando que existiam 75% de analfabetos em Portugal, afirmou que “a 
parte mais linda, mas forte e mais saudável da alma portuguesa reside nesses 75 por 
cento de analfabetos.” É interessante notar que, se o analfabetismo era relacionado à 
pureza da raça, à beleza e à inocência, as letras eram vistas como um caminho para a 
corrupção da sociedade portuguesa. Os defensores do analfabetismo afirmavam que não 
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havia a necessidade de combater o analfabetismo e se o povo aprendesse a ler e escrever 
iria tomar conhecimento daquilo que Alfredo Pimenta chamava de “doutrinas corrosivas 
de panfletário sem escrúpulos”.69 
Em 1933, em uma entrevista com António Ferro, o próprio Salazar afirmou: 
“Considero (...) mais urgente a constituição de vastas elites do que ensinar o povo a ler. 
É que os grandes problemas nacionais têm de ser resolvidos, não pelo povo, mas pelas 
elites enquadrando as massas.”70 Assim, podemos perceber que a defesa do analfabe-
tismo está intimamente relacionada a uma ideologia política conservadora que temia o 
surgimento de ideias que contestassem a ordem estabelecida. Na verdade, essa simbóli-
ca frase de Salazar – mesmo que datada do início do Estado Novo – pode revelar ainda 
mais. Através dela é possível perceber a supervalorização do papel e importância das 
elites na sociedade em detrimento das massas. Ou, melhor dito, mostra um claro papel 
reservado à elite – a direção da sociedade – e um outro papel muito bem definido reser-
vado às massas – o de seguir as orientações da elite. E nesse sentido, se o ensino dos 
liceus influenciava a mentalidade da elite intelectual portuguesa, e essa, por sua vez, 
influenciava o pensamento da sociedade portuguesa. Com a percepção dessa visão é 
possível entender melhor o descaso com os baixos índices educacionais do Estado Novo 
e a manutenção daquela estrutura social. 
Após uma primeira análise superficial, as políticas educacionais levadas a cabo 
pelo regime podem parecer um pouco incoerentes. Por um lado o regime salazarista 
tinha consciência do valor da educação. Isso se torna evidente ao analisar os discursos 
de Salazar e de outros políticos e intelectuais influentes da época. Por outro lado as me-
didas educacionais representavam uma interrupção, e até mesmo um retrocesso, na evo-
lução da escolarização em Portugal. Já em 1931, o Governo admitiu que o Tesouro não 
possuía recursos para realizar obras e manter muitas das escolas. Foi, então, determina-
do que aquelas instituições que não possuíam instalações apropriadas, fossem simples-
mente fechadas. A obrigatoriedade escolar foi reduzida de quatro anos para três anos. 
Além disso, também foi decretado que aqueles alunos que tivessem sido reprovados 
mais de três vezes deveriam abandonar a escola. O status, formação e manutenção do 
corpo de professores também foram bastante atingidos pelas medidas do novo regime 
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que se instaurava. Todos esses fatores levaram a uma grande queda nos índices da edu-
cação nacional, já baixos durante o período republicano.71  
Analisando as quantias de despesas públicas dedicadas ao ensino, António 
Nóvoa percebe uma ligeira evolução positiva nas percentagens do orçamento estatal 
destinadas à educação. Contudo, esse aumento se destina principalmente a assegurar as 
despesas decorrentes da expansão das populações escolares. “De facto, através de um 
cálculo simples, verifica-se que a despesa média por aluno do ensino primário e do en-
sino liceal oficial não sofreu grandes alterações no período de 1930-1960.”72 Ao longo 
de seu estudo, Nóvoa conclui que o Estado manteve os investimentos na educação em 
níveis muito baixos. Segundo cálculos internacionais, em 1961, Portugal gastava cerca 
de 4 dólares por habitante, valor mais baixo da Europa, com exceção da Espanha e Gré-
cia.73 
 Para Maria Ivone Gaspar, “dimensionando os custos do ensino, percepciona-se 
o grau de importância política atribuído ao sector educativo e justificam-se naturalmente 
os parâmetros que o suportam.”74 A afirmação de Gaspar é inegável. Contudo, a questão 
da educação no regime salazarista pode ser compreendida através de uma análise um 
pouco mais complexa. 
A princípio, essas políticas educacionais parecem ser contraditórias com o dis-
curso oficial de valorização do papel da educação. Porém, através de uma análise mais 
aprofundada e crítica, podemos entender melhor esse cenário. Segundo Maria Filomena 
Mónica, na prática, um dos principais objetivos do ensino primário era justamente não 
permitir o desenvolvimento de uma consciência de classe entre um determinado grupo 
social.75 O que podemos evidenciar é o estabelecimento de um sistema educativo que 
dificulta a mobilidade social e, ao mesmo tempo, limita o acesso de determinados gru-
pos sociais a determinados níveis de escolaridade.76 Em outras palavras, na escola se 
torna uma instituição de manutenção da estrutura social existente, perpetuando as hie-
rarquias sociais já existentes. 
Assim, cada esfera educacional possuía um grupo-alvo e objetivos específicos. 
O ensino primário e obrigatório estava destinado à grande maioria da população, às 
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massas. A meta estabelecida para este era a instrução mínima do ler, escrever e contar. 
Por outro lado, o ensino liceal estava destinado à formação das elites. Seu objetivo cen-
tral era preparar o aluno para o ingresso na universidade. De fato, o ensino liceal teve 
uma participação vital na formação da elite política e intelectual, visto que a frequência 
ao liceu era um local comum para os quadros da elite. Dentro do ensino secundário, ao 
invés da via liceal, o aluno poderia optar por seguir o ensino técnico. Muitas vezes, as 
famílias optavam pelo ensino técnico devido à incapacidade de manter suas crianças no 
ensino liceal. Frequentemente, essas famílias não podiam pagar pelo ensino liceal e pelo 
ensino universitário posterior. Além disso, o ensino técnico era mais voltado para a 
formação profissional e, também por questões financeiras, esses jovens eram impulsio-
nados a entrar no mercado de trabalho mais cedo. O ensino técnico acabava por criar 
elites intermédias. 
Sobre a questão da propagação ideológica, não podemos deixar de mencionar o 
livro único, estabelecido em 1936. Na famosa reforma, intitulada Remodelação do Mi-
nistério da Instrução Pública, uma de suas bases define que: “Nos estabelecimentos de 
ensino de todo o País, com exclusão do superior, haverá um único compêndio para cada 
ano ou classe das disciplinas de História de Portugal, história geral e filosofia, bem co-
mo, em cumprimento do § 3.º do artigo 43.º da Constituição Política, um único com-
pêndio de educação moral e cívica.”77 Rómulo Carvalho comenta de maneira muito 
perspicaz essa medida. “Desse modo se apoderava o Estado de uma arma fundamental 
para a imposição do seu ideário político, criando uma História, uma filosofia e uma 
Educação Moral e Cívica para sua expressão particular, e em exclusivo.”78 A escolha 
dessas disciplinas específicas não foi despropositada, elas eram as que serviriam como 
veículo de transmissão da doutrina salazarista. 
A argumentação em favor da implementação do livro único sustenta-se na su-
posta necessidade de unificar a educação dos jovens portugueses. Com o livro único, a 
educação não seria baseada em uma pluralidade de conceitos e ideias pessoais de inú-
meros autores. O que evidenciamos com o livro único é exatamente o oposto. Como 
demonstra Maria Manuela Carvalho, os compêndios acabavam por incorporar os valo-
res da ideologia oficial.  
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Além da listagem dos conteúdos, também as normas de aprovação dos 
compêndios norteavam a interpretação do passado que deveria ser apre-
sentada pelos manuais. A aprovação dos livros escolares em concurso 
obrigava os autores a corresponder às normas, sob pena dos livros não 
serem aprovados.79  
 
O que percebemos, aqui, é uma clara tentativa de monopólio sobre a educação. 
Voltamos ao conceito de violência simbólica de Bourdieu e Passeron. A imposição do 
livro único é, exatamente, a tentativa de aprofundar o monopólio da violência simbólica 
por parte da escola e, consequentemente, do Estado. A partir do livro único, o regime 
passa a ter um maior controle sobre aquilo que é ensinado nas escolas, sobre os temas 
mais relevantes, assim como, as abordagens e visões mais adequadas. 
Através desse debate, podemos ilustrar uma característica bastante comum e 
ambígua presente na escola salazarista. Segundo o estudo de Bourdieu e Passeron, o 
domínio simbólico mais eficiente e mais bem sucedido é aquele que se estabelece não 
como dominação ou imposição, mas como algo natural, universal e neutro. 
 
Numa formação social determinada, a cultura legítima, i. e., a cultura 
dotada da legitimidade dominante, não é senão o arbítrio cultural domi-
nante, enquanto é desconhecido na sua verdade objectiva do arbítrio 
cultural e do arbítrio cultural dominante.80 
 
Em uma primeira análise deste cenário, parece ser clara a imposição de uma cul-
tura escolar. O livro único demonstra claramente a ausência de diálogo com qualquer 
outra fonte de conhecimento que não esteja de acordo com os princípios morais e políti-
cos do regime. Em diversos outros elementos da escola salazarista, é fácil perceber o 
grande esforço por parte do Estado em controlar o que é ensinado e a forma como é 
ensinado. Contudo, ao mesmo tempo, o discurso do Estado Novo defende que sua ideo-
logia e suas políticas educacionais não são o resultado de uma imposição ou de uma 
posição política específica, mas sim de algo positivo e natural. Há algumas páginas 
atrás, já foi mencionado que, para Salazar, a escola – como “sagrada oficina das almas” 
– possuiria um importantíssimo papel e que essa deveria sempre estar a serviço da na-
ção. Ou seja, a atuação do Estado e a ligação do ensino a um fomento nacionalista, na 
verdade, fariam parte do dever natural do regime. E, assim, qualquer outra forma de 
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organizar a educação – ou mesmo a vida política do país – seria contra a própria Nação 
portuguesa.  
 Um dos principais elementos da escola salazarista refere-se ao poder de controle 
e vigilância da mesma por parte do Estado. Segundo António Nóvoa, a construção da 
máquina administrativa do ensino, assim como seu controle, sempre foi uma preocupa-
ção dos dirigentes políticos. 
 
Três componentes vão assegurar a sua eficácia institucional: uma 
administração central autoritária hierarquizada, com prolongamentos 
burocráticos aos diversos níveis do sistema, que concentra o essenci-
al dos poderes de decisão; um corpo de inspectores que, apesar de 
pouco numeroso, é dotado de importantes meios de acção e de vigi-
lância, usufruindo de uma autoridade delegada pelo poder central: 
um controlo in situ baseado, essencialmente, nas comunidades locais 
(ensino primário) ou nos reitores dos liceus e diretores das escolas 
técnicas (ensino secundário).81 
 
Deixemos a questão do controle sob o aparelho escolar e voltemos para a orga-
nização do ensino secundário. Como mencionado, o ensino secundário se dividia em 
duas vias, cada uma com características e papéis muito distintos. A via liceal tinha como 
finalidade a preparação do aluno para a continuação dos estudos no ensino superior. Por 
outro lado, a via técnica tinha como objetivo preparar o aluno para o ingresso imediato 
na vida ativa. Essas duas vias se mantiveram independentes até 1971 quando se torna-
ram ligadas ao mesmo centro de decisões, através da fusão das Direcções Gerais do 
Ensino Técnico e do Ensino Liceal na Direcção Geral do Ensino Secundário.82  
Outro elemento de diferenciação entre as duas vias é o elemento geográfico. Se, 
por um lado os planos de estudos e programas do ensino liceal eram uniformizados no 
território português e da responsabilidade do órgão central, por outro lado, o ensino téc-
nico buscava atender às necessidades regionais, sendo seus programas responsabilidade 
das escolas.83 
 
Na via liceal, tipicamente urbana, pois o liceu era estabelecido na cida-
de capital de distrito manteve-se, por largos anos, a separação entre li-
ceus centrais e liceus nacionais, reservando aqueles para um pequeno 
grupo de cidades do litoral. As escolas técnicas, de tipologia diversifi-
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cada, ofereciam cursos limitados ao que se entendia ser interesse da re-
gião, fator de desigualdade face a outras regiões.84 
 
Como o ensino secundário não estava incluído no ensino obrigatório, esse não 
era gratuito. O custo para o ensino técnico era consideravelmente menor em compara-
ção com o ensino liceal. Nesse sentido, trata-se de mais um fator que dificultava o aces-
so ao ensino liceal e facilitava o acesso ao ensino técnico de acordo com as condições 
econômicas da família, o que acabava por contribuir para a manutenção de um quadro 
social específico.85 
Na verdade, uma vez que o liceu seria responsável pela educação e formação das 
elites, ele era caracterizado principalmente por uma alta restrição de acesso. “Assim, o 
ensino liceal era elitista e a sua população era diminuta não só porque seria de esperar 
que isso acontecesse num país de poucos recursos e de grande analfabetismo, mas tam-
bém porque se pretendeu que assim fosse.”86 Contudo, entre a década de 30 e a década 
de 60, o número de estudantes no ensino liceal se expandiu de maneira extraordinária. 
Esse aumento acaba por criar um grupo de estudantes no ensino liceal mais heterogê-
neo, situação que fomentou um debate no seio do Governo sobre a situação do ensino 
liceal e seu papel na sociedade. António Nóvoa escreve, 
 
E o acesso de novos públicos torna infrutíferos os esforços para limitar 
a heterogeneidade social do corpo estudantil, dificultando os consensos 
em torno dos objectivos e dos valores do ensino liceal. Enfim, é a pró-
pria dissensão política que a pouco e pouco se instala nos liceus. (...) No 
fundo, é a própria estrutura do sistema educativo montada pelo Estado 
Novo que começa a revelar-se inadequada.87 
 
Nóvoa ainda acrescenta: “A Reforma de 1948 está imbuída da vontade de refor-
çar uma via alternativa, procurando libertar os liceus da pressão social a que estavam 
sujeitos e encontrar respostas à evolução do mercado do trabalho”.88 Em outras pala-
vras, o ensino técnico deveria absorver o excesso de alunos no ensino secundário para 
assegurar um reduzido número de alunos nos liceus, para garanti-los como um local de 
formação das elites. 
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Através das estatísticas do ensino secundário, é possível perceber que o número 
de alunos matriculados no ensino secundário teve um crescimento significativo, apesar 
de lento, porém, com um notório salto em 1960-61.89 Contudo, o crescimento ao longo 
do Estado Novo foi consideravelmente superior no ensino técnico.90 Como já referido, o 
ensino técnico representava uma opção mais favorável para a maioria da população. 
Porém, a via técnica carregava um certo estigma social, visto que a entrada na via técni-
ca representava, em grande parte, uma segunda opção, devido à dificuldade de ingresso 
no ensino liceal e sua desvalorização frente ao ensino liceal. Contudo, Nóvoa aponta 
para o fato de que as escolas técnicas possuíam um importante papel estratégico na cria-
ção de classes intermédias e das elites locais.91 
A divisão entre a escola técnica e o liceu era mais um elemento de manutenção 
da rígida hierarquia existente na sociedade portuguesa. Segundo um estudo da UNES-
CO “A orientação para uma destas duas fórmulas constitui um meio de discriminação 
social, pois as escolas técnicas não preparam sistematicamente para o ensino superior e 
recrutam essencialmente entre as classes menos favorecidas”.92 
Para João Barroso, o que vemos entre 1936 e 1960 é “uma política deliberada de 
contenção da expansão da rede escolar do ensino liceal público, primeiro, até 1947, 
através de uma estratégia claramente ‘obstrucionista’, em seguida através de uma estra-
tégia de ‘aliciamento’ para o ensino técnico.”93 
Como dito anteriormente, percebemos que cada esfera do ensino possuía sua 
própria dinâmica e papel dentro do sistema educacional salazarista. Seja na via técnica, 
seja na via liceal, o ensino secundário estava reservado apenas para uma menor parcela 
da sociedade. Através dos discursos, textos e políticas elaborados pelo regime fica claro 
que, para a manutenção da sociedade, o Estado não deveria agir no sentido de mudar 
isso, mas o contrário. O Estado estava empenhado na manutenção dessas estruturas so-
cial e escolar.  
“Entre 1930 e 1974 a gratuidade nunca superou a obrigatoriedade, o que signifi-
cava claramente não haver intenção, por parte do Estado, de promover a escolarização 
subsequente ao fim daquela que era obrigatória.” O que percebemos aqui é uma falta de 
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interesse por parte do regime em uma verdadeira expansão do sistema educacional ao 
longo do Estado Novo. Podemos até dizer que há um claro desencorajamento à escolari-
zação, pelo menos na fase inicial do regime.94 A política educacional adotada pelo Es-
tado Novo limitava-se apenas a ensinar o mais básico às grandes massas visto que, co-
mo já mencionando, a função de pensar e guiar os rumos da sociedade deveria estar nas 
mãos de uma restrita elite. Maria Filomena Mónica afirma que, para o regime, o povo 
deveria aprender a ler apenas por duas razões fundamentais: a primeira para se obter 
ordem nos espíritos; e, secundariamente, para que o povo adquirisse aptidões rudimen-
tares.95 Assim, como já foi afirmado anteriormente, nunca foi do interesse do Estado 
Novo construir um sistema educacional com altos níveis de qualidade, mas sim um que 
se adequasse a seu modelo de sociedade – hierarquizada e nacionalista. 
É bastante evidente a preocupação em construir um sistema de ensino que favo-
reça a emergência do sentimento nacionalista, e as colônias são indispensáveis para a 
construção desta identidade. Em um decreto de 23 de fevereiro de 1928, é determinado 
que se intensifique o estudo sobre as possessões coloniais, uma vez que seria “indispen-
sável criar no nosso povo uma opinião colonial, incutindo no espírito de todos os portu-
gueses a noção exacta do valor do império ultramarino.” Nas instruções pedagógicas 
contidas na reforma do ensino primário elementar de 1927, determinava-se que “a aten-
ção era dever da escola prestar às nossas colônias, assim como também a nossa História, 
cujo ensino deveria ser dirigido no sentido de acordar, nas crianças, o ‘verdadeiro patri-
otismo’.”96 A construção da política educacional que foi utilizada pelo regime salazaris-
ta teve seu início antes mesmo da subida de Salazar à posição de Presidente do Conse-
lho. 
Em 1932, o então ministro da Instituição Pública, Cordeiro Ramos instituiu um 
conjunto de 113 frases de caráter moral. A inclusão dessas frases nos livros de leitura 
passou, então, a ser obrigatória. Tratam-se de frases de diversos autores – nacionais e 
estrangeiros – com mensagens diversas. Porém, elas expressavam as ideias e valores 
morais defendidos pela Ditadura Nacional. Assim, frases como: “Na família o chefe é o 
Pai, na escola o chefe é o Mestre, no Estado o chefe é o Governo”, “A tua pátria é a 
mais linda de todas as Pátrias: merece todos os teus sacrifícios”, buscavam valorizar, 
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defender e propagar os valores do Estado Novo, tais como família, respeito à hierarquia 
e, é claro, o nacionalismo português.97 
É, contudo, durante a atuação de António Carneiro Pacheco no Ministério da 
Instrução Pública que podemos evidenciar mudanças mais profundas no sistema educa-
cional e no próprio ministério. Luís Grosso Correia – assim como diversos outros histo-
riadores – afirma que será durante o ministério de Carneiro Pacheco que serão lançadas 
as marcas e os instrumentos de inculcação ideológica e doutrinação moral do Estado 
Novo.98 Para António Nóvoa, o ano de 1936 marca o início de uma fase muito específi-
ca da escola salazarista. É a partir de então que podemos ver um imenso esforço para a 
construção de uma escola nacionalista com um forte componente ideológico e de dou-
trinação moral.99 Alguns meses após assumir o cargo de ministro, em 1936, Pacheco 
publica a lei de 11 de abril de 1936, denominada de Remodelação do Ministério da Ins-
trução Pública, já mencionada anteriormente. 
Na base I, determina-se que o Ministério da Instrução Pública passaria a ser 
chamado de Ministério da Educação Nacional. Essa alteração de nomenclatura reflete a 
visão do regime em relação à educação. A escola deveria ser “uma agência, não de 
transmissão de conhecimentos (‘instrução’), mas de formação de consciência (‘educa-
ção’)”100. Manuel Loff afirma que o conteúdo programático do ensino obrigatório em 
vigor após a Reforma de Carneiro Pacheco teria o “ideal prático de ensinar bem a ler, 
escrever e contar e a exercer as virtudes morais e um vivo amor a Portugal.”101 A mu-
dança de nome do ministério era mais do que simplesmente simbólica. Ela estava em 
consonância com toda a política educacional que começa a ser implementada nesse pe-
ríodo e que irá se desenvolver durante o Estado Novo.  
Na Base II, é estabelecida a Junta Nacional da Educação que deveria abordar to-
das as questões relacionadas à “formação do caráter, ao ensino e à cultura”. A Base III 
declara que, para o bom funcionamento do Ministério, o respeito à hierarquia passaria a 
ser rigorosamente observado. No mesmo sentido, a Base V declara que a cooperação 
dos professores era essencial para a educação dos jovens e para a “formação do espírito 
nacional”, e assim a seleção dos professores deveria levar isso em consideração.102 
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Através dessas Bases podemos ver claramente a intenção do Estado em propagar seus 
valores morais através da educação, a preocupação com a implementação de um rígido 
controle do aparelho escolar – seja em relação aos alunos, seja em relação aos funcioná-
rios e professores – e, por último, o objetivo de transmitir através da escola uma mensa-
gem fortemente nacionalista. 
A Base X institui que, com exceção do ensino superior, os estabelecimentos de 
ensino de todo o país terão apenas um único compêndio para cada ano ou classe das 
disciplinas de História de Portugal, História Geral, Filosofia e Educação Moral e Cívica. 
Trata-se do livro único já aqui mencionado. 
A Base IX refere-se à revisão das disciplinas e dos seus respectivos programas 
em todos os graus do sistema educacional, “por forma a que no início do ano lectivo de 
1936-1937 se encontre pôsto no lugar próprio o que se verifique estar deslocado, e su-
primido tudo o que seja inútil ou pedagogicamente dispensável.”103 O Estado Novo ti-
nha pressa em colocar em ação a revisão das disciplinas e programas curriculares. As-
sim, em 24 de novembro de 1936, foi publicado um decreto-lei contendo o currículo do 
ensino primário obrigatório que deveria ser implementado imediatamente. O currículo 
era reduzido ao mínimo: Língua Portuguesa, Aritmética e sistema métrico, Moral, Edu-
cação Física, Canto Coral. No texto desse decreto-lei, declara-se que “o ensino primário 
elementar trairia a sua missão se continuasse a sobrepor um estéril enciclopedismo raci-
onalista, fatal para a saúde moral e física da criança, ao ideal prático e cristão de ensinar 
bem a ler, escrever e contar, e a exercer as virtudes morais e um vivo amor a Portu-
gal.”104 Ao falar em “um estéril enciclopedismo racionalista” o texto está claramente se 
referindo à escola do período republicano intensamente atacada pelo regime nesse pri-
meiro momento. 
Ainda em 1936, Carneiro Pacheco promoveu também uma reforma no ensino li-
ceal. O decreto-lei de 14 de Outubro de 1936 determinava que essa reforma deveria ser 
o “tronco de um sistema pedagógico que procurará desburocratizar todo o ensino e pô-
lo organicamente ao serviço da unidade moral da Nação.”105 Como já dito, o Estado 
Novo não via qualquer problema em admitir a relação moral que a escola e o Estado 
deveriam possuir. Nas palavras de Maria Manuela Carvalho, “pode perceber-se o afas-
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tamento da concepção liberal e o reforço da orientação de uma leitura do passado, cristã 
e nacionalista.”106 
Em relação ao trecho da reforma de Carneiro Pacheco citado acima, é interessan-
te o uso da expressão “inútil ou pedagogicamente dispensável”. O que evidenciamos é o 
surgimento de uma nova lógica pedagógica em que as funções, objetivos e os temas 
escolares são redefinidos. A pedagogia salazarista determinava a forma de ensinar e o 
que ensinar – ou não ensinar – de acordo com as necessidades da Nação. E, como já foi 
demonstrado, as colônias eram consideradas como parte fundamental da Nação e, assim, 
esse tema era pedagogicamente necessário.  
O decreto-lei de 14 de outubro de 1936 determinava, que durante o ano letivo, 
nos Liceus deveria haver sessões culturais duas vezes por mês, de presença obrigatória 
para professores e alunos do 2º e 3º ciclo, que tinham como objetivo divulgar conheci-
mentos sobre o império colonial, a arte portuguesa e a educação cívica. A preocupação 
era “especialmente o culto das glórias de Portugal e a exaltação do sentimento patrióti-
co”107. 
 A atuação de Pacheco foi fundamental para organizar a educação portuguesa 
seguindo o pensamento de Salazar Deus, Pátria e Família. Mesmo que, ao longo dos 
anos, o regime tenha se visto obrigado a alterar suas diretrizes gerais devido a mudanças 
na conjuntura nacional e internacional, a linha de orientação traçada e oficializada por 
Pacheco – assim como os elementos introduzidos por ele – teve uma enorme importân-
cia na escola salazarista. 
Após o fim da Segunda Guerra e, posteriormente, na década de 50 e 60, pode-
mos perceber um ligeiro acréscimo nos investimentos educacionais.108 De fato, pode-
mos perceber uma modesta alteração na postura do Governo em relação à educação, 
manifestada nas medidas adotadas pelos ministros desse momento. Essa mudança de 
postura por parte do regime deve-se, principalmente, às exigências sociais e econômicas 
existentes. 
 “Nas fileiras do salazarismo vingava finalmente uma ideologia económica e so-
cial definida, em primeiro lugar, pelo industrialismo rejeitado durante a primeira década 
do regime, (...) numa versão relativamente arcaizada do desenvolvimentismo”. Assim, o 
sistema educacional se viu obrigado a cumprir novas exigências, no sentido de contribu-
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ir de uma maneira diferente para a manutenção da ordem social estabelecida, e também 
contribuir para a formação de uma mão-de-obra qualificada. 109 
 Durante os ministérios de Pires de Lima (1947-1955) e Leite Pinto (1955-1961), 
apesar de suas diferenças, o que podemos ver é uma clara preocupação em criar políti-
cas educativas que se articulem com o desenvolvimento econômico, o que marca uma 
ruptura com a ideia tradicional de educação defendida pelo regime.110  
Como já demonstrado aqui, para o Estado Novo o papel da educação era formar 
cidadãos portugueses, investindo na construção de uma mentalidade basicamente nacio-
nalista. A escola deveria ensinar aos jovens portugueses o amor à pátria e criar homens 
para agir em defesa e a favor da Nação portuguesa. Porém, nesse momento e, frente a 
essa conjuntura, o regime se vê obrigado a desenvolver um novo objetivo para a Educa-
ção. “Novas realidades põem em causa o papel tradicional da escola como aparelho de 
doutrinação ideológica, procurando investi-la como agência de desenvolvimento eco-
nómico.”111 
É preciso perceber que, apesar da evolução socioeconômica que surge no perío-
do pós-guerra, os objetivos do ensino liceal não são exatamente congruentes com as 
novas ambições educacionais. O ensino liceal tinha como objetivo principal a prepara-
ção para o ensino superior sem possuir um caráter propriamente profissional. A finali-
dade do liceu era principalmente preparar as elites. “As reformas do ensino liceal e do 
ensino técnico [de 1947/1948] consagram a estratégia dual, tentando aliviar a pressão da 
procura sobre os liceus e reafirmando a sua vocação tradicional através da canalização 
para as escolas técnicas das vias profissionalizantes”112. A reforma do ensino secundário 
logo no início da atuação de Pires de Lima correspondeu à necessidade de adaptação às 
realidades econômicas e sociais do pós-guerra e os programas de 1958 irão se manter, 
com algumas alterações pontuais em 1954, até os anos 70.113 
A atuação de Pires de Lima foi marcada pelo forte combate ao analfabetismo. 
Em 27 de outubro de 1952, promulga-se o então chamado Plano de Educação Popular. 
O programa de educação buscava atingir não apenas as crianças, mas também os adultos 
analfabetos existentes em Portugal. Através de medidas persuasivas e coercivas, o Go-
verno buscava concretizar a escolaridade obrigatória. Assim, além da aplicação de mul-
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tas, passou-se a exigir o diploma da educação primária para diversos fins: acesso ao 
trabalho no comércio e indústria, aquisição da carteira de motorista, autorização para 
deixar o país, etc.114 Na verdade, o Plano de Educação Popular inseria-se na estratégia 
de desenvolvimento da mão de obra portuguesa, contando com apoio de setores sociais 
e econômicos que desejavam a industrialização de Portugal.115 Até mesmo órgãos inter-
nacionais apontavam para a necessidade de desenvolver o ensino português. “A partir 
de finais dos anos 50, fizeram-se sentir pressões da OCDE no sentido de elevar os ní-
veis médios de educação e modernizar a universidade a fim de aumentar o nível de qua-
lificação dos trabalhadores e modernizar as elites.”116 
Leite Pinto, o sucessor de Pires de Lima, reconheceu o “deplorável atraso” em 
que Portugal se encontrava em relação aos demais países ocidentais. Assim, seria urgen-
te formar uma mão de obra qualificada e diversificada preparada para conceber, orientar 
e conservar as máquinas.117 Em outras palavras, era necessário construir um sistema 
educacional que produzisse os elementos necessários para desenvolver o país perante a 
economia mundial, visto que os dirigentes portugueses, até então, haviam negligenciado 
essa necessidade. A educação começa a ser vinculada à economia. 
A situação da educação portuguesa foi colocada em números com a Análise 
Quantitativa da Estrutura Escolar Portuguesa e a Evolução da Estrutura Escolar Por-
tuguesa. A primeira compreendia os anos de 1950 a 1959 e a segunda compreendia os 
anos de 1959 a 1964. Os estudos revelaram “elevada taxa de analfabetismo, reduzida 
frequência de alunos em todos os graus, baixíssimo aproveitamento escolar, falta de 
professores, de instalações e de material, e tudo o mais que possa imaginar-se, sem ha-
ver um único aspecto em que a situação se pudesse considerar aceitável.”118 
Para desenvolver o sistema de ensino, uma das necessidades mais básicas era 
expandir a escolaridade obrigatória que cobria apenas os três primeiros anos do ensino 
primário: “o prolongamento do período durante o qual o estudante deve estar sujeito a 
acção da escola é uma aspiração antiga e corresponde a uma necessidade evidente.”119 
Contudo, a mudança desse cenário não seria uma tarefa simples. Em 1956, Leite Pinto 
conseguiu expandir a escolaridade obrigatória apenas até a 4ª classe do ensino primário, 
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e ainda sim, limitada às crianças do sexo masculino. Segundo o texto da reforma, a 
principal dificuldade na aplicação eficiente da nova escolaridade “é a condição econó-
mica daqueles encarregados da educação para os quais o trabalho dos filhos representa 
achega valiosa, que só com pesado sacrifício se pode dispensar.”120 Foi somente em 
1960 que Leite Pinto conseguiu concretizar a obrigatoriedade escolar de quatro classes 
para ambos os sexos.121 
Todo o esforço em modernizar a educação para responder às necessidades da 
economia precisava estar em confluência com a ideologia do Estado Novo, o que em si 
não era algo simples. Para o ministro Galvão Teles, era necessário manter um equilíbrio. 
A educação não deveria ficar totalmente subordinada à economia, porque ela teria fins 
superiores, mais importantes do que a produção de bens, pois ela deveria ter como obje-
tivo o enriquecimento espiritual dos jovens.122 
No decreto de 26 de novembro de 1966, que descrevia o programa da disciplina 
de Religião e Moral para o 1º ciclo do ensino liceal, determina-se que o sistema educa-
cional “procurará subordinar a utilização das aquisições culturais a certos padrões de 
conduta moral, evitando os perigosos resultados do emprego dos conhecimentos cientí-
ficos e das conquistas das técnicas, quando feito à margem da religião e da moral reve-
ladas.” Assim, apesar da necessidade de desenvolver a educação, o Estado português 
acreditava que “para que estes valores tradicionais portugueses tenham realmente um 
‘carácter absoluto’ e não oscilem ao sabor das conveniências ou da pressão do ambiente 
social, torna-se indispensável fundamentá-los em convicções pessoais, positivas e for-
tes, de caráter religioso.” 123 Em outras palavras, o regime buscava modernizar a escola 
portuguesa sem, contudo, nunca abrir mão das suas crenças fundamentais acerca da fun-
ção da educação na sociedade. 
Contudo, não podemos deixar de ter em mente que a realidade não acompanhou 
o desejo pelo desenvolvimento da educação. A preocupação do Estado não estava tanto 
na qualidade do ensino. Apesar dos baixos níveis qualitativos, em 1960, o regime podia 
declarar que a obrigatoriedade escolar era cumprida quase completamente. “O realismo 
pragmático do Estado Novo contribuiu para que este objectivo fosse atingido; mas fê-lo 
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à custa de uma redução minimalista dos tempos de ensino e das aprendizagens escola-
res.”124 
Como já mencionado anteriormente, o curto período da escolaridade obrigatória 
atrapalhava o desenvolvimento do sistema de ensino no sentido de atender as necessi-
dades econômicas do país. Através do decreto-lei de 9 de julho de 1964, Galvão Teles 
aumenta a escolaridade obrigatória para 6 anos para ambos os sexos. Tal medida é justi-
ficada “tidas em conta as exigências e anseios do mundo moderno”.125 
Assim, temos três vias: 1) Todas as crianças que não fossem seguir os estudos 
eram obrigadas a frequentar as seis classes obrigatórias. Após as quatro primeiras clas-
ses, o aluno frequentaria o Ensino Primário Complementar (5º e 6º ano).  2) Aquelas 
crianças que pretendiam seguir para o estudo secundário frequentariam apenas as quatro 
primeiras classes e após isso, poderiam ingressar no 1º ciclo do ensino liceal – se fos-
sem aprovados em exame. 3) Ou poderiam optar pelo ensino técnico, ingressando no 
ciclo preparatório do ensino técnico. É claro que a decisão da criança ou da família es-
tava intrinsicamente ligada às condições econômicas e geográficas da família. O pro-
blema desse sistema era que obrigava o jovem – ou a família – a decidir sobre seu futu-
ro escolar quando este ainda era muito jovem. Devido a esse problema, em 2 de janeiro 
de 1967, foi criado o ciclo preparatório do ensino secundário destinado a unir o 1º ciclo 
do ensino liceal e o ciclo preparatório do ensino técnico.126 
Em 1970, com o objetivo de reorganizar o país, Marcelo Caetano convocou um 
novo conjunto ministerial, entre os quais estava José Veiga Simão como ministro da 
Educação Nacional. Na apresentação do novo grupo de ministros, Caetano declarou: “O 
governo reorganizou-se para lutar mais eficazmente nas várias frentes de combate que 
tem de atender: as frentes da defesa militar no Ultramar, as frentes do desenvolvimento 
económico, a frente da luta contra a inflação, a frente da melhoria das condições sociais 
do povo português e a grande, urgente e decisiva batalha da educação.”127 
A atuação de Veiga Simão é curiosa no sentido de diferir daquilo que poderia se 
esperar de um ministro do Estado Novo. De fato, seu ministério ficou marcado pelo 
diálogo com a população. Veiga Simão buscou o entendimento direto com as partes 
envolvidas nas alterações planejadas, além de solicitar a colaboração de indivíduos que 
não eram a favor da doutrina oficial do regime. Até mesmo a expressão democratização 
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do ensino foi utilizada pelo ministro, a qual poderia ser considerada – alguns anos antes 
– como um desvio grave da ideologia oficial do regime.128 No trecho de um de seus 
discursos podemos encontrar algo que ajude a entender o pensamento de Veiga Simão: 
“Para além das ideologias a que cada um aderiu, devem sobrepor-se as imagens das 
crianças ávidas de escolas, dos jovens a quem devemos dar formação profissional actua-
lizada, das inteligências que não podem ser perdidas.”129 
Em 1971, Veiga Simão apresentou dois projetos: Projecto do Sistema Escolar e 
Linhas Gerais da Reforma do Ensino Superior. O interessante é que, ao apresentar os 
dois planos, o ministro convidava o público a emitir opiniões sobre os mesmos. Essa 
atitude de Veiga Simão pode ser entendida como sendo contrária a uma das principais 
bandeiras do regime: a infalibilidade das autoridades nacionais.130 
Em 25 de julho de 1973, a reforma do ensino educacional de Veiga Simão foi 
concluída e publicada. Grandes alterações eram previstas com a reforma. Podemos 
mencionar algumas: extensão da escolaridade obrigatória de 6 para 8 anos, polivalência 
do ensino secundário e acréscimo de um ano na sua duração, novo enquadramento da 
formação profissional, estruturação da educação permanente, consagração do princípio 
da democratização do ensino.131 Contudo, antes dessa reforma ser posta em prática, é 
desencadeada a revolução do 25 de Abril que marca o fim do Estado Novo e sua lógica 
pedagógica.
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Após essa explanação acerca das questões gerais do pensamento colonialista e 
da escola salazarista, as próximas páginas terão o objetivo de unir melhor esses dois 
elementos. Através da análise mais profunda dos manuais escolares e de textos legisla-
tivos sugeridos pelo presente trabalho, buscarei expor melhor a relação entre a ideologia 
colonialista e o liceu. 
Os diferentes elementos do pensamento colonialista não devem ser analisados 
separadamente, pois há uma forte ligação entre eles. Uma análise do luso-tropicalismo 
sem o entendimento do nacionalismo salazarismo, por exemplo, corre o risco de abordar 
o tema de uma maneira incompleta, resultando em um trabalho superficial, ou mesmo, 
em conclusões equivocadas. Apesar dessa convicção, é necessário que se divida o traba-
lho em capítulos, para uma melhor compreensão e organização do mesmo. Porém, nun-
ca se deverá perder de vista que os temas abordados neste e nos próximos capítulos pos-
suem uma ligação intrínseca. Assim, nesse capítulo, será analisado como os elementos 
do luso-tropicalismo se manifestaram no ensino liceal. Acredito, contudo, ser importan-
te ressaltar que esse tema (assim com os temas dos próximos capítulos) não se encerra 
unicamente no seu capítulo. 
 
2.1 – Elementos gerais do luso-tropicalismo 
Nas páginas anteriores, já foi feito alusão à importância da teoria luso-
tropicalista construída pelo sociólogo brasileiro Gilberto Freyre para nosso objeto. Po-
rém, não queremos nos deter a uma visão simplista da relação entre o pensamento luso-
tropicalista e o discurso colonialista. Assim, para o melhor desenvolvimento dessa te-
mática, é necessário também esclarecer a visão adotada das ideias de Freyre e a relação 
destas com o discurso do Governo português.  
Como já dito, acredito em uma interpretação mais complexa da relação entre 
Freyre e Portugal, sem delegar ao primeiro uma posição de total apoio às políticas ul-
tramarinas portuguesas. Do mesmo modo, percebemos a pluralidade das opiniões por-
tuguesas a respeito do luso-tropicalismo e de seus diversos elementos. É válido ressaltar 
que a intenção deste trabalho não é condenar, criticar, ou enaltecer a obra ou as teses 
freyrianas, mas apenas analisá- las em sua complexidade.  
Da mesma forma, o objetivo dessa análise é relacionar o pensamento luso-
tropicalista com o discurso existente nos manuais escolares do liceu e, assim, seria im-




de portuguesa. Devemos advertir que a meta aqui não é de forma alguma analisar exaus-
tivamente todos os aspectos do luso-tropicalismo ou a sua recepção pela sociedade por-
tuguesa. Contudo, a importância da obra de Freyre na construção da ideologia colonia-
lista tornar imprescindível discutir este tema no sentido de auxiliar a compreensão do 
nosso objeto de estudo.  
Para Valentim Alexandre, as características atribuídas aos portugueses pelo pen-
samento luso-tropicalismo “são os traços principais da imagem do país ainda hoje a 
mais corrente entre os Portugueses, mais de duas décadas passadas sobre a dissolução 
do império.” Alexandre faz uma excelente síntese dos principais elementos do luso-
tropicalismo. 
 
Uma especial capacidade de se relacionar com outros povos, em parti-
cular os das regiões tropicais, uma forma de estar marcada pela ausência 
de preconceitos raciais, nos contactos com esses povos; uma particular 
apetência pela miscigenação, dando origem ao mestiço, em contraste 
com a relutância de outras populações, nomeadamente as nórdicas; e 
como consequência de todas estas características, uma vocação para 
servir de ponte, de elo de ligação entre regiões e culturas diferentes.1 
 
O trabalho de Cláudia Castelo é um excelente contributo para entender melhor a 
complexa a relação entre a obra de Freyre e o Governo português. Em seu livro, O modo 
português de estar no mundo, Castelo analisa a biografia e a trajetória acadêmica de 
Freyre e procura entender de que forma seu pensamento foi recebido, rejeitado e inte-
grado na mentalidade portuguesa e nos discursos do Governo português. Castelo busca 
uma interpretação mais complexa da relação entre o luso-tropicalismo e o Governo por-
tuguês. Através de sua narrativa, a autora tenta demonstrar que o Governo português 
não assumiu simplesmente o discurso luso-tropicalista.  
 
Apesar de tudo, o luso-tropicalismo (com todas as suas implicações) 
nunca foi adotado como discurso oficial do Estado Novo. Este nunca 
deixa de ser profundamente nacionalista limitando-se a veicular uma 
versão simplificada e manipulada da tese gilbertiana. De facto, as prin-
cipais ideias de Freyre sobre o povo português – ausência de sentimen-
tos racistas; capacidade de empatia relativamente aos outros povos; pro-
funda fraternidade cristã – são apropriadas, nos anos 50-60, pelo discur-
so oficial. Mas o luso-tropicalismo não é só isso.2 
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 Somente a partir das décadas de 1950 e 1960, o Governo português passa a utili-
zar as teses freyreianas como suporte científico para legitimar a presença no Ultramar. 
Todavia, Freyre iniciou a formulação das ideias que mais tarde originou no conceito de 
luso-tropicalismo ainda na década de 30.  Por que apenas na década de 50 – e mesmo 
assim, não na sua totalidade – o Governo português adota princípios do luso-
tropicalismo em seus discursos?  
Da mesma forma, as teses de Gilberto Freyre não devem ser interpretadas de 
maneira a serem simplesmente legitimadoras da presença de Portugal no Ultramar. 
Freyre afirma que “Portugal, o Brasil, a África e a Índia Portuguesa, Madeira, os Açores 
e Cabo Verde constituem hoje [década de 1940] uma unidade de sentimento e de cultu-
ra.”3 Porém, essa união refere-se a sentimentos, cultura e História. Freyre não fala ne-
cessariamente de uma unidade política e, assim, não nega a possibilidade da existência 
de nacionalidades diferentes no interior desta unidade. Temos, por exemplo, o caso do 
Brasil e de Portugal, que se constituem como duas nações separadas – para Freyre, de-
masiadamente separadas,4 possuindo, cada uma dessas nações, seu próprio Estado.5 
Podemos citar as próprias palavras do sociólogo proferidas em uma conferência no Real 
Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro em junho de 1962.  
 
Comunidade luso-brasileira, dizem uns, parecendo não admitir nessa 
comunidade senão duas presenças nacionais: a de Portugal e a do Brasil. 
Comunidade lusotropical, venho há anos sugerindo que se diga, admi-
tindo que as presenças nacionais passem das duas que são hoje às três 
ou às quatro que possam vir a ser, brasileiramente, fraternalmente, jose-
bonifàciamente, amanhã.6 
 
É claro que essas “presenças nacionais” não invalidariam existência de caracte-
rísticas comuns e o pertencimento àquilo que Freyre denominou de luso-tropicalidade. 
Além disso, é interessante notar que Gilberto Freyre afirma que a preocupação de seus 
estudos não são os aspectos políticos, e sim os aspectos sociológicos.7 
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Em 1933, com o livro Casa Grande e Senzala, Freyre esboça as supostas carac-
terísticas da ação colonizadora portuguesa e seu impacto no Brasil e em 1940, com O 
mundo que o português criou, essas características são atribuídas a todas as colônias 
portuguesas no passado e no presente. Todavia, apenas a partir da década de 50, Salazar 
promove uma aproximação entre o luso-tropicalismo e o discurso oficial português. 
  A mística colonial construída nas primeiras décadas do Estado Novo simples-
mente não era compatível com diversos aspectos do pensamento freyriano. Temos, en-
tão, em um primeiro momento uma grande rejeição das ideias de Freyre. Após o fim da 
segunda guerra mundial, a conjuntura internacional se altera profundamente. Nesse no-
vo contexto, Portugal necessita modificar o seu conjunto de justificativas para legitimar 
e manter seus territórios no além-mar. Passa-se, então, a defender a existência das ditas 
sociedades multirraciais nos territórios sob o domínio português. Em outras palavras, os 
territórios africanos sob o controle português representariam espaços construídos pelos 
portugueses onde indivíduos de raças diferentes se relacionariam de forma pacífica, 
harmoniosa e igualitária. Nesse contexto, as teses freyrianas se tornam uma base cientí-
fica para legitimar esse discurso e, por consequência, a própria presença portuguesa no 
Ultramar. 
 A verdade é que Freyre atribui ao colonizador português um caráter único, pro-
fundamente diferente das demais potências colonizadoras europeias. O sociólogo chega 
a afirmar que a colonização espanhola se aproximou da portuguesa. Contudo, nem 
mesmo essa se iguala à colonização portuguesa no que se refere à interação com os dife-
rentes povos e culturas. O português teria inaugurado uma forma complemente nova de 
colonização. “Antes de vitoriosa a colonização portuguesa do Brasil, não se compreen-
dia outro tipo de domínio europeu nas regiões tropicais que não fosse o da exploração 
comercial através de feitorias ou da pura extração de riqueza mineral.”8 O pioneirismo e 
o caráter único das colonizações portuguesas acabariam por um conceder um valor cla-
ramente positivo à História de Portugal. 
Outro elemento fundamental para a construção da teoria luso-tropicalista é a 
miscigenação. Para a percepção da miscigenação na colonização portuguesa dentro do 
pensamento de Freyre, a História da colonização brasileira é essencial. O Brasil foi du-
rante o século XIX e o século XX uma referência para os colonialistas portugueses. A 
construção de novos brasis se tornou um elemento com grande força na mentalidade 
                                                                 




colonialista. “O moderno projeto colonial português na África sempre se constituiria 
tendo presente a experiência colonial anterior encontrando sua realidade material no 
Brasil e nas trocas materiais e simbólicas que possibilitaram sua formação como nação 
independente.”9 No século XIX e no início do século XX, referenciava-se o desenvol-
vimento da antiga colônia portuguesa, principalmente frente às demais nações latino-
americanas. Contudo, a partir da segunda metade do século XX, o Brasil é ainda utiliza-
do como exemplo, porém como um exemplo da aptidão portuguesa para a constituição 
de sociedades multirraciais. 
 No Brasil, ter-se-ia desenvolvido uma sociedade em que negros e brancos se 
relacionavam de maneira harmônica e pacífica. Essa interação entre diferentes raças 
seria central para a imagem e para o caráter da sociedade brasileira. Não é difícil perce-
ber uma ligação entre o discurso das sociedades multirraciais e o pensamento de Gil-
berto Freyre. Nesse cenário, o Brasil se torna um elemento essencial. O Brasil é utiliza-
do como a prova material do bem sucedido esforço colonial português.  
A natureza da colonização brasileira não teria sido mero acaso, mas resultado de 
uma característica do povo português. Freyre afirmou que os portugueses possuíam uma 
predisposição para se relacionar pacificamente com outros povos de outras raças. Este 
fato faria com que a colonização portuguesa fosse provida de um intenso intercâmbio 
cultural. “As sociedades coloniais de formação portuguesa têm sido todas híbridas, 
umas mais, outras menos.”10 Esse hibridismo se manifestaria, tanto no sentido cultural, 
como biológico. O português, ao contrário dos demais colonizadores, que utilizaram o 
sexo ao invés da violência e dominação. Ele, sem dificuldades, teria se misturado com 
os povos colonizados, demonstrando sua aptidão em se relacionar com indivíduos de 
diferentes etnias e culturas das regiões tropicais. Podemos perceber que, para Freyre, a 
miscigenação é vital para compreender e estudar a colonização portuguesa, pois, através 
dela, é possível entender o seu caráter singular.  
 
Quanto à miscibilidade, nenhum povo colonizador, dos modernos, ex-
cedeu ou sequer igualou nesse ponto aos portugueses. Foi misturando-se 
gostosamente com mulheres de cor logo ao primeiro contato (...). A 
miscibilidade, maios do que a mobilidade, foi o processo pelo qual os 
portugueses compensaram-se da deficiência em massa ou volume hu-
mano para a colonização em larga escala e sobre áreas extensíssimas.11 
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A ideia de democracia racial que surge dessa argumentação de Freyre criou um po-
lêmico debate na sociedade brasileira, principalmente dentro do movimento negro. “O 
Brasil foi amplamente aclamado como um paradigma de assimilação racial e como o 
mais perfeito exemplo de democracia racial no mundo contemporâneo.”12 A ideia de que 
dentro da sociedade brasileira havia uma histórica relação horizontal entre as raças foi 
apontada como uma forma de mascarar a relação de poderes e o preconceito racial dentro 
da sociedade brasileira, além de suavizar os atos violentos da escravidão. Nesse sentido, a 
obra de Freyre foi alvo frequente de inúmeras críticas. 
Em relação à teoria de Freyre como um todo, precisamos contextualizá-la para 
compreendê-la de maneira mais profunda. É lógico que sua teoria dava os fundamentos, 
supostamente científicos, para a afirmação da chamada democracia racial, que posteri-
ormente pôde ser aplicada amplamente na obra colonizadora dos portugueses como um 
todo. Contudo, a obra de Freyre não serviu apenas para mascarar uma relação de poder 
ou deve ser caracterizada simplesmente como conservadora. Ao lado de outros cientistas 
sociais – entre os quais Sérgio Buarque de Hollanda e Caio Prado Júnior –, Freyre foi 
responsável por uma nova interpretação da sociedade e da História do Brasil. Essa nova 
geração de intelectuais lançaram um olhar completamente novo no estudo da formação 
brasileira.  
A contribuição de Freyre para uma nova interpretação da História e da sociedade 
brasileira lhe atribuiu um destaque na historiografia e sociologia. Sua nova abordagem 
analítica colocou em destaque a vida privada. “Hoje ninguém mais se espanta com a so-
ciologia da vida privada. Há até histórias famosas sobre a vida cotidiana. Mas nos anos 
30, descrever a cozinha, os gostos alimentares, mesmo a arquitetura e, sobretudo, a vida 
sexual, era inusitado.”13 
Freyre, que desenvolveu seus estudos nos Estados Unidos, na Universidade de Co-
lumbia, teve ali contato com intelectuais que marcaram sua vida como intelectual. Qual-
quer trabalho sobre a biografia acadêmica de Freyre menciona a importância de Franz 
Boas na estruturação do seu pensamento. No prefácio de Casa Grande e Senzala, Freyre 
admite que foi o contato com Boas “que primeiro me revelou o negro e o mulato no seu 
justo valor (...). Aprendi a considerar fundamentalmente a diferença entre raça e cultura; 
discriminar entre os efeitos de relações puramente genéticas e os de influências sociais, 
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de herança cultural e de meio.”14 O pensamento de Franz Boas foi fundamental para a 
estruturação das teorias de Gilberto Freyre. 
A importância de Freyre reside justamente na sua diferente visão acerca das raças, 
assim como acerca da interação entre elas. Aqui, o índio também é referenciado, porém o 
negro é o elemento que mais sobressai na análise de Freyre. Até a década de 30, o negro e 
o mestiço são apontados por grande parte dos intelectuais brasileiros com um elemento 
negativo na formação da sociedade brasileira.15 Nesse sentido, a obra de Freyre marca 
uma revolução por valorizar esses elementos e, principalmente, por valorizar o hibridis-
mo da cultura negra e branca.  
 
De alguma forma Gilberto Freyre nos faz fazer as pazes com o que so-
mos. Valorizou o negro. Chamou atenção para a região. Reinterpretou a 
raça pela cultura e até pelo meio físico. Mostrou, com mais força de que 
todos, que a mestiçagem, o hibridismo, e mesmo (mistificação à parte) a 
plasticidade cultural da convivência entre contrários, não são apenas uma 
característica, mas uma vantagem do Brasil.16 
 
Assim, vemos que uma dualidade na obra de Freyre. Se por um lado ela contraria o 
pensamento majoritário do início do século XX e valoriza a cultura e a participação da 
raça negra na colonização portuguesa, ela também acaba por mascarar os elementos de 
violência e dominação. 
É inegável que as teses de Freyre secundarizam as ações violentas dos portugueses 
nas colônias africanas e na América Portuguesa. Freyre admite a existência de tensões, 
mas o elemento principal seria a harmonia: “Não tem deixado de haver drama, conflito, 
dor, angústia, sofrimento em tais encontros. Mas raramente lhes tem faltado amor”.17 
Esse caráter da colonização portuguesa seria distinto das demais colonizações europeias. 
Nas palavras do sociólogo: 
 
O português foi por toda parte, mas sobretudo no Brasil, esplendidamente 
criador nos seus esforços de colonização. A glória do seu sangue não foi 
tanto a de guerreiro imperial que conquistasse e subjugasse bárbaros para 
os dominar e os explorar do alto. Foi principalmente a de procriador eu-
ropeu nos trópicos. Dominou as populações nativas, misturando-se com 
ellas e amando com gosto as mulheres de cor.18 
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Como já dito, no livro, O Mundo que o Português Criou, Freyre ele amplia sua 
análise e essas características do colonizador português são aplicadas a todas as empresas 
colonialistas dos portugueses.  
 
Esse caráter humano da colonização portuguesa, se no Brasil é que teve a 
sua expressão mais larga e ao mesmo tempo mais feliz, é, entretanto, co-
mum a obra colonizadora de Portugal. Em toda parte onde dominou esse 
typo de colonização, o preconceito de raça se apresenta insignificante, e a 
mestiçagem, uma força psyclogica, social e, pode-se dizer, ethicamente 
activa e criadora.19 
 
O Estado Novo se apodera desse preceito do luso-tropicalismo para afirmar a 
chamada sociedade multirracial. No discurso do regime, a obra portuguesa na África 
manifesta-se como extremamente positiva, não apenas para a nação portuguesa ou para 
a África, mas para o mundo e para a Humanidade. Essa obra representa a construção de 
uma sociedade na qual negros e brancos atuam em conjunto e convivem pacificamente. 
Nesse sentido, as ações dos opositores do império português ganham um caráter pejora-
tivo, pois pregariam contra a ordem e o progresso das regiões africanas e as sociedades 
multirraciais. 
Por outro lado, ao tentar explicar como o mito da harmonia racial nas colônias 
portuguesas foi tão aceito entre os portugueses em Angola, Gerald Bender menciona 
que na conjuntura internacional do século XX, se a realidade de Angola fosse analisada 
superficialmente e, principalmente, em comparação com a realidade da África do Sul, 
era possível deduzir que havia uma convivência harmoniosa entre brancos e negros. 
Principalmente, após 1961, a falta de uma legislação explícita que concedesse benefí-
cios e diferenciasse os brancos dos negros seria prova de uma relação harmoniosa para 
muitos analistas.20 Contudo, isso não comprova de fato a inexistência de racismos, e 
estratificação racial dentro de uma sociedade.  
Para Gilberto Freyre, a chave para perceber esse suposto caráter não racista do 
português está no amor, ou seja, na intensidade da miscigenação existente nas socieda-
des coloniais portuguesas. Porém, a existência de sexo entre homens brancos e mulheres 
negras não pode, de maneira nenhuma, ser usada como um indicador de falta de racis-
mo.  
                                                                 
19 FREYRE, 1940: 45-46. 




Sendo assim, não devemos achar que o surgimento de mestiços na sociedade 
brasileira – principal objeto de estudo de Freyre – é consequência de falta de preconcei-
tos e racismo. Ao analisarmos o passado, não é difícil de perceber que a sociedade bra-
sileira estava – e anda se encontra – imersa em segregações raciais. Além disso, deter-
minar que na colonização portuguesa se desenvolveram relações igualitárias apenas 
através da miscigenação é, no mínimo, absurda. O fato de ter havido uma certa intera-
ção sexual entre o colono branco e as índias ou negras não pode ser usado como prova 
de que houve uma relação de respeito pelas diferentes culturas e raças. Além disso, a 
mestiçagem, como ocorrida no Brasil, não ocorreu nas demais colônias africanas, até 
praticamente o final do século XIX. 
Em relação às raízes desse caráter miscigenador, Freyre afirma que a predisposi-
ção portuguesa para a miscigenação – cultural e biológica – pode ser explicada pela for-
mação do povo português. Além da influência dos povos celta, germânico, romano, nor-
mando, o português teria sido formado também pelos povos oriundos da África. Ao longo 
de sua argumentação, Freyre utiliza um texto do conde Hermann de Keyserling, no qual o 
autor observa em Portugal os elementos mais diversos e opostos, “figuras com ar escan-
dinavo e negróides”, constituindo uma unidade profunda, sem que a raça se constituísse 
como um papel decisivo. Assim, Freyre defende que o elemento africano – dos trópicos – 
seria essencial na formação da sociedade portuguesa. “Antes dos árabes e berberes: cap-
sienses, libifenícios, elementos africanos mais remotos. O H. Taganus. Ondas semitas e 
negras, ou negróides, batendo-se com as do Norte.”21 Freyre acredita – apesar de admitir 
que não há provas para comprovar ou rejeitar essa tese – que no período paleolítico, ne-
oneolítico e neolítico, houve um íntimo contato e miscigenação entre a Península Ibérica 
e a África.22  
Não é o objetivo deste trabalho confirmar ou negar as observações de Freyre. 
Contudo, um fato é inegável: a formação da sociedade portuguesa foi marcada inúmeros 
contatos e intercâmbios culturais e étnicos. O problema está no caráter singular do caso 
português sugerido por Freyre. O que evidenciamos na História do território português 
não é muito diferente da difusão cultural e material existente em praticamente todas as 
regiões do mundo, logicamente com diferentes naturezas e níveis de intensidade. 
O elemento de maior importância na tese luso-tropicalista se refere a sua capaci-
dade inata para construir relações pacíficas e nutridas de respeito com povos e culturas 
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diferentes. Como já dito, ao longo de sua obra, Gilberto Freyre afirma que os portugue-
ses se relacionaram com os povos tropicais respeitando suas culturas e sem preconceitos 
de cor. O sociólogo defende que nas colônias portuguesas houve no passado e havia no 
seu tempo uma verdadeira interação entre a cultura portuguesa e as culturas indígenas, 
tendo essas culturas formado uma nova cultura híbrida. É justamente essa influência 
mútua que Freyre considera como sendo a característica mais positiva da herança portu-
guesa. 
Em sua viagem às terras portuguesas, a convite do regime salazarista, Freyre des-
creve regiões em que a cultura portuguesa, a cultura africana – e até mesmo a árabe – 
coexistem no mesmo espaço sem se tornarem conflituosas. A cultura e os habitantes não 
são representados por uma cultura portuguesa ou africana, mas por uma união das duas. 
Ao descrever cenários e práticas culturais, Freyre demonstra a existência de aspectos cul-
turais portugueses, africanos e islâmicos coexistindo conjuntamente. Para o sociólogo, 
esse conjunto de culturas consistiria na principal característica das sociedades lusófonas 
na África. Será através desse pensamento que Freyre marcará a importância da cultura 
luso-tropical. 
 
A integração portuguesa nos Trópicos – sobretudo no Brasil – dá a Portu-
gueses e Brasileiros o direito de se considerarem um modesta mas valiosa 
terceira força no esforço, que será um dos maiores empreendimentos da 
nossa época, de se reorganizar o sistema de relações de brancos com po-
vos de cor, dentro de um critério de interpretação não só cultural como 
ética de valores que, em vez de repudiar, valorize a mestiçagem23 
 
Uma argumentação interessante de Freyre diz respeito ao conceito de integração. 
Em um de seus artigos, Freyre expõe a sua definição de integração, subjugação e assi-
milação. Para o sociólogo, “integração significa, em moderna linguagem especìficamen-
te sociológica, aquele processo social que tende a harmonizar e unificar unidades diver-
sas ou em conflito” Nesse mesmo pensamento, Freyre afirma que “integração contrasta 
com a subjugação de uma minoria por uma maioria; ou – pode-se acrescentar – de uma 
maioria por uma minoria, contrastando também, com a própria assimilação.” Após a 
delimitação dessas expressões o sociólogo brasileiro afirma que, ao longo da História, a 
“tendência mais característica” do sistema de relações do português com os povos não 
europeus é a integração. Utilizando palavras de Marcello Caetano, Freyre conclui que o 
                                                                 




português chamou os diversos povos para a comunidade lusitana sem a imposição de 
leis europeias a povos não europeus.24 
A discussão sobre assimilação, subjugação e interação à primeira vista não pare-
ce ser muito mais que um mero debate semântico. A palavra usada nada mais faz além 
de representar um determinado conjunto de ações concretas. Porém, é justamente por 
esse poder de representação que essa discussão se faz tão importante para a legitimação 
da política salazarista. As palavras possuem um profundo significado nas relações hu-
manas. Apesar de aparentemente se tratar de um debate sobre nomes, esse debate se 
insere dentro de um debate mais importante e mais amplo, em que a própria natureza da 
colonização é o tema. Reinhart Koselleck já demonstrou o como a análise e a História 
dos conceitos se relacionam com a História Social. 
 
A batalha semântica para definir, manter ou impor posições políticas e 
sociais em virtude das definições está presente, sem dúvida, em todas as 
épocas de crise registradas em fontes escritas. Desde a Revolução Fran-
cesa, essa batalha se intensificou e sua estrutura se modificou: os con-
ceitos não servem mais para apreender os fatos de tal ou tal maneira, 
eles apontam para o futuro.25 
 
A defesa da suposta sociedade multirracial pelo Estado Novo se baseia nessa 
mesma ideia. A revisão constitucional de 1951 marca uma nova concepção formal do 
império português. Sendo utilizados preceitos do luso-tropicalismo e uma nova termino-
logia, a nação portuguesa passa a ser defendida como sendo uma nação pluricontinental e 
plurirracial. O regime busca construir uma nova nomenclatura que legitime a união dos 
seus territórios frente aos novos tempos da História. 
A integração – seja cultural ou biológica – como algo natural da essência da colo-
nização portuguesa e da própria formação da sociedade portuguesa – formulado por 
Freyre – gera um caloroso debate por parte dos próprios portugueses. Não são todos que 
concordam com Freyre nessa questão. Portugal percebe-se como detentor da civilização 
em oposição das sociedades africanas. Sendo assim, há uma ideia de que Portugal deveria 
levar civilização e cultura para a África e não o oposto. Em outras palavras, Portugal 
deveria levar elementos de sua cultura para as sociedades africanas e nunca o contrário. 
“Em África, porém, os portugueses conceberam a assimilação de um modo unilinear; isto 
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é, a assimilação conotava a europeização dos africanos, mas nunca o inverso. De facto, a 
africanização (...) dos portugueses era tida como regressiva.”26  
Nesse sentido, as ideias de reciprocidade cultural – na formação da sociedade por-
tuguesa da metrópole – e de miscigenação são muito contestadas, por parte de inúmeros 
políticos e intelectuais portugueses.27 Percebemos que a questão da miscigenação é uma 
questão polêmica e que sobre a qual não há um consenso geral dentro da ideologia colo-
nialista, seja na 1ª ou na 2ª segunda metade do século XX. Como vermos mais a diante, 
essa falta de consenso se reflete nos manuais. 
 
2.2 – O luso-tropicalismo no universo escolar 
No que se refere às disciplinas escolares analisadas aqui, os elementos luso-
tropicalistas podem ser encontrados – não somente, mas – majoritariamente nos livros 
de História. Isso se deve obviamente pelo fato de que apesar do luso-tropicalismo se 
relacionar diretamente com a perspectiva antropológica, a sua existência busca ser fun-
damentada e comprovada através de elementos históricos. É através da análise do pas-
sado que Freyre consegue traçar uma imagem do colono português e projetá-la no pre-
sente. Ao longo de suas obras, “Freire exaltou as particularidades da colonização portu-
guesa, enaltecendo o seu passado e o seu projeto de futuro, e uniu o período das Gran-
des Navegações com o presente colonialista lusitano.”28 Assim como Omar Thomaz, 
acredito que é possível perceber que dentro dessa concepção, o passado e o presente se 
encontravam, assim, conectados, em uma noção de História quase atemporal. Ao exaltar 
as particularidades da colonização portuguesa, Freyre elogia o passado português e eno-
brece seu projeto de futuro.29 
 É exatamente isso que iremos evidenciar nos livros de História. O que os autores 
buscam é ligar o passado português ao tempo presente, idealizando os Descobrimentos e 
a atuação de Portugal no mundo. É flagrante, por exemplo, o uso constante da primeira 
pessoa do plural (nós, nossos, etc.) que tem a intenção de criar uma ligação com a atual 
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tropicalistas Cf. CASTELO, 1999. 
28 THOMAZ, 2002: 282. 




sociedade portuguesa e as sociedades do passado. As viagens marítimas, os Descobri-
mentos e as colonizações empreendidas pelos portugueses não são expostas como sim-
ples episódios históricos provocados por conjunturas específicas. Não quero com isso 
dizer que os autores não abordem as causas históricas de determinados acontecimentos. 
Por exemplo, o posicionamento de Portugal no continente europeu e outros fatores 
econômicos, políticos e sociais são apontados como influências no pioneirismo portu-
guês nas Grandes Navegações. Porém, a ideia de vocação marítima de Portugal e o de-
sejo de expandir a fé cristã e trazer a ela as almas na África sempre se fazem presentes e 
são constantemente colocados como os fatores principais da expansão marítima e dos 
Descobrimentos elementos esses que são diversas vezes descritos como uma essência da 
identidade nacional. Esses elementos não são exclusivos do luso-tropicalismo, mas são 
essenciais para a sua construção. 
 Precisamos perceber que o livro escolar busca transmitir aos alunos uma verdade 
sobre o mundo. Essa verdade não seria apresentada como uma verdade ideológica, ou a 
verdade de uma determinada visão de mundo, mas uma verdade natural que pode ser 
inclusive comprovada através de observações. Os manuais buscam abordar essas deter-
minadas observações no intuito de transmitir uma determinada verdade defendida pelo 
Governo. Em outras palavras, o conteúdo transmitido pelos manuais não é necessaria-
mente transmitido como uma informação panfletária e ideológica, ele é sustentado atra-
vés de um conhecimento real e comprovável. É claro que através de uma análise mais 
crítica, as conclusões dos autores retiradas do passado podem ser refutadas. 
 Como iremos ver ao longo deste capítulo, propriamente em relação ao luso-
tropicalismo, alguns dos elementos principais dessa teoria podem ser encontrados nos 
manuais: A vocação colonialista, a singularidade portuguesa, a importância da religião 
cristã nas colonizações, a questão da miscigenação, a importância do caso brasileiro. 
Podemos começar essa análise pela questão da vocação colonialista.  
 Os indivíduos envolvidos na expansão marítima são constantemente menciona-
dos como homens de grande valor humano. Fins do Lago e Avelino Lima chamam os 
marinheiros portugueses de “arrojados pioneiros do mar”.30 A. Martins Afonso escreve: 
 
Quando o infante D. Henrique faleceu (1460) deixou descobertas, reco-
nhecidas e exploradas as costas africanas numa extensão de 2000 qui-
lómetros para além do cabo Bojador – o que bem revela a energia desse 
                                                                 




grande chefe e o esforço da notabilíssima plêiade dos capitães e mari-
nheiros seus colaboradores.31 
 
Os autores não poupam nobres elogios aos colonizadores e navegadores portu-
gueses que são retratados como grandes exploradores, dispostos a explorar terras exóti-
cas e desconhecidas frente a todas as dificuldades em prol da glória de Portugal. Essa 
atuação nos mares é percebida como uma essência do povo português. 
 
Vimos que o nosso território, com uma tão grande extensão de costas 
está completamente exposto à influência do mar. Essa influência nota-se 
quer sob o aspecto físico na acção que o mar exerce (abrasão) sobre a 
terra, quer sobre o próprio homem que desde sempre para ele foi atraí-
do. 32 
 
Os Descobrimentos não são retratados apenas como um passado de Portugal, 
mas sim como um elemento essencial na identidade da nação e da sociedade portuguesa. 
 
Foi o mar que desligou o nosso País do corpo peninsular ibérico; pelo 
mar veio o auxílio de que necessitávamos para a organização territorial 
definitiva e para manter a independência na velha terra hispânica; e por 
ele fizemos depois a nossa expansão no Mundo, a qual, deixando por 
toda a parte um cunho indelével, afirmou e robusteceu mais que tudo a 
nossa personalidade, livrando-nos talvez de desaparecer na confusão 
das nacionalidades ibéricas. 
  
Como podemos ver, os Descobrimentos e a expansão marítima se relacionam à 
própria constituição e a sobrevivência da nação portuguesa. Mais do que apenas isso, os 
feitos marítimos do início da Idade Moderna são usados para supervalorizar a importân-
cia de Portugal na História da Humanidade. A identidade portuguesa que os manuais se 
empenham em construir está intimamente ligada aos territórios coloniais e às Grandes 
Navegações. Sendo assim, é necessário valorizar essa identidade, o que significa valori-
zar as Grandes Navegações. Em todos os manuais, são mencionados o pioneirismo por-
tuguês e o impacto das Grandes Navegações na evolução da História universal – e a 
esses temas os autores dedicam muitas páginas. Martins Afonso, após listar as conse-
quências da descoberta do caminho marítimo para as Índias que, para o autor, foi “o 
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mais extraordinário feito dos Tempos Modernos”, escreve: “Por tudo isso, foi sem dú-
vida, Portugal o maior obreiro da civilização moderna.”33  
Na verdade, esse autor vai ainda mais longe para afirmar a importância de Por-
tugal na História da Humanidade. Afonso tenta atribuir aos portugueses o descobrimen-
to do continente americano e da Austrália. “Desta viagem de Dulmo, possìvelmente 
realizada em 1487, teria resultado a descoberta da América, cinco anos antes da viagem 
de Colombo, cabendo assim a Portugal a prioridade na descoberta do Novo Continen-
te.” Apenas na nota de rodapé, o autor explica que há uma insuficiência de documenta-
ção que faz com que os autores se dividam entre os que acreditam que a viagem de 
Dulmo não chegou a ser realizada e os que acreditam que a falta de documentação é 
explicada como pela política de sigilo dos reis devido à rivalidade com Castela. Além 
disso, Afonso afirma que, 
 
Realizada ou não a projectada viagem de Dulmo, sabe-se pelos biógra-
fos de Colombo que este teve conhecimento de viagens de navegadores 
portugueses às costas americanas, entre as quais a do madeirense Antó-
nio Leme que (antes de 1484), lhe confessara ter avistado, muito a oeste 
do Atlântico, três ilhas – certamente algumas Antilhas.  
 
E, assim, o autor termina afirmando que “do exposto, tem de concluir-se que a 
América foi, certamente, descoberta por navegadores portugueses, muito antes da via-
gem de Colombo.”34 Usando evidências circunstanciais, Afonso também afirma que 
deve-se concluir que os portugueses foram os descobridores do território australiano no 
séc. XVI, fazendo referência à teoria da descoberta da Austrália pelos portugueses.35 
Martins Afonso é o único autor que chega ao ponto de fazer tais afirmações. Os 
demais autores não são tão audaciosos como ele, o que não significa dizer que não bus-
cam vincular a influência portuguesa à atuação de outros navegadores. Através de um 
trecho do livro de Adriano Rodrigues, é possível perceber como os manuais escolares 
buscam reafirmar a importância da atuação e dos conhecimentos portugueses nos diver-
sos acontecimentos marcantes da História, mesmo aqueles realizados por indivíduos não 
portugueses. 
 
Cristovão Colombo, que se supõe de nacionalidade genovesa, viveu em 
Lisboa, onde aprendeu a ciência náutica dos Portugueses. Um seu irmão 
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trabalhava em cartografia na capital portuguesa. Colombo casado com 
uma portuguesa, herdou de seu sogro uma boa colecção de obras geo-
gráficas e mapas.”36 
 
Não se trata de negar a veracidade de tais afirmações ou teorias. Esse trabalho 
não tem qualquer pretensão nesse sentido. Contudo, é interessante perceber como esse 
autor utiliza teorias sem comprovação histórica satisfatória para ratificar a importância 
atribuída aos portugueses. Logicamente, como historiadores, podemos perceber que o 
autor concorda com uma determinada visão histórica e defende essa visão histórica em 
seu livro. A historiografia muitas vezes é construída através do debate de visões diferen-
tes. Contudo, devemos lembrar que, ao contrário do que ocorre no universo acadêmico, 
na escola não nos é exposto uma determinada visão histórica, ou uma determinada esco-
la de pensamento, mas sim o mundo como ele é. Ou pelo menos, é assim que os alunos 
percebem aquilo que lhes é ensinado. O que aprendemos pelos nossos livros escolares é 
a verdade do mundo. Assim, ao ler o manual escolar, a criança não tem a noção que 
aquele discurso faz parte de uma escola de pensamento específica ou de projeto político 
e cultural específico e muito menos que possui um objetivo muito específico. O objetivo 
aqui é muito claro, ressaltar os elementos que valorizem a História da nação portuguesa 
e expor um passado sob uma determinada ótica que crie uma imagem positiva de Portu-
gal e assim fazer com que os jovens portugueses se identifiquem com esse discurso. 
Segundo os livros escolares, as Grandes Navegações são imprescindíveis para a 
identidade portuguesa. Isso é perceptível nas três disciplinas estudadas aqui. No com-
pêndio de Organização Política e Administrativa da Nação, por exemplo, é interessante 
a referência que Adelino de Almeida faz a um artigo da Constituição portuguesa na sua 
explicação sobre órgãos de soberania: “pode-se dizer, a título de exemplo, ser ‘da es-
sência orgânica da Nação Portuguesa desempenhar a função histórica de colonizar as 
terras dos Descobrimentos sobre a sua soberania’ (artigo 133º)”37 A menção a esse tre-
cho da Constituição demonstra a ligação que esse autor busca estabelecer. A própria 
identidade da nação e do povo português do presente não poderia ser completamente 
compreendida sem a ação dos portugueses como navegadores no passado. Nas palavras 
dos autores Fins do Lago e Avelino Lima, “Os Portugueses, pelas próprias condições 
geográficas atrás referidas, foram sempre, e em larga medida, homens do mar.” E é nes-
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sa característica do ser português – que muitas vezes adquire um valor praticamente 
inato – que esse discurso irá buscar a valorização desse povo. 
 
Alguns historiadores perante uma obra tão grandiosa como a dos Des-
cobrimentos Marítimos realizada por um povo tão pequeno como Por-
tugal, puseram a correr o mundo a versão de que tais descobertas teriam 
sido mais fruto do acaso, que dum labor científico organizado, consci-
ente e sistemático. 
A moderna historiografia portuguesa tem sabido demonstrar quão er-
rónea é essa versão.38 
  
Também é possível perceber que os Descobrimentos são usados para valorizar a 
o conhecimento do passado português. Assim, com Freyre, o discurso dos manuais cria 
uma imagem romantizada do navegador português. Contudo, as Grandes Navegações 
não teriam ocorrido apenas pelo espírito aventureiro do navegador português: elas seri-
am o resultado de um grande avanço intelectual. “O português que ligou mais do que 
ninguém a civilização europeia aos Trópicos através de uma obra não apenas intuitiva, 
mas, em parte, científica: de estudo, previsão e experimentação, e não sòmente de aven-
tura.”39 Não apenas o espírito é valorizado, mas a capacidade de produção de conheci-
mentos ao longo dos Descobrimentos também é ressaltada. Na verdade, esses conheci-
mentos náuticos, geográficos, etc., desenvolvidos pelos portugueses seriam parte do 
legado deixado para toda a Humanidade e influenciaram e marcaram a evolução do 
mundo. 
Os manuais pretendem criar uma memória baseada na ideia de que as Grandes 
Navegações não ocorreram apenas por um simples acaso. Segundo esse discurso, elas se 
devem a grandes homens, com grandes espíritos e grandes mentes.  Em outras palavras, 
o passado português estaria marcado por grandes avanços no conhecimento humano. E 
assim, o Estado Novo tenta chamar para Portugal o status de potência. Não como uma 
potência política ou econômica. Mas uma potência devido à sua História, devido à sua 
importância na História da Humanidade. Tenta-se afirmar Portugal como potência atra-
vés de uma determinada memória. 
Os Descobrimentos também são apontados como possuindo um lado negativo. A 
“ânsia de enriquecer depressa” teria levado muitos homens a abandonar o trabalho hu-
milde e os “melhores princípios morais.” Porém, esse lado negativo é considerado como 
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sendo um desvio dos homens e de maneira nenhuma coloca em questão o valor positivo 
das Grandes Navegações. Ainda mencionando as palavras de Fins do Lago e Avelino 
Lima: 
 
Tão nefasto acontecimento não obstou, porém, a que este pequeno povo 
de Portugal tivesse dado ao mundo o incalculável contributo do seu es-
forço para a elaboração e progresso da adiantada civilização do nosso 
tempo. 
As viagens marítimas dos Portugueses traduziram-se, ainda, em notável 
progresso científico. O campo do conhecimento alargou-se e modificou-
se.40 
 
Como já dito, o objetivo final desse trabalho não é exatamente refletir sobre o 
período das Grandes Navegações ou sobre as colonizações realizadas posteriormente, 
mas sim sobre a memória desse passado que o Estado Novo buscou construir. É inegá-
vel a importância e o pioneirismo português nas Grandes Navegações que se desenvol-
veram a partir do século XV. Contudo, Portugal não foi a única nação a se lançar ao 
mar. Diversas outras nações europeias enviaram inúmeras embarcações para os diversos 
cantos do mundo. O que podemos perceber é que os autores dos livros escolares buscam 
transformar pioneirismo em uma supervalorização da obra colonizadora como um todo. 
Vejamos o que Adriano Rodrigues escreve sobre a colonização europeia. 
 
Os impérios coloniais das grandes potências contribuíram para a euro-
peização do mundo. Tal honra não pode ser negada em primeiro lugar 
aos Portugueses, pois sempre foi o objetivo da nossa expansão comuni-
car a nossa civilização aos povos que descobrimos. Infelizmente nem 
sempre os colonizadores estiveram à altura dos altos ideais cristãos em 
que se baseia a nossa civilização ocidental. A escravatura contribuiu pa-
ra criar, em alguns países, um espírito de casta; em todos, o ressenti-
mento do Negro. Na África há-de sentir-se durante muito tempo o as-
pecto negativo da impreparação de alguns colonizadores iniciais. Mas 
será injusto olhar só para o lado negativo. A colonização principalmente 
a praticada pelos Portugueses elevou o Negro à condição de pessoa hu-
mana, na medida em que o considerou, em face do cristianismo, um 
semelhante. Os Portugueses procuraram, através da ocupação dos terri-
tórios ultramarinos, conseguir: a unidade linguística, a não descrimina-
ção racial, a difusão do cristianismo e a promoção social.41 
 
Aqui, podemos ver novamente a noção de que a colonização europeia possuiu 
sérios problemas como a falta de preparação dos colonizadores e a escravidão. Porém, o 
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lado negativo não deveria nunca ofuscar o lado positivo da colonização. Além disso, 
através dessa citação, podemos ver claramente como a colonização portuguesa é consi-
derada como a principal e que a “honra” pela europeização do mundo deve ser atribuída 
“em primeiro lugar aos portugueses”. Da mesma forma, a colonização portuguesa é ex-
tremamente positiva, para a glória de Portugal e para a “elevação” dos africanos.  
Ao escreverem sobre a chamada Era dos Descobrimentos, os autores dos manu-
ais apenas descrevem os feitos portugueses, com pequenas menções à atuação de outros 
países. Após ler os manuais escolares, o leitor fica com a sensação de que todas as des-
cobertas de novos territórios foram realizadas pelos portugueses. E mesmo quando a 
ação dos demais países é mencionada, essas são subvalorizadas, sua importância dimi-
nuída. “E embora os descobrimentos portugueses fossem somente uma parte da empre-
sa, foram, como escreveu Jaime Cortesão, a mais original e fecunda.”42 
É inegável a importância da descoberta de novas regiões com as Grandes Nave-
gações. Com a descoberta da América o homem europeu passou a conhecer incontáveis 
novas culturas e sociedades humanas, assim como, inúmeras espécies animais e vege-
tais. A descoberta desse mundo completamente novo teve um impacto imenso na socie-
dade europeia e na própria História da Humanidade. Mas apesar da importante atuação 
portuguesa no atual território brasileiro, a América não foi – pelo menos oficialmente – 
descoberta pelos portugueses. 
O que percebemos aqui é a tentativa de criar uma memória que conceda a Portu-
gal os créditos de todas as consequências ocorridas das Grandes Navegações realizadas 
por diversas potências europeias. Na verdade, essa intenção está completamente de 
acordo com a totalidade da mensagem que podemos encontrar nos livros escolares. Uma 
mensagem que possui a clara intenção de tornar Portugal uma potência colonizadora 
que desde o início da Era das Descobertas já se distinguia das demais nações europeias. 
Não se tratava de negar a participação das demais potências colonizadoras, mas, sem 
dúvida, a atuação de Portugal teria sido a mais importante e mais destacada. O próprio 
caráter da colonização portuguesa seria diferente do caráter das demais nações europei-
as.  
O que percebemos é que, em relação ao colonialismo das Grandes Navegações, 
a ação portuguesa seria caracterizada de uma maneira completamente diferente da ação 
dos demais europeus. “A expansão [do império inglês] revestiu-se inicialmente de um 
                                                                 




carácter comercial.”43; “Este império [o império holandês] nasceu da pirataria e do esta-
belecimento de companhias mercantis”44.  
 
A Inglaterra somente procurou na Índia as matérias-primas das indús-
trias metropolitanas, aumentando o lucro com a navegação a vapor e a 
abertura do canal de Suez. Sem preocupações metafísicas, a Inglaterra 
descurou a formação religiosa dos colonos, o que talvez explique a fácil 
adesão ao comunismo da Índia bramânica. A pequena percentagem de 
católicos resulta ainda dos convertidos por S. Francisco Xavier e jesuí-
tas portugueses.45 
 
Essa última citação nos mostra não apenas a forma como o colonialismo inglês é 
mostrado, mas também o modelo de colonização ideal na visão do regime. A falha da 
colonização inglesa estaria no seu excesso de ambição econômica e, por consequência 
dessa, a falta de uma formação religiosa dos colonos. A colonização portuguesa teria 
sido o oposto disso. Ela teria sido uma ação desinteressada, missionária e de propagação 
da civilização e da fé cristã que teria sido responsável por criar laços e fincado raízes 
profundas naquelas sociedades. Assim, como Freyre, o discurso dos manuais defendia 
que a natureza das colonizações portuguesas era completamente diferente da natureza 
das colonizações dos demais europeus. 
O pioneirismo e a histórica relação de Portugal com os territórios coloniais – 
mais especificamente, territórios africanos – são também constantemente mencionados 
para justificar a legitimidade da presença portuguesa.  Dentro da temática da partilha da 
África e da Ásia, Fins do Lago e Avelino Lima escrevem: “Portugal, que, desde o sécu-
lo XV, se encontrava na África e a conhecia melhor do que qualquer daquelas nações”46 
Esse autor resume claramente uma ideia contida nos manuais que pretendo apontar. 
 
O interesse dos Portugueses pela África datava de muito mais longe [em 
relação aos demais países europeus, nomeadamente Inglaterra, França, 
Bélgica, Alemanha e Itália]. A partir do século XV sempre que as con-
dições lhe permitiram, procuraram penetrar no interior do continente, 
quase ao mesmo tempo que iam abrindo o mar à navegação costeira. 
Ora por incumbência dos governantes, ora por espírito de aventura, inte-
resses comerciais, de evangelização ou mesmo de defesa contra eventu-
ais ataques vindos do mar, muitas foram as tentativas dos Portugueses – 
não raro coroadas de êxito – para penetrarem no interior de África, es-
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tabeleceram relações com os indígenas, fundarem povoações e atraves-
sarem até o continente, durante os séculos XV, XVI, XVII e XVIII.47 
 
Esse pensamento exposto por esses autores é comum a todos os demais manuais 
de História do período estudado. Os países colonialistas europeus – principalmente a 
Inglaterra, devido ao episódio do Ultimato Britânico – são referidos como interesseiros, 
ávidos, invasores, conquistadores, traiçoeiros e injustos. Ao mesmo tempo, busca-se 
defender o “direito histórico” de Portugal em relação aos territórios coloniais. Se por um 
lado, o interesse das demais nações europeias é um interesse egoísta, político, econômi-
co e relacionado a questões conjunturais específicas, o interesse português se caracteri-
za como um interesse histórico e em levar a fé cristã, a moral e a civilização para os 
diversos pontos do globo. Mais uma vez é possível ver a colonização como um forte 
elemento de identidade da nação portuguesa. Essa identidade não apenas define o que 
Portugal foi, é e deve ser, mas também lhe concede um caráter exclusivo, pois essas 
características são atribuídas apenas a Portugal e não às demais nações europeias. Essa 
singularidade defendida pelo discurso oficial reforça ainda mais o valor dessa identida-
de. As palavras de Franco Nogueira datadas na década de 60 corroboram esse pensa-
mento:  
 
fomos nós, e só nós, que trouxemos à África antes de ninguém a noção 
de direitos humanos e igualdade racial; e somos nós, e só nós, que prati-
camos o multirracialismo, havido por todos como expressão mais per-
feita e mais ousada da fraternidade humana e progresso sociológico. No 
mundo, ninguém contesta a validade de princípio; mas hesita-se em 
admitir que o mesmo é de autoria portuguesa; porque isso seria outor-
gar-nos uma autoridade moral e imporia um respeito incompatíveis com 
as ambições que nos visam.48 
 
Para alcançar seus interesses econômicos e políticos, as demais nações europei-
as, retratadas como ambiciosas em relação à África e Ásia, menosprezariam a importân-
cia histórica de Portugal: 
 
Apesar da instabilidade política da metrópole, a obra destina ao conhe-
cimento científico da África, não havia cessado, As viagens de Livings-
tone e dos seus sucessores, quase todos ignorantes da história de Portu-
gal, e interessados em dizer mal da nossa acção civilizadora, para me-
lhor justificarem as rapinas que os seus países preparavam, fizeram, no 
                                                                 
47 LAGO, [s.d.]: 256. 
48 NOGUEIRA, Franco. The United Nations and Portugal: A Study in Anti-colonialism. Londres: 




entanto, compreender aos Portugueses a necessidade de responderem às 
acusações destes homens, mediante a realização de novas travessias, 
destinadas a mostrarem as nossas possibilidades colonizadoras e as nos-
sas intenções em defender o que nos pertencia, por direito de ocupação, 
desde a época distante dos Descobrimento.49  
 
Nesse trecho, o autor busca demarcar duas questões muito recorrentes nos ma-
nuais: a legitimidade da presença portuguesa e a ação traiçoeira das nações europeias. 
O que o autor, juntamente com os demais autores, busca é incutir nas mentes dos estu-
dantes uma determinada memória que defenda a legitimidade da ocupação portuguesa 
em África. 
A ação dos europeus nas demais regiões do planeta não é criticada apenas no pe-
ríodo da Conferência de Berlim. Nas palavras de Rodrigues, ao escrever sobre “Con-
quista do México”: “A colonização espanhola diferencia-se da portuguesa (...). Com a 
vitória de Otumba Corte, Fernando Cortez conquistou o México e submeteu rapidamen-
te todo o império (1521). A vitória ofuscou o valor positivo da colonização espanhola 
das Américas.”50 Mais adiante, esse mesmo autor declara: “A conquista da América 
continuou depois destes aventureiros e, pouco a pouco, as brilhantes civilizações foram 
destruídas pela cupidez dos invasores.”51 A comparação implícita com a colonização 
portuguesa é óbvia. Portugal é visto exatamente como o oposto dessas caracterizações.  
É interessante notar que o autor utiliza o termo “conquista” para determinar a 
ação no México e no Peru. Os portugueses são referenciados como missionários e indi-
víduos que interagem com as populações e nunca como “invasores” ou “conquistado-
res”, pois eles não teriam submetido nenhum povo. Os grupos de indígenas que se le-
vantaram contra os portugueses são sempre vistos como grupos isolados, movidos por 
interesses de outros povos, ou são retratados como natural e culturalmente violentos. 
Essa questão será mais bem analisada no próximo capítulo. 
Essa diferenciação entre a imagem do esforço colonial português e dos demais 
europeus seria percebida também pelas populações locais. Os indígenas dos territórios 
portugueses são constantemente referidos como simpatizantes dos portugueses ao con-
trário das regiões dominadas pelas outras potências. “A agricultura e as indústrias indí-
genas [da Índia] foram descuidadas, a instrução era só administrativa a uma minoria, e 
muitos indígenas viam mal a invasão dos brancos e a introdução do inglês como língua 
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oficial.”52; “E a partir de 1815, o poderia inglês desenvolveu-se de tal modo, à custa das 
armas e da diplomacia, que se tornou o maior Império do mundo.”53; “A China acabou 
por reconhecer o domínio francês na Indochina, após dois anos de lutas. Mas esse do-
mínio foi somente político, pois a França não colonizou com o fim de formar uma au-
têntica civilização cristã.”54; “A já referida guerra com o Japão (1894) tinha vindo reve-
lar, porém, mais uma vez, a extraordinária fraqueza militar da China e atrair para ela a 
cobiça das grandes potências.”55 
Por outro lado, os territórios portugueses são percebidos como uma verdadeira 
unidade coesa. Temos, por exemplo, Manuel Francisco Catarino que afirma.  
 
Embora geogràficamente dispersas, são um complemento jurídico do 
território continental; parcelas integrantes da Nação Portuguesa, de tra-
dição e posse multissecular. A sua população, branca e de cor, em mis-
cigenação de raças e culturas e religiões, foi por nós adoptada, não 
submetida.56 
 
Trataria-se de uma integração desejada por ambas as partes e não unilateralmen-
te por parte dos portugueses. Além disso, o autor ainda acrescenta em uma nota explica-
tiva acerca desse mesmo trecho: “tem sido sempre da essência da Nação portuguesa a 
função histórica de colonizar as referidas terras sob a sua soberania e difundir entre as 
suas populações ali existentes os benefícios da sua civilização.” 57 
Contudo, como já foi mencionado, a questão da reciprocidade cultural e da mis-
cigenação era uma questão controversa e polêmica sem um consenso dentro do regime 
ideologia colonialista. Essa falta de consenso se reflete nos manuais. Não significa dizer 
que algum manual assuma uma bandeira contrária à reciprocidade cultural ou à misci-
genação, mas a ênfase em relação a elas e a defesa de uma pureza racial na sociedade 
portuguesa variam ao longo dos manuais. 
Não há nenhum manual escolar que fale abertamente contra a miscigenação na co-
lonização portuguesa. Contanto, é possível perceber que alguns autores abordam mais a 
questão, conferindo uma maior valorização da suposta integração dos portugueses com as 
sociedades locais. Possivelmente, a referência mais clara à miscigenação e à interação 
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cultural entre os nativos e os portugueses ocorra nos trechos dedicados a Afonso de Al-
buquerque. Albuquerque é mencionado como um dos principais responsáveis pelo esta-
belecimento do império português no oriente. Sua atuação na Índia é elogiada por diver-
sos motivos, mas no presente trabalho, o que nos interessa é a forma como é mostrada a 
relação que desenvolveu com a população da região.  
 
Logo a conquista de Goa, Afonso Albuquerque esforçou-se por aí radicar 
a civilização portuguesa. Tal como outrora fizera na Pérsia, Alexandre da 
Macedónia, a quem muito admirava, promoveu numerosos casamentos 
entre seus homens e as mulheres hindus, procurou manter tradicionais 
instituições goeses e deu mostras de respeito pelos costumes indígenas. 
(...) Deste modo, captou as simpatias dos naturais da terra e lançou os 
fundamentos da permanência de Portugal na Índia por mais de quatro sé-
culos.58 
 
A comparação com Alexandre, o Grande é curiosa. Muitas vezes, a estrutura de 
um discurso acaba por revelar coisas para além da própria mensagem transmitida. É inte-
ressante a tentativa do autor em comparar a atuação de Albuquerque com a de Alexandre, 
o Grande. Esse trecho de Fins do Lago e Avelino Lima poderia ser facilmente atribuído a 
Freyre. A semelhança com o pensamento luso-tropicalista é notável. Apesar de nem todos 
os autores dos manuais darem tanta atenção ao suposto caráter de integração entre os por-
tugueses e nativos de Afonso Albuquerque, todos mencionam a política e o incentivo da 
miscigenação por parte de Albuquerque, assim como a criação de escolas para o ensino 
da língua portuguesa. O caráter civilizador e a relação amistosa e sem preconceitos com 
outros povos datariam do início das Grandes Navegações. 
Uma ideia muito parecida pode ser encontrada em outro trecho desse mesmo 
compêndio. Dentro do capítulo sobre a colonização brasileira, Fins do Lago e Avelino 
Lima escrevem: “De momento, não se pensou em povoar a terra. Mas, dado o incremen-
to que tomou o comércio do pau-brasil, alguns portugueses ai começaram a fixar-se, 
casando com mulheres indígenas.”59 Novamente, temos a ideia de que a colonização 
brasileira foi intimamente ligada com o casamento com indígenas do território, ou nos 
termos de Freyre, foi feita através do amor e não através da espada. 
Contudo, o discurso de interação pacífica encontrava afastado da realidade. Ge-
rald Bender, por exemplo, afirma que nos primeiros contatos entre Portugal e Angola os 
fundamentos do luso-tropicalismo podem ser encontrados quase exclusivamente em de-
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cretos e estatutos do Estado. “Embora a legislação possa fornecer um meio aceitável para 
determinar o que uma sociedade pensa que deverá ser o seu comportamento, ela não re-
gista o comportamento concreto dos membros dessa sociedade.”60 
Seja como for, os manuais estavam comprometidos com a tarefa de demarcar a 
suposta unidade da sociedade portuguesa, e alguns chegavam a definir explicitamente 
Portugal como uma sociedade livre de preconceitos raciais. Em seu compêndio de 
OPAN, Manual Francisco Catarino afirma que “a comunidade nacional portuguesa é for-
temente caracterizada como: sem preconceitos de raça, de cor ou de credo; há tolerância 
e convívios íntimos, laços de amor, confluência de sentimentos.” 61 Da mesma forma, 
Estêvão Pinto e José da Silva escrevem que: “de tudo isto resulta a situação ímpar de Por-
tugal no Mundo ao unir populações brancas, negras, amarelas ou mestiças num mesmo 
conjunto multirracial.”62 
Os manuais tentavam incorporar a noção de respeito pela diversidade e as diferen-
ças culturais e éticas. Uso o verbo tentar porque, logicamente, os livros escolares não 
conseguiam se desvencilhar de uma visão preconceituosa em relação ao outro coloniza-
do. Essa questão será melhor discutida no próximo capítulo. Nesse momento, o que nos 
interessa é perceber como o discurso dos autores procura defender o caráter positivo da 
defesa das diferenças culturais e raciais, visto que a defesa da sociedade multirracial se 
torna uma das principais bandeiras do regime nesse momento. Para ilustrar podemos 
mencionar a afirmação das autoras Fernanda Espinosa e Maria Luísa Guerra. As autoras 
criticam à legislação colonial em vigor antes de marquês de Sá da Bandeira, e através 
dessa crítica podemos perceber qual era a postura ideal que deveria ser tomada por Portu-
gal. “A legislação ultramarina do liberalismo tinha posto em prática um sistema centrali-
zador que, por não respeitar as diferenças de costumes, de tradições e de necessidade das 
populações, acarretara graves problemas.”63  
O próprio Ato Colonial de 1930, que foi integrado na Constituição de 1933, de-
terminava que “serão aceites todos os usos e costumes da vida social indígena que não 
ofendam os diretos de soberania ou não repugnem aos princípios de Humanidade.” Esse 
trecho é muito emblemático, pois ilustra perfeitamente o discurso do colonialismo da 
segunda metade do séc. XX. O Estado português considerava que a nação portuguesa 
respeitava as diferenças culturais e étnicas. E esse é um forte elemento na imagem nacio-
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nal que esse Estado constrói. Porém, a fé cristã e as ações evangelizadoras também repre-
sentavam pilares fundamentais da ideologia salazarista. Como unir esses dois preceitos 
tão fundamentais? Esse problema nunca será resolvido de maneira satisfatória pelo dis-
curso colonialista. Na verdade, o discurso colonialista nem sequer percebe essa questão 
como uma contradição ou a impossibilidade de materializar esses dois elementos em con-
junto. A moral cristã e as ações missionárias – pelo menos da forma como eram concebi-
das pelo Estado Novo – acabam por produzir a destruição de elementos culturais. A visão 
preconceituosa do português em relação às sociedades africanas transformavam os ele-
mentos culturais e de organização social daquelas populações em atraso, primitivismo e 
barbárie. 
 “Os africanos que sabiam ler e escrever português, eram assalariados cristãos e 
vestiam à europeia não eram classificados como assimilados se algum funcionário pen-
sasse que manifestavam vestígios da sua identidade étnica.”64 Nessa passagem de Ben-
der, fica claro que a missão civilizadora de Portugal não correspondia apenas à assimila-
ção das características europeias. O objetivo final seria também a renúncia por parte do 
africano aos elementos de sua cultura. 
Nem todos os manuais fazem menções à miscigenação como os manuais citados 
acima. Em alguns manuais, com exceção do caso de Alfonso de Albuquerque, a miscige-
nação é simplesmente ignorada pelos autores. Porém, é possível ver em diversos com-
pêndios elogios à miscigenação. Em seu Compêndio de Geografia, Evaristo Vieira e Al-
ves de Moura citam um trecho do livro As ilhas de São Tomé e Príncipe e o território de 
São João Batista de Ajudá de Francisco Tenreiro. Nesse trecho, encontra-se uma argu-
mentação muito próxima a das teses de Gilberto Freyre:  
 
Muito cedo mesmo, são os moradores brancos de São Tomé como que 
compelidos a tomarem uma de suas escravas com o fim de a ilha se po-
voar. Como consequência desta medida, compreende-se que a população 
mestiça assim originada nascesse livre e pudesse, por consequinte, ascen-
der a posições de destaque na sociedade em formação.65 
 
Tenreiro defende que nas sociedades que se desenvolveram em Cabo Verde e no 
Nordeste brasileiro surgiu uma estrutura social alicerçada na dualidade “Senhor de Enge-
nho – Escravo”. “Longe de se terem cavado abismos raciais ou culturais entre os dois 
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elementos colonizadores, criaram-se bases sólidas de uma estrutura social idêntica à de 
Cabo Verde e à desse imenso laboratório sociológico que foi o Brasil.” O autor continua: 
 
Do contrato cultural entre portugueses e africanos resultaram três factos 
salientes: miscigenação profunda que criou muito cedo uma população de 
mulatos, numerosa e livre; desenvolvimento de um linguajar (...); expan-
são e aceitação por parte do africano do catolicismo.66 
 
É interessante perceber nesse texto a evidência do elemento africano nas socieda-
des criadas pela colonização portuguesa. “Se o português, neste seu ensaio de coloniza-
ção, como procurou estender às ilhas do Golfo da Guiné os ‘ares’ do Mediterrâneo, o 
elemento negro, que participou também no povoamento, deu-lhes a tonalidade cultural 
africana (...). Para ali levaram os seus padrões culturais que talharam na terra e no com-
portamento psíquico dos seus moradores profundas influências.”67 Apesar de haver uma 
grande quantidade de manuais que lançam elogios (mesmo que tímidos) à miscigenação, 
é raro encontrar elogios à influência africana nas sociedades fundadas pelos portugueses. 
Esse último trecho vai na direção oposta da grande maioria dos manuais que omite a in-
fluência africana ou mesmo a percebe como pejorativa. Como já exposto, essas duas 
questões não formavam um consenso dentro do regime ou da intelectualidade portuguesa. 
É verdade que os últimos trechos citados não foram escritos pelos autores do 
compêndio de Geografia. Como já comentado na explicação do corte documental, o cur-
rículo escolar determinava que a parte do 7º ano do compêndio de geografia corresponde-
ria à indicação de uma bibliografia destinada ao uso do professor. Porém, a escolha dos 
trechos e dos livros por parte do autor é praticamente tão significativa quanto aquilo que 
ele escreve de seu próprio punho, pois ela revela da mesma forma a ideologia que o pro-
grama e o regime desejam transmitir para os alunos. 
Em relação aos manuais, até agora apenas foi debatido a questão da integração 
cultural e biológica nos territórios coloniais. Porém, o luso-tropicalismo não falava ape-
nas de integração nos territórios coloniais. A heterogeneidade da formação portuguesa é 
uma das questões fundamentais na teoria luso-tropicalista e também uma das mais polé-
micas dentro da intelectualidade portuguesa. Como demonstra Cláudia Castelo, ao longo 
das décadas do Estado Novo, diversos intelectuais e membros do regime eram contrários 
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a uma ideia de herança cultural ou genética africana, inclusive após a aproximação às 
teses freyrianas. Podemos citar, por exemplo, Mendes Correia, influente antropólogo, 
que, no final da década de 50, defendia que a afluência de negros e mouros não havia 
alterado a pureza do sangue português, pelo menos no que se refere às suas característi-
cas fundamentais.68 Podemos perceber elementos desse debate se manifesta – mesmo que 
de maneira implícita – nos manuais escolares aqui analisados. 
Em contraposição à tese de formação heterogênea do povo português, Martins 
Afonso afirma que “èticamente, a população portuguesa apresenta-se como uma das mais 
homogéneas da Europa”. Apoiando-se em estudos antropológicos e medições cranianas, 
Afonso afirma que as populações anteriores aos gregos foram fundamentais para a for-
mação étnica da região. “Do mesmo modo, as ondas invasoras ou migratórias posteriores 
(Romanos, Germanos, Sarracenos e Francos) não tiveram alterado sensìvelmente o fundo 
indígena, pois no alvorecer de Portugal verifica-se a mesma continuidade étnica.”69 É 
claro que aqui o autor se refere a elementos genéticos e biológicos e étnicos. Apesar de 
Freyre mencionar e defender também a miscigenação biológica na formação da sociedade 
portuguesa, seu principal tema de análise reside no campo antropológico e cultural. E 
nesse sentido, o mouro possuiria um importante papel na composição portuguesa. 
Em relação aos muçulmanos, encontramos uma visão bastante ambígua nos livros 
escolares. A princípio, os árabes e muçulmanos são frequentemente descritos de uma 
maneira bastante pejorativa. 
 
Habituamo-nos a ver no habitante da Arábia o beduíno do deserto (...) 
Céptico e fatalista perante o futuro, em seus dias iguais, tão monótonos 
como a terra que habita e o ar que respira, não o supomos capaz de mais 
do que quebrar, momentâneamente, a rotina que o cerca, com qualquer 
acto de pilhagem ou razia contra alguma tribo vizinha.70 
 
Contudo, a influência desse povo na sociedade portuguesa é constantemente men-
cionada nos livros, seja na arquitetura, desenvolvimento técnico e científico e na língua 
portuguesa. 
A aceitação da influência africana na sociedade portuguesa, seja no caráter bioló-
gico, seja no caráter cultural, nunca foi muito bem resolvida pela intelectualidade e pelo 
regime salazarista. E esse mesmo problema é detectado nos manuais. Ou melhor dizendo, 
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os autores tentam dar uma resposta vaga a essa questão. Não se nega a influência árabe 
na formação de Portugal, mas também ela não é assumida da mesma forma como Freyre 
defende. As influências da cultura árabe são amplamente assumidas, contudo, o indivíduo 
árabe e os mouros são tratados claramente através de ótica de alteridade. São indivíduos 
fora da identidade portuguesa construída pelos manuais. A importância atribuída à in-
fluência moura é mostrada no programa da disciplina de História para o 3º ano na refor-
ma curricular de 1954. No programa, determina-se que, a respeito da expansão árabe – 
assim como a presença do islamismo na Península Ibérica –, “o estudo deste capítulo 
deve ser feito em síntese muito breve”.71 Veremos essa questão com mais atenção no 
próximo capítulo. 
Passamos a questão da integração entre os territórios coloniais e a metrópole. No 
compêndio da Organização Política e Administrativa da Nação de A. Martins Afonso, um 
dos primeiros temas expostos aos estudantes era a organização da sociedade e das nações. 
Aqui, é bastante claro que o autor busca construir um conceito de nação que coloque as 
colônias e as suas populações – de colonos e nativos – como integrantes da nação portu-
guesa da mesma forma que o território da metrópole e sua população. “Esse sentimento 
de unidade é muitas vezes fortalecido, ainda, por outros factores: como a comunidade de 
raça, de língua, de religião, a existência de fronteiras naturais, etc., mas tais factores não 
são essenciais à formação da consciência nacional.”72 Aqui, o autor rejeita as definições 
tradicionais de nação e defende que elas não são determinantes para a formação nacional. 
Na verdade, apesar da intenção do regime de difundir a fé cristã e a língua portuguesa em 
seus diferentes territórios, essa realização não havia sido concretizada. Assim, nenhuma 
dessas definições tradicionais seria adequada para nação portuguesa. Faz-se necessário, 
então, criar uma noção de nação que admitisse a heterogeneidade dos diversos territórios 
coloniais. 
Nesse mesmo compêndio, após citar alguns artigos da Constituição portuguesa 
que corroboram a unidade das províncias ultramarinas e o território continental, Afonso 
escreve: “Nestas e outras disposições legais se encontram bem definidas e firmadas a 
unidade e a solidariedade da nação Portuguesa, de territórios e populações dispersos pelo 
Mundo, mas Nação una, ligada por sentimentos e interesses comuns.”73 É clara a in-
fluência luso-tropicalista nessa afirmação, mesmo que implícita. Os territórios ultramari-
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nos e suas populações são sempre retratados como ligados à metrópole por supostos ele-
mentos sentimentais, políticos e históricos em comum. As diferenças culturais e étnicas 
existentes dentro do império não eram obscurecidas pelo discurso do regime, mas essas 
apareciam sempre como secundárias em relação a uma identidade maior, a identidade 
nacional portuguesa. 
O conjunto de culturas e raças existente dentro dessa identidade nacional consisti-
ria na própria obra portuguesa. A colonização portuguesa seria, então, marcada, princi-
palmente, pelo respeito convivência harmônica com povos de diferentes etnias, religiões 
e culturas. É precisamente este aspecto – e não tanto a miscigenação – que será adotado 
como base do discurso colonialista, a partir da década de 50, inicialmente por Oliveira 
Salazar e posteriormente por Marcello Caetano. 
Contudo, essa questão nunca é totalmente resolvida no pensamento colonialista. 
Apesar do fato de o discurso oficial do Estado Novo, a partir da década de 50, adotar es-
ses preceitos do luso-tropicalismo, o papel civilizador não desparece, e a cultura do afri-
cano permanece como inferior frente à do europeu. Temos, por exemplo, figuras impor-
tantes como Marcelo Caetano que confere uma imagem naturalmente negativa do negro 
africano. Da mesma forma, Mendes Correia defendia que o mais importante seria a difu-
são dos valores culturais da civilização europeia junto às populações africanas e não o 
oposto. A singularidade e a capacidade da colonização nos trópicos – assim como a difu-
são dos valores da civilização ocidental – são amplamente aceitas, porém o mesmo não 
pode ser dito acerca da mestiçagem biológica e da reciprocidade cultural. Esses elemen-
tos fomentaram polêmicos debates, principalmente até o fim da década de 50.74 
 
Deste modo, a concepção imperial dominante não era compatível com a 
ideia de fusão de elementos diversos numa nova civilização luso-
tropical. Portugal tinha o dever histórico de impor às “raças inferiores” 
os valores da civilização ocidental e do cristianismo, mas desse contacto 
civilizador teria que sair sem mácula. O processo era impositivo e unila-
teral. A possibilidade de se realizar em África uma simbiose étnica e 
cultural equilibrada repugnava ao exacerbado nacionalismo lusitano.75 
 
Vemos assim mais um elemento de contradição no discurso colonialista que se 
reflete no conteúdo dos manuais escolares. Nesse sentido, é interessante ler as palavras 
de Martins Afonso acerca da interação racial no Brasil. 
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Calcula-se que, no século XVII, tenham entrado no Brasil mais de 500 
000 escravos, os quais (não obstante as violências ligadas fatalmente à 
escravatura) valorizaram a terra, e, pouco a pouco, tanto estes escravos e 
seus descendentes como as populações indígenas, foram sendo assimila-
dos. 
A assimilação das três raças em presença manifesta-se já, como uma uni-
dade moral, no esforço conjugado para a expulsão dos holandeses, de 
Pernambuco (1654), numa campanha em que ao lado dos portugueses da 
Metrópole , mestiços, índios e negros lutaram contra os “estrangeiros” na 
defesa da pátria comum.76 
 
Esse trecho mostra uma grande aproximação das concepções luso-tropicalistas. 
Porém, a concretização da “unidade moral” é apontada pelo autor como resultado da as-
similação das populações indígenas e dos negros, mas não dos brancos. Apesar de sutil, é 
possível perceber que o discurso do autor está preso a uma concepção em que o elemento 
português é o elemento preponderante na constituição daquela sociedade. A assimilação 
deveria estar direcionada das culturas africanas e indígenas para a cultura europeia. É 
bastante clara a valorização da interação entre as diferentes raças por parte do autor. 
Contudo, através da análise da obra completa, é possível perceber que a valorização dessa 
interação racial não significa necessariamente retirar todo o estigma que carregam as 
culturas indígena e africana individualmente. 
Seja como for, é notável a forma como alguns manuais concebem a influência 
africana na sociedade brasileira. A influência dos novos tempos faz com que, mesmo que 
muitas vezes de maneira discreta ou mesmo contraditória, os textos dos livros escolares 
valorizem o elemento africano na formação do Brasil, como podemos perceber no livro 
de António Mattoso: “A mancha negra alastrou pelo Brasil, que os escravos africanos 
ajudaram a desbravar, a enriquecer, a cultivar. Tornaram-se, por fim, uma vez libertados, 
parte integrante da população brasileira, com a qual se haviam misturado e confundi-
do.”77 Nesse trecho, o que mais chama a atenção não é propriamente o fato do autor as-
sumir a importância do elemento negro na sociedade brasileira, mas sim o uso da palavra 
“enriquecer”. Ainda em 1958 – ou seja, antes da Guerra Colonial –, Mattoso também 
confere um papel positivo à influência negra. 
Porém, o texto de Mattoso não se aproxima das concepções de Freyre apenas por 
essa questão. Assim, como o sociólogo, a narrativa de Mattoso dá uma impressão de 
harmonia entre os negros e os brancos na sociedade brasileira. O trecho citado dá a im-
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pressão de que após a abolição da escravatura, os negros simplesmente se integraram – 
ou se “misturaram” – com a restante população. O autor ignora simplesmente o profundo 
racismo e estigma sofrido pelos ex-escravos e seus descendentes. Assim, mesmo que de 
maneira implícita, o discurso de Mattoso acaba por se aproximar do mesmo discurso de-
fensor da existência da democracia racial, sem se diferenciar das crenças que omitem os 
conflitos de raça e defendem uma interação racial na sociedade brasileira. 
Essa interação racial seria evidente não apenas no passado, mas também no pre-
sente. No seu compêndio da disciplina de OPAN, Adelino Almeida, ao aludir as “caracte-
rísticas de unidade das missões [católicas] portuguesas”, o autor afirma sobre que “estas 
são comunidades que incluem homens de todas as raças, com pleno sentido de corpo e 
perfeita consciência nacional”.78 Almeida ainda afirma que: “O português tem no seu 
sangue duas qualidades inestimáveis que se manifestam onde quer que se encontre, como 
já foi comprovado por sociólogos e historiadores: poder de adaptação e capacidade de 
assimilação.” Segundo o autor, isso ocasionou uma união entre as diferentes regiões do 
império.79 
Uma das questões principais a ser captada através do discurso dos manuais é que 
independente das características ressaltadas e da forma como a narrativa é construída, a 
ação portuguesa nos seus territórios ultramarinos marcou profundamente – em diversos 
campos – a formação das sociedades que ali se construíram. 
No texto de Francisco Tenreiro, já citado neste capítulo, o autor escreve:  
 
Não só transplanta o português para os trópicos algumas plantas próprias 
ou familiares ao Mediterrâneo, como leva para São Tomé e Príncipe o 
seu próprio estilo de vida – ali introduz a casa quadrangular, hábitos de 
alimentação, como seja o uso da farinha de trigo, de vinhos maduros, do 
queijo e até do azeite.80 
 
Os colonos portugueses não são retratados como agentes do Governo ou como 
mercantis. Eles são responsáveis por levar a cultura portuguesa para os territórios coloni-
ais e, assim, criam uma unidade cultural entre o Portugal metropolitano e as colônias. 
Assim, os colonos, junto com a ação do Estado e das missões católicas, desenvolvem a 
ação colonizadora portuguesa. 
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A importância da influência portuguesa nas sociedades coloniais é mostrada não 
apenas através da presença, mas também através da ausência. Ao mencionar a falta de 
atenção dada aos territórios coloniais no século XIX antes da partilha da África e da Ásia, 
António Mattoso descreve a situação dos indígenas naqueles territórios: “O gentio, aban-
donado à sua rudeza primitiva, esqueceu-se quase de que fazia parte do Império Portu-
guês, passou a desconhecer a nossa autoridade, o nosso domínio ancestral.”81 A presença 
e autoridade portuguesa é percebida como positiva e legítima, e sua ausência extrema-
mente negativa, não apenas para a soberania e glória portuguesas, mas para a própria po-
pulação indígena. 
Ainda nos livros de História, podemos evidenciar a existência de um discurso que 
defende que a presença portuguesa nos territórios além-mar foi pacífica e positiva para as 
populações daquelas regiões. São inúmeras as referências às ações consideradas humani-
tárias realizadas pelos portugueses, em grande parte, representadas pela ação dos jesuítas.  
 
Em suma: os missionários, ensinando a religião sublime do Evangelho 
(amor entre os homens, sem distinção de castas ou de cores) fundando 
inumeráveis instituições de assistências (hospitais, asilos, lazaretos, etc.), 
fundindo, assim, por toda a parte, a língua portuguesa, foram os melhores 
obreiros da nossa acção colonizadora e civilizadora.82 
 
A atuação dos missionários estava intimamente ligada à própria propagação da ci-
vilização. Após mencionar a evangelização do rei do Congo e de grande parte da popula-
ção, Adriano Rodrigues escreve: “Em, Moçambique, na Índia e, mais tarde, no Brasil, a 
acção missionária andou de par com a actividade dos colonos. (...) Na Índia, em Malaca, 
em Macau no Japão e depois no Brasil, a acção dos colégios jesuítas foi um extraordiná-
rio meio de propagação da civilização ocidental na Ásia.” No caso do Brasil, o autor 
afirma que “a sua luta em prol dos direitos dos indígenas é o melhor testemunho de uma 
colonização conscienciosa e humanitária.”83  
O caso específico das viagens de Diogo Cão que resultaram na conversão ao cris-
tianismo por parte do rei do Congo é muito referenciado nos compêndios. Esse episódio 
representa exatamente o caráter que a ideologia colonialista busca incutir nas navegações 
portuguesas. Até mesmo nos compêndios de OPAN podemos ver referenciada a impor-
tância das missões católicas na obra civilizadora ao longo da História das navegações. 
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Isso demonstra o quanto era importante ressaltar o caráter missionário das colonizações 
portuguesas. “Os missionários converteram o rei e a sua corte, criando assim o primeiro 
estado indígena cristão de raízes tão fundas, que ainda hoje existe integrado na nossa 
província de Angola.”84 Os territórios do império se constituem como uma unidade devi-
do ao caráter da colonização portuguesa que teria laçado raízes profundas naquelas socie-
dades. Essa conexão teria sido realizada principalmente pela propagação da civilização e 
da fé cristã. Para o discurso colonialista, a ação colonizadora estaria intimamente ligada à 
religião católica. No compêndio da OPAN, Adelino Almeida afirma: 
 
É demasiado sabido que, durante todo o período de expansão e consoli-
dação do nosso império ultramarino (séculos XV e XVI), sempre os 
missionários acompanharam os marinheiros, os conquistadores, os co-
merciantes, os pioneiros da ocupação, quando não eram eles próprios. 
Mas, enquanto muitos dos empenhados nas empresas do ultramar ti-
nham como finalidade o regresso à Pátria, os missionários iam para fi-
car, na ânsia de ganhar almas para Cristo e de fazer cidadãos de Portu-
gal, através de uma bem conduzida assimilação e integração das comu-
nidades indígenas.85 
 
Em Casa Grande e Senzala, Gilberto Freyre já havia salientado a importância da 
religião católica na colonização brasileira. Para Freyre, o fator que realmente uniu a colô-
nia não era a cor da pele ou o território de origem, mas a religião. “Seu ódio é profilático. 
Contra o pecado e não contra o pecador, diria um teólogo. É o pecado, a heresia, a infide-
lidade que não se deixa entrar na colônia, e não o estrangeiro. É o infiel que se trata como 
inimigo no indígena, e não o indivíduo de raça diversa ou de cor diferente.”86 A argu-
mentação do regime em relação às colonizações – no passado e presente – será próxima 
dessa mostrada por Freyre. 
O regime é declaradamente católico e, assim, os manuais afirmam frequentemente 
a legitimidade das ações e das decisões por parte da Igreja no passado – assim como no 
presente. Por exemplo, as decisões da Igreja Católica em favor de Portugal são usadas 
como argumentação com base em uma suposta legitimidade da Igreja Católica.  
 
Houve um tempo em que o mar descoberto pelos Portugueses foi de facto 
português. O respeito ao papa e a força das armas lusitanas defenderam o 
nosso domínio. Mais do que estas razões, pesou certamente a ignorância 
em matéria de navegação das outras potências europeias. 
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A Reforma veio desrespeitar aquilo que para nós era um direito aceite pe-
lo papado.87 
 
Da mesma forma, a atuação dos jesuítas é constantemente valorizada. Sua atuação 
não era apenas evangelizadora ou civilizadora, mas marcada também por um profundo 
caráter humanitário.  
 
O uso de vestuário em povos que estavam habituados a viver quase com-
pletamente nus, e cuja a alimentação era pobre em vitaminas (B, C e D), 
gerou raquitismos, pela dificuldade de fixar o cálcio, segundo a interpre-
tação de alguns higienistas. No entanto, estes prejuízos foram com o tem-
po remediados.88  
 
Segundo os manuais, essa ação evangelizadora, civilizadora e humanitária não es-
tava reclusa apenas ao passado, ela poderia ser encontrada no presente. “A ação missio-
nária continua-se hoje nos territórios ultramarinos portugueses com os Franciscanos, 
Dominicanos, Congregação do Espírito Santo, Padres Beneditinos, Lazaristas, Irmãs Do-
roteias, Missionárias de Maria, Franciscana, etc.” Além disso, para explicarem as funções 
das missões católicas, os manuais da OPAN de Afonso Martins e de Adelina Almeida 
recorrem ao artigo 140.º da Constituição:  
 
As missões católicas portuguesas do Ultramar e os estabelecimentos de 
formação do pessoal para os serviços delas e do Padroado Português te-
rão personalidade jurídica e serão protegidos e auxiliados pelo Estado, 
como instituições de ensino e assistência e instrumentos de civilização.89 
 
Martins Afonso sintetiza em poucas linhas a função fundamental das missões ca-
tólicas. O autor conclui o tema afirmando que “as Missões Católicas tiveram sempre, no 
passado, e continuam tendo, no presente, uma função de altíssima importância na obra 
civilizadora dos Portugueses, função que pode traduzir-se nestas palavras: cristianizar e 
educar, nacionalizar e civilizar as populações.”90 
Torna-se claro que dentro do discurso dos manuais, a ação dessas missões católi-
cas mantinha o mesmo objetivo das missões religiosas do passado. Outro exemplo dessa 
noção encontra-se na definição do papel do missionário da época do Estado Novo pro-
posta por Adelino Almeida. 
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Em suma, o missionário não pretende ùnicamente a salvação das almas, 
mas proporcionar a todos uma autêntica promoção social, na medida em 
que, por onde passa, vai criando escolas, hospitais, asilos, casas de as-
sistência de toda a natureza, vai ensinando novas culturas, novas artes e 
ofícios, novos métodos para a luta contra a doença, a fome, etc…91 
 
Mais uma vez, o passado é nivelado com o presente sem qualquer problematiza-
ção ou contextualização. O esforço por civilizar e ajudar os povos coloniais seria atempo-
ral. O programa da disciplina de Organização Política e Administrativa da Nação enfatiza 
a importância da transmissão desses valores para os jovens portugueses. 
 
Mantém-se nos actuais programas a parte relativa às missões católicas. 
Tal factor de civilização dos povos indígenas e um dos principais da 
nossa existência no Mundo, como potência ultramarina, não pode passar 
despercebido aos alunos, antes deve ser deles suficientemente conheci-
do, na sua história e na sua actuação presente.92 
 
Vemos dois fatores de imensa importância para o regime: o caráter civilizador e a 
fé cristã. Ambas estão relacionadas com uma visão emotiva de valorização espiritual da 
nação portuguesa. Será através da ação civilizadora em todo o globo no passado e no pre-
sente que o Estado Novo buscará construir uma imagem de potência em torno da nação 
portuguesa. 
Voltando ao cenário histórico, ao mencionar a atuação dos jesuítas portugueses no 
Brasil colonial, Fins do Lago e Avelino Lima escrevem:  
 
Procurando aprender em toda a parte a língua dos indígenas, para melhor 
os converter e civilizar, fundaram numerosas escolas primárias, nas quais 
ensinavam principalmente os rudimentos da leitura, da escrita e da arit-
mética, além dos princípios da fé cristã. No Brasil, a sua acção foi parti-
cularmente extensa e profunda, pois os naturais não raro encontraram nos 
jesuítas valiosa protecção contra as espoliações de colonos pouco escru-
pulosos. Às aldeias por eles fundadas vinham os indígenas acolher-se, 
convertendo-se e com eles colaborando na cultura das terras e na expan-
são da civilização portuguesa.93 
 
Além da clara valorização da ação civilizadora portuguesa e cristã, nesse seg-
mento, há uma interessante menção aos colonos portugueses. É frequente também a 
crítica aos colonos pouco escrupulosos. Contudo, o que é possível perceber através das 
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inúmeras menções dos manuais que esses colonos não faziam parte da regra. O surgi-
mento desses indivíduos ambiciosos é frequentemente apontado como sendo uma con-
sequência dos Descobrimentos e da expansão do império. Contudo, esses são concebi-
dos como desvirtuados, como exceções, e não como representantes da verdadeira obra 
colonizadora portuguesa. 
Na verdade, os manuais analisam e apresentam apenas de maneira muito super-
ficial o caráter e a origem o grupo de colonos direcionados para os territórios coloniais. 
As migrações de degredados, por exemplo, são simplesmente esquecidas e nunca são 
mencionadas em nenhum compêndio. 
Gerald Bender caracteriza os colonos portugueses ao longo de toda a História 
das colonizações como pertencentes às mais baixas classes da sociedade.  
  
Por fim, o sistema de degredo lançou os alicerces para um padrão la-
mentável que se encontra entre os brancos de Angola desde a ‘descober-
ta’ até à independência. Tal como os degredados anteriores a eles, os 
imigrantes brancos livres do século XX provinham igualmente dos es-
tratos mais baixos da sociedade portuguesa. A maioria destes imigran-
tes, originários essencialmente da mesma classe que os degredados, ca-
reciam da mesma preparação educacional e profissional que poderia ter 
contributo para, e não só explorado, o desenvolvimento humano e mate-
rial do país.94 
 
Para Bender, a (falta de) preparação educacional e profissional dos colonos teve 
fortes influências na formação do território angolano. Temos aqui uma visão claramente 
contrária àquela encontrada nos manuais. Nos compêndios, os colonos são apresentados 
através de uma visão positiva e a verdadeira interação portuguesa com os povos encon-
trados é representada como uma relação pacífica e aceite pelos indígenas dos territórios 
dominados. 
A. Martins Afonso utiliza o caso de Macau para representar a colonização portu-
guesa. “Macau, na posse pacífica de Portugal há mais de quatro séculos, é bem um sím-
bolo da nossa eminente vocação de colonizadores.”95 Esse episódio único na História 
das navegações não é escolhido pelo autor por acaso. Além disso, esse mesmo autor 
escreve: “Diogo Cão penetrou com seus navios no rio Congo (...) e, visitando a seguir o 
rei do Congo, assim iniciou a nossa política de amizade e acção política naquela região 
do Norte de Angola.” A menção da adoção pelo cristianismo por parte do Rei do Congo 
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e a consequente penetração dos missionários na região são constantemente utilizados 
para mostrar a interação pacífica e missionária de Portugal. Loureiro e Patrício mencio-
nam que “aí, no tempo de D. João III, soldados de Portugal auxiliaram os chineses na 
luta contra os piratas. Em pagamento destes serviços, foi-nos concedida pelo imperador 
chinês a ocupação de um pequeno território na foz do rio Siquião, ao sul da China.”96 
No Brasil, os missionários são retratados como grandes defensores dos direitos indíge-
nas e responsáveis por combaterem os costumes da antropofagia e da poligamia.97 
Assim como Freyre, os livros escolares buscam criar uma memória positiva. A 
expansão territorial do império português não é retratada de maneira alguma como atos 
de invasão, de violência ou de dominação. Pelo contrário, a colonização portuguesa é 
descrita com uma ação humanista e nobre. Os autores constantemente se referem às 
ações no Ultramar como sendo ações civilizadoras e de defesa da soberania portuguesa 
aceitas pelas populações africanas.  Adelino Almeida escreve: 
 
Assim se compreende essa arrancada para a evangelização que multipli-
cava as forças das ordens religiosas e gerava novas cristandades; assim 
se compreende o espírito da nossa dominação e das relações com os in-
dígenas, muito antes que se invocasse pela Europa as exigências do hu-
manitarismo; assim se compreende o afecto, a filiação espiritual de mui-
tos povos e raças que não dominamos já polìticamente98 
 
 É interessante perceber que o discurso colonialista cria uma noção de continui-
dade entre a ação do Estado português durante os Descobrimentos e à ação do Estado 
Novo nos territórios coloniais. Trata-se da ligação entre o passado e o presente que já 
foi abordada anteriormente. Em relação à atuação do Estado Novo nas províncias ul-
tramarinas, Afonso escreve: 
 
A obra de fomento tem abrangido, em maior ou menos grau, todas as 
províncias ultramarinas, desde Cabo Verde a Timor, num esforço ingen-
te de valorização material da terra e elevação espiritual das populações. 
No campo da elevação dos indígenas, tem desempenhado papel princi-
pal as missões católicas através dos seus múltiplos serviços de evange-
lização, ensino e assistência, continuando a ser, como sempre, preciosas 
colaboradoras da nossa acção civilizadora.99 
   
E ainda, após descrever o desenvolvimento demográfico e da imigração em An-
gola, o mesmo autor declara: “Aqui, como em toda a parte, a grei portuguesa está cons-
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truindo uma grande e próspera civilização.”100 Porém, havia um elemento inconveniente 
na História da construção dessa civilização: a escravidão. 
Freyre é frequentemente acusado de ocultar as crueldades da escravidão no Bra-
sil. Para Freyre a interação sexual existente entre o senhor da casa grande e a escrava da 
senzala demonstraria uma relação menos hierarquizada e mais harmoniosa entre o se-
nhor e o escravo do que aquela retratada nas análises tradicionais. Freyre chega a afir-
mar que a escravidão foi um mal necessário. “Teria sido mesmo ‘um crime escravizar o 
negro e levá-lo à América?’ pergunta Oliveira Martins. Para alguns publicistas foi erro e 
enorme. Mas nenhum nos disse até hoje que outro método de suprir as necessidades do 
trabalho poderia ter adotado o colonizador português do Brasil.”101 Utilizando um dis-
curso muito próximo do colonialista português, Freyre escreve: “No caso brasileiro, 
porém, parece-nos injusto acusar o português de ter manchado, com instituição que hoje 
tanto nos repugna, sua obra grandiosa de colonização tropical. O meio e as circunstân-
cias exigiriam o escravo.”102 
Assim como para a tese freyriana, para o discurso oficial, a existência da escra-
vidão – e sua natureza violenta – não pode ser negada. Apesar de não ser retratada dessa 
forma pelos manuais, a escravidão se constitui como um fato inconveniente na explica-
ção oficial acerca das colonizações. 
Visto que a escravidão era inegável e representava um grande inconveniente na 
explicação da História portuguesa como uma obra humanitária e civilizacional, os livros 
escolares buscavam afirmar o pioneirismo português na abolição da escravatura. “Como 
ainda, ‘limpar’ sua alma ‘negreira’ diante da evidente participação lusitana no tráfico de 
escravos até os seus últimos momentos”?103 Assim, era preciso um discurso que expli-
casse a escravidão sem colocar em questão a ideia da História de interações raciais 
amistosas. Essa questão é abordada de diversas maneiras pelos manuais de História. 
Para Fins do Lago e Avelino Lima, “Portugal foi um dos países que marcharam na van-
guarda deste e doutros movimentos humanitários, como veremos. Já no reinado de D. 
José se declararam livres os Índios do Brasil e os escravos que nascessem na Metrópo-
le.”104  
                                                                 
100 AFONSO, [s.d.]: 445. 
101 FREYRE, 2005: 323. 
102 FREYRE, 2005: 322. 
103 THOMAZ, 2002: 40. 




António Mattoso ressalta não o pioneirismo, mas as virtudes humanitárias e 
cristãs das políticas de abolição da escravatura por parte do Estado ao longo da história. 
Mattoso insiste no caráter negativo da escravidão, afirmando que o cristianismo “não 
acabou de uma só vez com a escravidão; mas feriu-a de morte”.105 Ao mencionar a atu-
ação de Sá Bandeira e a escravatura, o autor escreve: 
 
Em Portugal, havia muito que se publicavam leis humanitárias em rela-
ção aos escravos, como já tivemos ocasião de ver. Numerosas providên-
cias se tinham tomado para a protecção dos índios do Brasil, mercê dos 
esforços dos jesuítas. De 1755 a 1758 foram todos libertados. Em 1773, 
o marquês de Pombal declarou livres os filhos de mães escravas, nasci-
dos em Portugal depois daquela data. 
Quanto aos territórios ultramarinos, havia-se, porém mantido a escravi-
dão, considerada necessária nos trabalhos agrícolas, nas minas e noutros 
labores servis.  
Sá da Bandeira procurou acabar com esta situação humilhante, desu-
mana e anticristã106 
 
Ou seja, nessa obra, a abolição da escravatura não é vista como fruto de um tem-
po e conjuntura histórica. Portugal teria desde há muito tempo lutado – de uma forma 
ou de outra – pela dignificação dos africanos e indígenas. Em oposição, a empresa es-
cravista seria vista como uma necessidade de uma conjuntura histórica específica.  A 
escravidão após 1773 seria justificada e perdoável devido a uma suposta necessidade 
existente nas colônias. A tentativa de escapar e ocultar uma relação mais profunda entre 
o colonialismo português e o escravismo – tão condenado no século XX – é muito clara. 
A narrativa de Martins Afonso mostra de maneira implícita o mal estar que a 
existência da escravidão cria no discurso de valorização da obra portuguesa. “O tráfico 
de escravos negros não foi invenção dos Portugueses e é muito anterior aos nossos Des-
cobrimentos. Era prática corrente entre os Mouros do Norte de África, e na Europa ha-
via escravos negros desde o século XII, trazidos no regresso da 1ª Cruzada.”107 Posteri-
ormente, o mesmo autor completa: 
 
A escravatura, que tanto repugna à nossa mentalidade de hoje, foi tráfi-
co desumano, mas já existia entre os povos africanos antes da chegada 
ali dos Portugueses, e todos os povos a praticaram. Não obstante as vio-
lências que fatalmente a acompanharam, a escravatura correspondeu a 
uma necessidade do ambiente histórico da época e desempenhou uma 
notável função económica.108 
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 O discurso de Afonso parece tentar justificar a existência da escravidão na His-
tória portuguesa, ao mesmo tempo em que tenta retirar dos portugueses a responsabili-
dade pelo tráfico negreiro realizado por portugueses. Já foi dito que o discurso salazaris-
ta busca ligar o passado ao presente e, consequentemente, ao projeto de futuro. Nesse 
sentido, a construção da memória em torno desse passado é essencial, pois será através 
dessa memória que o Estado Novo irá estabelecer as fundações do seu discurso ideoló-
gico que o sustenta como regime. 
A escravidão não colocaria o caráter positivo da ação civilizadora portuguesa em 
questão porque se constituía como resultado de uma conjuntura histórica, uma necessi-
dade econômica, um ato que era praticado amplamente por diversos outros povos. Se a 
vocação missionária e humanitária de Portugal era considerada uma condição natural, a 
escravidão – por outro lado – é vista aqui como conectada a uma conjuntura histórica 
específica que não deveria colocar em questão o valor da colonização portuguesa. 
Já discutimos sobre como o discurso encontrado nos manuais era próximo ao 
discurso oficial. O Estado Novo detinha um grande controle sobre a produção dos ma-
nuais, ou seja, pelo discurso presente nas páginas dos livros escolares. Qualquer autor 
que não seguisse as crenças do regime arriscava-se a ver seu livro recusado pela comis-
são de aprovação dos manuais escolares e o mesmo simplesmente não seria usado nas 
escolas. 
Assim, o que podemos observar nos conteúdos dos manuais escolares é um dis-
curso muito próximo daquele defendido pelo o discurso oficial. A aproximação do dis-
curso construído pelos livros escolares com as teses luso-tropicalistas é muito parecida 
com a aproximação do discurso do regime com o luso-tropicalismo. Como já mencio-
nado, o regime se apropriou de diversos elementos dessa teoria, mas não assumiu a tota-
lidade do luso-tropicalista. O mesmo ocorre no universo do ensino. 
Certos elementos dos manuais claramente dialogam com os preceitos de Gilber-
to Freyre: a afirmação dos portugueses como Grandes Navegadores e como um povo 
fraterno e pacífico; sua interação amistosa com os territórios coloniais; a singularidade 
do caráter português; sua secular obra de civilização; o profundo impacto da coloniza-
ção portuguesa na formação sociedades dos territórios ultramarinos; unidade entre as 
possessões coloniais e Portugal. O que não impede que outros elementos sejam ignora-




miscigenação e intercâmbio cultural bilateral nas sociedades fundadas nos territórios 
ultramarinos. 
Para compreendermos ainda melhor todos esses elementos é necessário relacioná-
los juntos com outras questões fundamentais para o pensamento colonialista: a visão a 
cerca do outro e a memória do passado segundo a ideologia salazarista. Passemos agora a 




























 A alteridade é essencial para a compreensão do pensamento colonialista portu-
guês. É através da compreensão da imagem do outro – e, consequentemente, da identi-
dade do colonizador – que podemos perceber como a ideologia colonialista estabelece 
seus alicerces. O retrato do colonizado e do colonizador criado pelos ideólogos colonia-
listas são essenciais para a estruturação e legitimação do pensamento colonialista. Se a 
identidade do colonizador como agente civilizador é primordial na idealização da rela-
ção com o colonizado, a imagem do colonizado, como indivíduo primitivo, ou atrasado, 
é, da mesma forma, necessário para a construção da relação entre esses dois atores. 
 Segundo Michael Wieviorka, o racismo é produto justamente da modernidade, 
momento no qual grupos de indivíduos completamente diferentes passam a conviver em 
um mesmo espaço político, social e jurídico. 
 
O racismo é, com efeito, uma questão verdadeiramente moderna a partir 
do momento em que ele diz respeito não a grupos humanos em posição 
de grande exterioridade mútua, de estranheza racial, de distância não 
abolida, nem de grupos humanos que se ferem, ou inauguram seu en-
contro, como foi o caso do início da colonização, mas de grupos huma-
nos destinados a viver em uma mesma unidade econômica, política ou 
social, em particular em um mesmo conjunto jurídico-político – aquele 
que constitui, notadamente, um Estado.1 
 
A relação entre o colonizado e o colonizador é influenciada por essa interação 
descrita por Wieviorka. Contudo, no que se refere ao cenário colonial, essa relação de 
identidade/alteridade se estrutura de uma forma um pouco mais complexa. Em seu livro 
Retrato do Colonizado Precedido pelo Retrato do Colonizador, Albert Memmi tenta 
desconstruir a ideia de que a razão pela qual o colonizado e colonizador se opõem e se 
excluem reside na diferença de línguas, raças, religiões ou sociedades. Esse conflito 
deve-se à existência de interesses antagônicos e irredutíveis.2 E, nesse cenário, o coloni-
zador precisa construir uma imagem do colonizado que legitime e defenda seus interes-
ses no continente africano e asiático. 
Antes de mais nada, é importante esclarecer que é o colonizador europeu que 
possui o monopólio da violência simbólica. Ou seja, na luta simbólica pela produção de 
significados e do senso comum, ou – para usar uma expressão de Bourdieu – pelo mo-
nopólio da nomeação legítima, os europeus investem seu capital simbólico e, assim, 
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detêm o poder de impor sua visão de mundo social – alegadamente legítima.3 Edward 
Saïd, por sua vez, afirma que o “poder de narrar” ou de impedir que outras narrativas 
surjam é de extrema importância para o imperialismo e lembra que foram justamente 
narrativas de emancipação que mobilizaram os povos do mundo colonial para se ergue-
rem contra a dominação colonial.4 
Na introdução, vimos que para Bourdieu as hierarquias simbólicas acabam por 
justificar e legitimar as diferenças e hierarquias sociais. Deve-se mencionar que nesse 
processo, a escola possui um papel importante. Nesse pensamento, a hierarquia não é 
construída por uma estrutura de dominação. Os indivíduos que ocupam as posições so-
ciais mais elevadas só ocupam essas posições devido às suas supostas qualidades cultu-
rais superiores.5 É através de uma lógica muito parecida que os colonialistas justifica-
vam, implícita ou explicitamente, a sua dominação e sua suposta superioridade em rela-
ção ao africano.  
Detendo o monopólio sobre a produção simbólica em torno dos temas imperiais, 
o europeu lança sempre um olhar superior em relação ao colonizado. Porém, esse olhar 
não é sempre idêntico. Apesar de o seu caráter permanecer praticamente inalterado, o 
discurso colonialista se molda em diferentes formas de acordo com o tempo e o espaço. 
É possível ilustrar essa diferenciação através de uma breve comparação entre o discurso 
da mística colonial das primeiras duas décadas do Estado Novo e o discurso da defesa 
da sociedade multirracial a partir da década de 50. 
No início do Estado Novo, o discurso colonialista focava-se principalmente em 
defender que os colonizadores tinham uma função: civilizar e levar a cultura europeia 
para a primitiva África. Existe, assim, uma clara diferenciação e hierarquização entre os 
portugueses e os africanos, sendo completamente impossível, nesse momento, colocar 
em igualdade os indígenas e a população da metrópole. Os indígenas, mesmo sendo 
súditos portugueses, eram classificados de maneira diferenciada dos portugueses, uma 
vez que ainda não haveriam conquistado a assimilação da cultura portuguesa e a cida-
dania portuguesa.6 Os indígenas eram considerados “súbditos portugueses, submetidos à 
proteção do Estado português, mas sem fazerem parte da Nação, quer esta seja conside-
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rada como comunidade cultural (...), quer como associação política dos cidadãos.”7 O 
que percebemos, aqui, é que dentro do discurso oficial do regime havia uma clara de 
uma concepção racista que classificava abertamente a raça negra africana como inferi-
or à raça branca europeia. 
Após a década de 50, a unidade do império se manifesta de maneira bem dife-
rente. O discurso oficial português busca criar uma noção de profunda união, não ape-
nas entre os diferentes territórios, mas entre as diferentes populações. Isso não significa 
dizer que os antigos elementos do pensamento colonialista caem em desuso. Muitos 
elementos são mantidos, mas são expressos de uma forma diferente, assim como, da 
mesma forma, alguns argumentos passam a ganhar uma maior importância.  
A glória e grandiosidade de Portugal continuam no seio da defesa do Ultramar. 
Porém, o papel dos indivíduos ganha um maior destaque. Se a argumentação central da 
legitimação da presença portuguesa se desloca da mística imperial para as sociedades 
multirraciais, a concepção de unidade também passa a ser mais através da ideia de pro-
funda interação entre os diferentes povos. Os povos e culturas africanas continuam a ser 
vistos como inferiores e dependentes do auxílio do homem branco para evoluírem. Po-
rém, agora, essa inferioridade é manifestada principalmente de maneira mais implícita. 
Apesar da existência de alguns membros do regime que não acreditavam na ca-
pacidade de os africanos serem civilizados8, a suposta obra civilizadora ocupou um pa-
pel central durante todo o regime sendo adaptada de acordo com a conjuntura. Ainda 
que a nova corrente de pensamento luso-tropicalista conservava o caráter paternalista e 
de superioridade racial e cultural – devido à nova conjuntura internacional – o regime 
não podia mais ser abertamente racista. 
A verdade é que o racismo é um fenômeno muito mais complexo do que nor-
malmente se considera. O racismo tem o poder de alterar suas formas de acordo com o 
tempo e a conjuntura. “O racismo transformou-se consideravelmente no decorrer dos 
tempos, e a distância é grande entre suas expressões clássicas, que pretendem se apoiar 
na ciência, e suas formas contemporâneas, que se referem cada vez mais à ideia da dife-
rença e da incompatibilidade das culturas.”9 
A representação do negro africano exposto quase como um animal de outra es-
pécie em um zoológico, como na Exposição Colonial do Porto (1934) ou na Exposição 
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do Mundo Português de Lisboa (1940) dá lugar a uma representação do negro como um 
indivíduo com uma cultura completamente diferente da portuguesa europeia. A suposta 
inferioridade do africano não é mais relacionada diretamente com suas características 
genéticas, mas com condições sociais, culturais, religiosas e até geográficas específicas. 
Os africanos simplesmente estariam em uma posição abaixo do europeu na linha do 
desenvolvimento das civilizações. Porém, o discurso colonialista – dentro e fora do uni-
verso escolar – mistura muitas vezes essas duas visões aparentemente inconciliáveis. A 
verdade é que muitas vezes as concepções de raça e cultura se confundem no pensa-
mento colonialista. “É que, onde a raça atua (...) ela atua como espécie de metáfora da 
cultura; e só o faz a preço de biologizar aquilo que é cultura”.10 Para melhor compreen-
der essa contradição, seria interessante primeiro debater acerca do pensamento evoluci-
onista dentro da concepção colonialista. 
Um dos principais fundamentos do pensamento colonialista europeu refere-se à 
sua incapacidade de conceber a existência de uma pluralidade de evoluções sociais, po-
líticas, técnicas e tecnológicas. Dentro do pensamento europeu, consolidou-se a ideia de 
que a evolução humana possuiria uma única trajetória fixa e será através dessa trajetória 
que as sociedades são julgadas e classificadas.  De fato, as bases principais desse pen-
samento permanecem vigentes até mesmo após o processo de descolonização da Ásia e 
da África. Isso pode demonstrado pelas palavras de Sophie Bessie ao analisar o pensa-
mento dos economistas liberais da década de 60 em relação ao posicionamento dos 
chamados Estados subdesenvolvidos dentro do cenário internacional. 
 
Tampoco concebían que las historias particulares pudieran abrir unas 
vías de acceso a la modernidad diferentes de la recorrida por los Estados 
occidentales. También aquí se sigue fielmente a los teóricos de otros 
campos del pensamiento. En efecto, la imposibilidad de pensar la plura-
lidad de formaciones sociales y culturas, y, por tanto, la diversidad de 
formas de entrar en la modernidad, se sitúa en la misma línea que la 
afirmación de la inexistencia histórica de los pueblos que se juzgan no 
evolucionados.11 
 
 Podemos perceber que apesar das inúmeras mudanças nas conjunturas políticas, 
sociais, culturais e até ideológicas, algumas concepções sobre a evolução e organização 
das sociedades se perpetuaram. O trecho de Sophie Bessis poderia ser usado da mesma 
forma para descrever o pensamento dos colonialistas europeus. É através desse mesmo 
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raciocínio que se desenvolveu a relação entre o colonizado e o colonizador. Ou pelo 
menos, desenvolveu-se a concepção de uma relação ideal entre o colonizado e o coloni-
zador. No final do século XIX, consolida-se a ideia de que o africano é um ser inferior 
e, como tal, precisa ser guiado pelo homem europeu devido à sua posição inferior dentro 
de um quadro evolutivo. Sua inferioridade teria razões supostamente fundamentadas, 
como a genética inferior do africano, condições geográficas e climáticas, etc. 
No pensamento colonialista, a diversidade da espécie humana é concebida atra-
vés da crença na existência de raças humanas, “considerando proposições que procura-
vam justificar a correspondência entre o tipo físico e a mentalidade (...), e considerando, 
também, que a pertença do indivíduo a um determinado grupo (racial), determinava seu 
ser e o estar.” Através dessa lógica, “ordenaram-se e rotularam-se populações, estabele-
ceram-se estádio de civilização, mas postulando sempre a supremacia intelectual, moral 
e civilizacional do branco europeu.”12 
A comparação de determinados elementos escolhidos pela sociedade ocidental 
seria válida para determinar o nível de civilização de uma determinada sociedade. Para 
exemplificar essa lógica, vejamos algumas palavras de Marcelo Caetano. 
 
Os pretos em África têm de ser dirigidos e enquadrados por europeus, 
mas são indispensáveis como auxiliares destes. (...) os africanos não 
souberam valorizar sozinhos os territórios que habitam há milénios, não 
se lhes deve nenhuma invenção útil, nenhuma descoberta técnica apro-
veitável, nenhuma conquista que contenha evolução da Humanidade, 
nada que se parece ao esforço desenvolvido nos domínios da Cultura e 
da Técnica pelos europeus ou mesmo pelos asiáticos.13 
 
Essa mesma lógica manifesta-se nos manuais escolares. Segundo o currículo ofi-
cial de Geografia, deveriam ser ensinadas “as formas de civilização”; “o ambiente, os 
instrumentos, a alimentação, o material de construção”, assim como “a evolução das 
civilizações”14. O discurso colonialista adota visão de mundo em que não são percebi-
das diferentes formas de desenvolvimento humano. 
Assim, através dos livros escolares, os jovens aprendiam que as sociedades pos-
suíam um determinado nível de evolução através da qual era possível classificá-la. Essa 
lógica será de vital importância para a legitimação da obra colonizadora portuguesa ao 
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longo dos séculos. A categorização através de níveis de civilização não se restringe ape-
nas à comparação entre as sociedades africanas e europeias. Essa categorização seria um 
modelo explicativo mais abrangente que poderia ser aplicado a todas as sociedades hu-
manas. Vejamos como alguns povos atuais são vistos através dessa lógica em um ma-
nual de Geografia. 
 
Em piores condições vivem os Bosquímanos, que nem cabana para 
abrigo sabem construir, possìvelmente por falta de material, e os Negros 
Australianos, completamente nus, na parte Norte do continente, cober-
tos parcialmente com peles de canguru, na parte Sul. Esses habitantes 
do continente australiano, alguns construtores de cabanas de ramos se-
cos, encontram-se no mais baixo nível de civilização.15 
 
Assim como nesse trecho, os demais manuais descrevem diversas sociedades no 
mundo classificadas de acordo com seus recursos materiais. As sociedades “primitivas” 
não são apontadas apenas no passado pela História, mas também no tempo presente pela 
Geografia. “A forma mais elementar e mais simples da habilitação humana, usada pelos 
primitivos pré-históricos e pelos primitivos actuais, é o abrigo natural: árvores (utiliza-
das pelos Pigmeus), grutas, cavernas e até uma simples rocha saliente.”16 Para demons-
trar essa mesma concepção, é possível mencionar um trecho do compêndio de Amílcar 
Patrício e Júlio Leal Loureiro em que os autores afirmam que “na floresta vivem tribos 
primitivas de ‘pigmeus’, de pequena estatura, que se sustentam de caça, da pesca e de 
frutos selvagens. Na orla da floresta, ou nos planaltos que circundam a bacia do Congo, 
vivem os ‘bantos’, negros menos civilizados que os sudaneses.”17  
Por outro lado, o homem europeu é retratado através de outra óptica, pois ele 
“aproveita as boas condições existentes e procura melhorar outras, relativas ao solo, aos 
rios, à vegetação, etc. Esforça-se, por isso, há séculos, modificando o ambiente em seu 
proveito.” Assim, o europeu, ao contrário dos povos primitivos, “não luta só pela exis-
tência. Criou um alto nível de vida e deseja assegurá-lo, por um trabalho bem orienta-
do.”18 
Vemos claramente que a civilização é concebida como uma trajetória fixa que as 
diferentes sociedades percorrem. Em seu compêndio de História, Fins do Lago e Aveli-
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no Lima explicam muito claramente como essa lógica se estrutura. Ao explicar as carac-
terísticas gerais daquilo que chama de “povos primitivos actuais”, escrevem: 
 
A civilização não segue um ritmo paralelo. Enquanto uns atingem um 
desenvolvimento em grau elevado, outros mercê de circunstâncias vá-
rias, atrasam-se muito no caminho do progresso. Ainda hoje existem 
povos que estão na fase pré-histórica. São os chamados primitivos actu-
ais.19  
 
É claro que há diferentes níveis de acesso a recursos tecnológicos e científicos 
por parte das diferentes sociedades humanas em todo o globo. Contudo, o que tento 
apontar aqui é uma determinada estrutura de classificação das sociedades ao longo da 
modernidade europeia que busca valorizar justamente os elementos europeus.  
As especificidades das demais sociedades raramente são levadas em considera-
ção no processo de classificá-la. Podemos evidenciar diversas referências a uma classi-
ficação – e consequentemente, hierarquização –, das sociedades nos livros escolares. 
Podemos ilustrar essa questão com um trecho de Patrício e Loureiro em que eles des-
crevem determinadas populações da América no período das Grandes Navegações. “A 
maior parte dessa população formava pequenas tribos selvagens que viviam da caça, 
mas, no México os azteques [sic] chegaram a atingir um estado de civilização bastante 
parecida com a do antigo Egipto.”20  
Como veremos ao longo desse capítulo, os elementos escolhidos para avaliar as 
sociedades e culturas em relação aos níveis de civilização são os elementos europeus, e 
assim, os europeus atribuem a si próprios os mais altos níveis de civilização e sua cultu-
ra se transforma no elemento norteador de toda a Humanidade. 
O manual de Geografia de Evaristo Vieira e Alves de Moura demonstra como a 
modernidade é concebida como o grau máximo de civilização e essa é igualmente atri-
buída aos europeus. Após descrever a realidade das diversas sociedades ao longo do 
globo, os autores abordam o que eles chamam de “os géneros de vida modernos e as 
suas técnicas evoluídas” e descrevem “os povos possuidores de técnica muito evoluí-
das”. 
 
Género de vida das populações urbanas – No maior número dos países 
da Europa Ocidental e Central (Grã-Bretanha, Bélgica, Alemanha, 
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França) onde, através de um longo processo, nasceu a civilização actual; 
e nos países modernos nascidos da colonização europeia (Estados Uni-
dos Canadá, Brasil, Argentina, Austrália, etc.) – a população citadina 
mais numerosa que a rural em muitos casos, concentrada nas grandes 
cidades, sem contacto direto coma terra (...) tem género de vida próprio 
e caracterizado pela grande uniformidade de habitação, vestuário, ali-
mentação e ocupação do tempo ócio.21 
 
Os mesmos autores ainda afirmam: “Mas foi, sobretudo, na Europa Ocidental e 
nos países colonizados pelos Europeus, a partir do industrialismo, que o progresso cien-
tífico e as novas técnicas originaram e apressaram a transformação da natureza” E con-
cluem: “As atividades materiais humanas mecanizaram-se, nas indústrias, na agricultu-
ra, nos transportes, o que permitiu uma elevação de nível de civilização.”22 E, assim, 
nos deparamos com outro aspecto de extrema importância na mentalidade colonialista: a 
importância e o valor da ocidentalização do mundo. 
A civilização ocidental – representada principalmente pela Europa – não seria 
apenas um norteador civilizacional. Ela seria responsável também pela disseminação 
dos avanços tecnológicos e civilizacionais em diversas partes do globo por meio da co-
lonização ocorrida ao longo dos séculos. Esse um dos principais aspectos para a com-
preensão do discurso colonialista. “A superioridade da civilização ocidental justificava e 
legitimava o domínio e a acção/coerção sobre os indígenas, pois possibilitava o acesso a 
formas de vida social e espiritual superiores.”23 Uma vez que os europeus estariam em 
uma etapa posterior na evolução civilizacional, uma das suas principais funções seria 
justamente guiar e auxiliar os demais seres humanos nessa trajetória. Seja através de 
elementos religiosos, filosóficos, culturais, políticos ou econômicos, essa suposta supe-
rioridade europeia foi utilizada por séculos para legitimar seu poder e dominação em 
diversas áreas do mundo.  
 
Em face da herança de um império colonial, resultante do passado his-
tórico de Portugal, o Estado Novo assumiu um papel paternalista – foi 
orientador e apresentou-se como protector das populações colonizadas, 
que por se encontrarem num estado de desenvolvimento civilizacional 
tão precário, não poderiam, no discurso de então, assumir a gestão do 
seu próprio destino.24 
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É precisamente essa mesma lógica que podemos encontrar nos livros escolares. 
Assim, o manual escolar não é apenas um meio de criar identidade ou alteridade, mas 
também pode ser percebido como um fator de afirmação e de dominação cultural.25 Po-
demos encontrar essa ideia sendo expressa clara e abertamente no livro As falsas noções 
acerca das possibilidades das terras e das populações intertropicais de José de Oliveira 
Boléo citado no compêndio de Geografia de Evaristo Vieira e Alves de Moura.  
 
Sem dúvida que a evolução de uma sociedade retardada, ou abastarda-
da, se acelera pelos contactos com uma civilização adiantada. E o fim 
deste extenso artigo é, em boa parte, recordar o nosso imperioso dever 
de portugueses, de fomentar a cultura e a civilização do povoamento in-
dígena dos nossos territórios, levando-lhes conhecimentos técnicos e 
espiritualidades. 
Actualmente (amanhã, não sabemos!) o “branco” encontra-se à frente 
na posse e manejo das invenções e investigações científicas as mais di-
versas. É portanto dever de humanidade fazer subir o padrão de vida e 
dar felicidade aos povos retardados, integrar a produção das regiões in-
tertropicais atrasadas nessas florescente economia mundial.26 
 
Se no final do século XIX e início do século XX, essas diferenciações evolutivas 
eram baseadas principalmente em questões genéticas, na segunda metade do século XX, 
esse pensamento é alterado no seu formato sem que suas bases sejam de fato destruídas. 
Trata-se de um discurso que tenta se tornar menos racialista. O discurso pós-década de 
50 busca determinar as diferenças entre o europeu e os africanos, menos através de um 
determinismo racial e mais através das diferenças culturais. Contudo, a noção de cultura 
e a noção raça são muitas vezes confundidas pelo discurso colonialista português e pe-
los textos dos livros escolares. Apesar do fato de que, dentro do corte temporal da pre-
sente investigação, as diferenciações e determinismos puramente raciais terem perdido 
certa projeção, não significa que os mesmos não possam ser detectados nas fontes – 
mesmo que de maneira implícita. 
Já foi exposta aqui a maneira como os manuais colocam a relação entre os por-
tugueses e os indivíduos das regiões coloniais ao longo do tempo. A relação entre os 
portugueses e os indígenas é caracterizada sempre como pacífica e benéfica para estes – 
com a exceção de alguns casos isolados que não comprometeriam a regra geral. Apesar 
de perceber e constantemente apontar para as diferenças entre os africanos e os portu-
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gueses, o discurso dos manuais defendia assertivamente a capacidade dos portugueses 
de construir uma relação positiva, harmoniosa e sem preconceitos com esses mesmos 
indígenas. Pela lógica colonialista, os portugueses realmente não eram racistas. Aquilo 
que poderíamos considerar como sendo atitudes e pensamentos racistas ou preconceitu-
osos em relação ao outro é exposto como transmissão de uma suposta civilização supe-
rior. Dentro dessa lógica não havia uma dominação, por assim dizer, mas sim uma posi-
ção superior (implícita) dos portugueses e estes tinham a obrigação de transmitir os 
elementos dessa superioridade aos indígenas africanos e asiáticos. Ao mesmo tempo, 
apesar de ser uma linha de raciocínio comum às nações imperialistas europeias, essa 
visão de diferenciação natural entre os homens parece não ser compatível com o pensa-
mento moderno europeu. 
O Iluminismo traz como concepção fundamental o individualismo universalista: 
todo o indivíduo humano valeria o mesmo que qualquer outro e só seus atos poderiam 
fazer manifestar eventuais diferenças de mérito. São assim negados todos os privilégios 
de sangue. Assim, o racismo aparece como uma transgressão do sistema de valores ofi-
ciais das sociedades modernas europeias. Wieviorka concebe os sistemas de valores 
através de uma ótica mais plástica: “um sistema de valores não é um programa informá-
tico implantado na consciência e guiando o indivíduo em todas as circunstâncias. É uma 
referência exterior às pessoas – e que pode ser mais ou menos, e melhor ou pior interio-
rizada.”27 É nessa característica dos sistemas de valores que reside a razão pela qual as 
concepções do pensamento moderno europeu são flexibilizadas. Na prática, a igualdade 
pregada pelo Iluminismo acaba por ser reservada apenas aos europeus. Ao considerarem 
os negros e indígenas como povos inferiores e atrasados, os europeus negam essa liber-
dade e igualdade conferindo a esses povos uma imagem de quase não humanos. 
 É precisamente pelo fato dos sistemas de valores e pensamentos não serem tão 
inflexíveis é que se torna possível que as contradições existentes no seu interior não 
comprometam ou destruam esse mesmo sistema. De fato, essa mesma conclusão tam-
bém pode ser utilizada para compreender as contradições existentes no pensamento co-
lonialista. 
Da mesma forma, o cristianismo também construiu uma argumentação em favor 
da igualdade e respeito aos homens. Porém, essa igualdade não está necessariamente 
ligada a um respeito aos valores culturais e sociais desses povos. Pelo contrário, o papel 
                                                                 




dos cristãos europeus era levar a verdadeira fé e salvar as almas daquelas populações. 
Os manuais escolares utilizarão principalmente os preceitos religiosos para defender a 
igualdades entre os homens. Não necessariamente apenas a igualdade entre europeus, 
africanos, índios e asiáticos, mas entre toda a Humanidade.  
 
A colonização, principalmente a praticada pelos Portugueses, elevou o 
Negro à condição de pessoa humana, na medida em que o considerou, 
em face do cristianismo, um semelhante. Os Portugueses procuraram, 
através da ocupação dos territórios ultramarinos, conseguir: a unidade 
linguística, a não discriminação racial, a difusão do cristianismo e a 
promoção social, mediante a escolarização e a assistência.28 
 
No compêndio de OPAN, A. Martins Afonso, após citar trechos da Constituição 
que determinam a igualdade de todos os cidadãos portugueses perante a lei, explica o 
“fundamento dos direitos e garantias individuais” segundo do “conceito cristão da pes-
soa humana”: “Segundo a filosofia cristã, os homens são todos, absolutamente, nascidos 
de Deus, seu pai comum, e Deus é o seu único e comum fim. Todos foram igualmente 
resgatados por Jesus Cristo e restabelecidos por Ele na sua dignidade e de filhos de 
Deus.” E assim, conclui: “Em suma: todos os direitos, garantias e liberdades individu-
ais, consignados no artigo 8.º da Constituição, assentam no conceito cristão de dignida-
de e respeito pela pessoa humana.”29 Deve-se inferir que esse manual data do ano de 
1970 – nove anos após o início da Guerra Colonial e a extinção do indigenato – e por 
isso não há qualquer menção em relação à diferença entre civilizados, assimilados e 
indígenas. De fato, em todos os manuais posteriores a 1961, não há qualquer menção 
direta ao estatuto do indigenato. 
Deve-se demarcar que a contradição entre a igualdade entre os homens e a dife-
renciação entre o português europeu e o negro africano não é a única dicotomia dessa 
natureza dentro da mentalidade do regime. O Estado Novo representa uma lógica políti-
ca baseada na crença do respeito pelas autoridades e pelos dirigentes, na divisão clara 
dos papéis dentro das sociedades. Temos, por exemplo, o texto de Manuel Catarino, que 
após explicar os fundamentos e a importância da igualdade dos cidadãos perante a lei, 
demarca que igualdade não cobre todos os casos na sociedade portuguesa: “salvas, 
quanto às mulheres, as diferenças resultantes da sua natureza e do bem da família, e, 
quando encargos ou vantagens dos cidadãos, as impostas pela diversidade das circuns-
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tâncias ou pela natureza das coisas.”30 Ainda sobre o mesmo tema, em uma nota de ro-
dapé, o autor demarca as limitações da igualdade na visão do regime. 
 
Há, porém, muitas situações em que a igualdade é impossível: gover-
nantes e governados; juízes e réus; serviço militar e impostos gerais, 
mas alguns insetos deles; lugares públicos a preencher só por intelectu-
ais ou técnicos; diferenças naturais; boas ou má sorte; pessoas que se 
notabilizam pelos seus méritos pessoais ou pelos seus feitos cívicos ou 
militares31  
 
De volta ao papel do catolicismo no regime: se por um lado, a religião cristã im-
pulsionava o pensamento colonialista ao defender uma igualdade e respeito da dignida-
de humana de todos os indivíduos humanos, o próprio cristianismo será responsável por 
uma imagem negativa em relação à cultura dos povos indígenas e impulsionará a crença 
na necessidade de levar os valores cristãos para esses povos. Uma vez que o regime era 
assumidamente cristão e acreditava nos preceitos católicos como sendo valores primor-
diais para a elevação moral e civilizacional, os valores culturais e sociais dos indígenas 
africanos são vistos como negativos e que precisam ser superados. “Por estes vários 
meios, as Missões [católicas] vão transformando e elevando os povos, libertando-os de 
grosseiras superstições, aperfeiçoando os indivíduos e tornando-os homens socialmente 
úteis.”32 Mesmo nesse compêndio de 1970, a cultura africana permanece sob um prisma 
extremamente negativo.  
Os aspectos culturais, religiosos e sociais dos africanos são constantemente di-
minuídos e concebidos através de uma visão pejorativa. Devido ao monopólio sob a 
violência simbólica que o europeu detém, o outro é sempre descrito a partir do ponto de 
vista cultural do observador. Já debatemos a importância da linguagem como represen-
tação no estabelecimento de determinada ideologia ou visão de mundo. Não é por acaso 
que palavras como tribos, dialetos, cultos, feitiçarias, entre outras, são usadas. Elas são 
utilizadas para determinar elementos que poderiam ser chamados igualmente de popula-
ções, idiomas, religiões ou rituais. Porém, o uso daquelas palavras especificamente re-
mete a uma imagem primitiva. É justamente essa imagem que o colonizador deseja 
transmitir. De uma sociedade primitiva, pouco desenvolvida, que deve abrir mão desses 
elementos sociais primitivos para se desenvolver e evoluir como sociedade. Voltamos à 
discussão sobre a linha única de desenvolvimento e evolução das civilizações. A supos-
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ta linha evolutiva das sociedades não estaria apenas restrita a conhecimentos científicos. 
Além dos desenvolvimentos tecnológicos, os valores culturais, sociais e religiosos tam-
bém são percebidos como elementos que determinam a posição de uma sociedade den-
tro da evolução da civilização humana.  
No sumário do capítulo sobre a expansão imperialista do século XIX, Fins do 
Lago explica em poucas linhas a situação dos povos asiáticos nesse momento – mais 
precisamente Japão, China e Índia. 
 
Estes povos encontravam-se ainda, no século XIX, em estado bastante 
atrasado, com uma orgânica de tipo feudal, internamente dividido por 
castas, raças e religiões que os enfraqueciam. Seguindo e respeitando 
rigidamente veneráveis tradições de um passado longínquo, não se da-
vam conta do seu isolamento e da sua fraqueza, perante as grandes po-
tências do Ocidente, que eles, de modo geral, continuavam a considerar 
inferiores e “bárbaras”33 
 
O europeu acaba por cobrar dos povos não europeus aspirações, objetivos e lógi-
cas que não pertencem àqueles povos, mas sim ao europeu. Para melhor entender isso, 
será útil comparar dois trechos dos compêndios de Geografia de Patrício e Loureiro: 
“Os indígenas cultivam, no geral, por processos primitivos e sem regras, os produtos 
pobres, limitando-se ao suficiente para o sustento da família e pagamento do impos-
to.”34 Por outro lado, os mesmos autores descrevem de uma forma completamente dife-
rente as técnicas do europeu: “Esforça-se, contudo, por intensificar, por vários meios, a 
produção. Pratica-se geralmente uma agricultura intensiva. Esses meios são os adubos e 
os estrumes, a mecanização, a escolha das culturas mais rendosas e adaptadas ao solo e 
ao clima.” Assim, a agricultura do europeu é caracterizada como “uma agricultura raci-
onal, porque o agricultor, além de saber o que deve produzir, procura saber por que de-
ve e como deve produzir.”35 
O que percebemos nessa visão, que é muito comum nos livros escolares, é uma 
total ausência de relativização e sensibilidade cultural. É apontado como um grande 
problema o uso de processos ineficientes que acabam por gerar uma agricultura de pe-
quena quantidade que gera apenas o suficiente para a subsistência da família e o paga-
mento de impostos. Esse problema teria sido resolvido pelos europeus através de técni-
cas avançadas que melhorariam a eficiência da produção agrícola. Porém, será que isso 
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realmente se constituía como um problema para aquelas famílias africanas? É claro que 
para a lógica capitalista da modernidade europeia a falta de eficiência dessa agricultura 
pode ser considerada um grande problema. Porém, aqui, estamos falando sobre indiví-
duos que possuem outra lógica, inseridos em uma sociedade com diferentes referências.  
Em 1960, Jack Woddis publica um livro que tem claramente o objetivo de con-
testar e denunciar a empresa e a lógica colonialista: África - As Raízes da Revolta. Em 
um de seus capítulos, Woods se dedica a examinar os impactos do sistema de imposto 
individual na sociedade africana. Woods tenta demonstrar que o imposto não tinha a 
função de obtenção de fundos por parte do Estado europeu, mas sim fazer com que o 
africano abandonasse a agricultura de subsistência tradicional e a vida da comunidade 
aldeã, forçando-os a procurarem trabalho nas minas, fazendas e outras empresas euro-
peias. “Êsse imposto não foi considerado nunca como uma fonte de renda, como ocorre 
habitualmente, mas sim como meio de obrigar o africano a adotar uma economia mone-
tária – o que significa, nas condições predominantes na África, de trabalhar por um salá-
rio.” Woods chega a afirmar que foi apenas após a imposição dos impostos em dinheiro 
que o trabalho assalariado realmente começou a ser um fator importante na economia 
africana.36 O que desejo com essa argumentação de Jack Woddis é mostrar que as ques-
tões colocadas pelas lógicas políticas, sociais e econômicas europeias não refletiam ne-
cessariamente as questões das sociedades africanas. A agricultura de subsistência não 
necessariamente representava um problema dentro da sociedade africana. Exatamente 
por isso que o colonizador precisou implementar medidas que obrigasse o africano a se 
inserir na lógica capitalista europeia, lógica essa que era completamente externa a reali-
dade tradicional desse mesmo africano. 
Voltando aos manuais escolares, observamos essa mesma insensibilidade cultu-
ral na construção do outro na exposição do problema da mão-de-obra indígena ocorrido 
no Brasil. “Os primeiros colonos haviam tentado resolver o problema com a escravidão 
dos Índios. Mas, a breve trecho, verificaram que o trabalho do índio era pouco remune-
rador, pela sua indolência natural, o seu espírito de independência, a sua inadaptabilida-
de aos trabalhos agrícolas.”37 Essa visão altamente preconceituosa em relação ao índio – 
que se fez presente inclusive na historiografia brasileira no durante muito tempo no pas-
sado – é constante em todos os manuais de História. Fins do Lago mencionam o fato de 
os índios estarem “habituados à liberdade do sertão” como um dos motivos do fracasso 
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do uso dos índios como mão-de-obra38. Porém, apesar dos últimos autores apontarem 
para a noção de liberdade do índio e, assim, caminharem para uma compreensão um 
pouco mais complexa da relação entre o colono e o índio, suas argumentações não se 
desenvolvem mais do que essas poucas palavras. A descrição dos índios como indiví-
duos “preguiçosos”, “fracos” e incapazes de realizar trabalhos agrícolas demonstra a 
visão preconceituosa do discurso colonialista em relação à sua alteridade e sua incapa-
cidade de relativizar as diferentes realidades culturais de diferentes sociedades. 
Albert Memmi menciona que, no retrato do colonizado, o traço da preguiça é 
uma unanimidade entre os colonizadores. Para Memmi, esse “retrato-acusação” é eco-
nomicamente proveitoso. Essa imagem desempenha um importante papel na legitima-
ção dos privilégios do colonizador e do rebaixamento do colonizado. Assim, o coloni-
zador sugere que o trabalho do colonizado é pouco rentável, o que autoriza os baixos 
salários dos africanos.39 “De fato, não se trata absolutamente de uma anotação objetiva, 
diferenciada, pois, sujeita então a prováveis transformações, porém de uma instituição: 
pela sua acusação, o colonizador institui o colonizado como ser preguiçoso. Decide que 
a preguiça é constitutiva da essência do colonizado.”40 
De fato, a imagem da alteridade criada pelos manuais está cheio de estereótipos 
e visões negativas. Porém, dentro do discurso dos manuais, não há apenas um único 
outro. É possível perceber que os manuais constroem imagens de três elementos princi-
pais fora das fronteiras da identidade portuguesa. Isso não significa dizer que não exis-
tam referências a outros grupos humanos ao longo dos manuais analisados. Porém, es-
ses três elementos são aqueles mais abordados e mais destacados por eles, a ponto de 
serem construídas uma imagem e uma concepção muito clara do que eles seriam. 
Primeiramente, podemos mencionar as demais nações europeias. No capítulo an-
terior, já foi exposto como as potências europeias são mostradas pelos manuais de His-
tória. Se por um lado, elas são retratadas como nações interesseiras e imperialistas, por 
outro, nunca se perde de vista que essas mesmas nações europeias – juntamente com 
Portugal – são as maiores responsáveis da civilização humana. Porém, Portugal pode 
possuir algumas virtudes que os demais europeus não possuíam. As ações que iam con-
tra os interesses portugueses no passado são abertamente criticadas pelos manuais. 
“Aqui, é lícito pensar em Olivença, cidade e praça forte, na fronteira de Portugal e na 
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margem do Guadiana, que os Espanhóis tomaram em 1801, e que ainda nos não restituí-
ram, apesar de ter sido estipulado pelo tratado de 1815”41 Porém, as críticas feitas pelos 
manuais nunca contestam o valor dos países europeus frente à Humanidade. “Como se 
sabe, a Europa é um continente pequeno e dividido em muitos estados, que por vezes 
foram rivais e até inimigos ao longo dos tempos. Todos contribuíram, contudo, para 
uma civilização comum.”42 Em suma: em alguns casos, algumas nações são alvo de 
críticas pontuais por episódios no passado, porém, essas críticas não invalidam a impor-
tância dos europeus que são retratados com grandes elogios. 
Segundo, temos o árabe e muçulmano. É notável a importância e a valorização 
da influência moura mostrada pelos manuais. “O domínio muçulmano durou em Portu-
gal mais de cinco séculos (711 – 1249) e foi grande a influência cultural dos Árabes.” 
Os árabes são valorizados como um povo possuidor de vasta cultura e conhecimentos. 
“Os Árabes cultivaram a poesia, a história e várias ciências, especialmente a astrono-
mia, as matemáticas e a filosofia.”43 Apesar dessa descrição positiva e do reconheci-
mento da influência árabe na sociedade portuguesa, os árabes e os muçulmanos são 
constantemente tratados no passado como inimigos, como infiéis. As descrições dos 
islâmicos – muitas vezes retratados de maneira implícita como um grupo homogêneo, 
sem nenhuma menção a diversidades no seu interior – estão repletas de preconceitos e 
estereótipos de senso comum. António Mattoso fornece uma descrição bastante emble-
mática do povo árabe nas vésperas do surgimento de Maomé e do islamismo. 
 
Os Árabes eram feiticistas. Adoravam as pedras do deserto e as árvores 
dos oásis, que julgavam habitadas por espíritos. A sua cidade santa era 
Meca, em cujo templo se encontrava 360 ídolos. Com estes, adoravam, 
também, certa pedra negra, que consideravam enviada pelo Céu. (...) A 
grosseira religião dos Árabes foi, no séc. VII, substituída por outra, 
mais perfeita (Islamismo), devido à pregação de Maomé.44 
  
Mattoso defende que muitas dessas características consideradas negativas foram 
herdadas pelos muçulmanos. 
   
Os Árabes eram dotados de feitio impetuoso, aventureiro, aguerrido, 
sensual e dominador. Não sabiam o que era a família monogâmica. Os 
seus costumes permitiam o roubo, a lei da vingança, o rapto das mulhe-
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res, a chacina dos inimigos, a escravização dos vencidos, a guerra sem 
tréguas. Nessas condições era natural que não mostrassem grande sim-
patia pelas regras morais do Cristianismo, tão diferentes das suas. 
Maomé compreendeu isto perfeitamente. Por isso, não só permitiu aos 
seus adeptos muitos destes costumes, como até santificou alguns – a po-
ligamia e a guerra, por exemplo.45 
 
 Esse trecho ilustra perfeitamente a forma como o discurso do Estado Novo lida 
com a alteridade. Há uma clara intolerância em relação às diferenças culturais – muitas 
delas, inventadas e construídas historicamente e artificialmente – que possam contradi-
zer os valores morais do cristianismo. É interessante perceber que o autor coloca a poli-
gamia como um aspecto negativo com a mesma intensidade que a guerra. Além disso, o 
autor atribui aos árabes certos atos de violência que podem ser encontrados em diversos 
outros grupos populacionais desse período, inclusive dentro da Europa cristã. Exata-
mente, o mesmo tipo de preconceito ocorre não apenas em relação aos islâmicos, mas 
também aos povos africanos e asiáticos como é possível ilustrar através de uma citação 
de Adriano Rodrigues. “Também a presença dos brancos [na África] contribuiu para a 
luta contra o canibalismo, a superstição e as guerras tribais.”46 
 Já foi referenciado na introdução que a identidade e a alteridade possuem uma 
ligação intrínseca. É exatamente isso que vemos aqui. É através da comparação com o 
cristianismo que o islamismo e a cultura árabe são demarcados. Se o cristianismo (euro-
peu) é descrito por elementos positivos, a cultura árabe e muçulmana é descrita por 
elementos negativos, criando assim um claro sentido de antagonismo entre os dois que 
poderia se evidenciar ao longo da História.  
Ainda dentro do tema do islamismo, vejamos outra questão ligada à religião. 
Adriano Rodrigues diminui a importância da religião na motivação da expansão árabe. 
“A tese tradicional que a expansão árabe, após a morte do Profeta, fora motivada pelo 
desejo de expandir a fé e converter o mundo à religião islâmica, não é exacta, se bem 
que o factor religioso lhe tenha dado um carácter militante.” Para o autor, a defesa dos 
inimigos externos foi mais um fator da expansão e a isso se juntou o aspecto econômi-
co, o principal fator.  “Não esqueçamos que a religião árabe permitia o roubo e a pilha-
gem aos que combatessem pela fé e prometia o Paraíso aos que morressem pela causa… 
As incursões dos Beduínos do deserto tinham uma imediata finalidade económica”.47 
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Além da clara visão preconceituosa em relação ao islamismo, esse trecho demostra co-
mo esse autor nega o caráter religioso da expansão árabe. Se o cristão português se lan-
ça em nome da glória de Portugal e em nome da verdadeira fé – sendo que a natureza 
positiva desse esforço legitima e justifica atos de violência, como a guerra –, esse mes-
mo caráter definitivamente não é atribuído à empresa muçulmana. 
Esse antagonismo é ressaltado pelos manuais de História durante o tema da ex-
pansão marítima, cenário no qual o mouro não é apenas retratado como um outro, mas, 
principalmente, como um inimigo da nação portuguesa. “Na verdade, a penetração em 
África era, além do mais, a continuação da guerra de Cruzada, no prosseguimento da 
secular tradução da ‘guerra de liberdade e de religião’ contra os Mouros.” 
Em seu compêndio de História, A. Martins Afonso, fazendo referência ao dis-
curso de D. Henrique, o Navegador, afirma que um dos motivos para a expansão era 
buscar príncipes cristãos que quisessem ajudar contra os “inimigos da fé”48. Um trecho 
do livro de Martins Afonso sobre a invasão dos mouros demonstra perfeitamente como 
o árabe é construído não como um povo com uma cultura diferente ou em um conflito 
pontual com a Europa. Diferentemente dos chamados povos bárbaros, os árabes coloca-
riam a própria civilização europeia cristã em perigo. 
 
A Europa sentiu-se ameaçada como nunca. Os Árabes prenderam-lhe os 
movimentos, fecharam-lhe os caminhos da expansão externa e prepa-
ram-se para o ataque ao continente, que ficou posto em face desta alter-
nativa angustiosa: – Ou vencia a Europa e se salvava a civilização cris-
tã; ou vencia o muçulmano e a civilização cristã tinha os seus dias con-
tados para sempre.49 
 
A própria noção de uma unidade na Europa, nesse tempo, já é em si discutível e 
discutida pela a historiografia. Mas o interessante desse trecho é perceber como o mu-
çulmano é retratado. Se as demais potências são construídas como adversárias em de-
terminados conflitos de interesses, essas estão sempre dentro daquilo que os autores 
chamam de “civilização cristã”. Por outro lado, o árabe – juntamente com sua religião, 
valores e costumes – é retratado como uma verdadeira ameaça a essa mesma civilização 
europeia. Isso nos leva ao terceiro elemento fora das fronteiras da identidade portuguesa 
que é o mais importante para essa análise: os chamados povos atrasados ou povos pri-
mitivos. 
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 Os povos indígenas não são de maneira alguma vistos como inimigos – como o 
árabe. São representados constantemente como sociedades atrasadas que necessitam do 
auxílio do colono português. Citando Albert Memmi, o retrato do colonizado “consiste, 
inicialmente, em uma série de negações. O colonizado não é isso, não é aquilo.”50 Se a 
cultura e organização social europeia representam a civilização e o desenvolvimento da 
Humanidade, as culturas e sociedades africanas representam o primitivismo e a barbá-
rie. Assim, seria função dos europeus auxiliar o africano na sua evolução, visto que o 
homem europeu pertence a uma civilização supostamente mais evoluída. Já vimos como 
o discurso dos manuais igualam ações de caráter de auxílio humanitário voltadas para 
questões de saúde e alimentares às ações que levavam os valores europeus aos africa-
nos. Nesse sentido, as atividades das missões religiosas, por exemplo, são descritas co-
mo “protecção aos nativos, do cultivo das instituições locais, da difusão dos nossos usos 
e costumes, do progresso material e moral”.51 
Os elementos sociais e culturais desses povos, da mesma forma que os conheci-
mentos científicos e tecnológicos – ou a falta deles –, são utilizados para demonstrar sua 
suposta inferioridade civilizacional. Assim, é estruturada a visão altamente preconceitu-
osa e eurocêntrica do colonialista português que desenha uma visão caricata do indígena 
e inferioriza seus costumes e valores. O colonialismo e o imperialismo são sustentados, 
e até mesmo impelidos, por uma ideologia que defende uma noção de que certos territó-
rios e povos precisam e desejam a dominação.52 Wieviorka defende que o colonialismo 
proveio em larga escala de um racismo que ele denomina universalista, conduzido por 
elites da metrópole “que promoveram suas relações com os povos colonizados (ou resis-
tentes à colonização) seja preferencialmente por uma lógica de diferenciação, resultan-
do, por vezes, em pavorosas violências, seja de preferência por uma lógica de inferiori-
zação.” Assim, o processo de colonização portuguesa podia “pretender fazê-los ingres-
sar no progresso, autorizá-los a se identificar à nação conquistadora ou dominante.”53 
Aqui, não é difícil perceber a noção de uma linha evolutiva na qual os povos coloniza-
dos são inseridos como pertencentes a um estágio anterior ao estágio do europeu. 
 O Estatuto dos Indígenas das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique de 
1954 determinava que “consideram-se indígenas das referidas províncias os indivíduos 
de raça negra, ou seus descendentes, que, tendo nascido e vivido habitualmente nelas, 
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não possuem ainda ilustração e os hábitos individuais e sociais pressupostos para a inte-
gral aplicação do direito público e privado dos cidadãos portugueses.”54 Podemos per-
ceber que essa visão preconceituosa e eurocêntrica não desaparece até a independência 
das antigas colônias. 
A definição de indígena fornecida por um glossário no fim do manual de OPAN 
de Estêvão Pinto e José da Silva é bastante elucidativo. Vale lembrar que apesar do livro 
ser publicado após a revogação do Estatuto do Indigenato, o autor, no glossário de seu 
livro, define o termo “indígena” como “natural de; em sentido jurídico é o indivíduo de 
raça negra ou dela descendente que não se distingue do nível médio de civilização dos 
homens da sua raça.”55 De fato, apesar do fim do indigenato, o termo indígena continua 
a ser usado amplamente pelos manuais até 1974. O que percebemos é que apesar da 
queda de um sistema formal e legal para distinguir civilizados dos demais indígenas, o 
termo indígena, assim como a própria imagem da população indígena, não perde sua 
conotação negativa ligada à ideia de povos primitivos. 
O discurso colonialista unifica de certa forma a imagem do indígena africano e 
do índio americano. Ambos são retratados através de uma ótica muito próxima. Segun-
do a visão colonialista nos manuais, tratam-se igualmente de povos que possuem um 
baixo grau de civilização e que precisam – ou precisaram – do auxílio do português 
cristão. “Trata-se de resto de uma velha tradição que, face aos novos homens, africanos, 
americanos, asiáticos, leva os europeus a classificá-los como grupos humanos, sim, mas 
sem civilização; sem fé, isto é sem Deus; sem rei, isto é sem Estado.”56 Ou seja, sem  
uma organização social complexa. Esse pensamento influencia diretamente a concepção 
colonialista ainda no século XX. 
Nesse cenário, o passado se relaciona diretamente com o presente. Se os missio-
nários católicos teriam sido responsáveis por levar a civilização e noções humanitárias 
para os índios americanos, agora, eles possuiriam o mesmo papel, porém junto da popu-
lação africana. 
Um trecho do manual de História de António Mattoso e António Henriques, no 
qual os autores escrevem sobre as incursões dos missionários no Brasil, ilustra a visão 
preconceituosa e eurocêntrica em relação às culturas indígenas. Os missionários seriam 
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os “primeiros representantes da civilização europeia que os Portugueses põem em con-
tacto com os indígenas, para lhes despertarem a consciência da personalidade, para os 
libertarem da sua vida miserável, das suas práticas grosseiras, dos seus costumes bárba-
ros.”57 
Percebemos aqui uma clara noção de hierarquização das culturas. A cultura dos 
índios é percebida como bárbara e apenas a cultura europeia lhe dariam ferramentas 
para elevá-los a um patamar mais evoluído. Isso não quer dizer que nenhuma virtude é 
conferida ao indígena. Vejamos o seguinte trecho do livro: As falsas noções acerca das 
possibilidades das terras e das populações intertropicais de José de Oliveira Boléo, 
citado no compêndio de Geografia de Vieira e Moura: 
“As terras intertropicais não são nem pobres em capital humano nem tão sáfaras 
como se apregoa. O que se torna necessário é que essa enorme mancha humana melhore 
seu padrão de vida, obrigando-a a mais produzir e mais consumir e que a técnica do 
civilizado passe a nortear as possibilidades em potência de tais terras.” O autor fala con-
tra uma corrente de análise que defende que os indígenas são infelizes e incapazes de 
atingir uma civilização superior. Boléo acredita que a técnica do indígena “baseia-se 
sobre processos atrasados e alguns condenáveis”. Porém, também defende que “a técni-
ca pode modificar estruturalmente as condições naturais das terras, mas há que ter pru-
dência e meditar no facto de que a processologia indígena representa também um saber 
de experiência feito e acumulado ao longo de muitos séculos.” E, assim, conclui: “Mui-
tas práticas na agricultura indígena são cheias de bom senso e por isso deve acautelar-se 
o técnico, formado na técnica dos países temperados, quando vai exercer a sua profissão 
em terras intertropicais. Primeiro deve observar e meditar, e só depois executar.”58 Per-
cebemos que mesmo quando a técnica do europeu se mostra menos eficiente, a técnica 
do indígena – mesmo que represente um saber valioso – é sempre caracterizada como 
primitiva em relação à técnica ocidental. 
Também podemos detectar a noção de que o indígena possui uma cultura inferi-
or no trecho do Papa Pio XII utilizado por Adelino Almeida em seu compêndio de 
OPAN, que mostra como as religiões africanas ocupam um local inferior em relação à 
religião cristã: “É uma glória de Portugal o ter sempre associado à fortuna da Metrópole 
os povos das terras ultramarinas, procurando elevá-los ao mesmo nível de civilização 
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cristã.”59 O uso da palavra “elevar” é muito significativo. É possível discutir se a inten-
ção do autor, e de Pio XII, com esse trecho está relacionada com a noção evolucionista 
exposta anteriormente. Contudo, as religiosidades africanas são, sem nenhuma dúvida, 
consideradas inferiores quando comparadas com o cristianismo. 
Outro trecho que ilustra ainda melhor essa noção em que a religião se encontra 
conectada ao desenvolvimento de uma civilização pode ser encontrado no livro de His-
tória de Fins do Lago e Avelino Lima, no qual os autores explicam a originalidade e a 
importância da civilização hebraica: 
 
Através de toda a sua evolução histórica, há um aperfeiçoamento religi-
oso constante, que culmina com a concepção de um só Deus universal. 
Abandonando o politeísmo comum a todos os povos primitivos, os He-
breus passaram a adorar Javé como seu único Deus (monolatria), para 
logo o conceberem já não só como seu Deus único, mas Deus único de 
todos os povos do mundo (monoteísmo). E deste modo se elevam ao 
ideal religioso da maior perfeição.60 
  
Esse trecho dispensa uma interpretação mais profunda. Ele é bastante claro 
quanto à noção de que a religião possui uma evolução quase natural e que cada socieda-
de passa por um processo de aperfeiçoamento da religião. Será através dessa lógica que 
o colonialismo analisará as religiões africanas, assim como suas culturas e estruturas 
sociais. Vejamos um exemplo da manifestação dessa lógica através um trecho do manu-
al de Geografia de Amílcar Patrício e Júlio Leal Loureiro em que os autores descrevem 
a população da Guiné: 
  
Os colonos europeus e os seus descendentes são em pequeno número. 
Ocupam lugares no comércio, na administração e no exército. Os indí-
genas pertencem a vários povos ou grupos da raça negra (fulas, man-
dingas, papéis, bijagós, balantas, etc.) e vivem organizados em tribos de 
agricultores, de pastores e também de guerreiros e salteadores. Os que 
ainda não foram cristianizados praticam o feiticismo ou são muçulma-
nos.61 
  
 Já discutimos a importância do uso das palavras. Dentro de temas políticos, de-
bates semânticos praticamente sempre estão relacionados a questões de poder – maiores 
e mais complexos do que o simples debate sobre um determinado termo. O uso da pala-
vra tribo tem uma função própria: desvalorizar e conferir um caráter mais primitivo a 
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esses povos. O autor poderia ter usado da mesma forma as palavras aldeias ou povoa-
dos. O uso desse termo não é uma escolha feita exclusivamente pelos autores. Utilizan-
do o pensamento de Gramsci, Edward Saïd demonstra como o Orientalismo tem um 
poder muito forte na construção da imagem do chamado Oriente. Pensar no Oriente fora 
do Orientalismo se torna extremamente difícil para o europeu. Para Saïd, é a hegemonia 
que dá ao Orientalismo sua força e durabilidade. Assim, o Orientalismo não está longe 
de “uma noção coletiva que identifica a ‘nós’ europeus contra todos ‘aqueles’ não euro-
peus,” e assim Saïd afirma que o principal componente da cultura europeia é o que tor-
nou hegemônica essa cultura: “a idéia de uma identidade européia superior a todos os 
povos e culturas não europeus.”62 Assim, o uso da palavra tribo – assim como a visão 
preconceituosa em relação aos valores das sociedades africanas – não é criado pelos 
autores dos livros escolares. Esses acabam por serem influenciados e reproduzem um 
pensamento hegemônico naquela sociedade. 
Retornando à análise da última citação, vemos que os autores buscam criar uma 
imagem de indígenas selvagens afastados da convivência civilizada. Se, na construção 
da identidade desses indígenas, esses indivíduos são retratados como dedicados ao cam-
po, eles também são retratados como dedicados à guerra e ao roubo. 
Outra evidência ainda mais clara da concepção evolucionista colonial está na úl-
tima frase da citação. Nela, os autores afirmam que os indígenas ainda não foram cristi-
anizados, como se fosse uma questão de tempo e, assim, acabam por minimizar as reli-
giões africanas e a muçulmana. Vamos utilizar essa mesma citação para abordarmos 
outro aspecto da construção do outro nos livros escolares. 
A divisão da população entre colonos europeus e indígenas é bastante clara nes-
se trecho. Não apenas na descrição da população da Guiné, mas em todas as demais 
colônias africanas e asiáticas, os autores dividem as populações daqueles territórios em 
dois grupos no seu quadro explicativo: os brancos europeus e seus descendentes e os 
indígenas – que seriam os hindus e chineses nos casos da Índia e Macau, respectivamen-
te.63 A separação real entre o colono e o indígena era inegável e importante para a com-
preensão daquelas sociedades – pelo menos na visão desses autores. Apesar do discurso 
de interação entre o colono português e o colonizado, a mentalidade colonialista nunca 
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retira o caráter diferenciador entre os dois. As diferenças dentro dos territórios coloniais 
simplesmente não são ocultadas. 
Na verdade, reconhecem-se claramente as diferentes realidades sociais e cultu-
rais que integram o império. Apesar de o Estado Novo utilizar um discurso de tolerância 
religiosa e cultural, esse mesmo discurso manifesta implicitamente uma visão evolucio-
nista, o qual qualifica a cultura europeia como superior à cultura africana. 
O colono é definitivamente diferente do colonizador. Porém, além disso, há uma 
grande diversidade dentro das próprias populações indígenas.  Como podemos perceber 
pela descrição das populações em Angola feita por Patrício e Loureiro, essa diversidade 
não é ocultada ou ignorada. “Os indígenas de Angola vivem organizados em tribos, di-
vergindo tanto nos caracteres físicos, como nos costumes e aptidões.”64 Em relação à 
então Guiné Portuguesa, esses mesmos autores admitem que “a diversidade de tipos 
étnicos é muito grande.”65 A verdade é que a diversidade de etnias e culturas dentro do 
vasto território ultramarino português não é negado ou mesmo ocultado. Porém, os ma-
nuais nunca se debruçam muito em relação a esse tema. De fato, poucos são os manuais 
que abordam essa diversidade. Assim, ela é superficialmente reconhecida sem nunca se 
dar muita atenção a ela. Poucas são as vezes em que as diferentes etnias são analisadas 
ou mesmo listadas. Essas identidades não são importantes para a identidade portuguesa. 
Elas acabam por se confundir na construção de uma imagem única e quase homogenei-
dade dos povos colonizados. 
O que podemos evidenciar nos manuais é uma identidade portuguesa que perce-
be a diferença entre o indígena e o colono português e reconhece também as diferenças 
entre as populações indígenas. Porém, essas diversidades são consideradas secundárias 
frente a uma identidade maior que seria a identidade portuguesa, que estaria acima de 
todas essas. Podemos perceber essa concepção no trecho de um discurso de Marcello 
Caetano: “Pátria onde cabem todos quantos nasceram sob a sombra tutelar da mesma 
bandeira, sem que importem a cor da pele, ou os hábitos sociais, ou as crenças religio-
sas. Pátria que é cadinho onde todas as diferenças se fundem e as divergências se cal-
deiam.”66 
Após a incorporação do luso-tropicalismo pelo Governo português, uma das 
principais bandeiras de defesa das colônias será o multirracialismo. Nesse contexto, as 
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identidades e culturas das populações africanas não são negadas, pelo contrário, são 
absorvidas por essa identidade portuguesa. Apesar de serem secundarizadas, elas são 
representadas como fundamental na construção da sociedade multirracial, e por conse-
quência da imagem de Portugal. Assim, a unidade da nação não seria comprometida. O 
Estado Novo defende a existência de elementos emotivos, políticos e simbólicos que 
sustentariam essa unidade. Marcelo Caetano, enquanto líder do Governo português, por 
exemplo, defendia que além da existência de um Governo único – centralizado em Lis-
boa – haveria, dentro das sociedades africanas dos territórios ultramarinos, um senti-
mento de pertença que os uniriam ao espírito português. “Não conhecemos barreiras de 
cor, não fazemos distinção de raças, somos todos os que nascemos à sombra da bandeira 
verde-rubra, ùnicamente portugueses, radicalmente portugueses, portugueses iguais à 
face da Pátria e iguais à face da Lei!”67  
Em 1961, o indigenato é abolido pelo Governo. As leis e estatutos que diferenci-
avam os nativos e assimilados, não mais existiam. As diferenças culturais (e raciais) e 
níveis de civilização continuaram a existir na mentalidade dos colonialistas, porém essas 
diferenças não são mais explicitadas através de um sistema legal. Em todo o território 
nacional vigora o princípio da igualdade de direitos e oportunidades para todos os habi-
tantes. Os portugueses, negros e brancos, da metrópole ou das colônias, eram agora to-
dos iguais perante a lei. A unidade entre as populações, além de possuir um caráter espi-
ritual e cultural, é respaldada na própria legislação do império. 
Todos os manuais de OPAN utilizam trechos da Constituição Portuguesa para 
demonstrar ao aluno que a nação portuguesa se baseava em um regime de igualdade de 
direitos e respeito e liberdade de práticas religiosas e costumes. Contudo, todos também 
defendem a ideia de que “os cidadãos devem fazer uso destes direitos sem ofensa dos 
direitos de terceiros, nem lesão dos interesses da sociedade ou dos princípios mo-
rais.”68 Logicamente, os “interesses da sociedade” são os interesses da metrópole e, por 
consequência, do regime salazarista, assim como os “princípios morais” são os valores 
católicos, a religião da nação portuguesa por excelência.  
Após a incorporação da sociedade multirracial, o regime salazarista tenta afastar 
seu discurso do pensamento colonialista tradicional para atribuir um valor diferenciado 
ao seu projeto colonial. Apesar do discurso de respeito às diferenças culturais dos indí-
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genas, o colonialista português defende claramente a superioridade da cultura europeia e 
a noção de que era dever do colonizador transmitir essa civilização europeia. Para apro-
fundar a análise dessa questão, podemos mencionar os princípios do Estatuto do Indige-
nato. A aquisição do status de civilizado conferia uma série de vantagens legais para o 
africano, porém, para conseguir alcançar esse status era necessário cumprir alguns re-
quisitos:  
 
a) Ter mais de 18 anos 
b) Falar correctamente a língua portuguesa; 
c) Exercer profissão, arte ou ofício de que aufira rendimento necessá-
rio para o sustento próprio e das pessoas de família a seu cargo, ou 
possuir bens suficientes para o mesmo fim; 
d) Ter bom comportamento e ter adquirido a ilustração e os hábitos 
pressupostos para a integral aplicação do direito público e privado 
dos cidadãos portugueses; 
e) Não ter sido notado como refractário ao serviço militar nem dado 
como desertor.69 
  
Mesmo após 1961, com o fim da diferenciação legal entre civilizados e indíge-
nas, o discurso do regime continuou a valorizar os elementos culturais e sociais dos 
europeus em detrimento dos elementos africanos. 
Utilizando o pensamento de Michael Wieviorka, aqui, o racismo não está neces-
sariamente relacionado com o genocídio, mas pode estar relacionado com “um etnocídio 
(destruição de um povo), pois destrói uma cultura pretendendo, em sua fase última, não 
destruir os indivíduos – cuja personalidade ele na realidade destroça, bem como as 
chances de que possam construir-se como sujeitos.”70 Contudo, Wieviorka pondera essa 
questão. Em alguns casos, a violência racista não poderá nunca extinguir o grupo inferi-
orizado. “Não se dá o mesmo quando se trata de fontes sociais; a violência racista, nesse 
caso, não pode ir muito longe, pois se destruir o grupo inferiorizado, ela destrói, ao 
mesmo tempo a possibilidade de o explorar.”71 Albert Memmi chega a afirmar que o 
sistema colonialista moderno cria estruturas e barreiras que impedem a assimilação do 
colonizado, pois isso faria com que os privilégios do colonizador fossem suprimidos e, 
assim, determina que, no colonialismo moderno, assimilação e colonização são contra-
ditórias.72 Esse raciocínio de Wieviorka e Memmi ajuda a explicar o porquê até o fim 
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do indigenato a proporção de indígenas que adquiriram o estatuto de civilizado era tão 
pequena.73 
Gerald Bender defende que “a principal razão para o reduzido número de assimi-
lados em Angola nos meados do século XX é que poucos africanos tinha acesso às insti-
tuições que lhe poderiam transmitir a civilização. De facto, Angola quase não possuía 
instituições que pudessem contribuir para a ‘civilização’ dos africanos, mestiços ou eu-
ropeus.”74 Seja como for, a obtenção do status de assimilados poderiam facilitar o aces-
so às instituições econômicas e educacionais europeias por parte do indivíduo, mas “na 
prática concreta, não lhes garantiu a cidadania de primeira classe. De facto, tanto o sec-
tor privado como o sector público pagavam aos assimilados salários mais baixos, sob 
pretexto de que os salários refletiam a produtividade diferencial das raças.”75 Percebe-
mos uma contradição entre a realidade e a retórica colonialista. 
Para ilustrar esse fenômeno, podemos usar o caso dos chamados calcinhas. Os 
calcinhas se tornaram parte da realidade colonial angolana. Eles representavam os ne-
gros africanos que desejavam se integrar aos padrões culturais europeus. Esses indiví-
duos eram frequentemente alvos de chacota pelos portugueses. “O ‘calcinhas’ era enca-
rado como uma violenta caricatura do colonizador, devido ao que seria a impossibilida-
de africana de aprender a calçar-se, a vestir-se e até a pentear-se”.76 Devido à estrutura 
da sociedade colonial, os africanos se veem obrigados a adotarem os costumes euro-
peus, mas, ao mesmo tempo, são ridicularizados ao fazê-lo. Assim, evidenciamos uma 
complexidade na relação entre cultura e biologia. Aos olhos dos portugueses, abandonar 
a cultura africana e utilizar os padrões europeus não eliminava a inferioridade daquele 
africano. 
Essa situação demostra como a assimilação, mesmo sendo defendida pelo regime, 
se mostra quase como uma miragem, em direção a qual o africano caminha em direção, 
sem nunca a alcançar verdadeiramente. “O ambaquista e o ‘calcinha’ põem em evidên-
cia a impossibilidade de encontrar um acordo funcional entre colonos e colonizados.”77 
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Ao explicar o caso português, Isabel Castro Henriques chega a afirmar que os afri-
canos nunca poderiam ser iguais aos civilizados, ocupando no máximo uma zona inter-
mediária.78 O que é interessante perceber é que os africanos (negros) precisavam provar 
que se tornaram civilizados e adquiriram competências para terem acesso a privilégios, 
direitos, cargos e funções que como nativo não tinham acesso. Qualquer negro poderia 
ser considerado indígena a menos que possuísse o bilhete de identidade comprovando 
que havia passado à categoria de assimilado. Por outro lado, os portugueses brancos – 
ou descendentes – não precisavam passar por nenhum processo para adquirir o estatuto 
de assimilado ou de cidadão, pois já eram considerados aptos para terem acesso ao grau 
de civilizado – assim como todos os direitos concedidos a esse grau. Como afirma Cas-
tro Henriques: “o quadro complexo da ‘ideia colonial’, permite que os colonos, seja 
qual for a sua origem social, ou a sua competência técnica, se considerem ‘naturalmen-
te’ superiores aos Africanos”79. O uso da palavra “naturalmente” pela autora é bastante 
elucidativo.  
A política de assimilação continuaria a existir com o intuito de construir cada 
vez mais uma homogeneidade entre a metrópole e as colônias. A cultura e sociedade 
europeia são os parâmetros que norteiam essa empresa. Apesar do discurso de tolerância 
cultural e relação amistosa entre brancos e negros, não se pensa, de fato, em uma inte-
gração social. A ideia presente aqui é de assimilação. O Estado Novo defende e valoriza 
a disseminação da cultura europeia na África, e não o oposto. 
Devemos entender que a unidade pleiteada pelo regime resultaria na homogenei-
zação dos diversos povos africanos sob o controle de Portugal, inferiorizando seus ele-
mentos culturais, os quais deveriam ser abandonados para que a identidade portuguesa 
imperasse em todo o império. O abandono das línguas nativas, em favor do português, 
assim como as religiões africanas que precisariam ser substituídas pela católica, são 
apenas alguns exemplos desta política portuguesa. 
Sendo assim, voltamos a pensar na ideia de comunidade imaginada de Benedict 
Anderson. Ou seja, uma identidade nacional frequentemente ofusca as diferenças, desi-
gualdades e exploração existentes dentro de uma mesma nação. Da mesma forma, com 
o intuito de criar laços entre os sujeitos desta comunidade, são obscurecidas as diferen-
ças internas. Isto não significa que o Império Ultramarino Português não poderia ser 
concebido como detentor de um povo heterogêneo. Contudo, o importante era impedir 
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que estas peculiaridades criassem contradições dentro dessa nação, com a finalidade de 
se manter uma unidade identitária dessa mesma nação. 
O manual de OPAN de Almeida Adelino explicita uma interessante definição do 
termo Nação, que dialoga precisamente com essa questão. 
 
A Nação é para nós sobretudo uma entidade moral, que se forma através 
de séculos pelo trabalho e solidariedade de sucessivas gerações, ligadas 
por afinidades de sangue e espírito, e a que nada repugna crer esteja 
atribuída no plano providencial uma missão específica no conjunto hu-
mano.80 
  
 A definição exposta claramente não exclui a população das colônias. Na verda-
de, acaba por criar uma conexão mais profunda dessa população com a nação portugue-
sa. Poucos parágrafos adiante, ainda dentro da explicação da noção de Nação, o mesmo 
autor escreve:  
 
Na Nação portuguesa englobam-se brancos, pretos, amarelos e mesti-
ços. O que vale, para além das variadas diferenciações somáticas, é o 
espírito de unidade nacional. Este será o estigma denunciador do [sic] 
nossa Pátria em qualquer outro Estado, não importando que o elemento 
humano seja goês, timorense, cabo-verdiano ou algarvio. 
  
 O que podemos perceber por essa citação é que a união entre os diversos territó-
rios e suas populações existe devido a um suposto espírito de união nacional. Esse espí-
rito seria comum a todos os indivíduos portugueses, seja ele da metrópole ou das pro-
víncias ultramarinas e independente da cor da pele. A noção de espírito nacional com-
partilhado por todos esses indivíduos corrobora a ideia de que essa união nacional é 
firmada por uma íntima vontade de cada individuo e sua identificação com a nação por-
tuguesa. Em outras palavras, a união entre as populações dos territórios é fruto da von-
tade dessas mesmas populações. Os indígenas querem ser portugueses, afirma o colo-
nialista. No capitulo anterior, já foi debatida a concepção de uma suposta interação entre 
o português colono e o colonizado fortemente influenciada pelo pensamento de Gilberto 
Freyre. O colono português, em qualquer momento da História, nunca é visto pelos co-
lonialistas como dominador ou opressor. Os demais europeus podem ter realizado colo-
nizações caracterizadas por ganância, interesse e violência, a colonização portuguesa é, 
porém retratada de uma forma completamente diferente. O português se teria se integra-
                                                                 




do realmente com o colonizado e integrado esse mesmo colonizado na cultura europeia. 
O valor positivo da colonização e da cultura transmitida não seria reconhecido apenas 
pelo colono português, mas também pelo colonizado. Uma vez que o projeto de coloni-
zação português é visto como um projeto único, coerente e coeso ao longo dos séculos, 
esse caráter da colonização seria evidenciado em qualquer momento da História. 
Um trecho do livro de OPAN de Adelino Almeida ilustra perfeitamente esse 
pensamento. Após afirmar que “jamais esteve no espírito português encarar o Ultramar 
como fonte exclusiva de bens materiais”, Almeida conclui seu livro utilizando um dis-
curso de Salazar, o qual irei citar apenas um fragmento: 
 
A dispersão do povo português metropolitano por tantos continentes 
não arrastou consigo a ideia de dominadores e de dominados, mas antes 
o desejo de criar nas variadas gentes, com religião, cultura e civiliza-
ções diversas, a noção de fazerem parte integrante da Nação Portuguesa. 
Violências, pecados de toda a natureza, sempre se poderiam apontar, 
mas não concluir pela generalização, eis a boa norma.81 
 
 O discurso dos manuais não nega a existência de episódios conflituosos entre 
indígenas e portugueses. Porém, esses sempre são explicados como casos à parte, como 
uma exceção à regra, e são negados como elementos para compreender a verdadeira 
relação entre os colonos e colonizados. Para analisar essa questão, irei utilizar o livro de 
António Mattoso para percebermos como a violência é percebida dentro do universo 
português e no universo indígena. 
Na sua explicação sobre o processo de intensificação da ocupação do território 
africano após a Conferência de Berlim, o autor escreve: “Na Guiné, o nosso domínio era 
bastante precário nas terras do interior, habitadas por indígenas muito aguerridos. As 
operações para a sua submissão foram levadas a bom êxito, de 1894 a 1915, tiveram 
como resultado a pacificação de toda a província.”82 Esse curto trecho ilustra muito bem 
a forma como os manuais retratam os movimentos contrários ao domínio português. 
Além da óbvia valorização da ação portuguesa que não é caracterizada como uma ação 
violenta, mas como uma ação pacificadora, observamos um suposto caráter específico 
das sociedades daquela região. A ação armada contrária à ação e a presença portuguesa 
nunca é mostrada como baseada em razões bem fundamentadas. Nos manuais, é cons-
tante a menção de povos que se revoltam contra os portugueses como impulsionados 
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por uma natureza violenta. Os textos dos manuais nos faz lembrar a ideia romântica do 
bom selvagem valorizando a imagem do indígena dócil e pacífico e ao mesmo tempo 
critica a imagem do indígena aguerrido e violento. 
 Esse discurso de diminuição e descaracterização das resistências à colonização 
não é uma exclusividade do Estado Novo. Trata-se na verdade de uma tendência não 
portuguesa, mas da colonização europeia. “Sólo una minoría de intelectuales relaciona 
la violencia del ocupado con la del ocupante.”83 Wieviorka demonstra como esse dis-
curso é arquitetado através da noção de superioridade da modernidade ocidental.  
 
Todo obstáculo erguido no caminho da inclusão na modernidade por 
aqueles que supostamente dela se beneficiam é suscetível de ser comba-
tido em categorias raciais que permitirão ao mesmo tempo denunciar o 
obscurantismo, destruir as resistências mais sistemáticas de uns, e justi-
ficar a exploração de outros, preço a pagar por esses últimos pela entra-
da por baixo no mundo moderno.84 
 
 
Da mesma forma, a recusa pela aquisição da cultura europeia nunca é vista como 
uma opção positiva do indígena. Um discurso permeado por uma noção paternalista está 
no centro dessa questão. Em relação à evangelização realizada pelos espanhóis na Amé-
rica, Adriano Rodrigues declara que “nem sempre a evangelização foi possível. Muito 
índios recusaram a assimilação, permanecendo em situação de inferioridade e continu-
ando a sua vida nómada.”85  
Seja em que época for, o português nunca é retratado como invasor ou conquis-
tador. Devido à inexistência desse caráter, não seria possível entender o conflito com as 
populações locais como resistência ou como conflitos sequer justificáveis. Sendo assim, 
só restaria explicar esses conflitos através da suposta natureza violenta e sectária dessas 
populações, assim como, através da ideia de que determinados povos, movidos por seus 
interesses particulares, instigavam as populações locais contra os portugueses. 
Mattoso, ao explicar as campanhas de ocupação do final do séc. XIX, afirma que 
o Governo português visava “acabar de uma vez para sempre com a rebeldia de certas 
tribos indígenas, cujas desordens eram aproveitadas pelos nossos inimigos para nos re-
baixar perante a opinião internacional.”86 Encontramos essa mesma visão no livro de 
Fins do Lago, em que o autor declara: “Vários chefes indígenas de tribos aguerridas 
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mantinham, perante a Metrópole, uma atitude de quase total independência, não raro 
incitados por potências estrangeiras, interessadas em tirar proveito dessa rebeldia.”87 Na 
concepção dos manuais, os movimentos resultantes do conflito gerado pela presença 
portuguesa eram muitas vezes incitados por potências estrangeiras. De fato, esse discur-
so é muito similar ao discurso adotado pelo Estado Novo para deslegitimar a guerrilha 
armada durante a Guerra Colonial, quando o regime relacionava diretamente as motiva-
ções dos movimentos de independência aos interesses das grandes potências – princi-
palmente dos EUA e URSS.  
Essas ações de intriga não seriam realizadas apenas por potências europeias inte-
ressadas nos territórios coloniais portugueses, nem estariam limitadas ao séc. XIX e 
XX. Vejamos como Fins Lago e Avelino Lima descrevem a viagem de Vasco da Gama 
a Índia: 
O Samorim – chefe político de Calecut – recebeu bem Vasco da Gama e 
mostrou-se disposto a estabelecer com os Portugueses úteis relações 
comerciais para as duas partes. Mas logo as intrigas dos Muçulmanos – 
receosos de novos concorrentes no comércio oriental – perturbaram 
aquelas boas relações e levaram o Samorim a hostilizar Vasco da Ga-
ma.88 
 
O discurso colonialista assume como certo e incontestável o valor positivo da 
presença portuguesa nos territórios além-mar. Assim, qualquer ação contrária a essa 
colonização é rapidamente criticada. Outro aspecto que o discurso colonialista toma 
como inabalável é a legitimidade dos colonizadores portugueses e, assim, qualquer ação 
contra a presença portuguesa é despida de qualquer razão, causa ou legitimidade. “Outra 
insubordinação de especial gravidade contra o domínio português era a que persistente-
mente se verificava na região dos Dembos (ao norte de Angola). Coube a João de Al-
meida a difícil tarefa de vencer os nativos e de pacificar o respectivo território.”89 
É simbólico o uso da palavra “insubordinação”. Essa palavra fornece a ideia de 
uma sublevação, indisciplina e falta de respeito com as autoridades. A questão que se 
deve pôr é até que ponto esses “nativos” reconheciam a autoridade e a legitimidade da 
presença dos portugueses. Como já foi dito, o discurso dos manuais toma a legitimidade 
da presença portuguesa como indiscutível e amplamente aceita, deslegitimando qual-
quer movimento contrário à colonização portuguesa, mesmo quando esse movimento 
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nasce das populações locais. Mais uma vez a aceitação e a boa relação entre o coloniza-
dor português e o colono indígena são consideradas como regras, sem que esses confli-
tos, supostamente pequenos e ocasionais, comprometessem o caráter positivo das colo-
nizações. 
A construção da memória dos movimentos contrários à ocupação portuguesa nos 
territórios africanos reduzem esses movimentos a rebeldes movidos por nada mais do 
que uma natureza violenta e sentimentos de insubordinação e desrespeito. Contudo, essa 
memória não é nada mais do que isso, uma memória específica construída pelo discurso 
colonialista.  Edward Saïd afirma que praticamente nenhum “contato imperial”90 consis-
tiu em uma relação entre um ativo intruso ocidental contra um nativo não ocidental pas-
sivo. Para Saïd, em quase todos os lugares do mundo não europeu, a chegada do homem 
branco gerou algum tipo de resistência.91 Contudo, a ação do não ocidental nunca é 
retratada pelo europeu como resistência. Para compreendermos melhor essa questão 
podemos nos debruçar sobre a forma como Gungunhana e o Império Vátua são retrata-
dos. 
António Mattoso e António Henriques apresentam o Império Vátua da seguinte 
forma: “Em Moçambique, era muito alarmante a atitude dos Vátuas, poderosos povos 
guerreiros que, dirigidos pelo soba Gungunhana e armados pelos Ingleses, desrespeita-
vam a nossa autoridade, chacinavam colonos e haviam chegado a assaltar Lourenço 
Marques.”92 Ferreira Torres afirmava que “Os Vátuas praticavam os maiores desaca-
tos.” 93. O que vemos aqui é a construção de uma imagem e visão específica em relação 
à Gungunhana e aos vátuas que manifesta desprezo pela atuação desses, e ao mesmo 
tempo agrega um valor extremamente negativo às suas ações. O discurso dos manuais 
retira qualquer valor, legitimidade ou sentido nas ações dos vátuas. São percebidas co-
mo desacatos, atos violentos, saques. Mas nunca são vistas como resistência à presença 
dos portugueses na região. A criação dessa imagem em torno de Gungunhana e do Im-
pério Vátua não é exclusiva dos manuais. A figura de Gungunhana ganha valor na mito-
logia colonialista, sendo tema de livros e até mesmo de um filme94. 
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René Pelisser demonstra como o mito em torno da derrota de Chaime – local 
onde Gungunhana foi capturado – ficou enraizado na mentalidade colonialista e menci-
ona que “setenta anos depois desses acontecimentos, as autometralhadoras couraçadas 
saídas das fábricas portuguesas durante o período final do regime salazarista, no mo-
mento em que a guerra colonial (1961-1974) atingia o auge, foram baptizadas de 
‘Chaimites’”95  
O combate contra os vátuas é utilizado para glorificar aqueles que lutaram pelo 
império e pela bandeira portuguesa e para enaltecer a presença portuguesa nos territó-
rios ultramarinos.  Maria de Graça Bretes entende que a captura de Gungunhana repre-
sentou para a sociedade portuguesa, ainda marcada pelo trauma do Ultimato, a possibi-
lidade de exorcizar os fantasmas dos fracassos que tinham marcado as campanhas na 
África.96 Contudo, a construção dessa memória em torno da figura de Gungunhana não 
é a única possível.  
 
A figura do Gungunhana e o seu significado não se esgotam porém no 
interior de uma única memória nacional. Presentemente, ao esbater dos 
seus contornos na memória portuguesa corresponde do lado africano 
uma valorização da mesma figura. Recordemos o regresso dos restos 
mortais de Gungunhana a Moçambique que assegura com solenidade 
oficial a transferência simbólica da mesma personagem de um imaginá-
rio nacional a outro.97 
 
 Assim, Bretes demonstra como o líder dos vátuas possui um significado comple-
tamente diferente no imaginário moçambicano. Gungunhana é apontado como um ponto 
de partida para um movimento posterior de resistência colonial e não como um proble-
ma de desacato ou insubordinação, como o imaginário colonial defende e os manuais 
perpetuam. A construção da memória colonial tenciona excluir e negar a possibilidade 
da construção de uma outra memória a partir da voz do outro que se opõe ao projeto 
colonial. 
Antes de encerrar esse tema é preciso mencionar a importância do silêncio. Até 
então abordei os discursos presentes nos manuais, porém a ausência de um elemento 
pode dizer tanto quando a sua presença. Assim, é notável a falta de atenção aos elemen-
tos próprios dos territórios e das populações coloniais nos diversos manuais analisados. 
A visão dos manuais reflete uma visão eurocêntrica da Humanidade, visão na qual a 
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Europa ocupa um papel de maior importância e as demais regiões são secundarizadas. A 
História da Humanidade é concebida basicamente como a História da Europa, na qual as 
sociedades africanas, asiáticas e americanas só são referenciadas quando relacionadas à 
História da Europa. Isso demonstra também como a pertença dos territórios ultramari-
nos à nação portuguesa era uma questão contraditória e mal resolvida na sociedade por-
tuguesa. 
 Isso é percebido principalmente nos livros de História. Os territórios ultramari-
nos surgem no currículo escolar dentro do tema dos Descobrimentos e sempre através 
da visão da metrópole. Dentro da temática dos territórios colonizados, o assunto abor-
dado nesse momento é somente a relação entre os portugueses com os nativos dos no-
vos territórios. Mesmo no que se referem aos territórios coloniais portugueses, as temá-
ticas abordadas nunca são independente das questões ou acontecimentos na metrópole. 
O encontro entre os colonizados e os portugueses é relatado sempre na perspectiva dos 
navegadores e colonos. São esses os indivíduos tratados como nós pelos manuais e não 
as populações dos novos territórios. A História e sociedade dessas populações não são 
importantes para os manuais. 
Os territórios ultramarinos apenas retornam às páginas dos manuais de História 
no tema da partilha da África e da Ásia e através da mesma perspectiva anterior, a pers-
pectiva da metrópole. O que percebemos é que apesar dos territórios ultramarinos serem 
considerados parte integrante da nação, assim como sua população, branca ou negra, há 
um claro silenciamento sobre a História dessas sociedades. As culturas e populações dos 
territórios coloniais, assim como os acontecimentos e dinâmicas sociais desenvolvidas 
ao longo dos séculos, simplesmente são esquecidas pelos manuais, salvo quando estão 
diretamente conectados com as questões portuguesas e europeias. 
Da mesma forma, os indivíduos indígenas são excluídos dos manuais. Para 
Memmi, o colonizado é vítima daquilo que ele chama de marca do plural. “O coloniza-
do jamais é caracterizado de maneira diferencial: só tem o direito ao afogamento no 
coletivo anônimo.”98 Mesmo nos livros de História, menções a indivíduos indígenas em 
particular praticamente não existem. Com exceção do rei do Congo, evangelizado por 
Diogo Cão e Gungunhana – que são frequentemente mencionados nos manuais e são 
usados para fortalecer o imaginário colonialista –, os indivíduos indígenas simplesmente 
são apagados dos livros escolares, e as populações das colônias são vistos sempre como 
                                                                 




um grupo geral de indígenas ou como uma diversidade de etnias, mas não como indiví-
duos separados. Os indivíduos mencionados pelos manuais são sempre os indivíduos 
portugueses.  
Uma vez que os territórios ultramarinos faziam parte da nação portuguesa da 
mesma forma que o território metropolitano, era de se esperar que os manuais abordas-
sem as questões dos territórios coloniais. Porém, não é isso que se evidencia nos manu-
ais. O discurso colonialista se mostra contraditório nesse ponto. Apesar da alegada im-
portância do ultramar para a nação portuguesa, os territórios coloniais ainda são perce-
bidos como secundários. Isso não significa dizer que o tema do Ultramar não é valori-
zado. 
O plano curricular de 1954 fornece pistas para percebermos a importância confe-
rida à questão colonial na educação. Ao apresentar o programa de Geografia do 7º ano, 
o regime demonstra o valor atribuído ao estudo e ao conhecimento dos territórios além-
mar. 
 
No 7º ano vai mais longe. O programa incide sobre o estudo do Portugal 
metropolitano e ultramarino. Mas não se faz uma simples amplificação 
do programa do 5º ano; encaram-se os problemas no seu aspecto princi-
palmente económico procurando incutir no espírito do aluno a noção de 
que o ultramar representa um valor em potencial que é preciso estudar e 
conhecer para dirigir a sua evolução no sentido mais harmónico com os 
interesses nacionais.99 
 
Além disso, a maior parte do programa de Geografia do 7º ano é dedicada ao es-
tudo das províncias ultramarinas. Essa importância está diretamente ligada à valoriza-
ção e aos interesses da nação portuguesa. No trecho referente ao currículo de Organiza-
ção Política e Administrativa da Nação, determina-se que “cuidado especial deverá me-
recer ao professor a parte do programa que se refere ao ultramar.” E enfatiza o valor da 
atuação no além-mar para a identidade da nação portuguesa. “Tal factor de civilização 
dos povos indígenas é um dos principais da nossa existência no Mundo, como potência 
ultramarina, não pode passar despercebido aos alunos, antes deve ser deles suficiente-
mente conhecido, na sua história e na sua actuação presente.”100 
Percebemos que o regime não negligencia de maneira alguma a importância da 
presença das colônias no currículo escolar. Contudo, é preciso lembrar que a descrição 
das colônias é realizada sempre pelo regime colonialista e isso é refletido nos manuais. 
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Assim, os manuais manifestam sempre a visão do Estado português. A visão difundida 
sobre a África é uma visão com uma determina perspectiva: a perspectiva do coloniza-
dor. Aqui, a visão construída sobre o continente africano não tem qualquer participação 
da África, ela é construída no seu exterior por indivíduos europeus fora da África. “O 
Orientalismo é postulado sobre a exterioridade, isto é, sobre o fato de que o orientalista, 
poeta ou erudito, faz o Oriente falar, descreve o Oriente, esclarece os seus mistérios por 
e para o Ocidente.”101  
A ênfase e a valorização do caráter colonizador são apontadas como fator essen-
cial na construção de uma formação escolar ideal, visto que a função da escola está in-
timamente ligada à formação de jovens patriotas ligados por laços afetivos à nação. Da 
mesma maneira, os manuais também deixam cair no esquecimento a longa História de 
envio de degredados e criminosos até o século XIX. Nesse cenário, a afirmação e cons-
cientização de uma suposta unidade portuguesa – assim como de um retrato glorioso e 
nobre da obra colonizadora – é central. 
A História e a Geografia da metrópole são claramente mais valorizadas do que a 
Geografia e a História das províncias ultramarinas ou mesmo dos arquipélagos da Ma-
deira ou dos Açores. É possível perceber que quem determina o que é importante para a 
nação é a Metrópole, ela é o centro da nação. Na verdade, ela é não apenas o centro ad-
ministrativo, mas a essência da nação. Uma História voltada para a evolução da socie-
dade em Angola ou Moçambique seria provavelmente considerada uma História regio-
nal, um tipo de História que possivelmente não interessaria ao regime. O importante era 
defender a união. A História de Portugal continental era a História da Nação portuguesa, 
e consequentemente também era a História das províncias ultramarinas. 
 
Ao ensinar a geografia de Portugal o professor terá sempre presente a 
intenção de dar às crianças a consciência da unidade portuguesa, uma 
unidade intercontinental e interoceânica. O estudo paralelo da história 
pátria ajudará a compreender melhor o sentido real e profundo desta 
unidade.102 
 
Podemos concluir que, apesar da extrema importância creditada no ensino acerca 
das colônias, os temas não são nunca expostos através de uma perspectiva das colônias, 
mas sim da metrópole. O lusocentrismo da ideologia colonialista não permite uma visão 
da História dos territórios coloniais sem a participação da metrópole. Se entendermos 
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que a necessidade de um currículo que transmita essas questões relativas às colônias 
estava mais ligada à defesa da manutenção dos territórios coloniais e de uma identidade 
colonizadora, e menos ligada à noção de uma união real entre as populações do império, 
a análise se torna mais clara. Dentro do discurso colonialista, o que podemos perceber é 
que os territórios ultramarinos possuíam um papel principal: afirmar a glória de Portu-
gal. Assim, a escassez de temas que abordem exclusivamente os territórios ultramarinos 
sem ligação com a metrópole pode ser compreendido. 
O que podemos perceber de maneira geral é que quando analisado na sua totali-
dade e de maneira minuciosa o conteúdo do conjunto dos manuais apresenta algumas 
contradições. Isso não deve ser uma surpresa. Essas contradições que emergem nos li-
vros escolares refletem simplesmente as contradições do próprio discurso colonialista. 
A principal contradição que podemos perceber aqui é a defesa do respeito e relativiza-
ção das culturas e a valorização da cultura cristã e europeia como uma cultura superior. 
Adriano Rodrigues escreve: “Dos contactos entre a civilização ocidental e as ou-
tras civilizações surgiu a ideia de que a verdade é relativa a cada povo. Talvez, também 
aqui se encontre a base do espírito de tolerância, que ia ser proclamado nas relações ente 
os homens.”103 Esse trecho é inserido apos uma descrição sobre o contato da civilização 
europeia com aquilo que o autor denomina de outras civilizações, ou seja, aquilo que ele 
considera outras civilizações. O autor se refere especificamente às antigas civilizações 
orientais e as civilizações pré-colombianas. Apesar de o autor possuir uma noção restri-
ta de civilização, reconhece o valor de civilizações diferentes da europeia. Porém, mais 
adiante o autor deixa transparecer outro aspecto da sua visão de mundo. 
 
À medida que se fazia a penetração branca, novos hábitos e costumes se 
introduziram na Europa em contacto, com as recém-descobertas civili-
zações. O momento cume da ocidentalização do mundo havia de demo-
rar alguns séculos. Podemos marcá-lo nos finais do século XIX, princí-
pios do século XX. Só nessa altura as mais velhas civilizações do Globo 
procuraram ocidentalizar-se.104  
 
É interessante observar que o autor utiliza o verbo “procuraram” como se tivesse 
sido uma vontade espontânea dessas populações e não uma imposição do imperialismo 
europeu do século XIX. É preciso lembrar que para os autores dos manuais – mesmo 
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que discordem dos métodos de algumas nações europeias – a ocidentalização do mundo 
representava um bem para a Humanidade como um todo. 
Assim, podemos perceber que a imagem do outro construída ao longo das pági-
nas dos livros escolares está perfeitamente inserida no contexto colonialista. Seja por 
razões genéticas, climáticas ou culturais, o outro indígena é concebido como inferior ou 
atrasado e que precisa e deseja a presença do colonizador português para guiá-lo e 
transmitir a cultura ocidental. Apesar da noção de superioridade da civilização ociden-
tal, o discurso colonialista defende a existência de uma relação horizontal e de fraterni-
dade que formam a sociedade multirracial. 
  
A formação cristã, tão desejada nas velhas famílias, tão fomentada pelos 
governantes por se sentirem fortemente ligados nos mesmos ideais, 
muito contribuiu para que, desde o marinheiro ao comerciante, do pio-
neiro ao soldado, do detentor da chefia ao mais humilde executante, to-
dos sentissem na sua carne o mesmo espírito da fraternidade, uma vez 
que o homem com que tratavam era seu semelhante em tudo (...). Mode-
rar-lhe os usos e costumes, procurar a sua promoção social, dar-lhe es-
pírito de Nação, ganhá-lo para Deus, eram metas a alcançar sucessiva-
mente para se atingir a magnífica realidade hoje existente, a da nossa 
sociedade multirracial, onde todos, como elementos estruturais da Na-
ção, haverão de intervir na vida administrativa e na feitura das leis co-
mo se preconiza na Constituição Política.105 
 
O que o universo escolar pretendia transmitir para os jovens portugueses era a 
imagem do outro indígena de acordo com o discurso colonialista, e com isso transmitia 
também as contradições desse mesmo pensamento. Albert Memmi afirmava que apesar 
dos modelos de colonização diferirem um do outro, o esquema de dominação permane-
ce sempre o mesmo. “A caracterização e o papel do colonizado ocupam lugar especial 
na ideologia colonizadora; caracterização infiel ao real, incoerente em si mesmo, porém 
necessária e coerente no interior dessa ideologia.”106 Assim, a propagação de uma de-
terminada imagem do colonizado é essencial para o colonialismo português. É exata-
mente isso que os manuais buscam transmitir para os jovens da elite.  
O retrato do negro exposto pelo discurso colonial, muitas vezes, era o único re-
trato do africano com o qual os portugueses tinham contato. Na verdade, a porcentagem 
de negros que viviam na metrópole era muito pequena. “Desde meados do século XIX 
não havia praticamente negros no país, além dos ocasionais estudantes vindo das co-
lónias, de alguns jogadores de futebol e de uns quantos africanos empregados no Banco 
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de Angola, no Banco Nacional Ultramarino e no Ministério do Ultramar.” Essa relação 
pouco frequente com negros, acabou por criar uma base propícia para convencer a mai-
oria dos portugueses metropolitanos que eles (os portugueses) não alimentavam precon-
ceitos raciais. 107 
Nesse cenário, a educação possui um papel fundamental. A educação e etnia são 
questões essenciais na definição das identidades individuais e coletivas, no sentido de 
que o indivíduo expressa ou justifica seus valores, crenças e ações com base na educa-
ção que ele recebeu. Assim, a educação e sua relação com a identidade e alteridade 
emergem de processos sociais, políticos, científicos e culturais ao longo do tempo.  
 
In other words, education has always been an experience for cultural 
production and reproduction, in order to construct social identities. Yet, 
a great part of the modern social construction of education is based up-
on national and colonial assumptions of identity that remain fundamen-
tal to the knowledge of ethnic realities and classifications.108 
 
Citando Marc Ferro, “ninguém se iluda: a imagem que temos dos outros povos, 
ou de nós próprios, está associada à história que nos contaram quando éramos pequenos. 
Ela marca-nos para o resto da vida.”109 A nossa noção de História, assim como de iden-
tidade e alteridade, são construções sociais das quais somos alvos desde o início de nos-
sa vida social através de inúmeras instituições, entre as quais a escola possui um grande 
destaque. 
 
A socialização primária nas sociedades ocidentais, europeias, civiliza-
das, tem ensinado (de formas subtis, ou explícitas) um saber de base – o 
homem branco pertence a uma “raça” superior –; tem transmitido uma 
preferência inevitável pela cultura em que os seus membros são sociali-
zados e educados; tem difundido uma insegurança face ao diferente, e 
tem emanado uma desconfiança em relação a pessoas que não conhe-
cem.110 
 
 Percebemos que, apesar do discurso colonialista pós-1950 tentar se afastar do 
discurso racista predominante no pensamento colonialista da primeira metade do século. 
Porém, esse esforço não é completamente bem sucedido. O discurso colonialista se per-
de e se confunde. Não sabe o que deve defender. Em um parágrafo é capaz de defender 
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a superioridade e a importância de manter baluartes europeus na África e Ásia devido à 
superioridade da cultura ocidental, e nesse mesmo parágrafo é capaz de defender o res-
peito e o valor das culturas asiáticas e africanas.  
 Da mesma forma, apesar de tentar se afastar da noção de determinismo racial, o 
discurso colonialista não consegue se desvencilhar da influência do pensamento racialis-
ta. A cultura toma o lugar da raça e os dois conceitos se confundem. Assim, o discurso 
colonialista nunca exclui suas convicções racialistas, pois ele acaba sempre por apontar 
para as diferenças de etnias, culturas e cores como elementos fundamentais na constru-
ção da identidade dos indivíduos, mesmo através de um discurso não racista – ou seja, 
pejorativo. A busca por uma desconstrução da raça como instituição ou modelo explica-
tivo das sociedades humanas nunca foi o objetivo do colonialista português. Nem nunca 
poderia ser em um contexto colonial, pois aqui há uma verdadeira incompatibilidade 























Capítulo 4  
A construção da memória e a afirmação de  





Todos os elementos que foram debatidos até o momento se relacionam com o 
tema central deste último capítulo: a memória. Nesse sentido, alguns pontos debatidos 
nos capítulos anteriores serão retomados aqui, mas com um objetivo e uma ótica dife-
rente. O objetivo desse capítulo será tentar examinar os elementos do discurso colonia-
lista e como esses buscavam criar uma determinada memória e imagem de Portugal que 
legitimariam o império colonial. 
Mais do que simplesmente criar um discurso legitimador da sua empresa coloni-
alista, o Estado Novo esteve empenhado em construir uma determinada imagem e uma 
memória em torno da colonização do passado e do presente. Essa memória não tenta se 
estabelecer como uma visão sobre a realidade colonial, mas como a verdadeira e única 
visão coerente e possível sobre a mesma. Para compreender melhor essa questão, vale a 
pena primeiro debater acerca de alguns aspectos da memória e suas manifestações nas 
sociedades. 
A memória de uma sociedade não é uma simples representação do passado. Ela 
possui uma íntima relação com a construção da identidade e da organização de uma 
determinada sociedade. Nesse sentido, a memória desempenha um papel fundamental 
na imagem construída em torno de uma sociedade ou de uma nação. Ela está no centro 
de “todas as representações identitárias nacionais, classistas, profissionais, políticas, 
geracionais, o que significa que a reinvenção do passado, está no centro de qualquer 
processo histórico e de toda a reflexão que sobre ele se possa reproduzir, isto é o próprio 
acto de fazer história.”1 
A memória não apenas nos conta aquilo que supostamente aconteceu no passa-
do. Já foi discutido como a História constrói a noção de um passado comum e, conse-
quentemente, laços de união e solidariedade. É através dela que as sociedades cons-
troem a imagem de seu passado e de sua História e, consequentemente, a imagem que 
possuem de si próprias. Nesse sentido, a escola possui uma função primordial na cons-
trução da memória coletiva. 
 
Nas sociedades, a distinção do presente e do passado (e do futuro) im-
plica essa escalada na memória e essa libertação do presente que pres-
supõe a educação e, para, além disso, a instituição de uma memória co-
letiva, a par da memória individual. Com efeito, a grande diferença é 
que a criança – não obstante as pressões do ambiente exterior – forma 
em grande parte a sua memória pessoal, enquanto a memória sociedade 
                                                                 




histórica recebe os seus dados da tradição e do ensino aproximando-se, 
porém, do passado coletivo.2 
 
Assim, nos interessa analisar a memória como um importante fator na valoriza-
ção de uma identidade. Nesse sentido, o ensino sobre o passado é de grande importância 
para a criação de sentimentos coletivos e individuais de pertença, de identidade e de 
solidariedade de grupo. Temos assim uma noção “que chamaríamos hoje a função social 
do ensino da História. Percebe-se também a noção da importância do papel dos manuais 
escolares como lugares de memória”.3 Porém, é importante lembrar que essa memória 
acerca do passado não é construída unicamente pela disciplina de História. As demais 
disciplinas abordadas por essa investigação também desempenham um importante papel 
nesse processo. 
A censura e a repressão do Estado Novo já são bastante conhecidas e estudadas. 
Elas foram importantes ferramentas utilizadas pelo regime para evitar o surgimento e 
proliferação de ideias contrárias ou que (supostamente) colocassem em questão a men-
talidade do Estado Novo. Porém, apenas a força não é suficiente para a manutenção de 
uma determinada estrutura de poder – ou mentalidade. De fato, o poder menos sujeito à 
contestação é aquele que se impõe, não pela obediência forçada, mas pela obediência 
voluntária. Citando as palavras de José Gil:  
 
Não se trata de uma “aparência” que se faz passar por uma realidade, de 
uma “ilusão de realidade” que faz o sujeito ou o grupo cair numa arma-
dilha. Mas as condições de produção da aparência que suscitam a ade-
são devem ser tais que obriguem o sujeito a tornar-se ele próprio produ-
tor da aparência.4 
 
Estamos diante de um conjunto de verdades que se impõe não apenas pela força, 
mas principalmente através da adesão, adesão essa que não produzirá apenas seguido-
res, mas também reprodutores dessa mesma mentalidade. O poder simbólico que o re-
gime possuía permitia transmitir e impor de maneira bem sucedida uma determinada 
visão de mundo que acabou por ser incorporada por grande parte da sociedade portu-
guesa.  
Nesse cenário, a educação detinha possui um papel fundamental para o enraiza-
mento de uma determinada mentalidade nos indivíduos de uma sociedade. E, nesse sen-
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tido, o manual escolar é uma das principais ferramentas para captar uma determinada 
cultura escolar. O manual representa uma adaptação, mediação e síntese de um universo 
científico e cultural específico que devem ser transportados para o universo escolar – e, 
nesse sentido, transmitido para o aluno – ou seja, ele tem subjacente uma rigorosa 
transmissão e aquisição de competências cognitivas e de saberes, gerais e específicos. 
“O manual é portador de uma memória, de uma informação e de uma projecção. Há no 
complexo teórico e na configuração do manual uma modelação do aluno e uma ideali-
zação da sociedade.”5 
Devemos lembrar que os manuais estudados aqui se destinavam ao ensino liceal. 
Uma vez que o ensino liceal se destinava a uma elite, foi para essa elite que foram esta-
belecidas as finalidades do ensino liceal em geral. Nesse sentido, em relação à memória, 
podemos concordar com Maria Manuela Carvalho que afirma que “a história que se 
ensinava no liceu era por esse motivo crucial, porque, com excepção dos que seguiam o 
curso superior de Letras, era a memória histórica e a identidade nacional com que a elite 
do regime ficaria.”6 Devemos lembrar que apenas uma ínfima porcentagem da socieda-
de portuguesa chegava a frequentar os cursos superiores. 
Em relação aos elementos dessa memória histórica, não desejo repetir as mes-
mas análises feitas ao longo dos capítulos anteriores. Basta dizer que todos os elementos 
até agora analisados fazem parte de um sistema de crenças específico que tinha como 
objetivo afirmar uma determinada memória e imagem dentro da sociedade portuguesa. 
Nesse capítulo, tentarei relacionar esses elementos com a noção de passado e presente 
do regime. De que forma o passado é retratado? Que valor ele possui para o presente e 
para o futuro? Como os manuais retratam o passado e o presente e como essa percepção 
de tempo surge no universo escolar? Essas são algumas das questões que esse capítulo 
buscará abordar. 
Normalmente, o historiador gosta de pensar que detém o domínio sobre a cons-
trução da memória dentro de uma sociedade; e que é sua função redescobrir e manter a 
memória do passado. Porém, a memória de que falamos aqui, a memória coletiva ou 
memória social, não se refere ao conhecimento histórico produzido cientificamente pela 
academia. Dentro da sociedade, existem outras instituições e atores sociais que contri-
buem para a criação de memórias. Discursos políticos, monumentos, sistema escolar, 
filmes, música, literatura, a mídia e a opinião pública; são inúmeros os elementos que 
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atuam na sociedade e acabam por criar uma memória coletiva sobre o passado daquela 
mesma sociedade. Essa memória não precisa ser necessariamente baseada no conheci-
mento historiográfico, ou mesmo em aspectos reais e verdadeiros. Contudo, não é por 
isso que não são incorporados pela sociedade. Assim, a construção da memória de uma 
determinada sociedade não se restringe apenas ao historiador; muito pelo contrário. Em 
muitos casos, ele possui inclusive pouquíssimo poder nesse aspecto frente ao restante da 
sociedade. Esclarecendo, o que desejo abordar aqui não é a reconstrução histórica, no 
sentido acadêmico e científico, mas a construção de uma memória social e coletiva. 
Não é difícil perceber que há uma pluralidade de memórias em relação ao passa-
do dentro de uma mesma sociedade. “Não terá a mesma ‘memória’ do ‘25 de Abril’ um 
homem de boa formação cultural, um analfabeto ou aliterato, um homem de ‘direita’ ou 
um homem de ‘esquerda’, um rural ou um citadino, um lisboeta ou um brigantino, um 
operário ou um empresário”.7 Contudo, isso não quer dizer que não haja uma memória 
hegemônica em relação ao passado. Nem sempre essa memória é aquela construída pelo 
historiador. 
Não há como negar a importância e a influência de elementos sociais, políticos e 
culturais, como a arquitetura, a arte, a música, os festivais públicos, as instituições pú-
blicas e políticas, etc., na propagação e perpetuação de determinadas imagens e memó-
rias. É justamente essa memória que tentaremos explorar nesse capítulo. Com isso, não 
quero dizer que o regime não utilizou historiadores para propagar uma memória da na-
ção portuguesa. De fato, o regime possuía um grande controle sobre a produção histori-
ográfica feita em Portugal.8 Mas a construção dessa memória se relaciona a limites mui-
to maiores que os limites da produção historiográfica. 
O Estado Novo inaugura uma nova memória do passado de Portugal e “essa no-
va memória evidencia-se em obras de divulgação, em compêndios escolares ou até em 
‘histórias contadas às crianças’, de muito maior leitura e impacto.” Dessa forma, o Esta-
do Novo foi bem sucedido em construir uma memória hegemônica junto à sociedade 
portuguesa. Salvo algumas exceções pode-se dizer que o aparecimento de “novas me-
mórias”, assim como a necessidade de “novas sínteses”, só foi evidenciado após o 25 de 
Abril ou nas suas vésperas.9 Assim, com os chavões fundamentais como Deus, Pátria, 
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Família e Tudo pela Nação, o Estado Novo criou fortes barreiras ao desenvolvimento 
da historiografia portuguesa10. 
Lembramos que na mentalidade do regime, o passado e o presente se encontram 
relacionados. O regime usava o passado para legitimar sua atuação. Mais do que isso, a 
ação do Estado Novo não era fruto de decisões de um determinado partido ou grupo 
político localizado no tempo. Ela estaria inserida na linha histórica da nação portuguesa. 
Não é por acaso que os manuais utilizam a terceira pessoa do plural (“nós”) ao se referi-
rem aos agentes históricos portugueses. O desenvolvimento histórico é percebido como 
uma trajetória linear e unificada na qual o regime representa mais uma etapa da História 
da nação, existente para o bem e para a evolução da nação. 
Essa conexão com o passado não é uma singularidade do Estado Novo. Apesar 
das singularidades do salazarismo, esse é um fenômeno comum, como comenta Jacques 
Le Goff. “Os indivíduos que compõem uma sociedade sentem quase sempre a necessi-
dade de ter antepassados; é esta uma das funções dos grandes homens. (...) A cronologia 
mantém-se essencial para o sentido moderno, histórico, do passado, pois que a história é 
uma mudança orientada.”11 
Norberto Bobbio, por sua vez, lembra que a utilização da História como meca-
nismo de legitimação é um fenômeno típico que possui um duplo significado. “O apelo 
à história tem duas dimensões, conforme a história, da qual a autoridade tenta extrair a 
legitimidade do poder, seja a passada ou a futura.” Assim, o “soberano” se liga direta-
mente a uma tradição antiga relacionada intimamente com a identidade daquela nação e, 
assim, legitima seu poder atual e seu projeto de futuro.12 
Ao longo dos tempos, a História e o passado sempre possuíram um papel social 
destacado, influenciando constantemente a concepção de presente e de futuro. Porém 
esse papel não se manteve imutável. Reinhart Koselleck desenvolve um interessante 
trabalho sobre a evolução do conceito de História durante a modernidade. 
Uma das questões abordadas por Koselleck é justamente a noção de Historia 
Magistra Vitae. Para explicar essa concepção de tempo histórico, Koselleck demonstra 
como a História era utilizada frequentemente como um local de ensinamentos, através 
do qual poderiam se tirar lições e aplicá-las no presente. “Nessa experiência estava in-
cluída a capacidade de repetição das histórias ou, no mínimo, de suas constelações, de 
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onde se pode derivar seu caráter exemplar e didático. Esse complexo manteve-se assim 
até parte do século XVIII.”13 Dentro do trabalho de Koselleck, o tempo – assim como a 
noção de História – não é considerado como algo natural e evidente, mas como uma 
construção cultural. Diferentes sociedades em diferentes momentos possuem uma dife-
rente relação com esse mesmo tempo. 
Koselleck também discute sobre a transformação do sentido da História ocorrida 
ao longo da modernidade. Uma vez que as condições estruturais se modificam na mo-
dernidade, a própria percepção da História é também alterada. As estruturas se mostram 
cada vez mais instáveis e modificáveis e, assim, a noção de repetição de ações passadas 
se torna inválida. Se antes a História era vista como um punhado de acontecimentos 
narrados separadamente, ela passará a ser vista como um processo complexo de aconte-
cimentos interligados entre si. Após a Revolução Francesa, “a história tornou-se ela 
própria um sujeito, ao qual foram designados atributos divinos como ‘todo-poderosa’, 
‘justa’, ‘equânime’ e ‘sacra’. O ‘trabalho da história’, para usarmos as palavras de He-
gel, é uma espécie de agente que domina os homens e fragmenta sua identidade natu-
ral.”14 Assim, mesmo sem perder seu caráter de exemplo moral, vemos que a visão so-
bre o tempo e sobre a História se altera profundamente. 
 
Passou-se a exigir da história uma maior capacidade de representação, 
de modo que se mostrasse capaz de trazer à luz – em lugar de seqüência 
cronológicas – os motivos que permaneciam ocultos, criando assim um 
complexo pragmático, a fim de extrair do acontecimento casual uma or-
dem interna.15 
 
Dessa forma, inaugura-se uma nova forma de perceber o tempo e a História. Es-
se novo regime de historicidade – utilizando o conceito de François Hartog – modifica a 
relação do homem com o passado e o presente e consequentemente, o futuro. Hannah 
Arendt, que desenvolveu um interessante trabalho sobre a transformação da História 
desde os tempos da Grécia Antiga até a modernidade, afirma que “na época moderna a 
História emergiu como algo que jamais fora antes. Ela não se compôs-se dos feitos e 
sofrimentos dos homens, e não contou mais a estória de eventos que afetaram a vida dos 
homens; tornou-se um processo feito pelo homem”.16 Nessa nova concepção de tempo, 
a História passa a ser percebida como um processo em que todas as etapas do desenvol-
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vimento da civilização estão conectados formando uma coerente linha de evolução da 
humanidade.  
Assim, podemos pensar que se a História se transforma em um evento único e 
singular da evolução do gênero humano, então cada exemplo particular no passado per-
derá força como elemento educativo. Contudo, esse valor pedagógico não desaparece, 
cada ensinamento particular acaba por confluir no evento pedagógico geral.17 Em outras 
palavras, para Koselleck, a partir do século XVIII, é possível evidenciar uma nova visão 
de História: ao invés de casos isolados com um caráter político-didático, a História pas-
sa a ser percebida como um caminho para o verdadeiro conhecimento da nossa própria 
situação. A História singular deixa de ser exemplar por seu caráter repetitivo. Seu valor 
passa a residir na enunciação de proposições estruturais que falam de um futuro constru-
ído como um processo. A História como processo (concebida pela modernidade) des-
trona a (antiga) História como magistra vitae. “Dai não resulta, entretanto, que o futuro 
se subtraia terminantemente a qualquer ensinamento que venha da história. O que acon-
tece é que os ensinamentos se movimentam sobre um patamar temporal compreendido 
sob um ponto de vista teórico diferente.”18 Nesse sentido, o caráter pedagógico da His-
toria se modifica. 
Apesar do paradigma da historia magistra vitae ter sido desbancado com o ad-
vento e o enraizamento da modernidade, suas convicções permaneceram influenciando 
a visão em relação ao papel da História. Isso é particularmente verdade no que se refere 
à mentalidade do Estado Novo. Percebemos que apesar de adotar a noção de progresso, 
a concepção de História do regime não perde o caráter pedagógico – revelando uma 
imensa influência da concepção de historia magistra vitae – visto que o passado é per-
cebido como essencial para a formação intelectual, moral e patriótica dos alunos. Te-
mos, por exemplo, uma menção clara a isso no currículo de 1929 – antes do Estado No-
vo, ainda no período da Ditatura Nacional –, em que se determina que “A história, se o 
professor tiver a consciência de sua missão e a souber ensinar, poderá ser, na verdade, 
como dizia Cícero, a mestra da vida, poderá contribuir imenso para a educação intelec-
tual e para a formação moral dos alunos; poderá e deverá ser uma escola de verdade, de 
tolerância e de patriotismo.”19 
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Voltando a atenção aos livros escolares, podemos perceber uma clara influência 
da concepção pedagógica da História no pensamento de Martins Afonso. No preâmbulo 
de seu compêndio de História, Martins Afonso demarca a importância de estudar e co-
nhecer as ações – os sucessos e os insucessos. Afonso afirma que é útil saber “como 
pensaram e agiram os homens de outros tempos, por que estados sociais hão passado, 
como conseguiram resolver os grandes problemas da sua época, e também os insucessos 
verificados e os erros cometidos.” E conclui: “Além do simples ‘conhecer para compre-
ender’, a História, considerada como ciência, tem uma finalidade mais alta: ‘conhecer 
para prever e prover’, e é precisamente neste sentido que reside o seu alto valor norma-
tivo.”20 Evidenciamos assim uma noção pedagógica da História muito próxima a da 
historia magistra vitae. 
Contudo, lembramos que uma das principais preocupações do Estado Novo era 
transmitir uma imagem positiva da nação portuguesa, assim, o objetivo do ensino do 
passado estaria mais relacionado com mostrar que Portugal possuía um passado glorioso 
e menos com mostrar os erros do passado. Vejamos um trecho do currículo escolar do 
ensino primário de 1960. 
 
Não se trata de dizer aos alunos que a história de Portugal é uma serie 
ininterrupta de acções gloriosas; que tudo no passado português foi 
exemplar. Mas é perfeitamente lícito escolher, para objecto de ensino 
eminentemente formativo (como é o ensino primário), alguns dos mo-
mentos mais belos e dignificantes da nossa história. (...) Na escola pri-
mária, portanto, a história será a “mestra do futuro”21 
 
Apesar da noção de História como mestre da vida está ligada constantemente a 
episódios específicos que devem fornecer ensinamentos sobre como proceder no presen-
te e no futuro, a visão da História que encontramos aqui é principalmente de um proces-
so. Não estamos falando de episódios específicos aglomerados ao longo do tempo, mas 
de um processo maior que move toda a Humanidade. Esse processo se traduz na evolu-
ção da nação portuguesa e da Humanidade. 
 
Assim, [o ensino da história nos liceus] apontará os aspectos que repre-
sentam as necessidades, as persistentes lutas, os conflitos dos povos e 
classes, as correntes económicas, as crenças, as crises morais, os movi-
mentos religiosos, os factos que indicam as dificuldades que os homens 
têm vencido, através de enormes esforços, duríssimos sacrifícios, avan-
                                                                 
20 AFONSO, [s.d.]: 7. 




ços e recuos, para assegurar e definir o seu lugar no Universo, desde os 
inventos técnicos e descobertas científicas até às instituições jurídicas e 
religiosas.22 
 
Assim, a História é percebida como uma linha evolutiva que possui um trajeto 
único e progressivo. O passado português deve ser valorizado porque é ele o responsá-
vel pela glória da atual nação portuguesa. A História de Portugal é percebida como uma 
evolução contínua e, assim, o presente não pode ser dissociado do passado. O passado é 
ressignificado para se adequar à visão de mundo do regime e transformá-la em uma vi-
são nacional e secular. 
Podemos perceber que o passado não é apenas concebido e transmitido como 
uma forma de compreender o presente ou a formação de uma sociedade, mas também 
como um guia. O passado serviria para a compreensão da formação de uma sociedade, 
para transmitir valores morais e como um conjunto de exemplos sobre como atuar – ou 
não atuar – em determinadas conjunturas. Trata-se de um conjunto de modelos positivos 
e negativos que buscam impor – nesse caso específico, sem o uso da força física – um 
determinado modelo de sociedade.  
Como já mencionado, o Estado Novo tenta incutir sua visão de mundo sem que 
essa se caracterize – ou se manifeste – como propriamente ideológica ou parcial. Ela 
pode ser considerada ideológica no sentido em que tem por objetivo penetrar nas mentes 
e corações da sociedade e influenciar nos rumos da sociedade. Contudo, ela não é per-
cebida como uma ideologia política de um regime específico. Ela representa uma visão 
natural e verdadeiramente nacionalista. Essa unidade em torno da visão de mundo – 
assim como a atuação – do regime não se restringe apenas ao presente, mas também ao 
passado. Será dessa forma que melhor entenderemos o discurso presente nos manuais. 
Precisamos ainda discutir acerca da formação moral incutida na História pelo re-
gime salazarista. Se o Estado Novo defendia uma continuidade ao longo da história da 
nação portuguesa até a época atual, a História seria uma importante forma para compre-
ender o caráter da nação e do povo português. “Por isso a história não era matéria para 
grandes debates. Havia nela valores que não podiam ser objecto de discussão e, se o 
eram, os transgressores seriam considerados como ‘derrotistas’ ou defensores de ‘here-
sias’.”23 Será através dessa ótica que a História de Portugal se manifestará no ensino 
liceal. 
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A História se torna uma forma de difundir o patriotismo e por consequência os 
valores morais e éticos que a nação portuguesa representaria. “Cremos ser já hoje des-
necessário enaltecer o valor da História na cultura geral de todos os cidadãos e o mérito 
do seu ensino na formação intelectual e moral dos escolares.”24 
Os manuais deveriam ser um instrumento para construir e fortalecer o sentimen-
to patriótico para o bem da nação. Da mesma forma, o sentimento derrotista deveria ser 
sempre evitado como é demonstrado na reforma curricular de 1954. “O professor abs-
ter-se-á de pormenores ou de juízo criadores de um pessimismo derrotista, esforçando-
se por enraizar nos alunos a convicção de que as nossas comprovadas virtudes explicam 
o engrandecimento progressivo da grei.”25 Assim, os manuais se empenham em cons-
truir uma imagem do passado e do presente de Portugal altamente positiva. 
A situação socioeconômica portuguesa colocava o pequeno país ibérico em uma 
posição periférica dentro do cenário europeu. O Estado Novo se baseava principalmente 
em um nacionalismo militante em que a glória e o valor da nação deveriam ser enalteci-
dos. Uma vez que não era possível usar o desenvolvimento material de Portugal para 
defender a grandeza da nação, o regime usava um outro elemento: sua História. E dentro 
da sua História, um elemento se destacará: os Descobrimentos. No primeiro capítulo, já 
foi debatido como a visão acerca dos Descobrimentos relacionava-se com o luso-
tropicalismo e sua presença no discurso colonialista. Nesse capítulo, interessa examinar 
os Descobrimentos como um elemento essencial e valorizado na construção de uma 
determinada memória em torno da nação portuguesa. 
Será através dos Descobrimentos e da sua alegada importância no desenvolvi-
mento da história da Humanidade que Portugal busca se diferenciar das nações peque-
nas e sem uma perspectiva mundial e, assim, não poderia ser considerado um país sem 
importância e destaque global. Ao contrário das nações europeias como França, Ingla-
terra, Alemanha, ou mesmo Itália, que além de possuir uma grande importância na His-
tória europeia e mundial, possuíam grande poder econômico e político, Portugal não 
possuía esse mesmo poder. Assim, o regime busca estabelecer Portugal como uma po-
tência utilizando o único instrumento que poderia utilizar: sua destacada participação 
nas Grandes Navegações ao longo do século XV e XV e seu império ultramarino. Como 
já vimos no segundo capítulo, a obra no além-mar e o império na África e Ásia são per-
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cebidos como uma justificação moral e uma razão de ser como potência para Portugal. 
Seria justamente o império ultramarino que tornaria Portugal um grande país.26 
A valorização dos feitos ultramarinos era fundamental. Esse seria o grande feito 
português na História mundial. Mais do que apenas um grande papel na evolução da 
Humanidade, os Descobrimentos possuíam um lugar essencial na identidade portugue-
sa. Cunha Leão, por exemplo, afirmava que nos Descobrimentos e a colonização não 
eram meros episódios de um processo histórico, neles residiria o “complexo fenomenal 
que mais interessa à definição portuguesa”27. 
O regime caminha em direção a um discurso que utiliza a exploração e coloniza-
ção na América, África e Ásia como fator para dignificar o papel mundial de Portugal. 
Sem os Descobrimentos não seria possível entender Portugal, eles teriam sido responsá-
veis por modelar a identidade portuguesa, e teriam sido fruto da própria natureza do 
povo português. Essa identidade dos Descobrimentos está intimamente ligada à defesa 
do Ultramar, que nada mais é do que um resquício, ou melhor, um produto, dessa histó-
ria e identidade portuguesa. No discurso colonialista, as nossas colônias não podiam ser 
perdidas, da mesma forma que a nossa história sempre faria parte da nação portuguesa. 
De fato, a importância dos Descobrimentos para a identidade portuguesa é tão grande 
que inúmeros elementos da identidade portuguesa defendida pelo Estado Novo relacio-
nados às Grandes Navegações sobrevivem mesmo à queda do regime salazarista.  
Assim, as Grandes Navegações e as colonizações portuguesas são um dos prin-
cipais elementos valorizados e constantemente presente nos manuais das três disciplinas 
aqui abordadas. A presença desse elemento ocorre inclusive em situações menos explí-
citas. Por exemplo, é interessante que, ao definir a ordem pela qual as colônias deveriam 
ser expostas e estudadas no 5º ano, o currículo oficial de Geografia opta uma sequência 
específica, a sequência dos Descobrimentos do século XV e XVI.28 Os autores Evaristo 
Vieira e Alves Moura, em sua antologia de textos a serem utilizados com os alunos do 
7º ano, utilizam essa mesma ordem ao apresentar excertos de obras sobre os territórios 
portugueses.29 Da mesma forma, Júlio Leal Loureiro e Amílcar Patrício, em seu com-
pêndio de Geografia para o 5º ano, não apenas seguem essa mesma ordem – determina-
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da pelo currículo oficial – como também, no início da explicação de cada colônia, utili-
zam trechos de textos que descrevem a descoberta daquele território pelos navegadores 
portugueses. Tudo isso busca enraizar e naturalizar a importância da História da coloni-
zação na identidade portuguesa e criar uma forma de pensar que torna a colonização e 
as possessões dos territórios coloniais como algo natural e não transitório ou imposto 
pelo Estado português. 
Como dito, o passado exposto aos jovens do liceu possuía uma ligação intrínseca 
à sociedade atual portuguesa. Até a expulsão dos muçulmanos, os indivíduos e popula-
ções que habitaram o território português são tratados como influências para a formação 
da sociedade portuguesa. Já vimos, por exemplo, como a cultura muçulmana é retratada 
como uma das influências na construção de Portugal. Porém, será somente após a for-
mação do Estado português e as Grandes Navegações que os manuais passam a utilizar 
– constantemente – a primeira pessoa do plural para se referir aos indivíduos e popula-
ções do território português: “Quando completa 14 anos de idade, D. Sebastião toma 
conta do governo. No Oriente, D. Luís de Ataíde e outros portugueses renovam as proe-
zas dos antigos capitães, e batem-se sem descanso contra os nossos inimigos, cada vez 
mais numerosos”30; “A este desmantelar do nosso império no Oriente e no Ocidente, 
outros motivos de amargura e de desespero vinham juntar-se.”31 
Também podemos referenciar como exemplo o uso desse recurso estilístico no 
tema da Conferência de Berlim, onde aquilo que os representantes portugueses defende-
ram não era uma agenda política de um período histórico específico ou de um governo 
específico, mas representava os verdadeiros interesses da nação: “A própria Inglaterra 
só reconheceu os nossos direitos naquelas paragens (território situado a norte de Am-
briz), quando Portugal lhe concedeu facilidades de navegação nos rios Congo e Zambe-
ze (Fevereiro de 1884).”; “Os delegados portugueses (marquês de Penafiel, Luciano 
Cordeiro e António de Serpa) terem defendido o nosso direito histórico sobre aquela 
região (...)”32. 
Novamente, evidenciamos a ideia de um passado conectado diretamente com o 
presente. Na atualização do currículo do ensino primário, é possível encontrar uma inte-
ressante visão acerca da função do estudo do passado. 
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O amor da Pátria não pode ser considerado como uma consequência ló-
gica do conhecimento do passado (podemos admirar entre todos o povo 
romano, e nem por isso teremos um patriotismo romano); mas sim co-
mo uma relação natural do indivíduo ao meio a que pertence, muito 
mais semelhante ao amor dos filhos pelos pais do que à admiração do 
aluno pelo mestre ou do leitor pelo escritor preferido, e sobretudo ex-
tremamente distante da fria conclusão de um raciocínio. Mas o estudo 
da história aprofunda o conhecimento do presente e, nos nossos ante-
passados, mostra-nos quem somos.33 
 
Com essa concepção de tempo histórico em mente, é totalmente compreensível o 
uso de pronomes como nós e nosso. “Liturgical language make special use of ‘us’ and 
‘those’; the plural form, in ‘we’ and ‘us’, indicates that there are a number of speakers 
but that they are acting collectively, as if they were only one speaker, a kind of corpo-
rate personality.”34 Assim, a identidade do aluno é e precisa estar relacionada com a 
própria identidade da nação. A nação é parte vital daquilo que o aluno é e, assim, o pas-
sado e a formação da nação se conecta ao próprio aluno. 
Não quero defender que o uso da primeira pessoa do plural é algo exclusivo de 
um nacionalismo exacerbado e muito menos do Estado Novo. Esse recurso de lingua-
gem é comumente utilizado nos livros escolares ao se referirem à História nacional. É 
possível encontrar esse tipo de recurso linguístico, inclusive, nos manuais atuais em 
sociedades consideradas democráticas. O importante é destacar que esse recurso acaba 
por criar uma noção de unidade entre o objeto estudado e os leitores – no caso, entre as 
sociedades do passado e a criança – o que, por sua vez, acarreta uma maior dificuldade 
em criar um olhar com maior crítica para aquela mesma sociedade do passado. Não se 
tratará de uma sociedade com valores ou atos duvidosos ou criticáveis, mas parte da 
nossa própria História. E, quando o objeto de estudo cria esse vínculo com o aluno e o 
professor, muitas vezes, os leitores acabam por tomar uma posição, tendem por torcer e 
tomar o lado daquela sociedade que teoricamente nos representa e representa aquilo que 
somos ou fomos. Perdemos parte considerável de um sentido crítico, para censurar posi-
cionamentos políticos, culturais e militares daquele povo. Da mesma forma, através do 
uso do nós, também é possível perceber com quem o autor pretende identificar a nação 
portuguesa. Por exemplo, apesar de mostrar a importância dos árabes na formação da 
cultura portuguesa, eles nunca são tratados como nós. 
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Voltando ao tema dos Descobrimentos e seu local de destaque na construção de 
memória e da identidade portuguesa, resta agora debater como essa memória é construí-
da; como os Descobrimentos são retratados dentro do universo liceal. 
António Mattoso e António Henriques afirmavam que “os Descobrimentos Ma-
rítimos, iniciados pelos Portugueses, representam o acontecimento de maior relevo da 
História Moderna, pela importância que tiveram na economia, na literatura, na ciência, 
enfim, em todas as manifestações da vida do Homem.”35 E acrescentavam:  “Foi o que 
verificou, entre outros, o sábio Garcia de Orta, que escreveu, com autoridade: –– ‘Sabe-
se mais em um dia agora pelos Portugueses do que se sabia em cem anos pelos Roma-
nos’”.36 Nesse mesmo compêndio, são interessantes os títulos dado pelos autores em 
dois capítulos: “Portugal, Nação Colonizadora Desde o Século XV”,37 e “Os Descobri-
mentos marítimos deram ao mundo ‘Novos Mundos’”.38 Os títulos desses capítulos as-
semelham-se a uma frase de efeito. Fazendo menção à longa história colonizadora e às 
palavras de Camões, os títulos são claramente uma valorização da identidade colonialis-
ta e sua importância na História da Humanidade. 
Fins do Lago e Avelino Lima consideram que “a descoberta de novas terras e 
novos continentes é, só por si, acontecimento que não tem par senão nas viagens espaci-
ais dos nossos dias, em que a ciência náutica e o heroísmo humano lançam, pela segun-
da vez, o homem na conquista de novos mundos.”39 E também fazem menção a um his-
tórico intelectual português: “Os Portugueses, que, no dizer de Camões, ‘tinham dado 
ao mundo novos mundos’, consumiram, nessa obra gigantesca, vitalidade e energias que 
não lhes era fácil reconstituir.”40 Esses autores são bastante claros ao afirmarem a in-
fluência da consequência dos Descobrimentos na História mundial. Para eles, esse pro-
cesso foi responsável pelas “mais profundas e vastas consequências na História da Hu-
manidade. A sua importância é tão grande, que historiadores eminentes são de opinião 
que eles, bem mais que a tomada de Constantinopla pelos Turcos, marca a passagem do 
mundo medieval ao mundo moderno.”41 Martins Afonso também insiste no pioneirismo 
português e em como esse processo representou um divisor de águas para as outras na-
ções. 
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Toda esta prodigiosa actividade científica desenvolvida pelos Portugue-
ses, nos séculos XV e XVI, mostra: (...) que a arte de navegar dos tem-
pos modernos é uma criação portuguesa e foi Portugal que, então se 
tornou mestre e guia das nações europeias, fornecendo-lhes os indispen-
sáveis meios para o total conhecimento e domínio do nosso planeta.”42 
 
Podemos evidenciar essa mesma visão nos manuais de Geografia. “O Atlântico, 
que a banha também, fez dela [a Península Ibérica] o centro do mundo civilizado, quan-
do os seus dois povos, Portugueses e Espanhóis, se lançaram na empresa mais extraor-
dinária de todos os tempos – os Descobrimentos –, abrindo novos horizontes à Huma-
nidade.”43 
Ou seja, os Descobrimentos e as Grandes Navegações não são apenas uma parte 
importante da História de Portugal, mas da própria Humanidade. A atuação dos portu-
gueses – ou a influência que tiveram na atuação das demais nações europeias – teria 
sido fundamental para o desenvolvimento da História mundial. Mencionando as pala-
vras de Martins Afonso: “No século XV, os Portugueses, antecipando-se a qualquer 
outro povo, lançam-se na gigantesca empresa dos Descobrimentos Marítimos que vão 
modificar o Mundo e criar uma nova época histórica – a Idade Moderna.”44 Esse mesmo 
autor, sem utilizar exemplos, defende que a influência dos Descobrimentos portugueses 
manifestou-se em todos os campos da atividade humana.45 
Assim, vemos o principal elemento de valorização do passado português. Da 
mesma forma que os Descobrimentos corresponderiam a um elemento marcante na His-
tória da Humanidade, também seriam uma elemento essencial na identidade portuguesa. 
Para explicar essa característica supostamente marcante da nação portuguesa, Adelino 
Almeida utiliza um emblemático artigo da Constituição. 
 
É da essência orgânica da Nação Portuguesa desempenhar a função his-
tórica de colonizar as terras dos Descobrimentos sob a sua soberania e 
de comunicar e difundir entre as populações ali existentes os benefícios 
da sua civilização, exercendo também a influência moral que é adstrita 
pelo do Oriente (artigo 133.º)46 
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É essa é uma das principais imagens que os manuais tentam relacionar com o 
povo português. A imagem que os manuais buscam transmitir do povo português é mui-
to clara.  
 
O português tem no seu sangue duas qualidades inestimáveis que se 
manifestam onde quer que se encontre, como já foi comprovado por so-
ciólogos e historiadores: poder de adaptação e capacidade de assimila-
ção. Eis a razão por que no nosso Ultramar se não encontrará uma edu-
cação com características tìpicamente locais, mas luso-africanas, ou lu-
so-asiáticas, tal como na América se apresentava luso-brasileira.47 
 
As Grandes Navegações e os Descobrimentos fariam parte daquilo que é o por-
tuguês, daquilo que é seu modo de estar no mundo. Esses elementos estariam impregna-
dos na própria essência do ser português. Ao descrever os limites geográficos de Portu-
gal, Loureiro e Patrício afirmam que Portugal, “aberto largamente ao Atlântico, recebeu 
dele as influências que em parte lhe determinaram o destino histórico.”48 As navegações 
são ligadas até mesmo a independência de Portugal.  
 
Foi a comunicação com o mar que desligou o nosso País do resto da Pe-
nínsula e que lhe condicionou o destino histórico fazendo dele, em pri-
meiro lugar, um estado independente e dando-lhe depois a projecção 
atlântica, isto é, a expansão marítima.49 
 
As Grandes Navegações não se constituem apenas como um elemento para a va-
lorização da nação, mas frequentemente são relacionadas com a própria constituição da 
nacionalidade portuguesa. Essa questão também pode ser ilustrada através do manual de 
Mattoso e Henriques em que os autores utilizam um trecho do livro de A. de Amorim 
Girão, Geografia de Portugal como material de apoio didático. 
 
Foi o mar que desligou o nosso País do corpo peninsular ibérico; pelo 
mar veio o auxílio de que necessitávamos para a organização territorial 
definitiva e para manter a independência na velha terra hispânica; e por 
ele fizemos depois a nossa expansão no Mundo, a qual, deixando por 
toda a parte um cunho indelével, afirmou e robusteceu mais que tudo a 
nossa personalidade, livrando-nos talvez de desaparecer na confusão 
das nacionalidades ibéricas.50 
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As Grandes Navegações não são simplesmente um momento de importância na 
História de Portugal. Trata-se de algo mais profundo. É através dos Descobrimentos que 
Portugal mostraria seu real caráter; caráter esse que o valorizaria como nação. A ação 
no além-mar durante toda a História de Portugal é sempre valorizada pelos manuais. As 
Grandes Navegações e as consequentes colonizações são completamente desconectadas 
de motivações políticas, econômicas ou conjecturais. Ao descrever sobre a exploração 
da África, António Mattoso e António Henriques escrevem: “Mais tarde, os Portugueses 
penetraram ousadamente no interior, levados pela ânsia de devassar os seus segredos.”51 
Em outras palavras, a exploração e a colonização portuguesa teria sido empreendida 
pelo espírito de aventura e descoberta dos portugueses. 
Dessa forma, os protagonistas das Grandes Navegações e das colonizações são 
retratados sempre de maneira heroica, aventureira e gloriosa. Temos, por exemplo, Lago 
e Lima que escrevem que, “no Oriente, havia ainda portugueses de grande valor e incor-
ruptível moral, como D. João de Castro, e no Norte de África continuavam a praticar-se 
feitos heroicos e actos de bravura.”52 
António Mattoso e António Henriques possuem um estilo de linguagem muito 
interessante. Esses autores utilizam um claro estilo épico para descrever os heróis histó-
ricos da nação. Vejamos como a batalha de Alcácer-Quibir é descrita. 
 
D. Sebastião, apesar da exiguidade das suas forças, comete a imprudência 
de lhes oferecer batalha. Organizado o nosso campo, dá a ordem de avan-
ço. 
Os esquadrões lusitanos partem numa corrida desabalada. Os infiéis, sur-
preendidos pela impetuosidade do ataque, perdem a compostura, recuam 
e fogem, perseguidos pelos nossos. 
Já se tinha a vitória como certa, quando se ouviu o grito de “Ter!” “Ter!”. 
Os portugueses pararam indecisos. Os mouros recuperaram a serenidade, 
voltaram ao combate e penetraram nas nossas fileiras, que não puderam 
manter-se e foram chacinadas sem piedade. 
D. Sebastião, verificado o desastre, meteu-se pelas fileiras inimigas, de 
espada levantada, e desapareceu.53 
 
Ao descreverem a mesma batalha, Fins do Lago e Avelino Lima declaram que 
“D. Sebastião, no decorrer da batalha, pratica actos da mais arrojada valentia.”54 Não é 
por acaso que Mattoso e Henriques utilizam o termo “infiéis” para caracterizar os ad-
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versários de D. Sebastião. O que os autores dos manuais fazem é transformar esses mu-
çulmanos em inimigos da nação portuguesa. Voltamos à questão já discutida de que 
uma vez que os manuais constroem uma identificação das sociedades do passado com a 
sociedade no presente, é muito difícil criar uma visão crítica ou contrária a um determi-
nado discurso. 
Da mesma forma, os manuais descrevem Silva Porto criando uma imagem he-
roica em torno desse personagem histórico, como pode ser visto através de um trecho do 
manual de História de Ferreira Torres. 
 
Velho e doente, Silva Porto, ao ver desrespeitada pelos indígenas a ban-
deira portuguesa e não podendo vingar a afronta, embrulha-se nela, 
aproxima-se dos barris de pólvora e chega-lhes fogo. Assim morreu o 
patriota e sertanejo angolano que melhor conheceu o interior de África, 
tendo deixado preciosos cadernos sobre o que viu.55 
 
Esse estilo de narrativa épica não é uma exclusividade desses autores – apesar de 
alguns autores utilizarem esse estilo mais que outros. Aqui, podemos mencionar a ideia 
de exemplo histórico como exemplo a ser seguido. É lógico que os manuais não tinham 
o objetivo de fazer com que os jovens portugueses se tornassem grandes navegadores, 
exploradores ou guerreiros. Mas os heróis nacionais serviam como outro tipo de exem-
plo. Eles teriam sido indivíduos que acima de tudo valorizaram a nação e agiram em 
prol de sua glória, e por isso mereciam destaque e apreço. 
A narrativa épica não se limita apenas a figuras individuais. Na verdade, o obje-
tivo da valorização dos heróis nacionais é enaltecer justamente o conjunto de ações e 
um processo histórico específico. D. Sebastião, Vasco da Gama, Afonso de Albuquer-
que e os demais heróis do panteão colonialista português apenas são tratados como tal 
por aquilo que defenderam e levaram a cabo. Assim, a valorização inicialmente flui do 
ideal para o indivíduo. Contudo, se por um lado, os heróis apenas são heróis por defen-
derem aquilo que se entende como a glória de Portugal frente ao mundo, por outro, a 
valorização desses indivíduos e de seus atos tem por objetivo exatamente demarcar a 
glória de Portugal. O que percebemos aqui é um ciclo que se autoalimenta. Assim, a 
linguagem épica não é destinada apenas aos grandes navegadores e colonizadores indi-
vidualmente, mas também ao próprio conjunto de ações e de indivíduos que teriam con-
quistado glória para a nação portuguesa. 
                                                                 





Ao lado das almas que se deixam arrastar pela onda das baixeizas, surge 
a plêiade dos grandes capitães, dos homens de ciência, dos artistas, dos 
cronistas, dos poetas, dos moralistas, que fixam em obras imortais a 
grandeza da época, e impõem, para sempre, a glória de Portugal à justa 
admiração do Mundo.56 
 
 Apesar de a ação dos navegadores do século XV e XVI, segundo o discurso co-
lonialista, se constituir com o maior feito da História de Portugal, e algo que deveria ser 
enaltecido para a defesa da glória de Portugal, os manuais não deixam de mencionar 
algumas consequências negativas. 
 
Em Portugal foi particularmente grave a crise moral, provocada pelos 
Descobrimentos. Deu-se uma emigração enorme para a Índia e Oriente, 
onde todos procuravam enriquecer em pouco tempo, sem olhar aos 
meios. Os campos ficaram desertos. Para remediar esta situação, recor-
rera-se ao serviço dos escravos, que, importados em grande número, 
inundaram as cidades e as vilas, penetraram nas habitações, encarrega-
ram-se de quase todas as actividades até então desempenhadas pelas 
classes trabalhadoras. 
Os homens perdem o gosto pelos labores manuais. A ociosidade conta-
mina as classes e desenvolve vícios até então desconhecidos. As tavola-
gens pululam. As riquezas do Oriente servem para ostentações e exibi-
cionismos que ofendem a modéstia. Aventureiros, vindos de todos os 
recantos do mundo, introduzem-se na sociedade portuguesa, que ajudam 
a corromper. A falta de escrúpulos dá origem a negócios fraudulentos, 
que arruínam muitos homens.57 
 
Essa ideia se faz presente em todos os manuais de História. Na descrição das 
“consequências morais e científicas” dos Descobrimentos, tema estipulado como tema 
obrigatório pelo currículo escolar de 1954, em todos os compêndios, essas críticas são 
feitas uma vez que essas consequências ferem os valores morais do regime ou são críti-
cas direcionadas às ações desvirtuadas de alguns indivíduos mais gananciosos. Já vimos 
os manuais criticarem os colonos que devido à ganância exploravam os indígenas. Con-
tudo, essa crítica nunca é direcionada de à obra colonizadora como um todo. Essa seria 
uma fonte de glória, uma obra positiva e uma valiosa contribuição para a evolução da 
Humanidade, mesmo que, em alguns casos, alguns indivíduos se aproveitassem dessa 
empresa. 
José Mattoso defende que a ideia de “decadência” em torno da sociedade portu-
guesa se torna uma verdadeira obsessão da História nacional desde pelo menos meados 
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do século XIX. “As interpretações da imaginada ‘decadência’ passaram então a buscar 
bodes expiatórios, fossem eles a corrupção moral trazida pelas riquezas do Oriente, a 
degenerescência dos reis portugueses, a cobiça da aristocracia nobiliárquica (...) Em 
tudo isto se verifica uma atitude cujo pressuposto constante é o do valor indiscutível da 
Nação.”58 A perda do prestígio e o desmoronamento do império não coloca o valor da 
nação em questão. 
A verdade é que, apesar dessas “consequências morais”, o valor e a singularida-
de da obra portuguesa nunca são postas em causa. Mesmo que muitas vezes essa singu-
laridade não seja percebida pelas demais nações europeias, os livros escolares esforçam-
se imensamente em transmitir essa ideia, essa memória. Essa memória está sempre liga-
da a um suposto direito histórico, ligado ao pioneirismo português e ao suposto singular 
caráter do colonizador português que não é movido por ambições materiais, mas por 
sentimentos de exploração e de nobreza. 
 
Perante a rápida e ávida ocupação do continente africano pelas grandes 
nações da Europa, Portugal reconhece a imperiosa necessidade de aí 
afirmar, com energia, a sua presença de fundas raízes históricas. E os 
nossos exploradores lançaram-se à penetração do interior da África, 
com redobrada energia e a mesma audácia e coragem.59 
 
Assim, o discurso colonialista não apenas reivindica o pioneirismo português 
como elemento legitimador e de exaltação. A suposta singularidade do caráter coloniza-
dor é da mesma forma utilizada para legitimar e glorificar a colonização passada e pre-
sente – e, até mesmo, a futura, no sentido de um projeto político de manutenção das 
colônias. Não vale a pena dedicar muitos parágrafos a essa questão, visto que já foi de-
batido no capítulo sobre o luso-tropicalismo. Para ilustrar de maneira breve a construção 
dessa memória, vejamos um trecho da obra de Elaine Sanceau, Afonso de Albuquerque, 
utilizado como material de apoio no manual de História de Mattoso e Henriques. 
 
Precisamente, como as explorações portuguesas, projectadas sistemàti-
camente e cientìficamente realizadas, diferem da aventura fantástica de 
Colombo, também Albuquerque não tem nada de comum com os con-
quistadores fanfarrões do Novo Mundo. (...) ao serviço de um único 
fim: fundar um poderoso império no Oriente, exaltar o seu Rei e a sua 
Pátria.60 
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Passamos agora a outra questão dentro da temática da singularidade da coloniza-
ção portuguesa. Para iniciar essa questão vejamos uma citação de Loureiro e Patrício: 
 
Logo que a América do Sul foi descoberta em 1500 por Pedro Álvares 
Cabral, começou a exercer uma poderosa atracção sobre os Portugueses. 
No século XVI, fez-se a ocupação do litoral do Brasil, onde desenvolve-
ram plantações, como a da cana-de-açúcar. Os espanhóis iniciaram a 
conquista, vindos do México. Vencendo o império dos Incas do Perú, 
indígenas com um elevado grau de civilização, os espanhóis pouco a 
pouco ficaram de posse de toda a América do Sul, com excepção do 
Brasil.61 
  
Além de comprovar que a construção da memória não estava restrita aos livros 
de História, esse trecho ilustra duas naturezas diferentes de colonização: a dos portugue-
ses e a dos espanhóis – que poderia representar, em muitos casos, a colonização dos 
demais europeus. Enquanto os espanhóis são retratados como conquistadores, que pre-
cisaram recorrer a armas e impingindo guerra aos maias, incas e astecas, os portugueses 
são retratados como ocupantes de um território virtualmente inabitado. O discurso colo-
nialista não considera que os indígenas que habitavam o atual território brasileiro cons-
tituíam uma civilização organizada e desenvolvida – dentro da sua definição de civiliza-
ção. Assim, sua dominação sobre aquele território não é considerado uma usurpação ou 
conquista em detrimento de um outro povo. Da mesma forma, na África, o colonizador 
português nunca é retratado como invasor. 
 
Ora por incumbência dos governantes, ora por espírito de aventura, inte-
resses comerciais, de evangelização ou mesmo de defesa contra eventu-
ais ataques vindos do mar, muitas foram as tentativas dos Portugueses – 
não raro coroadas de êxito – para penetrarem no interior de África, es-
tabeleceram relações com os indígenas, fundarem povoações e atraves-
sarem até o continente, durante os séculos XV, XVI, XVII e XVIII.62 
  
A memória construída aqui coloca Portugal como uma nação colonizadora com 
um caráter diferenciado e não um colonizador em busca de riquezas ou fins egoístas. 
Em seu compêndio de OPAN, Adelino Almeida utiliza trechos dos discursos de Salazar 
para enfatizar esse caráter desinteressado. “Para além dos bens materiais a serem auferi-
dos pelas empresas ultramarinas, a promoção social das populações indígenas sempre 
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preocupou os mais directos responsáveis pelo Governo da Nação.” A nação portuguesa 
teria como norteadora uma missão mais nobre do que simples interesses econômicos. 
 
A dispersão do povo português metropolitano por tantos continentes 
não arrastou consigo a ideia de dominadores e de dominados, mas antes 
o desejo de criar nas variadas gentes, com religião, cultura e civiliza-
ções diversas, a noção de fazerem parte integrante da Nação Portugue-
sa.63 
 
 Assim, constrói-se uma memória em que a colonização portuguesa é vista sem-
pre através de uma ótica positiva e nunca de dominação. 
 
Ao atingirem as terras ultramarinas, a primeira preocupação dos Portu-
gueses foi converter os gentios à fé cristã, e, para isso, sempre as nossas 
expedições levavam missionários. 
Procurando dilatar a fé, os Portugueses queriam integrar todos os povos 
na comunidade cristã, fazendo-os participar na Redenção e Salvação das 
almas, e foi este pensamento altruísta e humanitário que nos moveu a 
cuidar, primeiro que tudo, da evangelização.64 
 
 O discurso colonialista cria a imagem de uma ação colonizadora portuguesa ba-
seada na elevação dos povos colonizados e no respeito por esses mesmos indivíduos e 
culturas. “Foi exactamente da sábia e oportuna conjugação desses dois factores – respei-
to pelos usos e costumes locais vincado propósito de assimilação – que resultou a har-
moniosa sociedade multirracial que se contém nos limites do território português.”65 
É interessante também observar a expressão utilizada por António Mattoso para 
descrever a dominação colonial na África no que se refere ao Mapa Cor-de-Rosa. O 
autor faz menção às possessões portuguesas na África afirmando “o direito de exercer-
mos a nossa influência soberana e civilizadora dos territórios que separam as províncias 
de Angola e Moçambique.”66 Os manuais tentam sempre transmitir uma memória das 
colônias na qual elas nunca representam, ou representaram, uma dominação vertical e 
injusta da metrópole, mas sim um direito de soberania. 
É através desse discurso que os manuais buscam transmitir a ideia positiva da 
ação colonizadora portuguesa. Segundo esse discurso, “os missionários procuraram dig-
nificar o homem e o português, independentemente da sua cor, raça ou grau de civiliza-
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ção, visando integrar todos na nacionalidade portuguesa, isto é, tornar todos cristãos e 
portugueses, conscientemente senhores de direitos e deveres.” E isso resultaria na im-
portante missão portuguesa, ou seja, a “situação ímpar de Portugal no Mundo ao unir 
populações brancas, negras, amarelas ou mestiças num mesmo conjunto multirracial.”67 
Em torno dessa questão, também não será necessário dedicar tanta atenção, visto 
que o tema já foi debatido no terceiro capítulo desse trabalho. Contudo, é importante 
demarcar que os manuais buscam transmitir uma determinada memória em que o valor 
da ação portuguesa nos territórios coloniais era inquestionável, no passado ou no pre-
sente. A missão civilizadora seria central para a nação. “Pela Constituição Política Por-
tuguesa de 1933 e posterior Concordata de 1940, as missões são consideradas, como já 
antes foi dito, instituições de ensino e instrumentos de civilização, a merecem a protec-
ção do Estado e a consideração e simpatia de todos os cidadãos que as conhecem e são 
amantes da sua Pátria.”68 Na visão do regime, e, consequentemente, na visão dos manu-
ais, a ação das missões não se trata de um posicionamento ou opinião política. Qualquer 
um que se opusesse à missão civilizadora ou à ação nas colônias não seria um adversá-
rio político ou filosófico, mas seriam adversários da própria Pátria. 
Isso nos leva a outra questão intensamente abordada pelos manuais: a noção de 
solidariedade entre os membros da nação. Já foi exposto que a educação deveria ter co-
mo objetivo principal a formação de portugueses com um espírito patriótico. Nesse con-
texto, as visões pessimistas são fortemente criticadas pela pedagogia do regime. As três 
disciplinas analisadas são apontadas pelo regime como importantes nesse sentido. Ve-
jamos como o regime descreve os objetivos da disciplina Organização Política e Admi-
nistrativa da Nação, que se tratava de uma “disciplina de caráter essencialmente forma-
tivo”. 
 
Por isso, todas as oportunidades se devem aproveitar para estimular o 
culto pela ideia da Pátria, o respeito pela tradição, o amor da família e a 
confiança nos benefícios do espírito associativo. Por isso também se 
deve, a propósito das instituições actuais portuguesas com correspon-
dência a instituições históricas, explicar a evolução destas, fazendo no-
tar a continuidade nacional.69 
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Relativamente à questão do fortalecimento da unidade nacional, uma noção mui-
to próxima pode ser encontrada na descrição dos objetivos das demais disciplinas. 
 
Ao ensinar a geografia de Portugal o professor terá sempre presente a 
intenção de dar às crianças a consciência da unidade portuguesa, uma 
unidade intercontinental e interoceânica. O estudo paralelo da história 
pátria ajudará a compreender melhor o sentido real e profundo desta 
unidade.”70 
 
O conhecimento transmitido por essas disciplinas tinha como um dos maiores 
objetivos fazer conhecer a nação portuguesa e, consequentemente, transmitir a ideia de 
unidade na sociedade portuguesa. Nesse sentido, os manuais transmitem as definições 
de nação e de sociedade defendidas pelo Estado Novo. Os livros de OPAN são mais 
explícitos nessa questão, visto que um dos temas do currículo era justamente a definição 
e explicação do significado de nação e sociedade. 
 
A população constitui Nação quando nela existe uma consciência naci-
onal. Assim, a Nação pode definir-se como a colectividade unida por 
iguais tradições (quanto ao passado), necessidades (no presente) e aspi-
rações (em relação ao futuro). A Nação formou-se através dos tempos, 
fortalecendo-se, muitas vezes, pela mesma religião, pelo uso da mesma 
língua e pelo respeito pelos mesmos usos e costumes; é certo que estes 
factores, embora auxiliem, não são indispensáveis à formação da cons-
ciência nacional. 71 
 
As palavras de Martins Afonso ajudam a perceber a relação entre a definição de 
sociedade e nação para os manuais e como a união em torno da nação se desenvolve. De 
fato, podemos evidenciar uma definição ampla do sentido de sociedade em que a nação 
seria uma sociedade mais ampla reunindo um maior número de indivíduos ligados por 
fortes laços de solidariedade. 
 
Sociedade é qualquer agregado de indivíduos interdependentes e soli-
dários cooperando na realização de fins comuns. 
A primeira sociedade humana foi naturalmente a família, e a agregação 
de famílias veio a formar, sucessivamente, a tribo, a cidade e, finalmen-
te, a nação.72 
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Essa noção mostra como a consciência nacional é construída historicamente. A 
nação se construiria através dos elementos históricos surgidos ao longo dos tempos que, 
de alguma forma, unem uma determinada sociedade. Nas próprias palavras de Martins 
Afonso: “A Nação é, antes de tudo um produto histórico, pois se formou como resultado 
do convívio comum em várias gerações e durante longos tempos: o Estado, em regra, só 
apareceu muito mais tarde, e quando a Nação organizou um poder público ou governo 
para dirigi- la”.73 
Podemos ver também, por exemplo, que Loureiro e Patrício reconhecem que não 
há elementos geográficos suficientes que fundamentem a divisão territorial entre Portu-
gal e Espanha. “A fronteira entre Portugal e a Espanha é, pois, em grande parte, o resul-
tado das vicissitudes históricas por que passaram os dois povos.”74 Essa afirmação é 
interessante porque, apesar de ser lógica, ela evidencia um caráter não essencialista de 
um elemento primordial da nação: o território. Em relação a esse elemento, podemos 
concordar com José Mattoso quando afirma que a noção de território “interpretou-se 
como suporte físico da diferença para com aqueles que habitavam para além das respec-
tivas fronteiras. A fronteira sempre separou os ‘mesmos’ dos ‘outros’ ou seja os nacio-
nais dos estrangeiros.”75 E, assim, apesar de ser inegável a historicidade do território, 
seu reconhecimento poderia significar um certo desconforto para uma noção essencialis-
ta da nação portuguesa. Contudo, isso não significa dizer que o nacionalismo do regime 
não possuía uma concepção essencialista da nação. 
Se, de um lado, temos os essencialistas que defendem o caráter natural da nação, 
por outro, temos os não essencialistas, que concebem essa mesma nação como um ele-
mento construído historicamente e passível de datação na história humana. Majoritaria-
mente, dentro da sociologia e da historiografia, o surgimento do conceito moderno de 
nação é conferido ao início da modernidade e o surgimento dos Estados Nacionais. Po-
rém, o que podemos ver nos manuais é primordialmente a concepção essencialista da 
nação. Os determinados elementos sócio-políticos da nação, tais como território, orga-
nização política, autoridade, etc., são identificados com tem sido desenvolvidos ou 
mesmo construídos ao longo dos séculos. Contudo, isso não coloca nunca em questão a 
concepção do espírito nacional como algo natural. 
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Apesar do caráter histórico dos elementos nacionais, os manuais da OPAN são 
muito claros em relação à definição de uma sociedade. A união do homem em socieda-
des seria um fenômeno natural e não histórico ou sociológico. Criticando autores como 
Hobbes e Rousseau, que defendiam a existência de um contrato social entre os indiví-
duos de uma sociedade para coexistirem, os manuais da OPAN constantemente defen-
dem que a organização em sociedades é uma característica fundamental da espécie hu-
mana. 
Afonso Martins, por exemplo, afirma que o homem “isolado (...) nunca passaria 
do mais primitivo estado de selvagem.” Assim, “por necessidade imperiosa da própria 
natureza, o homem viveu, em todos os tempos, e viverá sempre, associado aos outros 
homens e por isso se diz, justamente, que o ‘homem é um ser eminentemente social’” 
Através desse raciocínio o autor conclui que “a sociedade é, não um facto secundário e 
voluntário, mas um facto primário e natural.”76 
Os indivíduos se organizam em famílias e as famílias se organizam em socieda-
des que, por sua vez, dão origem a nações. “A primeira sociedade humana foi natural-
mente a família, e a agregação de famílias veio a formar, sucessivamente, a tribo, a ci-
dade e, finalmente, a nação.”77 Adelino Almeida demonstra ainda mais explicitamente 
como se materializa essa união. “O Povo, como conjunto de famílias, dá origem à Na-
ção (do latim, natione, nascimento), onde, baseada numa vivência em comum, se mani-
festa uma ideia de continuidade histórica e de cultura com força suficiente para todos 
congregar, tanto em funções como de aspirações futuras.”78 
Nesse sentido, apesar do reconhecimento de que os elementos nacionais se mol-
dam historicamente, a organização de uma nação é compreendida como sendo natural. 
Os manuais defendem que a solidariedade criada pela nação é fundamental para o indi-
víduo e para sua relação racional e emotiva com o mundo. Em outras palavras, os ma-
nuais defendem que há um espírito de solidariedade profundo entre todos os indivíduos 
da nação, independente da classe social, da cor ou território. 
O compêndio de História de Martins Afonso transmite a ideia de que esse espi-
rito de solidariedade dos portugueses seria anterior à própria formação do Estado. Isso 
pode ser evidenciado através da descrição dos “lusitanos”.  
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Embora organizados em tribos independentes, os Lusitanos associavam-
se todos, nas ocasiões de perigo, federando-se e elegendo os seus chefes 
para combaterem o inimigo comum. Este facto revela claramente a exis-
tência de uma comunidade nacional ligada por fortes sentimentos colec-
tivos.79 
 
Afonso defende também que a língua foi um importante fator na construção dos 
laços de união criados por esse sentimento coletivo. 
 
Sendo a língua um dos mais fortes laços que unem os grupos humanos, 
a existência de uma língua comum, na faixa ocidental, fomentou e forta-
leceu os sentimentos de solidariedade entre um núcleo social espiritu-
almente unificado e diferenciado – verdadeira nacionalidade natural-
mente predisposta para a autonomia política, como base de um futuro 
Estado.80 
 
Através dessas citações, percebemos que o autor comete um claro anacronismo, 
ao conferir a noção de “comunidade nacional” aos lusitanos. Estamos diante, na verda-
de, de uma tentativa do autor de fundamentar a ideia de que o laço de união nacional 
portuguesa remete-se a uma época muito anterior à formação do Estado Português. Essa 
constatação pode ser certamente confirmada através da seguinte citação de Afonso: “In-
dependentemente da raça e do território, uma nacionalidade define-se sempre pela co-
munidade de tradições, necessidades e aspirações, estas já latentes, nos Portugueses 
antes da criação do condado e futuro reino.”81 A intenção do autor é estabelecer limites 
de uma identidade e consciência nacional para a população de Portugal antes da forma-
ção do Estado nacional. Contudo, é interessante perceber a ressalva que o autor faz no 
início de sua declaração. Sua definição de nacionalidade é claramente ampla o suficien-
te para não excluir as colônias portuguesas do século XX. 
A noção de identidade nacional encontrada nos manuais dialoga perfeitamente 
com a teoria de Benedict Anderson. O que vemos nas fontes é a ideia de uma comuni-
dade imaginada portuguesa na qual a identidade portuguesa é idealizada e transformada 
na principal identidade do indivíduo, capaz de mobilizar e sensibilizar a sociedade. 
Assim, os manuais defendem uma suposta solidariedade nacional que legitimaria 
a defesa da unidade do império e da nação portuguesa. Os manuais de OPAN, por 
exemplo, constantemente evocam trechos da Constituição que defendem a existência de 
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uma solidariedade que uniria as províncias ultramarinas à metrópole. Temos, por 
exemplo, o manual de Adelino Almeida, que utiliza um trecho da constituição para 
transmitir essa mesma ideia. 
 
A solidariedade entre as províncias ultramarinas e a metrópole abrange 
especialmente a obrigação de contribuir por forma adequada para asse-
gurar a integridade e defesa de toda a Nação e os fins da política nacio-
nal definidos no interesse comum pelos órgãos da soberania (artigo 
136.º).82 
 
Em torno desse mesmo artigo constitucional, Martins Afonso comenta: “nestas e 
noutras disposições legais se encontram bem definidas e firmadas a unidade e a solida-
riedade da Nação Portuguesa, de territórios e populações dispersos pelo Mundo, mas 
Nação una, ligada por sentimentos e interesses comuns.”83 
A questão que podemos colocar é até que ponto o aparelho estatal em Lisboa 
poderia de fato determinar a existência dessa solidariedade que obrigaria que as colônias 
trabalhassem em defesa dessa união. Aqui, vemos um processo na direção oposta: não é 
através da constatação de uma solidariedade que o Estado constrói seu discurso e defen-
de suas bases, mas sim o contrário. Com o intuito de construir e assegurar a união entre 
os territórios, o regime cria seu discurso defendendo que essa solidariedade e união já se 
faziam presentes. 
Nesse sentido, os livros escolares buscam construir a crença de que a unidade de 
uma nação não reside em um idioma único ou em um território contínuo. Essas defini-
ções tradicionais acabariam colocando em causa a unidade dos territórios coloniais com 
o metropolitano. O sentimento nacional que manteria uma sociedade unida seria um 
estado de espírito, solidariedade e um projeto de futuro comum. Na definição de socie-
dade, Almeida afirma: 
 
Quando as pessoas se unem por espírito de solidariedade e se entreaju-
dam na prossecução de um mesmo fim, estamos na presença de uma so-
ciedade. Desta feita, toda a sociedade é uma união de pessoas actuando 
conscientemente e livremente e não um grupo de animais, onde podem 
existir relações e serviços mútuos, mas sem possibilidade de se lhe des-
cortinar uma ligeira sombra de liberdade.84 
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Temos assim uma visão positiva em relação à sociedade. A definição de socie-
dade nacional pregada pelos manuais está diretamente ligada àquilo que podemos de-
nominar de sentimento de pertença. Esse sentimento de pertença faz com que as pessoas 
se relacionem em um grupo “atuando conscientemente e livremente”. Ao mesmo tempo 
em que o nascimento de um indivíduo em uma certa sociedade acaba por determinara 
sua identidade nacional, essa seria exercida pelo cidadão português por sua própria von-
tade devido aos sentimentos de união que aquele possui com a ideia de nação portugue-
sa e com os demais indivíduos desse grupo nacional. 
José Mattoso analisou como a identidade nacional portuguesa foi construída ao 
longo dos séculos. Para o historiador, será apenas após o Ultimato Britânico de 1890 
que uma consciência nacional ultrapassa o âmbito da população burguesa e passa a ga-
nhar um caráter realmente popular e geral e começa a se manifestar na sociedade portu-
guesa como um todo.  
 
Entre o momento em que Afonso Henriques se apropria do poder sobre 
o condado portucalense até àquele em que a população de Lisboa e do 
Porto se manifesta contra a Inglaterra em nome dos interesses da Pátria, 
vai um longo caminho, através do qual vai se formando a consciência 
de pertença ao colectivo nacional.85 
 
Até então, os episódios ligados à construção da nação portuguesa, como por 
exemplo, a Reconquista, estavam relacionados apenas a uma pequena parcela da socie-
dade. Em relação ao combate dos cristãos contra os “inimigos da fé”, Mattoso reconhe-
ce que “não há que negar a importância deste facto no processo de formação da identi-
dade nacional. Trata-se de um fator insistentemente posto em relevo pelos ideólogos do 
período nacionalista”. Contudo, também lembra que “Os restantes habitantes do país 
não se sentiam envolvidos por tais lutas nem provavelmente as consideravam como su-
as.” Na opinião de Mattoso, “não me parece, no entanto, que devamos atribuir a estas 
confrontações o carácter de lutas nacionais.”86 E conclui que “a Restauração, ao contrá-
rio do que julgaram os historiadores portugueses do século XIX, foi um movimento 
minoritário”87. Assim, Mattoso defende que até o final do séc. XIX a identidade nacio-
nal está mais ligada à ação do Estado português e menos ao imaginário da sociedade 
                                                                 
85 MATTOSO, José, 2008: 41. 
86 MATTOSO, Jose, 2008: 16-17. 




portuguesa. Contudo, deixemos essa questão de lado, uma vez que a questão que mais 
nos interessa aqui é a identidade nacional em relação ao restante do império. 
Essa argumentação de Mattoso – além de demonstrar como diversos elementos 
fundamentais do nacionalismo salazarista eram construções históricas – pode nos ajudar 
a entender o que ocorria nas colônias. Apesar do que o discurso do regime e os manuais 
escolares defendiam, a verdade é que esse sentimento de pertença à nação portuguesa 
estava longe de ser um consenso entre as populações das colônias – pelo menos entre as 
populações negras. Grande parte dos territórios coloniais só foi de fato ocupada pelos 
portugueses no início do século XX. Assim, a afirmação de que a nação portuguesa pos-
suía fortes e históricas raízes em grandes parte do território colonial seria absurda. Da 
mesma forma, trata-se de uma identidade nacional mais relacionada a uma agenda polí-
tica do Estado Novo do que, de fato, com um sentimento nacional compartilhado pelos 
indivíduos. 
Apesar do fato de que grande parte da população não europeia dos territórios co-
loniais não compartilhava ou reconhecia essa mesma consciência nacional, os manuais 
são insistentes em afirmar essa identidade única. Mais do que isso, é afirmando essa 
solidariedade que os manuais defendem a legitimidade e a necessidade da manutenção 
da unidade do império. 
 
Todos os territórios situados fora da Europa são considerados provín-
cias que, uma vez tomadas em conjunto, constituem o Ultramar Portu-
guês. As províncias ultramarinas reputam-se “solidárias entre si e com a 
Metrópole”, assegurando-se, assim, a “integridade e defesa de toda a 
Nação”.88 
 
Devemos lembrar que no momento específico em que esse trecho é escrito, as 
tropas portuguesas estão na África lutando contra os movimentos de libertação. Essa 
afirmação é inteiramente contrária aos preceitos que moviam os guerrilheiros naciona-
listas. Um dos pilares principais de defesa do Ultramar era a negação de diferentes naci-
onalidades dentro do império. Para o regime, uma vez que o império constituía uma 
unidade de sentimento, onde todos os indivíduos estariam ligados à mesma bandeira 
nacional, os movimentos de libertação não passariam de grupos sectários com objetivos 
que não refletiam as aspirações dos povos das colônias. No discurso colonialista, o 
combate contra os movimentos de independência não seria uma luta para a manutenção 
                                                                 




do colonialismo, mas para manter a soberania nacional, a paz e a ordem pública nas 
províncias ultramarinas. Segundo a lógica do regime, não se fazia presente uma Guerra 
Colonial, e sim um conflito com grupos terroristas. 
Apesar da guerra não ser um tema abordado diretamente pelos manuais, em pou-
cas ocasiões, podemos perceber a influência dessa conjuntura nas palavras dos autores. 
Adelino Almeida explica algumas questões da organização de uma sociedade. 
 
Havendo desencontro entre o Bem comum e o Bem individual imediato, 
a Sociedade tem o direito de exigir deste o sacrifício do seu interesse 
particular. Caso contrário, em vez de se tender para uma comunidade, 
caminhar-se-ia para o isolamento, para a separação de todos os elemen-
tos da sociedade. 
Portugal, por exemplo, quando em guerra, tem o direito de exigir o sa-
crifício dos seus filhos, para benefício de todos.89 
 
É claro que isoladamente, trata-se de uma citação que poderiam ser aplicada a 
qualquer contexto genérico, e, de fato, representa uma concepção geral do salazarismo. 
Porém, com o ano de publicação em mente (1967) e com a utilização da guerra como 
exemplo, é fácil relacionar esse pensamento com o discurso colonial frente à Guerra 
Colonial. 
Percebemos que os manuais nunca falam especificamente sobre a guerra, mas 
sim sobre uma questão que se constituiu como um problema para o regime muito antes 
de 1961: a manutenção da unidade do império. Vejamos, por exemplo, como Manuel 
Catarino descreve o Estado da Índia.  
 
O Estado da Índia, apesar de anexado pela invasão e espoliação da Uni-
ão Indiana, continua a ser de Portugal, embora a soberania portuguesa 
não possa efectivamente exercer-se diretamente sobre ele (tal como um 
carro roubado continua a pertencer ao seu dono, não obstante fora do 
domínio real e efectivo deste).90 
 
A verdade é que muitos manuais das disciplinas aqui analisadas, mantiveram o 
mesmo manual antes e depois da eclosão da Guerra Colonial. Isso não quer dizer que 
esses mesmo manuais não tenham sido atualizados e reeditados nos anos seguintes a 
1961. Mesmo assim, o tema específico da Guerra Colonial e da contestação internacio-
nal da unidade do império continuam a ser assuntos pouco abordados, pelo menos, de 
maneira direta.  
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Martins Afonso também comenta sobre a questão do Estado da Índia, em seus 
compêndios de OPAN. Na edição de 195691 após listar todos os territórios portugueses 
em todos os continentes, o autor limita-se a declarar que “o artigo 2º estabelece, pre-
remptóriamente, a inalienabilidade de qualquer parcela do território nacional.”92 Porém, 
na atualização de 1970 desse mesmo compêndio, o autor revela a influência de uma 
nova conjuntura do império. Apesar de não mencionar diretamente a Guerra Colonial – 
e até mesmo negar a perda do território do Estado da Índia, listando-o como território 
português93 –, o autor opõe-se às argumentações contrárias à unidade do império portu-
guês. 
 
O artigo 2.º da Constituição dispõe expressamente: “O Estado não alie-
na por nenhum modo qualquer parte do território nacional ou dos direi-
tos de soberania que sobre ele exerce...” 
Presentemente, o território português do Estado da Índia está, por usur-
pação violenta, submetido de facto à União Indiana, mas de direito con-
tinua a pertencer a Portugal.94 
 
 Há duas formas de manipulação da memória, às quais nos poderíamos referir 
como amnésia e hipermnésia. É fácil perceber como a hipermnésia atua. A constante 
lembrança de determinados heróis e dos fatos históricos escolhidos por uma determina-
da instituição, grupo, força política ou regime político – nesse caso, o Estado Novo – 
acaba por ter um papel fundamental na construção da imagem de uma nação. Essas 
imagens nacionais podem se manifestar de diversas formas: nome de avenidas e praças 
importantes, feriados e eventos cívicos, estátuas e monumentos, filmes, literatura, ensi-
no, etc. A constante afirmação e valorização de determinado grupo de visões acerca do 
passado e da imagem atual da sociedade têm por objetivo a consolidação de uma verda-
de hegemônica que deverá ser adotada intimamente pelos indivíduos. 
 Por outro lado, a amnésia está ligada ao silêncio. Se para construir uma imagem 
e uma memória hegemônica é necessário demarcar uma determinada verdade, a desva-
lorização, secundarização ou esquecimento de alguns temas é, da mesma forma, impor-
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tante para a construção dessa hegemonia. A memória coletiva deve ser compreendida 
como um elemento na luta das forças sociais pelo poder. Obter a legitimidade e o poder 
de criar memórias e esquecimentos é uma das principais preocupações das classes, gru-
pos ou agentes dominantes. “Os esquecimentos e os silêncios da história são reveladores 
destes mecanismos de manipulação da memória coletiva.”95 
Assim, a contestação da unidade do império é praticamente excluída dos manu-
ais. Porém, os pilares da argumentação contrária a essa contestação está presente nos 
livros escolares. Em uma análise superficial, os manuais parecem defender verdades 
naturais sobre o império, como sua a unidade, a presença histórica dos portugueses nos 
territórios ultramarinos, etc. Todavia, quando os livros escolares são inseridos na con-
juntura em que são escritos – uma conjuntura em que o império português é ameaçado 
pelas críticas externas e internas – e são analisados através dessa ótica, podemos perce-
ber que o conteúdo dos manuais também tem como objetivo rebater críticas, estabele-
cendo um conjunto de certezas. Assim, essas críticas são recusadas, a lógica do Estado 
Novo é afirmada e as vozes – da metrópole, das colônias ou estrangeiras – contrárias à 
ideologia colonialista são contrariadas. 
Dessa forma, a imagem dos guerrilheiros nacionalistas compromete a imagem de 
uma nacionalidade única em torno dos territórios coloniais. As argumentações e ideias 
levantadas e defendidas pelos movimentos nacionalistas, como, por exemplo, a da exis-
tência de outras nacionalidades e a negação da nacionalidade portuguesa como hegemô-
nica dentro dos territórios africanos, não são sequer mencionadas nos manuais. O im-
portante era afirmar a unidade incontestável da nação. Os territórios faziam parte da 
nação, e essa afirmação era indiscutível para o regime. E, assim, as colônias possuiriam 
uma ligação intrínseca com a metrópole. 
Essa ligação é defendida através da própria definição de nação e sociedade. Já 
vimos algumas definições de nação e sociedade presentes no compêndio de OPAN. Ve-
jamos agora a definição de Adelino Almeida de sociedade. Para Almeida uma sociedade 
se caracteriza como uma “reunião ou associação de pessoas que, em maior ou menor 
número, se associaram livremente para com os seus esforços porem em prática um fim 
comum.”96 É possível argumentar que essa definição de sociedade pode ter sido exposta 
levando em consideração à sociedade da metrópole. Porém, tendo em mente a ideia de 
relação horizontal e dos laços de interação entre o colonizador português e o colonizado, 
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é possível comparar essa definição com a ideia de relação colonial defendida pelo dis-
curso colonialista. Se as populações das colônias estariam – segundo o regime – inte-
gradas com e na sociedade portuguesa esse pensamento poderia ser aplicado também a 
elas.  
O que os manuais buscam transmitir é que as populações nacionais são unidas 
por uma vontade própria e não necessariamente apenas por uma imposição de uma insti-
tuição política. Os manuais não negam a importância do Estado e da autoridade política 
e legislativa; porém, neles, esse não é o único fator para a união em torno de uma nação. 
O Estado é responsável pela organização da nação, mas a união dessa sociedade seria 
resultado de um sentimento mais essencial de coletividade. 
 
É o sentimento de caridade o verdadeiro criador, entre os homens, de 
autênticos grupos com perfeita coesão. Não é necessário cumprir estatu-
tos para se formar uma associação, pois esta depende de um unificador 
sentimento de amizade e amor. E assim se originam as comunidades 
familiares, profissionais ou nacionais. Estas existem, não porque se 
conceda a cada uma o que lhe é devido ou se lhe facilite a missão a 
cumprir, mas porque os seus componentes se amam. (...) 
Em suma, forma-se uma sociedade quando num agregado de pessoas se 
encontra uma união de vontades, uma autoridade e um fim comum a al-
cançar.”97 
   
 Não há nenhuma menção de que essas afirmações tenham sido feitas levando em 
consideração às populações das colônias. Seja como for, o discurso colonialista busca 
justamente apagar a diferenciação entre a população da metrópole e as populações das 
colônias – pelo menos no que se refere a questões nacionais –, apontando no máximo 
para a diferenciação entre os nativos e os brancos. O que os manuais buscam é demarcar 
uma convergência entre os territórios coloniais e a metrópole que não se traduz apenas 
pelos aspectos políticos, mas também por algo interno à população. Nas palavras de 
Martins Afonso: “Há Nação quando uma colectividade se encontra unidade pelas mes-
mas tradições, necessidades e aspirações.”98 
Será através da História, do presente e do projeto de futuro que as colônias se 
encontrariam conectadas com a nação portuguesa. Novamente, vemos a valorização das 
Grandes Navegações e da obra civilizadora. As colônias e a metrópole possuiriam um 
passado em comum devido aos Descobrimentos e à colonização daqueles territórios; 
estariam intrinsecamente conectadas no presente devido à singular interação entre colo-
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nos e colonizados, que se manifestaria através da sociedade multirracial; e haveria um 
projeto de futuro em comum, uma vez que os processos de civilização, cristianização, 
europeização e desenvolvimento não haviam sido concluídos nas colônias e esses pro-
cessos corresponderiam à vontade daquelas sociedades e representariam o bem das 
mesmas. Será através dessa concepção que a questão das independências será retratada 
no universo liceal. 
Mesmo no início do corte temporal escolhido para essa pesquisa, o processo de 
descolonização das colônias afro-asiáticas já se mostrava como uma tendência impor-
tante no cenário mundial. Apesar de serem poucos os manuais que abordem essa ques-
tão, é interessante perceber a forma ela como é exposta. Adriano Rodrigues, em sua 
explicação sobre o processo de descolonização, diferencia radicalmente o caso portu-
guês dos demais europeus. 
 
O caso português é um caso singular, un cas particulier car elle demeu-
re un ensemble encore intact, pois as antigas colónias, onde não se faz 
discriminação desde 1951, foram elevadas constitucionalmente à cate-
goria de províncias, e portanto le problème de la décolonisation ne se 
pose pas, puisqu’il n’y a plus de colonies.99 
 
O discurso de defesa dos territórios ultramarinos se baseava justamente nisso, na 
singularidade do caso português. Seja antes ou após a eclosão da Guerra Colonial, a 
principal argumentação do regime em relação à presença portuguesa nos territórios de 
além-mar baseava-se na ideia de que, ao contrário das demais regiões afro-asiáticas sob 
o controle europeu, nos territórios portugueses não existia discriminação, ou dominação, 
mas sim uma verdadeira integração nacional. Essa é uma das principais imagens que o 
Estado Novo defende dentro do cenário nacional e internacional. 
Mesmo assim, o Governo também lançava diversas críticas à noção de autode-
terminação. O discurso oficial defendia que o princípio de autodeterminação defendido 
pela ONU dividia os homens de acordo com suas raças. O projeto de sociedade defen-
dido por Portugal seria algo que iria no sentido oposto, pois buscaria construir socieda-
des racialmente harmoniosas e fraternas: a sociedade multirracial. O princípio de auto-
determinação definiria – segundo o entendimento do regime – que a África deveria ser 
regida e habitada pelos negros em detrimento dos brancos. Marcello Caetano, por 
exemplo, afirmava que para “o que importa não é que os territórios africanos sejam in-
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dependentes e sim que essa independência signifique o predomínio dos pretos sobre os 
brancos.”100 Para Caetano, “no sul da África o futuro tem de ser construído, de mãos 
dadas, por pretos e brancos. Dividi-los, inimizá-los, lançá-los uns contra os outros, é, 
creiam-me bem, um verdadeiro crime contra a Humanidade.”101Assim, apesar de defen-
der que o princípio de autodeterminação não se aplicaria aos seus territórios, o discurso 
colonial demonstra uma clara desconfiança em relação aos resultados que o processo de 
descolonização iria produzir. São justamente esses resultados que Adriano Rodrigues 
contesta em seu compêndio. 
 
A autodeterminação imediata trouxe para a maioria dos países africanos 
grandes problemas. Os obreiros da independência são elementos educa-
dos dentro dos ideais democráticos europeus, para que não estão prepa-
radas as populações africanas, na sua maioria vivendo em regime tribal. 
O sonho de uma África negra para os Negros é outra utopia, pois atra-
vés do tempo nunca a África foi só dos Negros. Por outro lado, também 
é improcedente a unidade africana.102 
 
De fato, é inegável que as novas nações surgidas com a descolonização enfrenta-
ram problemas sociais profundos que, em muitos casos, podem ser evidenciados ainda 
hoje – resultado, em parte, da divisão do território africano e da colonização europeia. 
Porém, o discurso que vemos aqui atribui a culpa à forma como o processo de descolo-
nização foi realizado. As décadas de colonização e a (des)estruturalização das socieda-
des africanas pelos europeus não são apontadas como fatores desses problemas, elas são 
basicamente esquecidas. Trata-se de um discurso que não consegue enxergar a coloni-
zação europeia como um fator fundamental para a situação das sociedades africanas, na 
verdade, esse discurso sugere que a continuação da colonização, ou pelo menos a manu-
tenção da mesma durante um período de transição, teria evitado tais situações. 
 
Apesar de entre os Africanos existirem indivíduos com grande capaci-
dade intelectual, o nível cultural do africano médio é baixo; difícil, por-
tanto, a integração rápida numa cultura ocidental. A África só poderá 
realizar-se através dos valores culturais, únicos capazes de ajudarem a 
promoção social das classes. Para tal, precisa de tempo, da conveniente 
escolarização e da aquisição de uma mentalidade nova que ultrapasse os 
ideais do período revolucionário, feito de intolerância para o branco co-
lonizador.103 
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 Podemos perceber uma visão bastante paternalista em relação ao africano. Ape-
sar de o discurso encontrado aqui não ser tão determinista e racista como na primeira 
metade do século XX, temos uma clara visão evolucionista, na qual os africanos ainda 
não teriam atingido um nível suficiente para se tornar independentes. Logicamente, a 
aquisição dos “valores culturais” seria auxiliada pelos europeus. Novamente, percebe-
mos que a cultura ocidental europeia é vista como uma bússola que determina para onde 
todas as sociedades devem caminhar para evoluir e atingir níveis mais altos de desen-
volvimento. Nesse sentido, a ocidentalização das regiões coloniais é sempre vista como 
algo positivo. Rodrigues aponta para a permanência de elementos europeus mesmo após 
a descolonização. “Nos países da África e da Ásia que ascenderam à autonomia, ou na-
queles que a metrópole elevou ao seu nível, a civilização europeia mantém-se, sob as-
pectos novos, para lá da descolonização.”104 Apesar, de algumas potências colonizado-
ras serem apontadas como imperialistas e exploradoras, a ocidentalização das demais 
regiões do globo não é vista como uma forma de dominação, mas de civilização, e isso 
explicaria a manutenção dos elementos europeus e, assim, estabelece-se uma memória 
positiva em torno da ocidentalização. 
A memória construída por uma determinada força política dentro de uma socie-
dade está intimamente ligada ao projeto de sociedade que essa mesma força busca criar 
no presente e no futuro. “A história é, para Salazar, feita sobretudo de manifestações de 
nacionalismo, de sacrifícios heróicos, de ‘Ouriques’, de ‘Aljubarrotas’, de ‘Descobri-
mentos’ e de ‘Restaurações’, que prolongam o passado mas que se viram para o futu-
ro”105. Ao descrever o passado segundo sua visão, o regime não apenas está reconstru-
indo o passado da nação portuguesa. A intenção aqui é a de consolidar uma ideia e uma 
verdade que legitime sua atuação política atual. Ao declarar a capacidade – e, por que 
não dizer, a natureza – do indivíduo português, o Estado Novo afirma o valor positivo 
da sua posição política uma vez que se coloca como herdeiro da própria História da na-
ção. 
 
Nós somos uma velha Nação que vive agarrada às suas tradições, e por 
isso se dispõe a custear com pesados sacrifícios a herança que do passa-
do lhe ficou. Mas acha isso natural. Acha que lhe cabe o dever de civili-
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zar outros povos e, para civilizar, pagar com o suor do seu rosto o traba-
lho da colonização.106 
 
 É interessante perceber como o regime fala de seus próprios projetos e ambições, 
não como projetos políticos do Estado Novo, mas como interesses e vontades do pró-
prio povo e da nação portuguesa. Além disso, nessa citação podemos evidenciar um 
passado completamente conectado ao presente. De fato, esse é um fenômeno constante 
na construção de memórias. É comum a memória se servir de anacronismos e lançar 
valores, ambições e concepções do presente para os processos do passado. Já mencio-
namos o trabalho de José Mattoso sobre a transportação de uma consciência nacional 
para o período da Reconquista pelos nacionalistas. Logicamente, esse mesmo gênero de 
anacronismo também é cometido pelos manuais. 
 
A basilar ideia unificadora da nação portuguesa, nos primeiros tempos 
da sua existência, era a do bem comum. Por ela todas as classes se uni-
am na luta contra os Infiéis, e por ela todos reconheciam a autoridade 
suprema do rei.107 
 
 Se o regime se declara abertamente católico e declara que Portugal e seu povo 
são profundamente católicos, parece bastante lógica a afirmação de que a formação da 
nação portuguesa é marcada pela bandeira do cristianismo contra os muçulmanos. Con-
tudo, isso nos leva novamente a questão de que a Reconquista apenas envolveu uma 
pequena parcela da população. Como demonstra Mattoso, é discutível a afirmação de 
que a luta cristã contra os muçulmanos tenha sido essencial na construção da identidade 
nacional naquele particular momento no que se refere a grande parte da sociedade por-
tuguesa. 
 Para a ideologia do regime a criação de uma determinada memória em torno do 
passado de Portugal seria fundamental para fomentar o espírito patriótico de que a na-
ção tanto precisaria, pois através dessa memória seria possível conhecer os feitos glorio-
sos do passado e estabelecer e fortalecer uma ligação do indivíduo com a nação. Assim, 
na concepção do regime, o conhecimento do passado possuiria um papel social. Adriano 
Rodrigues, no prefácio de seu livro, explica a importância da História no universo esco-
lar. 
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Sendo a História uma disciplina que, de um modo especial, pode contri-
buir para a formação da pessoa útil à sociedade, consciente do mundo 
que deve às gerações precedentes e da responsabilidade que lhe cabe na 
grande aventura humana, tem o professor de preparar cuidadosamente 
cada rubrica do Programa, quer procurando uma motivação que seja, de 
facto, a força motora da aprendizagem108 
 
 Percebemos que, para o regime a memória possui um objetivo abertamente as-
sumido: formar indivíduos “úteis à sociedade”. Para isso, era importante que a escola 
propagasse uma ideologia correta que produzisse os efeitos desejados dentro da socie-
dade. Combatia-se, então, a História fatalista e defende-se uma História que inspirasse 
os jovens portugueses e os tornassem agentes sociais que agiriam em prol da nação. 
Esse pensamento pode ser ilustrado pela nota final do manual de História Geral e Pá-
tria de Mattoso e Henriques direcionada ao professor. 
 
E termine o curso com a grande lição da actualidade e com um acto de 
fé no futuro. No meio de tantas ruínas provocadas, em lutas gigantescas, 
pelas paixões inferiores dos homens e em face dos extraordinários peri-
gos que, nesta época de crise, mais uma vez, ameaçam a secular Cris-
tandade Ocidental, Portugal continua fiel ao seu destino de fronteira da 
Europa e oferece ao mundo o exemplo da sua vida pacífica e construti-
va, até por estranhos apontada como modelo a tantos povos perturbados 
pelas incertezas do seu futuro, quando não da própria sobrevivência. 
Que os novos portugueses levem da Escola, para a viver e continuar 
dignamente, a lição da história da sua Pátria. Destinem-se, pois, as últi-
mas aulas à elaboração, podendo ser pelos próprios alunos, de uma bre-
ve síntese da evolução história de Portugal.”109 
 
 Essa mesma ideia pode ser encontrada nos objetivos da disciplina de Língua e 
História Pátria estipulados pela reforma curricular de 1954. Apesar dessa disciplina não 
fazer parte nosso objeto de investigação pelos motivos já explicitados na introdução, os 
seus objetivos demonstram as expectativas do currículo oficial em torno do passado. 
 
Não devem faltar os estímulos para reflexão e para formação nacionalis-
ta, mas sempre escolhidos de harmonia com a natureza das reacções que 
são de esperar de uma criança no limiar da adolescência. Igualmente 
ajudarão os trechos a assentar as bases de uma consciência imperial que 
hoje ainda não revela em muitos sectores da população semicul-
ta.(...)”110 
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 O que percebemos é que o elemento imperial também é demarcado como de 
vital importância na formação nacionalista. No final do capítulo 3, eu citei um trecho 
dos objetivos 7º ano de Geografia (pg. 152). Nesse trecho, é possível perceber a impor-
tância do estudo do território metropolitano e ultramarino no sentido de incutir na mente 
do aluno o valor em potencial para os interesses nacionais.  
 Vemos mais uma vez a importância dada à visão otimista em relação à nação na 
transmissão de conhecimentos aos jovens portugueses. Será justamente com o objetivo 
de criar um espírito patriótico otimista que o ensino das elites estará pautado. Será nessa 
direção que a memória do passado e a imagem do presente serão construídas no univer-
so liceal. Através da construção desse passado específico, os portugueses ocupam a po-
sição de herdeiros de um destino colonial e de uma missão civilizadora. 
Deve-se salientar que a manipulação de uma determinada memória ou imagem 
da nação não é uma exclusividade do Estado Novo, do fascismo ou dos estados autoritá-
rios. Esse fenômeno pode ser encontrado nos sistemas escolares dos países chamados 
democráticos da atualidade. Na verdade, a memória pode ser encarada como um ter-
mômetro para compreender a mentalidade hegemônica da sociedade, assim como os 
projetos de presente e futuro presentes nessa sociedade. Apesar da construção dessa 
memória e dessas verdades se realizar de uma maneira diferente e ter objetivos diferen-
tes, trata-se do mesmo fenômeno. Assim, se a tolerância e respeito à diversidade são 
elementos essenciais na opinião pública mundial da atualidade, a memória do nazismo e 
do holocausto é logicamente vista através de uma ótica pejorativa. Se durante o Estado 
Novo, a escola era vista como uma forma de difundir o patriotismo, ela hoje é vista co-
mo uma forma de difundir o respeito às culturas e a democracia entre outros valores 
disseminados na sociedade contemporânea. 
A verdade é que a construção da memória é um fenômeno social comum. Mes-
mo dentro da historiografia, onde se busca uma objetividade científica, a História – co-
mo defende Michael de Certeau – nunca deixa de ser uma prática social. Nesse sentido, 
é comum que os grupos políticos, sejam eles grupos revolucionários ou reacionários, 
confundam ciência histórica e empenho político. “É legítimo observar que a leitura do 
mundo se articula sobre uma vontade de transformá-lo”111. O mesmo ocorre aqui.  
O passado retratado pelo Estado Novo não seria algo transitório. Esse passado 
retrataria o verdadeiro caráter da identidade nacional. Os heróis e os episódios gloriosos 
                                                                 




se tornam verdadeiras bússolas para a Nação, são verdadeiros exemplos a serem valori-
zados e seguidos. “Durante o Estado Novo o passado não é apenas o vivido que marca o 
presente, mas também um projecto de futuro”.112 Estamos diante da construção de um 
futuro tendo como princípio norteador o passado. 
Assim, a memória do passado é constantemente utilizada por instituições e agen-
tes históricos na formação de uma determinada realidade social no presente e no estabe-
lecimento de suas visões de mundo. É comum, por exemplo, a apropriação da imagem 
de atores históricos por parte de grupos políticos para legitimar a sua subida do poder. 
Esse fenómeno pode ser ilustrado pelos partidos republicanos de diversos países que 
constantemente criaram e adotaram seus próprios heróis nacionais para defender sua 
visão nacional e legitimar sua subida ao poder e a consequente queda da monarquia. A 
memória tem a capacidade de transformar revoluções em golpes de Estado e golpes de 
Estado em revoluções; heróis em criminosos e criminosos em heróis. “À memória do 
acontecimento histórico, feita de datas e personagens, junta-se um paradigma interpreta-
tivo que transforma cada fragmento do passado e cada herói num ensinamento para a 
construção do presente e projecção do futuro.”113É nessa capacidade que assenta o 
grande poder da memória. Mais do que simplesmente descrever o que aconteceu no 
passado ou acontecerá no futuro, a história pode ter uma forte influência social. Citando 
Le Goff, “o futuro, tal como o passado, atrai os homens de hoje, que procuram suas raí-
zes e sua identidade e, mais que nunca, fascina-os.”114A forma como concebemos o 
passado tem uma imensa influência na nossa relação com o presente. Paul Connerton 
esboça uma interessante relação entre o presente e passado dentro da sociedade. 
 
We experience our present world in a context which is causally con-
nected with past events and objects, and hence with reference to events 
and objects which we are not experiencing when we are experiencing 
the present. And we will experience our present differently in accord-
ance with the different past to which we are able to connect that present. 
(…) past factors tend to influence, or distort, our experience of the pre-
sent.115 
 
A construção da memória pode se manifestar em elementos simples como os 
nomes de locais, avenidas e praças. É emblemática, por exemplo, a alteração do nome 
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da ponte mais simbólica de Lisboa que outrora levava o nome de Salazar, mostrando a 
importância daquela figura política – e histórica – e teve seu nome substituído por 25 de 
Abril. Essas questões simbólicas ultrapassam o universo meramente simbólico. A trans-
formação da nomenclatura dos elementos urbanísticos refletem as transformações na 
realidade política da sociedade. Na verdade, mais do que simplesmente refletir a trans-
formação, trata-se da capacidade oficial e legítima de um novo regime, instituição ou 
grupo político de (re)escrever a memória da sociedade e, assim, buscar a incorporação 
dessa nova memória por parte dessa mesma sociedade. 
Há, assim, uma razão sociológica para a escolha de determinados elementos do 
passado para serem lembrados ou esquecidos, priorizados ou secundarizados. Pierre 
Bourdieu explica a função da memória através de uma alegoria ao “álbum de família”: 
 
As imagens do passado dispostas em ordem cronológica, “ordem das 
estações” da memória social, evocam e transmitem a recordação dos 
acontecimentos que merecem ser conservados porque o grupo vê um fa-
tor de unificação nos monumentos da sua unidade passada ou, o que é 
equivalente, porque retém do seu passado as confirmações da sua uni-
dade presente. É por isso que não há nada que seja mais decente, que es-
tabeleça mais confiança e seja mais edificante que um álbum de famí-
lia.116 
 
Trata-se, então, de um projeto de unificação de uma sociedade. “Concerning so-
cial memory in particular, we may note that images of the past commonly legitimate a 
present social order. It is an implicit rule that participants in any social order must pre-
suppose a shared memory.”117 A noção de memória partilhada nos faz retornar mais 
uma vez a questão simbólica da identidade nacional e da comunidade imaginada. A 
memória e seus elementos criam a coesão da nação em torno de uma memória comum 
partilhada. Não se trata apenas de uma memória intelectual, mas emotiva e simbólica. 
Para isso, cria-se uma memória extremamente positiva em torno da imagem da nação 
que facilita a integração do indivíduo, pois esse mesmo indivíduo se sente bem em per-
tencer àquele grupo, ou no caso, nação. 
Paul Connerton sugere que em um contexto urbano, onde as lacunas na memória 
partilhada são maiores, estamos diariamente cercados por estranhos sobre os quais pou-
co ou nada sabemos sobre sua vida ou passado e não compartilhamos experiências. As-
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sim, perante um grupo de estranhos é possível produzir, ou pelo menos sugerir, uma 
história em comum. “If we are to play a believable role before an audience of relative 
strangers we must produce or at least imply a history of ourselves: an informal account 
which justifies or perhaps excuses our present status and actions in relation to that audi-
ence.”118 
Porém, para que essa História seja realmente internalizada ela precisa ser natura-
lizada, o que nos leva a outra característica da memória social: seu aparente caráter na-
tural. Através do cenário de luta simbólica de Bourdieu, é possível perceber que a me-
mória social, imersa em uma disputa de forças políticas, não é percebida como imposta, 
questionável ou sequer como transitória ou historicamente construída. A memória que 
melhor conseguir se estabelecer como hegemônica será aquela que conseguirá se esta-
belecer como verdadeira e não como fruto da visão de um determinado grupo social – 
seja político, cultural ou intelectual. Será esse suposto caráter inquestionável – assim 
como o caráter idealizado – da memória que possibilita que os indivíduos de uma socie-
dade internalizem aqueles valores e permitam que eles norteiem suas ações e sua visão 
de mundo. 
 
A História constitui para a sociedade actual um dos fundamentos mais 
importantes da memória colectiva, e, por conseguinte, da consciência da 
identidade. Até a um passado mais ou menos recente, conforme o grau 
de instrução dos sujeitos em causa, a memória colectiva [em Portugal] 
apoiava-se frequentemente em mitos, alguns deles criados justamente 
para servirem de suporte da crença na perpetuidade, ou mesmo na sacra-
lidade da Pátria.119 
 
O que podemos perceber através das citações dos manuais ao longo dos parágra-
fos desse capítulo é que o passado comum português é de extrema importância para o 
Estado Novo. O regime tem consciência do peso que esse passado comum tem na cria-
ção, fortalecimento e manutenção dos laços de união dos indivíduos entre si e do o indi-
víduo com sua pátria. Também podemos perceber que esse passado é construído de uma 
determinada maneira, utilizando frequentemente mitos e uma valorização heroica da 
nação. Essa sacralidade em torno da Pátria torna ainda mais difícil o surgimento de uma 
memória alternativa à memória oficial. 
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Foi preciso a democratização da sociedade portuguesa, e a perda das co-
lónias, para que o passado deixasse de ser visto como um tempo glorio-
so ou como uma “idade de ouro”. A História passou, então, a poder nar-
rar um passado real, com ganhos e perdas, com avanços e recuos, fide-
lidades e traições, sucessos e insucessos, unanimidades e contradições; 
e apesar de tudo como um passado constitutivo da coesão nacional, pelo 
simples fato de ser um passado em comum e de resultar de uma experi-
ência vivida em conjunto ou tornada memória colectiva.120 
 
A África – assim como a Ásia – foi durante muito tempo parte essencial na iden-
tidade portuguesa, tornando-se símbolo da História, das suas realizações e do valor de 
Portugal. A memória e a crença nesses feitos se tornaram um dos principais pilares da 
construção da confiança e o orgulho nacional português. Nesse sentido, uma análise 
sobre a atuação portuguesa na África e sobre a manutenção do império português não 
deve ser feita considerando apenas aspectos econômicos e políticos. É importante que se 
reflita também acerca dos elementos identitários e simbólicos que rodeiam o projeto 
colonizador português. Isso é, por conseguinte, essencial para entendermos a complexi-
dade do discurso em torno do Império Ultramarino Português. 
O Estado Novo defendeu uma identidade nacional unificada através dos tempos 
e dos grupos sociais. A identidade portuguesa idealizada pelo regime não seria uma 
identidade portuguesa, mas a única possível. Assim, ela poderia ser encontrada em toda 
a História de Portugal e em todos os grupos sociais de uma maneira quase homogênea. 
José Mattoso desconstrói com êxito essa convicção do Estado Novo. 
 
A convicção, largamente difundida até ao fim dos anos sessenta, de que 
Portugal possuía uma unidade e uma coerência culturais que não existi-
riam noutros países pode facilmente demonstrar-se como falsa para a 
cultura em geral, sobretudo quando não se considera apenas a cultura le-
trada, mas também a cultura popular.121 
 
Como podemos ver, o Estado Novo estava empenhado em construir um conjunto de 
verdades para fundamentar a legitimidade de sua ideologia. Era necessário criar um 
conjunto de crenças que fossem naturais e incontestáveis. Para esse objetivo, a escola 
ocupa um espaço privilegiado. Através do universo escolar dos liceus, os jovens da elite 
eram ensinados sobre a grandeza da História de Portugal, das características dos portu-
gueses e das sociedades coloniais e sobre a unidade do império ultramarino. Assim, uma 
vez que a escola é reconhecida na sociedade moderna como um transmissor legítimo de 
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conhecimentos, o ensino liceal foi fundamental para enraizar e naturalizar a memória 





























A ideologia do Estado Novo formava um complexo quadro de crenças que 
abrangiam diversos aspectos da vida do indivíduo português. Não se tratava apenas de 
uma ideologia nacionalista, mas uma ideologia que apontava para uma complexa visão 
de mundo ideal e, dentro dessa visão, inúmeros elementos estão presentes e dialogavam 
entre si. A exaltação do valor da nação portuguesa, o tradicionalismo católico, (a con-
tradição entre) o tradicionalismo historicista e a ideia de renovação da sociedade portu-
guesa, a superioridade da civilização europeia e cristã são apenas alguns dos elementos 
presentes no universo ideológico do salazarismo. Não se tratavam de elementos isola-
dos, mas que possuíam uma forte relação entre si. Tendo essa concepção em mente, o 
discurso colonialista não pode ser analisado isoladamente das demais crenças do Estado 
Novo. 
O objetivo final desse trabalho era analisar a ideologia colonialista dentro do sa-
lazarismo. Porém, uma análise dessa natureza restrita apenas às questões coloniais se 
torna supérflua e não permite compreender a totalidade do pensamento colonialista – 
neste caso, dentro do universo escolar. Nesse sentido, focar em outros elementos inter-
nos ao salazarismo, como o nacionalismo, religião cristã, História e memória, etc. foi 
não uma simples escolha pessoal, mas uma necessidade para uma investigação mais 
bem fundamentada. 
Essa investigação não teve como objetivo analisar a evolução dos manuais esco-
lares durante todo o período salazarista. Tais limites seriam muito extensos para a natu-
reza da investigação que aqui se coloca. Nesse sentido, apesar desse trabalho problema-
tizar a transformação do discurso colonialista através de diversas fontes secundárias, 
essa investigação não possui base suficientes para analisar, afirmar ou rejeitar alterações 
ou implementações nos manuais em comparação com um corte temporal fora dos limi-
tes estabelecidos (1954-1974) – nem é seu objetivo. Porém, ficou bastante claro que os 
textos analisados sofreram uma forte influência da nova conjuntura política e intelectual 
surgida após a década de 50. Contudo, foi percebido que uma questão específica não se 
vê refletida nos manuais: a Guerra Colonial. 
Como referido na introdução, ao iniciar esta investigação, uma das expectativas 
era encontrar discursos consideravelmente diferentes nos livros escolares – ou mesmo 
nos textos legislativos – publicados antes e após 1961. Contudo, não foi possível verifi-
car nenhuma alteração significativa nesse sentido. De fato, muitas edições pós-61 utili-




das edições pré-61. Após perceber que o conteúdo dos livros escolares era conservado, 
busquei em edições anteriores ao ano de 1961 menções ao Estatuto do Indigenato e a 
diferenciação dos indígenas, assimilados e civilizados. Porém, mesmo nesse aspecto não 
foi possível encontrar nenhuma alteração significativa de discurso. A verdade é que, 
mesmo antes de 1961, não há alusão à diferenciação formal entre o indígena e o civili-
zado. Dentro de todo o corpo documental apenas foi encontrada uma referência sobre o 
Estatuto do Indigenato em uma nota de rodapé em um Compêndio de OPAN que cita 
um trecho do Estatuto. Da mesma forma, os manuais de Geografia publicados após a 
eclosão da Guerra Colonial ainda dividia a população das colônias utilizando o termo 
indígena em contraposição ao branco ou europeu, contudo, sem mencionar nenhuma 
classificação formal. O que foi possível perceber é que dentro do ensino liceal a visão 
em relação aos africanos e ao império ultramarino não foi alterado de maneira significa-
tiva. 
Um dos objetivos dessa pesquisa não era apenas debater sobre os elementos da 
ideologia colonialista, mas também a propagação dessa ideologia do Estado para os 
membros da sociedade. Ao examinar os textos legislativos e os manuais escolares, não 
encontramos apenas uma determinada seleção de conteúdos a serem ensinados aos jo-
vens portugueses. Encontramos um objetivo político e social específico. O conteúdo e a 
abordagem educacional refletem um imaginário da sociedade e impõem modelos positi-
vos e negativos para consolidar um determinado modelo de sociedade.  
Maria Manuela Carvalho faz uma interessante observação em relação ao ensino 
da História – seu objeto de investigação – que poderia facilmente ser aplicada às demais 
disciplinas ligadas às ciências humanas – como a Geografia e OPAN. 
 
A História ensinada, particularmente nos graus de ensino não superior, 
depende sempre do poder político que determina a orientação do siste-
ma de ensino que se insere, define estratégias de actuação, seleciona au-
tores de programas, define critérios de aprovação dos livros escolares e 
sanciona normas.1 
 
O que observamos ao longo da investigação, é que o teor das disciplinas de His-
tória, Geografia e OPAN está diretamente relacionado ao projeto de sociedade do sala-
zarismo. Desde a escolha do conteúdo até a abordagem das temáticas, tudo deveria estar 
de acordo com os ideais do regime.  
                                                                 




Foi mencionado no capítulo 4 que não foi apenas através da censura e da repres-
são que o Estado Novo conseguiu impor sua visão de mundo para a sociedade portugue-
sa. O poder simbólico que o regime detinha lhe permitiu transmitir um conjunto de va-
lores que acabou por ser interiorizada por grande parte dos portugueses. O regime pos-
suía os mecanismos para consolidar seu controle sobre a produção simbólica dentro do 
universo escolar e, assim, assegurava o um forte controle em relação à violência simbó-
lica na sociedade portuguesa através da instituição escolar. É através dessa estrutura que 
podemos perceber que a ligação do conteúdo do universo escolar possui uma forte liga-
ção com a ideologia do regime. 
Para compreender essa questão, esta investigação buscou diversos elementos que 
formavam a ideologia salazarista e um dos principais elementos examinados foi, é claro, 
o luso-tropicalismo. O luso-tropicalismo é essencial no discurso colonialista do regime 
após a década de 50. Não podemos cair no erro de assumir que o luso-tropicalismo foi 
incorporado na totalidade pelo regime. Se o Estado Novo passou a utilizar diversas idei-
as de Gilberto Freyre para legitimar sua presença no Ultramar, muitas outras questões 
do luso-tropicalismo eram ignoradas. O mesmo foi possível detectar nos manuais anali-
sados.  
Na verdade, essa incorporação das ideias de Gilberto Freyre nunca ocorre de 
maneira direta e assumida. O nome de Freyre – ou sua obra e seu pensamento – não é 
mencionado em nenhum momento e em nenhum manual, nem mesmo como referência 
ou em uma nota de rodapé. Porém, diversas passagens muito semelhantes às suas teses 
podem ser encontradas nos livros escolares. 
Devo novamente ressaltar que o corte temporal e documental dessa investigação 
inicia-se no ano de 1954. Assim, não é seu objetivo detectar de que modo o discurso 
luso-tropicalista foi incorporado após a década de 50 comparando manuais publicados 
antes e depois de 1950 (nem teria bases para chegar a conclusões dessa natureza). Essa 
investigação apenas se debruçou sobre a influência do luso-tropicalismo existente no 
discurso escolar. 
De fato o que podemos perceber ao longo do capítulo 1 é que muitos dos ele-
mentos do pensamento de Freyre já estavam de alguma maneira presentes no imaginário 
português. Em muitos aspectos, Freyre foi responsável por organizar ou fornecer uma 
base de sustentação para ideias já existentes na mentalidade colonialista como, por 




quentes colonizações, a vocação histórica de Portugal, a unidade e integração dos terri-
tórios do império. Freyre utilizou diversos elementos que já existiam na sociedade e 
intelectualidade portuguesas e criou uma interpretação original em torno desses temas e 
incorporou-os ao pensamento. Dessa forma, podemos compreender a difusão tão intensa 
das teses luso-tropicalistas em grande parte da sociedade portuguesa a partir da década 
de 1950. O que não quer dizer que Freyre não contribuiu com novas ideias. 
É verdade que foi a nova conjuntura internacional que impulsionou o Estado 
Novo para a reformulação de seu discurso. Contudo, o luso-tropicalismo teve uma des-
tacada importância nesse processo. As inovações trazidas pelo pensamento de Freyre 
como, por exemplo, a capacidade inata de se integrar nos trópicos e de respeitar diferen-
tes culturas e etnias, uma sólida integração e uma relação horizontal e fraternal com os 
colonizados, foram essenciais para que o Estado Novo reafirmasse o caráter positivo da 
colonização portuguesa dentro da nova realidade mundial após 1945. 
Nesse sentido, diversos elementos do luso-tropicalismo podem ser encontrados 
em muito manuais dentro de inúmeras temáticas. É claro que, tanto nos manuais como 
na obra de Freyre, é concedida uma certa superioridade ao colono português. Por mais 
que Freyre tenha dado um valor positivo ao elemento negro e indígena nas colonizações 
portuguesas, ele acaba por defender a existência de uma relação horizontal entre coloni-
zador e colonizado, branco e negro, e, assim, é responsável por mascarar uma relação de 
dominação e uma visão preconceituosa e hierárquica. 
Da mesma forma, outros elementos do luso-tropicalismo eram demasiadamente 
controversos para serem assumidos abertamente pelo discurso colonialista. E percebe-
mos que essa falta de consenso em torno de uma série de questões do luso-tropicalismo 
– muitas delas de grande importância – se manifesta nos manuais. A miscigenação e a 
reciprocidade cultura e/ou biológica, por exemplo, não são abordadas de maneira con-
sistente ao longo de todos os manuais. Essas questões são fundamentais para o pensa-
mento de Freyre. Mesmo assim, apesar de nenhum manual negar ou criar uma visão 
pejorativa em torno da miscigenação nas colônias – seja no passado ou no momento em 
que foram escritos –, muitos manuais praticamente não mencionam essas questões em 
suas páginas. Apenas poucos autores – como Evaristo Vieira e Alves de Moura, Martins 




colonizações na África e na América2. A maioria dos manuais se detém em descrever a 
transmissão da cultura portuguesa europeia para o africano e não o oposto. Deparamo-
nos com uma contradição dentro do discurso colonialista que é transportado para o en-
sino liceal.  
Além disso, podemos também mencionar a questão da heterogeneidade da for-
mação portuguesa para demonstrar que o luso-tropicalismo – apesar de exercer uma 
importante influência na estruturação do discurso colonialista nos manuais – não foi 
absorvido de maneira integral. Freyre acreditava que uma das principais razões para o 
caráter singular do colono português era a presença de um intenso intercâmbio cultural 
– e até mesmo biológico – na formação do povo português, incluindo o elemento africa-
no e árabe. Essa interação de culturas no atual território português teria influenciado 
profundamente a própria identidade portuguesa. Todavia, o que observamos é que o 
discurso colonialista no ensino liceal não poderia conceber que a identidade portuguesa 
devesse tanto ao elemento árabe ou africano. A influência da cultura árabe não podia ser 
negada, porém, o árabe e o africano ocupavam sempre uma posição de alteridade dentro 
da mentalidade colonialista. 
O discurso colonialista no universo liceal constrói uma identidade singular em 
torno de Portugal. Portugal possuiria um caráter único, até mesmo em relação aos de-
mais países europeus. É justamente nessa singularidade que residiria à grandiosidade e o 
valor de Portugal. A identidade portuguesa é evidenciada não apenas através das afir-
mações sobre Portugal, mas também através da alteridade traçada pelos manuais. As-
sim, analisando o que os livros escolares declaram em relação ao outro conseguimos 
perceber como a nação portuguesa é enxergada e qual é o modelo de nação e sociedade 
defendido pelo regime. 
No capítulo 3, foi examinado como a visão do regime em relação às diversas so-
ciedades do globo relaciona-se com uma noção evolucionista. O termo civilização, que 
é amplamente utilizado pelos manuais e pelo texto do currículo escolar, é concebido 
como uma trajetória fixa através da qual as diversas sociedades percorrem de forma 
evolutiva. Não há espaço para a concepção de uma pluralidade de evoluções – ou de 
progressos – das sociedades. Nesse sentido, a cultura e a civilização europeia são toma-
                                                                 
2 O único epsódio de miscigenação que é largamente abordado pela grande maioria dos manuais é a atua-
ção de Afonso Albuquerque após a conquista de Goa no qual houve uma série de casamentos entre portu-




das como norteadoras e como destino final da evolução civilizacional, através da qual as 
demais sociedades são comparadas e classificadas. 
É claro que esse discurso está envolvido em questões de disputa de políticas. É 
inegável que os objetivos políticos do regime influenciaram o discurso colonialista. Po-
rém, em relação ao discurso é sempre difícil determinar até que ponto trata-se de um 
discurso que visa unicamente um objetivo político específico e até que ponto trata-se de 
uma verdade interiorizada pelo locutor e até mesmo pela sociedade. Apesar do discurso 
de valorização do respeito pelas diferentes culturas e sociedades, o discurso colonialista 
dos manuais não consegue se livrar de sua visão eurocentrista e acaba por traçar uma 
visão em torno da alteridade repleta de preconceitos e com uma grande falta de sensibi-
lidade cultural.  
Em relação à imagem construída em torno das sociedades africanas, essas são 
representadas sempre como primitivas ou atrasadas em comparação às sociedades euro-
peias. Nesse sentido, uma série de recursos discursivos e linguísticos é utilizada para 
afirmar essa inferioridade das sociedades africanas. A identidade atribuía aos africanos 
influencia a construção da identidade portuguesa através de duas formas diferentes. A 
primeira é através da comparação. Uma vez que a identidade é definida em grande parte 
pela sua alteridade, as características (negativas) do indivíduo africano ajudam a deline-
ar e reafirmar as características (positivas) do português. Se a cultura e organização so-
cial europeia representam a civilização e o desenvolvimento da Humanidade, as culturas 
e sociedades africanas representam o primitivismo e a barbárie. Isso nos leva a segunda 
contribuição da alteridade para a construção da identidade portuguesa. Uma vez afirma-
das a inferioridade do africano e a superioridade do português, a transmissão dos avan-
ços civilizacionais e valores morais e éticos se constituem como um pilar essencial na 
identidade colonial portuguesa. 
 A suposta inferioridade das culturas africanas desempenha um importante papel 
na construção da imagem da colonização portuguesa – e consequentemente da identida-
de portuguesa. Segundo o discurso colonialista, o caráter da colonização portuguesa – 
diferentemente das demais colonizações europeias – não estaria relacionado com um 
interesse econômico ou material, mas com um espírito solidário. A verdadeira missão 
da colonização portuguesa teria sido sempre a elevação das populações locais menos 




Seja como for, a verdade é que apesar do discurso de tolerância e respeito pelas 
diferenças culturais, a superioridade da cultura e dos valores europeus nunca deixa de 
ser defendida. Embora o discurso colonialista pós década de 50 tentasse se afastar do 
discurso racista que ligava a inferioridade do africano a uma razão biológica, esse esfor-
ço não é bem sucedido. Os aspectos negativos que anteriormente seriam determinados 
pela raça, agora seriam determinados pela cultura. A verdade é que o discurso colonia-
lista simplesmente não consegue construir uma explicação de mundo sem determina-
ções racialistas. E, nesse sentido, ele acaba por apontar para diferenças de etnias, cultu-
ras e cores como elementos fundamentais na construção de identidades. 
O que podemos perceber é que o ensino liceal – assim como o discurso oficial 
colonialista – buscava construir uma memória em torno das colonizações e da própria 
nação portuguesa que legitimasse o presente regime e seu projeto de futuro. Logicamen-
te, o forte poder simbólico para a construção e difusão de uma determinada visão de 
mundo por parte do regime salazarista e do sistema escolar foi essencial para o estabele-
cimento de uma determinada visão e memória hegemônicas. 
Essa memória mais do que servir uma determinada agenda política, ela possuía 
um forte caráter emotivo. Ela acabava por fortalecer os laços de comunidade imaginada 
da nação portuguesa. Essa memória não apenas criava uma legitimidade em relação às 
políticas colonialistas, mas também conferia um caráter extremamente positivo aos va-
lores, à História e ao povo português, resultando em uma valorização também da identi-
dade dos indivíduos portugueses. A adesão por parte da grande maioria da população ao 
discurso colonialista é atingida com maior facilidade e com maior intensidade, não com 
discussão de questões políticas ou econômicas, mas a de questões mais emotivas, como 
a nação e os conjuntos de valores que supostamente defende e representam Portugal. 
Assim, a colonização desempenha um importante papel para a formação de uma identi-
dade nacional com um alto caráter de valorização e de unificação da sociedade. 
Não será através dos níveis econômicos, sociais ou políticos que o Estado Novo 
buscará se destacar como potência, mas através dos Descobrimentos e das suas coloni-
zações. Na História e na memória de Portugal que o ensino liceu buscou construir, as 
Grandes Navegações, os Descobrimentos e as colonizações portuguesas se manifestam 
com um grande destaque. De fato, é possível perceber que esses elementos do passado 
não são percebidos como simples episódios da História, mas como elementos essenciais 




ção da imagem da nação, seja no passado, seja no presente. Através desses elementos, 
seria possível observar nobres valores que a nação portuguesa defendia e representava. 
A exaltação do passado e da missão portuguesa são elementos de grande relevân-
cia para a construção da identidade nacional portuguesa. A reafirmação desses elemen-
tos procura cooptar os portugueses para a causa colonialista, a qual o regime julga que 
deve ser a causa de toda a nação portuguesa. Com essa finalidade, esse discurso adquire 
um grande valor sentimental e afetivo, na medida em que confere à presença portuguesa 
na África um significado moral e, principalmente, atribui a Portugal e a seu povo carac-
terísticas e um histórico virtuoso, criando uma valorização da identidade portuguesa. 
Essa identidade acaba por conferir um sentido moral e afetivo ao ser português. 
Devido ao seu grande poder simbólico nas sociedades modernas, a escola ocupa 
um espaço privilegiado na difusão da ideologia e da visão de mundo do regime. Assim, 
o sistema escolar possui um importante papel no processo de enraizamento e naturaliza-
ção da memória defendida pelo Estado Novo. O que vemos é que, através do ensino 
liceal, o regime transmite uma identidade nacional única ligada através dos tempos e 
dos setores sociais. A identidade nacional defendida pelo Estado Novo não seria uma 
identidade específica construída por um determinado regime em um determinado mo-
mento da História, mas a verdadeira e única identidade portuguesa. E nesse sentido, 
essa identidade poderia ser encontrada ao longo de toda a existência de Portugal e, as-
sim, os valores supostamente encontrados no passado também representariam os valores 
portugueses atuais. Assim, a valorização do passado português não representava apenas 
a valorização do passado, mas também da atuação no presente e do projeto de futuro 
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